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resumo

aBsTraCT

>>

>>

O presente artigo aborda as principais técnicas e métodos de estimação 

utilizados para quantificar a componente não observada das economias com 

vista à sua inclusão nas contas nacionais.

Na primeira parte, apresentar-se-ão os conceitos teóricos mais relevantes, 

bem como os fundamentais contributos e recomendações que visem ori-

entar os países na estimação da economia não observada. Finalmente, na 

segunda parte revelam-se as técnicas e métodos de estimação adotados em 

19 países europeus, tendo por base um inquérito conduzido pelas Nações 

Unidas em 2008.

This working paper presents the main techniques and estimation methods 

used to quantify the non-observed economy with the intention of including 

those estimates in the national accounts.

The first part introduces the major concepts, as well as the contributions and 

recommendations made in order to help countries with the estimation of the 

non-observed economy. Finally, the second part reveals the techniques and 

estimation methods adopted by 19 European countries, based on a UNECE’s 

survey conducted in 2008.
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Abreviaturas

Cis stat – interstate statistical Committee of the Commonwealth of inde-

pendent states

eNO – economia Não Observada

FMi – Fundo Monetário internacional

Hbs – Household budget survey (o equivalente ao inquérito ao orçamento 

das famílias)

isFlsF – instituições sem Fins lucrativos ao serviço das Famílias

istat – instituto Nacional de estatística de itália

iva – imposto sobre o valor acrescentado

OCDe – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento económico

OeCD – sigla inglesa da OCDe

Oit – Organização internacional do trabalho

Pib – Produto interno bruto

PNb – Produto Nacional bruto

PPe – Projeto Piloto de exaustividade

sCN – sistema de Contas Nacionais 

 sCN 93 – sistema de Contas Nacionais de 1993

 sCN 2008 – sistema de Contas Nacionais de 20081 

seC – sistema europeu de Contas económicas integradas

 seC 95 – sistema europeu de Contas económicas integradas de 1995

 seC 2010 – sistema europeu de Contas económicas integradas de 

20102 

Ue – União europeia

UNeCe – United Nations Commission for europe (Comissão económica das 

Nações Unidas para a europa)

vab – valor acrescentado bruto

1 referência bibliográfica; European Commission et al. 2008
2 referência bibliográfica: União Europeia, 2010
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>> PreFáCIo

1. Há diferentes formas de caracterização da Contabilidade nacional1 que podem ser 
englobadas em duas concepções alternativas: a formalista e a substantiva. a primeira 
centra-se na técnica utilizada. a segunda na natureza das redes que os homens 
estabelecem entre si nas actividades consideradas económicas. a primeira admite 
os conceitos da Economia que lhe estão subjacentes como um dado anteriormente 
assumido. a segunda centra-se no significado social e económico das acções das 
pessoas, individuais e colectivas. na primeira é uma «variante» da Contabilidade. na 
segunda um segmento da Economia2.

ambas concepções estão de acordo que a Contabilidade Nacional tem de 

ter em conta o que a economia afirma mas a forma de o encarar é diferente. 

Culmann, defensor da primeira posição, afirma-o claramente: “há sem dú-

vida uma ciência em causa, a Ciência económica, a quem compete definir os 

elementos contabilizados para que a Contabilidade Nacional, por seu lado, 

traga qualquer coisa ao economista; mas se o estudo da realidade económica 

é uma ciência, a sua descrição através das contas não pode ser senão uma 

técnica”.3 Contudo, para os segundos, este distanciamento tende a ignorar 

que a economia é atravessada por múltiplos paradigmas que ressaltam dife-

rentes sequências lógicas conceptuais que podem alterar profundamente as 

variáveis e a técnica a reter pela Contabilidade Nacional, e esta pode exigir 

uma reconstrução da economia em algumas das suas vertentes. segundo 

Delaunay “apesar dos «floreados» que os contabilistas nacionais possam 

fazer na passagem a esta ou aquela teoria, acontece frequentemente que 

consideram o seu instrumental como uma técnica, um modelo reduzido da 

economia. isto mostra que têm o sentimento de dispor de um dado utensílio, 

ao abrigo de todo o debate doutrinal, e portanto, em dada medida, de toda 

a teoria”.4

Provavelmente a chamada de atenção da óptica substantiva remete para re-

pensar o que é produzir e a produção, o que é valor acrescentado, a diferença 

entre rendimento criado e apropriado e sobretudo a distinção e articulação

1 a referência nesta abordagem inicial foi Pimenta et al. (1975). Apontamentos de Contabilidade 
Nacional - Complementos. Texto policopiado de apoio às aulas

2 Para não tombar no absurdo de que “a economia estuda a economia” e distinguir claramente a 
ciência do seu objecto, designamos este com minúscula e aquela com maiúscula.

3 Ver pág. 9 de Culmann, Henri. (1973). Les Comptabilités Nationales (3 ed.). Paris: PUF.
4 Pág. 20 de Delaunay, Jean-Claude. (1971). Essai Marxiste sur la Comptabilité Nationale. Paris: 

Editions sociales.
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entre as dimensões individual e social do acontecimento. O individual pode 

encobrir e distorcer a leitura da dinâmica social, que constitui o essencial 

da Contabilidade Nacional1.

reflectindo a ruptura de robbins2 nos paradigmas da economia, a Con-

tabilidade Nacional formalista acabou por se impor nos meios oficiais, pelo 

que é útil apresentarmos uma sua definição:

“a Contabilidade Nacional é uma técnica inspirada na contabilidade comer-

cial que se propõe apresentar da actividade económica de um país uma 

síntese de informações escolhidas e numéricas”3

Como o autor salienta “inspirada na contabilidade comercial”, mas 

não dela derivada; “actividade”, e não situação; “síntese” organizada, e não 

uma mera colecção; nem todas as “informações” existentes, mas as “esco-

lhidas”.

em síntese, quer se opte por uma definição formal ou por uma substan-

tiva, a Contabilidade Nacional não é uma actividade neutra, é influenciada 

pela opções teóricas assumidas, consciente ou inconscientemente, pela 

classificação adoptada no sistema de contas nacionais, que inclui hipóteses 

de partida, raramente explicitadas. Como o próprio autor refere, a escolha 

das informações é uma prática sempre presente.

Desde o nascimento da concepção e montagem da Contabilidade Na-

cional, e sua correspondente institucionalização, houve a preocupação em 

definir o que é incluído, ou não, o que é registado. Nos países capitalistas, 

com o predomínio da teoria do valor-utilidade, houve a tendência de pri-

vilegiar o comportamento individual e a produção de utilidade. «ser útil» 

tende para «ser produtivo». e como nem tudo que é útil está monetaria-

mente quantificado desde cedo recorreram a estimativas a serem incluídas 

na contabilidade nacional. algumas, entre muitas, dúvidas: as actividades de 

crédito são actividades produtivas4? Qual o valor do autoconsumo, que não 

foi ao mercado? Qual a produção do trabalho das «donas de casa», elemento 

1 À margem da nossa preocupação nestes apontamentos, podemos dizer que o conceito de «produ-
ção» está na base da contabilidade nacional, se quisermos evitar ausências encobertas ou dupli-
cações que não o aparentam ser. saber o que aquele conceito reflecte da realidade social impõe 
retomar o debate da Teoria do Valor.

2 referimo-nos a robbins, Lionel. (1945). An Essay on the Nature and Significance of Economic 
Science. Londres: Macmillan and Co. Limited.

3 Pág. 7, Culmann, ob. cit.
4 Esta é uma pergunta ausente de quase todos os sistemas de contabilidade nacional, mas que foi 

colocada em alguns casos. Por exemplo, no sistema contabilístico em França do início da década 
de 70, embora se defina “produção como a criação de um bem novo, de um serviço ou de uma 
margem [diferença do preço que remunera uma actividade comercial]” (Culmann, ob. cit., p. 86), é 
preciso que “essa criação emane das empresas não financeiras ou das famílias: o serviço de crédito 
não é uma produção” (88).
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essencial da estrutura familiar e social? Porquê supor que todas pessoas 

vivem em casa alugada? 

a Contabilidade Nacional sempre englobou estimativas de valores que 

não estavam quantificados.

2. a existência de actividades económicas que não estavam contabilizadas 

em nenhum lado era considerada inicialmente um resíduo. a tendência do-

minante era admitir que essas actividades fora do mercado oficial eram re-

miniscências dos modos de produção pré-capitalistas. esta leitura simplista, 

associada à importância atribuída após a guerra 1939/45 à «cooperação 

para o desenvolvimento»1, fez com que até à década de 70 se tendesse a 

considerar que a «economia paralela» era uma reminiscência apenas signi-

ficativa nas economias subdesenvolvidas, tendo sido bastante estudada na 

américa latina, pelos economistas ligados à CePal (Comissão económica 

para a américa latina e o Caribe). Depois aceitou-se que também havia nas 

economias desenvolvidas, embora se admitisse que tendesse a desaparecer. 

Finalmente, a partir da década de 80, foi reconhecido que era uma realidade 

universal e que o capitalismo gerava actividades “não observadas”.

em 2002, a OCDe, após um prolongado estudo do problema, publica a 

sua bíblia sobre o tema2. Primeiro em inglês, um ano depois em francês e em 

2007, em colaboração com outras instituições, em espanhol.

Não é nosso propósito fazer a síntese desse trabalho, mas tão-somente  

chamar a atenção sobre alguns aspectos:

a OCDe centra-se sobre a economia não observada e há uma hierarquia •	

conceptual nos agregados não registados na contabilidade nacional: eco-

nomia subterrânea, economia ilegal, economia informal, autoconsumo e 

erros estatísticos. a ordem não é arbitrária e comanda a inclusão das ac-

tividades económicas numa das cinco categorias. as três primeiras são as 

principais.

a prioridade subjacente a essa classificação são as receitas do estado. a •	

classificação apresentada é uma das muitas possíveis e está marcada por 

essa preocupação política e económica. Partindo da importância do estado 

enquanto recebedor de impostos, visa aumentar as suas receitas (apesar de 

o documento ter sido gerado e publicado num período de redução da activi-

dade do estado na economia e de debilidade de regulação).

Há a preocupação deliberada de construir técnicas e metodologias para in-•	

cluir essa economia não-observada na Contabilidade Nacional. Criticando 

1 sobre a indústria da «cooperação para o desenvolvimento» veja-se Pimenta, Carlos. (2008). Em-
buste do Desenvolvimento. Africana Studia, 10(2007), 89-154.

2 OECD. (2002). Measuring the Non-Observed Economy - A Handbook. Paris: OCDE.
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quase todas as utilizadas até então para o cálculo da economia não-obs-

ervada, ou de alguns dos seus segmentos, sugere formas sistemáticas de 

recolha de informação.

Mais uma constatação de que não há classificações neutras1, elas são o 

resultado de escolhas dominantemente políticas, pragmáticas, económicas 

e ideológicas. é certo que a “contabilidade nacional oficial” inclui alguma 

“economia não oficial”.

3. a economia não-observada tem sido uma das profícuas linhas de inves-

tigação do Observatório de economia e gestão de Fraude. importante nos 

conhecimentos científicos aportados, validados pela comunidade científica 

internacional, eficazes na elucidação da opinião pública, peça fundamental 

para uma prevenção da fraude fiscal e das actividades proibidas por lei.

admitimos que, havendo tantas metodologias possíveis para o cálculo 

da economia não-observada, comportando cada uma preocupações espe-

cíficas e foco privilegiado sobre alguns dos seus segmentos, seria prefe-

rível distinguir claramente a economia observada e a não-observada; não 

englobar partes desta, geralmente diminutas, ao sabor de preocupações 

diversas, chamemos-lhe burocráticas.

Mas uma coisa é o que propomos, e outra a realidade. Por isso o ObegeF 

colocou como objectivo estudar como é que as Contabilidades Nacionais 

englobam a economia não-observada. é nosso propósito estudá-lo à escala 

internacional, com incidência na europa, e em Portugal, desde os primórdios 

até à actualidade.

é um vasto trabalho que exige diversas etapas e uma colaboração aca-

démica variada. O relatório que aqui se apresenta é uma das peças do todo. 

Um vasto e longo trabalho realizado pela mestranda Mariana Oliveira, a 

quem agradecemos o empenhamento nesta árdua tarefa.

Ficamos aguardando a oportunidade de continuarmos este trabalho: 

continuar a análise internacional até aos dias de hoje; proceder ao levanta-

mento das práticas de estimação na Contabilidade Nacional portuguesa.

Carlos Pimenta

carlos.pimenta@gestaodefraude.eu

1 agradeço ao meu colega e amigo Manuel Castelo Branco termo-lo recordado a propósito da con-
tabilidade.
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>> INTrodução

ao longo do tempo a Contabilidade nacional tem adquirido especial atenção, em 
grande medida devido à sua indubitável importância ao nível da condução da política 
económica. 

De entre os vários utilizadores da informação divulgada na Contabilidade 

Nacional poder-se-á destacar, por um lado, os decisores da política. estes 

beneficiam do acesso aos dados das contas nacionais na medida em que se 

tornam capazes de diagnosticar eventuais problemas a resolver, monitori-

zando e avaliando a evolução das economias. Por outro lado, os cidadãos tor-

nando-se capazes de avaliar a performance dos governantes que elegeram 

formando uma opinião fundamentada sobre os mesmos. 

as contas nacionais propõem-se a espelhar as mais diversas dimensões 

da sociedade em dados quantitativos, cabendo ao utilizador da informação 

(analistas, políticos, investidores, meios de comunicação ou o público em 

geral) uma análise “para além dos números”.  

Face ao exposto, facilmente se depreende a importância de dispor de 

um sistema de contabilização que seja capaz de produzir resultados em 

conformidade com a realidade. Quer isto dizer que o objetivo será estimar 

as diversas componentes da vertente económica de um país da forma mais 

completa possível, sem prejuízo da qualidade dos dados, para que as contas 

nacionais reflitam verdadeiramente o contexto económico que procuram 

mensurar.

a complexidade prática inerente à elaboração das contas nacionais faz 

com que este objetivo, aparentemente simples, se torne numa meta bastante 

ambiciosa, isto porque nem sempre existem dados para todas atividades pro-

dutivas levadas a cabo numa economia. Por outras palavras, a economia Não 

Observada (eNO) apresenta-se como um obstáculo à obtenção de contas 

nacionais exaustivas, exigindo um esforço adicional no que respeita à men-

suração destas atividades.

a discussão quanto aos melhores procedimentos e metodologias a 

adotar para estimar a eNO constitui um fenómeno relativamente recente, 

mas representa um ponto de viragem na história da Contabilidade Naci-

onal. Passa-se de um processo de compilação das contas nacionais em que, 

apesar de se reconhecer a não observância da totalidade das atividades eco-

nómicas desenvolvidas, não se denota uma especial preocupação com a sua 

estimação, para uma realidade muito distinta. Muitos são os profissionais 

que se dedicam ao estudo deste tema, procurando a melhor forma de, se 
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assim se pode dizer, “conhecer o desconhecido” da forma mais verosímil 

possível.

atualmente dispõe-se de uma vasta literatura no que concerne a eNO, 

com destaque para os trabalhos desenvolvidos pela Organização para a Co-

operação e Desenvolvimento económico (OCDe), eurostat e da Comissão 

económica das Nações Unidas para a europa (sigla inglesa, UNeCe). tanto o 

sCN (sistema de Contas Nacionais), que emana as principais diretivas mun-

diais de Contabilidade Nacional, como o seC (sistema europeu de Contas 

económicas integradas), mais direcionado para a realidade europeia, pro-

curam incorporar gradualmente algumas dessas indicações para estimar a 

eNO, tornando notório o esforço desenvolvido não só no sentido de assegurar 

uma maior cobertura da atividade económica, mas também de harmonizar 

conceitos de modo a que a comparabilidade internacional dos dados não seja 

afetada pela introdução destas novas diretivas.

O ponto 2 do presente trabalho dedicar-se-á à distinção entre o que é ou 

não observado, isto é, o que determina que umas atividades sejam conside-

radas como observadas e outras não. 

O ponto seguinte visa distinguir as atividades formais das informais. 

Clarificar-se-ão estes conceitos de modo a não os confundir com os do ponto 

2 deste trabalho. abordar-se-á a importância do setor informal na atividade 

económica, bem como a inexistência de definições e critérios claros e uni-

versais que determinem a (in)formalidade das atividades produtivas. a defi-

nição proposta pela Organização internacional do trabalho (Oit) constitui 

um ponto de partida para que cada país seja capaz de delinear uma fronteira 

entre as atividades de caráter formal e as atividades que pertencerão ao 

setor informal, todavia, a liberdade que cada país tem para definir o que 

pertence ou não ao setor informal da sua economia conduz, inevitavelmente, 

a uma perda da comparabilidade internacional da informação, exigindo um 

maior cuidado na análise de dados.

a primeira parte do ponto 4 incide sobre duas das principais referências 

internacionais associadas à Contabilidade Nacional: o sCN e o seC. Far-se-á 

uma breve alusão à história dos dois regulamentos, distinguindo-os quanto 

ao seu âmbito de aplicação e enumerando as principais diferenças quanto ao 

seu conteúdo. a segunda parte será dedicada ao modo de inclusão das ati-

vidades não observadas nas contas nacionais, distinguindo a inclusão implí-

cita da explícita, que poderá originar o problema da dupla contabilização.

O ponto 5 trata da importância da harmonização das contas nacionais, 

não só em termos concetuais, mas também nos métodos de estimação a 

adotar, sobretudo no domínio da eNO. a ideia central é que a standardização 

dos conceitos e do tratamento estatístico da informação trará benefícios 
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para a comparabilidade internacional dos dados, especialmente relevante 

num contexto de globalização.

No ponto 6 consta uma apresentação sucinta dos quadros analíticos da 

eNO mais utilizados pelos diferentes países. Destacar-se-á o trabalho do 

istat e os dois projetos de exaustividade encetados pelo eurostat. a lei-

tura deste ponto revelar-se-á útil para uma melhor compreensão do ponto 

seguinte deste trabalho.

O ponto 7 tem por base a análise de um inquérito relativo às práticas 

de 45 países quanto à estimação das atividades não observadas e respe-

tiva inclusão nas contas nacionais (United Nations Economic Commission 

for Europe, 2008, “Non-Observed Economy in National Accounts: Survey of 

Country Practices”). elegeram-se alguns países europeus para análise neste 

trabalho, tendo sido selecionadas as informações que se consideraram mais 

pertinentes e interessantes. reitera-se que, apesar deste ponto seguir muito 

de perto o inquérito supracitado, estão contempladas neste trabalho apenas 

algumas dessas informações, pelo que uma análise mais aprofundada deste 

tema, para os países europeus em causa, requer a consulta do referido in-

quérito. Na parte final far-se-á uma leitura de conjunto, tendo em conta o 

exposto na primeira parte desta secção.

Finalmente, o ponto 8 será dedicado à conclusão, na qual constarão 

as principais ideias a reter, sumarizando as reflexões críticas efetuadas ao 

longo do trabalho.
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>> o observAdo e o Não observAdo

a Contabilidade nacional não se resume à quantificação do valor gerado pelas 
atividades económicas diretamente observáveis. Quanto a estas, desde que hajam 
bases de dados fiáveis e completas, não se levantam, à partida, grandes problemas. 
assim, os progressos na elaboração das contas nacionais surgiram não só para tirar 
melhor partido das informações disponíveis, referentes à economia observada (isto 
é, às atividades económicas captadas estatisticamente), mas também no sentido de 
assegurar, tanto quanto possível, a plenitude dos dados obtidos. Por outras palavras, 
a constante melhoria das técnicas e métodos adotados na elaboração das contas 
nacionais visa, sobretudo, garantir que os resultados reportados são precisos (ou que 
estão o mais próximo possível do seu valor real/efetivo) e que abrangem, no limite 
(e idealmente), todas as atividades produtivas levadas a cabo numa determinada 
economia. Em suma, o que se pretende é que a Contabilidade nacional seja capaz de 
refletir, de uma forma realista, as atividades económicas observadas (para as quais 
se dispõe de dados), bem como as não observadas (cujo valor é estimado).

O inquérito da UNeCe (2008) propõe uma definição de economia Não Obser-

vada (eNO), considerando que esta abrange todas as atividades produtivas 

que não são cobertas pelas principais fontes de informação utilizadas na 

compilação das contas nacionais. assim, as atividades subterrâneas, infor-

mais (incluindo as que são desenvolvidas pelos agregados familiares para 

autoconsumo), ilegais e todas as que são omissas devido a deficiências das 

próprias bases de dados, poderão ser incluídas neste grupo de atividades 

que constituem a eNO. 

Ora, o facto de serem atividades não observadas, seja por motivos es-

tatísticos, económicos ou legais, não significa que sejam irrelevantes para 

economia do país. se se defende que as contas nacionais devem ser exaus-

tivas/completas, de modo a obter uma quantificação mais precisa da riqueza 

criada pelos agentes económicos, facilmente se depreende a importância 

da estimação do valor gerado pela eNO. De facto, trata-se de uma dimensão 

da economia à qual não é possível aceder através das fontes de informação 

convencionais, pelo que a estimação será a melhor forma de contornar o 

problema da inobservância destas atividades económicas.

Nesse sentido, o sistema de Contas Nacionais adotado pela Comissão 

estatística das Nações Unidas em 2008 (sCN 2008) introduz um conjunto de 

recomendações, acordadas internacionalmente, quanto à mensuração das 

atividades económicas e respetiva compilação. O inquérito desenvolvido pela 
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UNeCe (2008) propõe as seguintes definições (com base na versão de 1993 

deste regulamento – sCN 1993):

Produção subterrânea: atividades produtivas legais, deliberadamente 

ocultas das autoridades para evitar o pagamento de impostos (quer sobre o 

valor acrescentado (iva), quer sobre o rendimento) ou de contribuições para 

a segurança social. é frequente surgirem conceitos como “atividades es-

condidas” (“concealed activities”), “economia oculta” (“hidden economy”) ou 

“economia negra” (“black economy”) utilizados como sinónimos para fazer 

referência a este tipo de atividades produtivas.

atividades informais: atividades produtivas legais, caracterizadas por 

um reduzido nível de organização e pouca ou nenhuma divisão entre o tra-

balho e capital utilizados como fatores produtivos. encontra-se fundamen-

talmente associado à produção de bens e serviços em pequena escala, cujo 

principal objetivo é criar emprego e rendimento para as pessoas envolvidas. 

Pormenorizar-se-á este conceito no ponto seguinte.

atividades ilegais: atividades produtivas proibidas por lei, ou que se 

tornam ilegais quando desenvolvidas por pessoas não autorizadas. a pro-

dução, importação e venda de drogas, prostituição, venda de produtos rou-

bados e contrabando de bens são algumas das atividades contempladas 

neste grupo.

O sCN 2008 é claro no que respeita às atividades ilegais, referindo que 

apenas se deve incluir nas contas nacionais as práticas ilegais que vão de 

encontro ao conceito de transação económica, isto é, quando há um acordo 

mútuo entre as partes envolvidas. O principal objetivo da inclusão de certas 

atividades ilegais é eliminar (ou, pelo menos, atenuar) um possível efeito 

de distorção que surgiria se a compra de bens e serviços ilegais não fosse 

contabilizada nas contas nacionais. Haveria uma sobrestimação do valor 

da poupança das famílias e uma falta de correspondência entre os ativos 

detidos e os ativos adquiridos pelas famílias. 

Contudo, as práticas ilegais que constituem um crime relativamente a 

uma pessoa e/ou ao direito de propriedade não poderão ser consideradas 

como transações (é o caso, por exemplo, do roubo), logo, não deverão ser 

estimadas, pois não são passíveis de inclusão nas contas nacionais. excecio-

nalmente poder-se-á ter em conta o valor destas práticas, caso se tratem de 

roubos ou atos de violência (incluindo situações de guerra) que induzam uma 

significativa redistribuição ou destruição de ativos, sendo tratados como ou-

tros fluxos1 e não como transações pelas razões acima descritas.

1 a classificação «outros fluxos» é utilizada quando há alterações no valor dos ativos e passivos que 
não resultem de transações. na falta de uma ou mais características típicas das transações, uma 
determinada operação será classificada como fluxo e não como transação. 



28 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

Da mesma forma, o sistema europeu de Contas económicas integradas 

de 2010 (seC 2010), que constitui o principal referencial para a elaboração 

das contas nacionais a nível europeu1, refere que “O valor das atividades de 

produção não diretamente observadas é, em princípio, incluído nos limites 

da produção das contas nacionais”, contemplando as “atividades ilegais em 

que as partes são parceiros que participam voluntariamente numa operação 

económica”; atividades ocultas e subterrâneas “em que as operações em si 

não são contrárias à lei, mas não são declaradas a fim de evitar o controlo 

por parte das autoridades”; e as “atividades descritas como “informais”, re-

lativamente às quais não costuma haver qualquer registo”. De notar que, 

em conformidade com o sCN 2008, as atividades ilegais “em que uma das 

partes é um participante involuntário (por exemplo, roubo) não são opera-

ções económicas, não sendo, por isso, incluídas nos limites da produção”.

ao longo dos últimos anos tem-se assistido a grandes progressos no 

domínio da eNO, sobretudo no que respeita à clarificação de conceitos e ao 

processo de estimação associado. 

O trabalho desenvolvido pela Organização para a Cooperação e Desen-

volvimento económico (OCDe) em conjunto com o Fundo Monetário interna-

cional (FMi), Organização internacional do trabalho (Oit) e pelo Cis stat 

(Interstate Statistical Committee of the Commonwealth of Independent 

States) e publicado em 2002, “Measuring the Non-Observed Economy – A 

Handbook”, tornou-se a principal referência para a estimação das atividades 

económicas não observadas.

1 O sEC 2010 é, em geral, coerente com o sCn 2008, a fim de garantir a comparabilidade dos dados 
a nível internacional.
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>> o FormAl e o INFormAl
(in) Formal e o (não) Observado 

no domínio da Economia não Observada existem algumas noções cuja definição não 
é suficientemente clara, de tal modo que a fronteira entre conceitos é muito ténue. 
Tal constitui um entrave a uma adequada estimação das atividades económicas que 
se pretendem mensurar.

apesar da ambiguidade e indefinição de alguns termos, importa salientar 

que economia informal e economia Não Observada são dois conceitos dife-

rentes, apesar de relacionados. é frequente a sua utilização como sinónimos, 

contudo, em bom rigor, não o são.

Figura 1: A ENO e o Setor Informal

Fonte: sCN 2008, página 471; figura 25.1.

Na figura acima, o círculo preenchido representa a eNO, enquanto o 

círculo a tracejado simboliza o setor informal. torna-se evidente, por ob-

servação do esquema, que existem situações em que os dois conceitos se 

aplicam à mesma realidade (atividades não observadas e informais), mas 

nem sempre tal acontece: podem existir atividades não observadas e for-

mais, bem como atividades observadas e informais. a dimensão dos três 

segmentos apresentados (e o interesse na estimação de cada um deles) 

varia de país para país.

Para demonstrar que alguma informação referente ao setor informal 

da economia pode ser captada estaticamente, o sCN 2008 dá o exemplo de 

um agregado familiar que aluga um ou mais quartos da sua habitação para 
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turistas: não se trata de uma quase-sociedade1 porque é impossível separar 

os custos da atividade de aluguer de quartos, dos custos usuais do agregado 

familiar (a título de exemplo, da despesa total em eletricidade suportada 

pela família em causa, não se consegue fazer uma separação clara e inequí-

voca da porção desse valor que foi consumida pelos turistas durante a sua 

permanência na habitação), todavia, esta atividade desenvolvida informal-

mente poderá ser captada estatisticamente através de inquéritos (inquéritos 

às famílias, inquéritos especiais relacionados com a atividade turística,…). 

Na situação oposta encontrar-se-á, por exemplo, uma empresa com 5 

a 10 funcionários (em certos países será considerada como uma atividade 

formal) dedicada à reparação de automóveis, mas que, dada a sua pequena 

dimensão, poderá não ser coberta pelos inquéritos estatísticos às empresas 

(será, portanto, uma atividade formal e não observada). Já os taxistas e 

vendedores de rua desenvolvem uma atividade informal e, muitas vezes, 

não observada (por não serem declarados os rendimentos obtidos, ou por 

se ocultar uma parte deles).

A Importância do setor Informal

a dimensão e importância do setor informal varia de país para país, contudo, 

o manual da OCDe (OeCD et al., 2002) não deixa de realçar o seu impacto 

na economia, particularmente no mercado de trabalho. Nos países em de-

senvolvimento, as atividades informais assumem especial importância na 

criação de emprego, produção de bens e serviços e geração de rendimentos, 

constituindo, frequentemente, uma estratégia de sobrevivência necessária 

em países com meios de proteção social (como o subsídio de desemprego) 

ainda pouco desenvolvidos e/ou salários e pensões manifestamente inferi-

ores ao custo de vida. No entanto, não se deve entender este fenómeno como 

exclusivo dos países em desenvolvimento, dado que também nas economias 

mais avançadas há lugar a este tipo de atividades. 

Contrariamente às atividades ilegais, a produção do setor informal é 

legal e não está necessariamente associada a uma deliberada intenção de 

evitar o pagamento de impostos ou contribuições para a segurança social, 

nem a uma transgressão da legislação laboral ou quaisquer outras regu-

lações, como acontece com a produção subterrânea (apesar de se admitir 

que certas empresas permanecem não registadas/ não licenciadas para po-

1 O sCn define quase-sociedades como unidades que dispõem (ou que podem dispor) de contabili-
dade organizada, isto é, são unidades que possuem informação suficiente para elaborar as princi-
pais demonstrações financeiras.
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derem reduzir alguns custos, o que leva à necessidade de análise não só da 

dimensão do setor informal, mas também da sua composição).

Face ao exposto, torna-se evidente a necessidade de um estudo mais 

aprofundado deste tema para que o conhecimento adquirido possibilite uma 

correta mensuração (refletida nas contas nacionais) do impacto do setor 

informal na atividade económica, isto é, só com um maior conhecimento 

será possível quantificar, da forma mais precisa possível, o valor gerado na 

economia por atividades informais, que nem sempre estão cobertas pelas 

fontes de informação utilizadas na Contabilidade Nacional.

Chegados a este ponto é possível compreender que a estimação da eNO 

segue uma abordagem diferente da adotada para estimar as atividades infor-

mais, isto porque as motivações e finalidades são também distintas. Por um 

lado, a estimação da eNO surge como resposta à impossibilidade de medir 

todas as atividades produtivas de uma economia (ou porque não existem 

dados disponíveis nas bases de dados, ou porque o valor reportado não é o 

correto) e visa alcançar uma maior exaustividade e precisão das contas na-

cionais, podendo estimar tanto a produção informal levada a cabo pelo setor 

institucional das Famílias (denominadas frequentemente como “empresas 

informais”), como a produção oculta realizada por unidades produtivas re-

conhecidas como pertencentes ao setor formal. Por outro lado, a estimação 

da dimensão do setor informal emerge, sobretudo, do reconhecimento que 

as medidas de política a adotar numa economia com um setor informal muito 

pronunciado serão, inevitavelmente, diferentes das medidas a aplicar numa 

economia em que este setor não é muito representativo; trata-se, portanto, 

de conhecer melhor as especificidades das economias para delinear as po-

líticas mais adequadas.

o Que determina a (In) Formalidade das Atividades 

O sCN 2008 dedicou um capítulo1 ao estudo das atividades informais, ao qual 

atribuiu o título “aspetos informais da economia”. Porquê este título e não 

outro como, por exemplo, “a economia informal” ou “Definição e Caracteri-

zação do setor informal2 da economia”? 

Não se trata de um mero acaso. a utilização deste título visa, precisa-

mente, alertar para o facto de existir uma certa discricionariedade quanto 

1 “Chapter 25: Informal aspects of the economy”; página 471.
2 É frequente, na literatura, a alusão ao conceito de “setor informal”, contudo, nestas situações, a 

definição de “setor” não é a mesma da Contabilidade nacional, isto é, não é feita referência a um 
setor institucional, mas sim a uma fração ou grupo de indivíduos numa economia que desempe-
nham atividades informais.
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às atividades que são ou não consideradas como formais. Ou seja, o facto de 

não existir uma harmonização dos critérios que determinam o caráter formal 

ou informal das unidades produtivas leva a que a mesma atividade possa ser 

considerada como formal num país e informal noutro.

Dada a inexistência de critérios objetivos e de aplicação universal, apenas 

será possível apresentar algumas características comuns a este setor (ou 

que surgem com uma certa regularidade), ficando a cargo de cada país a 

adaptação ao contexto da sua economia. exemplificando, segundo o critério 

“número de trabalhadores”, um país cujo tecido empresarial é fortemente 

caracterizado por micro e pequenas empresas poderá definir que uma uni-

dade com mais de 5 trabalhadores será considerada como formal (podendo 

até estar sujeita a registo1), enquanto outro país poderá estipular que só a 

partir de 10 trabalhadores é que a atividade desenvolvida será formal. Neste 

exemplo foi utilizado somente um critério, de modo a expor a problemática 

em causa de uma forma mais simples, contudo, é prática corrente (e aconse-

lhável, segundo o sCN 2008: 25.18) surgir uma combinação de um conjunto 

de regras para determinar a (in) formalidade das atividades.

Definição de Setor Informal, segundo a OIT

No sentido de ultrapassar algumas dificuldades que cada país poderá en-

frentar (dúvidas quanto à classificação a atribuir a cada empresa, tratamento 

estatístico necessário, método de estimação a adotar,…), a Organização in-

ternacional do trabalho (Oit) realizou, em janeiro de 1993, uma conferência 

(“Fifteenth International Conference of Labour Statisticians” (15th ICLS)) 

com o intuito de auxiliar os institutos nacionais de estatística no tratamento 

dos dados da atividade do setor informal. Para tal, tornou-se necessário 

clarificar alguns conceitos e garantir que cada país fosse capaz de conduzir 

os seus próprios inquéritos de forma a recolher toda a informação estatística 

que necessita.

segundo o manual “Measuring the Non-Observed Economy” (OeCD et 

al., 2002), encarar o setor informal como um conceito analítico/político, em 

vez de estatístico, foi o ponto de partida da supracitada conferência para cri-

ação de uma definição mais esclarecedora. No parágrafo 5 (1) da resolução 

adotada na conferência2 (Oit, 1993) consta o seguinte:

1 O registo é frequentemente referido como característica distintiva (as empresas obrigadas a re-
gisto são consideradas formais, enquanto as restantes serão informais). O sCn 2008 propõe al-
guns critérios para além deste (como o número de trabalhadores, volume de negócios, cobertura 
por inquéritos estatísticos, ), recomendando a sua utilização conjunta.

2 “Resolution concerning statistics of employment in the informal setor, adopted by the Fifteenth 
International Conference of Labour Statisticians (January 1993)”.
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De um modo geral, o setor informal abrange as unidades produtoras de 

bens e serviços cujo principal objetivo da sua atividade é gerar emprego 

e rendimento para as pessoas envolvidas. tipicamente, estas unidades 

operam com um reduzido nível de organização, pouca ou nenhuma divisão 

do trabalho e do capital enquanto fatores de produção e a uma baixa es-

cala. as relações laborais, quando existem, baseiam-se essencialmente no 

emprego casual e em relações familiares, pessoais ou sociais, e não tanto 

em relações contratuais com garantias formalmente convencionadas.1

a definição assim concebida é passível de aplicação nos diversos países 

e é suficientemente abrangente para poder incluir as diferentes formas que 

a economia informal assume. ao mesmo tempo, há alguma flexibilidade que 

possibilita que cada país construa conceitos mais específicos, adequados 

às características da sua atividade económica, o que não seria possível com 

uma definição demasiado restrita e baseada em critérios fixos e universais. a 

introdução de alguma flexibilidade leva, no entanto, a uma perda em termos 

de comparabilidade internacional da informação, pelo que há um trade-off 

a que se deve atender.   

importa referir que, segundo a Oit, o setor informal é considerado como 

uma parte das empresas contempladas no setor institucional das Famílias, 

isto é, apesar de todas as empresas do setor informal pertencerem ao setor 

institucional das Famílias, o contrário já não será necessariamente verdade.2 

excluem-se do setor informal as empresas familiares3 que destinam a totali-

dade da produção a consumo próprio (o que significa que só serão incluídas 

se pelo menos uma parte da produção for vendida) e as atividades com ca-

racterísticas formais (tendo em conta o critério do número de trabalhadores 

e do registo4 das atividades definidas por cada país). a figura seguinte consta 

no sCN 2008 e visa esquematizar a situação descrita.

1 “The informal setor may be broadly characterised as consisting of units engaged in the production 
of goods or services with the primary objective of generating employment and incomes to the 
persons concerned. These units typically operate at a low level of organisation, with little or no 
division between labour and capital as factors of production and on a small scale. Labour rela-
tions - where they exist - are based mostly on casual employment, kinship or personal and social 
relations rather than contractual arrangements with formal guarantees.”

2 OCDE, 2002: página 163.
3 Utiliza-se, neste contexto, o conceito de “empresas” num sentido mais lato, designando não só as 

unidades produtivas que recorrem a trabalhadores contratados, mas também os trabalhadores 
por conta própria que, sozinhos ou com a ajuda de familiares não remunerados, executam uma 
atividade produtiva (OECD et al., 2002: página 163). 

4 a obrigatoriedade ou não de registo da atividade depende das leis regulatórias, comerciais, contri-
butivas e fiscais de cada país.
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Figura 2: Composição do setor institucional das Famílias.
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Fonte: sCN 2008, página 475, figura 25.2.

em geral, as atividades informais são desenvolvidas nas habitações dos 

agregados familiares, em pequenas oficinas, pequenos estabelecimentos, ou 

pode até nem existir uma localização fixa (é o que acontece, por exemplo, 

com os vendedores ambulantes). abrangem uma panóplia de atividades, 

desde as que requerem pouco ou nenhum capital e/ou competências (como 

o comércio de rua, engraxadores,…), a atividades que exigem algum inves-

timento e/ou qualificação (como alfaiates, costureiras, reparação de auto-

móveis e serviços profissionais); tanto podem ser desenvolvidas por conta 

própria, por um único indivíduo, como podem contar com a colaboração de 

familiares (não pagos) e/ou funcionários remunerados.

O capital fixo empregue na produção poderá também ser aproveitado 

pelo agregado familiar (é o caso, por exemplo, do automóvel que é simulta-

neamente utilizado pelos membros da família nas suas deslocações para a 

escola ou para o trabalho e para o transporte dos bens produzidos ao res-

petivo consumidor final). Consequentemente, as empresas enquadradas no 

setor institucional das Famílias, sejam formais ou informais, não costumam 

dispor de contabilidade organizada1. 

Comparabilidade Internacional da Informação

Poder-se-ia argumentar que a fixação de critérios universais (pelo menos 

com aplicabilidade num conjunto de países como, por exemplo, os países 

pertencentes à União europeia) seria benéfica em termos de comparabi-

lidade da informação, uma vez que se estaria a garantir que as atividades 

1 É por este motivo que as empresas em causa são enquadradas no setor institucional das famílias 
e não no setor das sociedades como quase-sociedades.
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económicas teriam a mesma classificação em qualquer país que adotasse 

os critérios definidos. todavia, poder-se-ia colocar uma outra questão: será 

correto definir critérios universais, sabendo que cada economia tem as suas 

especificidades? 

Quer isto dizer que os benefícios em termos de comparabilidade inter-

nacional, que poderiam surgir como resultado da fixação de critérios, não 

são automaticamente garantidos, pelo facto de não se ter em conta a hete-

rogeneidade das economias. a inadequação das regras definidas ao contexto 

económico e legislativo1 do(s) país(es) exigirá certamente um cuidado espe-

cial na análise da informação, pelo que a solução não é tão óbvia e simples 

como aparenta ser.

relativamente a esta questão merece destaque o trabalho desenvol-

vido, desde 1997, pelo Delhi Group (grupo de especialistas em estatísticas 

do setor informal da Comissão estatística das Nações Unidas) que procurou 

harmonizar definições e identificar dados internacionalmente comparáveis, 

apesar de reconhecer os limites que impedem uma perfeita harmonização. 

a afirmação seguinte ilustra bem a problemática em causa, explicada pelo 

Delhi group:

Uma vez que o setor informal se manifesta sob várias formas nos mais 

diversos países, as definições nacionais de setor informal não podem, pre-

sentemente, ser totalmente harmonizadas. as organizações internacionais 

devem disseminar dados relativos ao setor informal em concordância com 

as definições nacionais utilizadas.  No sentido de promover a comparabi-

lidade internacional das estatísticas associadas ao setor informal, dever-

se-ia disseminar dados relativamente ao subsetor informal para o qual se 

dispõe de uma definição uniforme. (OeCD et al., 2002; página 168)2

este “subgrupo comparável” a que é feita referência (subgrupo do setor 

informal que apresenta características relativamente homogéneas nos di-

versos países) é ainda de reduzida dimensão, ou melhor, representa ainda 

uma pequena parte do total das atividades informais. O Delhi Group tem 

vindo a efetuar um conjunto de recomendações quanto à informação que os 

países devem reportar, aconselhando a utilização de conceitos e critérios 

universais que este grupo de especialistas considera necessário (a liberdade 

1 Cada país define as suas regras quanto à necessidade ou não de registo das empresas, bem como 
a legislação laboral a respeitar.

2 “since the informal setor manifests itself in different ways in different countries, national defini-
tions of the informal setor cannot be fully harmonised at present. international agencies should 
disseminate informal setor data according to the national definitions used. in order to enhance 
the international comparability of informal setor statistics, they should also disseminate data for 
the subset of the informal setor, which can be defined uniformly.”



36 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

para a adaptação da informação às características das economias não pode 

ser total; haverá algumas noções, em maior ou menor número, que devem 

ser definidas universalmente; caso contrário não seria possível comparar 

quaisquer dados) no sentido de recolher dados comparáveis, todavia, ad-

mitem que são necessários alguns progressos para que a informação com-

parável atinja uma dimensão mais satisfatória.
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>> APoNTAmeNTos GerAIs sobre CoNTAbIlIdAde NACIoNAl 
Principais referências da Contabilidade nacional: o sCn e o sEC

O sistema de Contas nacionais (sCn) e o sistema Europeu de Contas Económicas 
integradas (sEC) constituem as principais referências no que concerne ao processo 
de elaboração das contas nacionais dos países. 

O sCN (sCN 2008; 1.1) traduz-se num conjunto de recomendações, com 

aplicabilidade em qualquer país, relativamente ao modo de compilação das 

principais medidas da atividade económica, em concordância com as con-

venções contabilísticas baseadas em princípios económicos. este regula-

mento disponibiliza um conjunto de conceitos, definições, classificações e 

regras contabilísticas que permitem o cálculo do Pib (apontado como o 

principal indicador do desempenho económico dos países) e o cumprimento 

dos principais objetivos da Contabilidade Nacional já abordados na intro-

dução do presente trabalho.

todas as contas e tabelas, classificações e setorização previstas no sCN 

2008 não devem ser entendidas como fixas. este regulamento é suficiente-

mente flexível para permitir que cada país possa adaptar todas as recomen-

dações de contabilização ao contexto da sua economia e à informação de que 

dispõe, com o nível de agregação/desagregação desejado1.

O website das Nações Unidas (United Nations Statistics Division) disponi-

biliza informação quanto às versões do sCN que foram surgindo ao longo do 

tempo, bem como as principais alterações introduzidas. é possível constatar 

que, desde 1947 (ano da publicação do primeiro relatório), existiu sempre 

uma preocupação em delinear um conjunto de estatísticas internacionais 

padronizadas, pelo que as sucessivas revisões do sCN marcaram sucessivos 

progressos na compilação das contas nacionais. a primeira versão, com um 

formato semelhante ao que vigora atualmente, surgiu em 1953 (posterior-

mente revista em 1960 e 1964), seguindo-se a versão de 1968, 1993 e, mais 

recentemente, a versão de 2008.

De igual modo, o seC (seC 2010; página 1 e 2: (3) – (8)) surge da ne-

cessidade de aceder a contas “elaboradas com base num único conjunto de 

princípios que não dão azo a interpretações divergentes” de forma a obter 

informação o mais “precisa, completa e oportuna quanto possível, a fim de 

assegurar a máxima transparência para todos os setores”. trata-se de um 

1 sCn 2008: 1.71.
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regulamento mais adaptado ao contexto europeu, representando a “versão 

comunitária do sistema de contas nacionais das Nações Unidas” (sCN).

a primeira versão foi publicada em 1970, por iniciativa e responsabili-

dade do serviço de estatística das Comunidades europeias, sendo posteri-

ormente atualizado em 1979. a terceira versão (seC 1993) foi criada com 

o objetivo de assegurar a coerência com o sCN 1993, para que, assim, a 

comparabilidade internacional da informação não fosse afetada. Da mesma 

forma, a mais recente versão do seC (seC 2010) visou acompanhar as al-

terações previstas no sCN 2008, “a fim de tornar as contas nacionais mais 

conformes com o novo ambiente económico, com os avanços na investi-

gação metodológica e com as necessidades dos utilizadores”.

em suma, ambos os regulamentos abordados têm como finalidade for-

necer as principais recomendações no que respeita ao processo de elabo-

ração e compilação das contas nacionais, disponibilizando todo um conjunto 

de conceitos, definições, classificações e regras contabilísticas que auxili-

arão os países (mais concretamente, os institutos nacionais de estatística 

de cada país) a produzir contas nacionais mais precisas e completas. apesar 

do seC ter sido concebido para colmatar as necessidades de informação 

mais específicas dos países da Comunidade europeia, os dados produzidos 

continuam a ser comparáveis com os que têm como referência o sCN, dada 

a constante preocupação em assegurar a comparabilidade internacional da 

informação.

O SEC 2010 e o SCN 2008: principais diferenças

O seC 2010 (seC 2010: 1.50), apesar de se basear nos conceitos definidos 

pelo sCN 2008, apresenta algumas diferenças face a este último.

em primeiro lugar, há diferenças quanto à forma de apresentação da 

informação. a divisão dos diversos capítulos é diferente, bem como a infor-

mação reportada. Por exemplo, enquanto o “seC 2010 descreve um con-

ceito fornecendo a sua definição e enumerando as características que nele 

se incluem e as que se excluem (…) o sCN 2008 descreve os conceitos em 

termos mais gerais e explica a fundamentação subjacente às convenções 

adotadas”.

em segundo lugar, há “conceitos do seC 2010 que são mais específicos 

e precisos que os do sCN 2008”. a este respeito o seC 2010 destacou as 

seguintes situações:

O sCN 2008 não contém critérios específicos que permitam estabelecer 

uma distinção entre produção mercantil, para utilização final própria e não 
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mercantil. O seC 2010 introduziu, por isso, orientações mais pormenori-

zadas para assegurar uma abordagem uniforme;

O seC 2010 parte do princípio de que vários tipos de produção de bens 

pelas famílias, como a tecelagem ou o fabrico de móveis, não são significa-

tivos nos estados-Membros da eU e, por conseguinte, não necessitam de 

ser registados;

O seC 2010 faz referência a disposições institucionais da Ue, como o 

sistema intrastat para registar os fluxos de bens intra-Ue e as contribuições 

dos estados-Membros para a Ue;

O seC 2010 contém nomenclaturas específicas da Ue, por exemplo, a 

Classificação de produtos por atividade (CPa) para os produtos e a NaCe 

rev. 2 para os ramos de atividade (ambas harmonizadas com as nomencla-

turas correspondentes das Nações Unidas);

O seC 2010 inclui uma nomenclatura adicional para todas as operações 

externas: dividem-se em operações entre residentes da Ue e operações com 

residentes de países terceiros;

O seC 2010 contém uma reorganização dos subsetores do setor das 

sociedades financeiras do sCN 2008, para responder às necessidades da 

União Monetária europeia. O seC 2010 pode ser mais específico do que o 

sCN 2008 porque se aplica sobretudo aos estados-Membros. em relação 

às necessidades de informação da União, o seC deve igualmente ser mais 

específico.

A Inclusão do Não observado

a inclusão das atividades não observadas nas contas nacionais é justificada 

pelo facto destas operações económicas, não contempladas nas bases es-

tatísticas convencionais, serem também elas geradoras de riqueza. Quer 

isto dizer que, se se advogar que as contas nacionais devem ser o mais fi-

dedignas possível, então o cálculo do Pib deverá incluir todas as atividades 

produtivas que criem riqueza e para as quais existam dados fiáveis (ativi-

dades observadas) ou informação suficiente para as estimar (atividades não 

observadas).

além do mais, tomando como exemplo as atividades ilegais, a não in-

clusão destas atividades levaria a sérias distorções nas contas nacionais de 

cada país (sCN 2008), tendo também consequências ao nível da compara-

bilidade internacional: por exemplo, a prostituição e comercialização de al-

guns tipos de estupefacientes serão ilegais nuns países, mas legais noutros, 

pelo que a exclusão destas transações impediria uma correta comparação 

dos dados da atividade económica (OeCD et al., 2002). 
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Por outro lado, a análise da dinâmica económica de um país ao longo do 

tempo poderia ser igualmente afetada. se uma determinada economia lega-

lizasse uma atividade anteriormente considerada como ilegal, poder-se-ia 

verificar um aumento do Pib pelo simples facto de se passar a contabilizar 

essas transações, sem que tenha necessariamente ocorrido um aumento 

da riqueza criada.  

em suma, ainda que possam existir dificuldades em mensurar transa-

ções que não são observadas e uma certa controvérsia relativamente à sua 

inclusão nas contas nacionais (sobretudo no que respeita às atividades ile-

gais, que não são “socialmente aceites”) há interesse em fazê-lo, sobretudo 

do ponto de vista analítico (quer ao nível económico, quer ao nível político). 

Inclusão Implícita 

Uma vez que o foco dos estatistas está na exaustividade das contas nacio-

nais, e não tanto na identificação e quantificação em separado do valor da 

eNO, poder-se-á incluir o valor destas atividades de uma forma implícita 

ou explícita, procurando sempre garantir que não há uma dupla contabili-

zação. 

O sCN 2008 (página 474; 25.32 – 25.34) alude ao uso dos quadros de 

recursos e utilizações como uma boa forma de cobrir implicitamente ati-

vidades não observadas. a definição dada pelo seC 2010 permite ter uma 

ideia mais clara das vantagens que estes quadros podem proporcionar no 

domínio da estimação da eNO:

“Os quadros de recursos e utilizações apresentam o conjunto da economia 

por ramo de atividade (por exemplo, indústria dos veículos automóveis) 

e produtos (por exemplo, artigos de desporto). Os quadros mostram as 

ligações entre as componentes do vab, as entradas e saídas do ramo de 

atividade e a oferta e a procura do produto. Os quadros de recursos e uti-

lizações estabelecem a ligação entre diferentes setores institucionais da 

economia (por exemplo, sociedades públicas) e fornecem dados sobre a 

importação e a exportação de bens e serviços, a despesa das adminis-

trações públicas, a despesa das famílias e das isFlsF e a formação de 

capital.

A elaboração dos quadros de recursos e utilizações permite examinar a 

fiabilidade e a coerência das componentes das contas nacionais no âmbito 

de um único quadro pormenorizado e, mediante a incorporação das com-

ponentes das três óticas de medição do PIB (ou seja, produção, rendimento 

e despesa), estabelecer uma estimativa única do PIB.” (seC 2010; página 

55; 1.137, 1.138)
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O alcance de uma “estimativa única do Pib” implica, como se depreende 

da definição acima, que esta medida apresente o mesmo valor, independen-

temente da ótica de cálculo utilizada. se existirem diferenças, ao nível das 

componentes do Pib, entre os valores apurados segundo as três óticas, 

poder-se-á considerar o diferencial como uma estimativa do montante não 

observado. Como apenas se pode apresentar um valor para cada item, para 

efeitos de contabilidade nacional, é prática corrente (pelo menos nos países 

da Ue em análise neste trabalho) considerar o maior desses montantes, o 

que significa que há lugar a uma inclusão implícita de atividades não obser-

vadas. O valor constante nas contas nacionais incluirá uma estimativa da 

eNO, contudo, como não há uma separação entre o “valor comum” a todas 

as óticas e essa mesma estimativa, surge a designação de “estimativa im-

plícita”.

O sCN 2008 (25.32) exemplifica o recurso a estas estimativas: os in-

divíduos que se dedicam ao contrabando de tabaco podem não reportar o 

rendimento que obtêm através dessa atividade, no entanto, se os agregados 

familiares responderem a inquéritos ao consumo (partindo do pressuposto 

que estes são suficientemente completos para recolher essa informação 

e que a resposta dada corresponde efetivamente ao valor despendido na 

compra de tabaco), o valor desta componente da despesa poderá ser cap-

tado estatisticamente, originando uma estimativa implícita das importações 

ilegais. Neste caso, a estimativa advém da diferença entre o valor apurado 

segundo a ótica da despesa (montante mais elevado por se dispor de infor-

mação mais completa) e a ótica do rendimento (em valor mais reduzido dado 

o não reporte dos rendimentos da atividade de contrabando).

importa realçar que o facto de determinada atividade ser ilegal não sig-

nifica que não seja captada estatisticamente. Ou melhor, é possível surgirem 

situações em que os indivíduos que levam a cabo este tipo de atividades 

reportam os rendimentos auferidos, mas segundo uma denominação dife-

rente. O exemplo mais comum (OeCD et al., 2002) é o da prostituição. O ren-

dimento proveniente destas atividades pode ser declarado como resultado 

do exercício de uma atividade legal (como uma prestação de um serviço de 

cuidados pessoais – “personal care services”). Nestes casos, as contas na-

cionais conseguem captar alguma informação de atividades que, à partida, 

nem sequer seriam reportadas.

Inclusão Explícita

apesar do processo de balanceamento dos quadros de recursos e utilizações 

levar a uma estimação (implícita) de uma parte significativa da eNO, o sCN 
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2008 (p. 474; 25.33) alerta para o facto de, ainda assim, poderem subsistir 

alguns dados não captados estatisticamente. assim, justificar-se-á (sempre 

que existirem dados disponíveis e com alguma qualidade e fiabilidade) es-

timar explicitamente o valor dessas transações que permanecem omissas.

as estimações explícitas surgem com maior frequência nos casos em 

que há atividades que devem constar nas contas nacionais (por caírem nos 

limites da produção definidos no regulamento utilizado como referência1), 

mas a reduzida qualidade da informação disponível (comparativamente às 

restante contas, para as quais a informação recolhida se mostra fiável) leva 

a que seja mais prudente efetuar uma estimação em separado, para que o 

utilizador da informação saiba que o valor apresentado constitui uma esti-

mativa que não detém o mesmo grau de qualidade e credibilidade, relativa-

mente às demais contas.

O seC 2010 (página 34; 1.13, 1.14) é claro quanto a esta questão:

“tendo em conta os montantes avultados do sistema de contribuições 

e prestações gerido pela Ue, é essencial que o sistema de medição seja 

aplicado de uma forma coerente em cada estado-Membro. Nessas cir-

cunstâncias, é importante adotar uma abordagem cautelosa relativamente 

a estimativas que não podem ser observadas diretamente no mercado, 

evitando a utilização de procedimentos baseados em modelos para estimar 

as medidas nas contas nacionais.

(…) este requisito imperioso de estimativas coerentes e sólidas deu origem 

à identificação de um conjunto fundamental de contas nacionais na Ue. Nos 

casos em que o nível de coerência da medição nos vários estados-Memb-

ros é insuficiente, tais estimativas são, em geral, incluídas nas chamadas 

“contas não fundamentais” que abrangem os quadros suplementares e as 

contas satélite.”

as contas satélite podem ser elaboradas não só para manter a coerência 

das contas, mas também para suprir a necessidades de dados, por exemplo, 

no que respeita à produção das famílias e estimativas fiscais (seC 2010: 

1.40)2. 

1  Os regulamentos mais utilizados são o sistema de Contas nacionais (sCn) e o sistema Europeu 
de Contas Económicas integradas (sEC). O primeiro tem aplicabilidade ao nível mundial enquanto 
o segundo está mais adaptado aos países da União Europeia (adotando, em certos casos, conceitos 
mais específicos do que o sCn), todavia estes dois regulamentos seguem uma estrutura muito 
semelhante.

2  são referidos mais exemplos no sEC 2010, mas estes dois estão mais relacionados com a EnO. Em 
certas situações, estas contas permitem estabelecer uma ligação entre stocks e fluxos que não 
facilmente observáveis em termos monetários com as contas nacionais do sistema central (sEC 
2010: 1.44;1.45; página 42). 
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De igual modo, o sCN 2008 faz menção às contas satélite, dedicando 

um capítulo (Capítulo 29) à clarificação dos objetivos e âmbito de aplicação 

das mesmas (que segue de perto o previsto pelo seC 2010), destacando a 

sua utilização para a exploração de novas metodologias e procedimentos 

contabilísticos que, quando totalmente desenvolvidos, poderão ser incluídos 

nas contas principais previstas pelo sCN1.

Convém ainda realçar que nem sempre se justifica a estimação explí-

cita de atividades não observadas. tal como é referido no manual da OCDe 

(OeCD et al., 2002), e retomando o exemplo das atividades ilegais, há países 

em que estas transações não são quantitativamente significativas, pelo que 

seria preferível alocar recursos e direcionar esforços no sentido de reduzir 

o montante das atividades subterrâneas, informais e de produção para au-

toconsumo que não constam no cálculo do Pib.

O problema da dupla contabilização

O problema da dupla contabilização é abordado no manual da OCDe (OeCD 

et al., 2002) no contexto da estimação das atividades ilegais, contudo, a 

compreensão da questão em causa leva a que facilmente se compreenda 

que este fenómeno não é exclusivo das atividades ilegais. Pode acontecer 

que determinado país proceda à estimação (explícita) de transações enten-

didas como ocultas, mas que, na verdade, já haviam sido incluídas implici-

tamente nas contas nacionais.

este problema pode assumir diferentes formas. em primeiro lugar, 

podem existir empresas registadas como desempenhando atividades legais, 

mas que, na verdade, se dedicam a atividades ilegais. Consequentemente, 

parte da sua produção ilegal será coberta estatisticamente por inquéritos 

direcionados às empresas, pelo que a estimação explícita de atividades ile-

gais levaria a uma dupla contabilização. é dado como exemplo o caso de 

empresas que prestam serviços de prostituição, mas que se encontram re-

gistadas como centros de massagem, aluguer de quartos, cafés, estúdios de 

cinema,… ao nível individual podem surgir também estes casos: indivíduos 

que declaram os seus rendimentos como provenientes de funções legais, 

quando provieram de funções ilegais.

independentemente da atividade em causa, se houver um processo de 

balanceamento que leve à inclusão de atividades não observadas, a sua 

estimação explícita, quando adicionada às contas nacionais, traduzir-se-á 

também numa dupla contabilização.

1  sCn 2008: 1.73.
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a resolução deste problema, apesar de óbvia, é de difícil execução. Dev-

er-se-á ter o cuidado de analisar os itens incluídos implicitamente nas contas 

nacionais (que são os que geram discrepâncias no cálculo do Pib segundo 

as diferentes óticas) de modo a excluir o seu valor da estimativa calculada 

explicitamente. alternativamente, se existissem quadros de recursos e uti-

lizações para todas as atividades económicas (incluindo as ilegais) tornar-

se-ia desnecessário efetuar estimações explícitas, resolvendo-se a questão 

(proceder-se-ia apenas a estimações implícitas).
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>> HArmoNIzAção dAs CoNTAs NACIoNAIs

Tal como referido nos tópicos anteriores deste trabalho, existem duas principais 
referências no domínio do processo de compilação das contas nacionais nos diversos 
países: um com aplicabilidade a nível mundial (sCn) e outro mais direcionado para 
o contexto europeu (sEC). adicionalmente, procurou-se mostrar que estes dois 
regulamentos adotam conceitos, classificações e regras contabilísticas bastante 
semelhantes, o que equivale a dizer que se tratam de dois sistemas compatíveis. a 
compatibilidade de conceitos a nível internacional (sEC 2010: 1.20 – 1.27) torna-se 
vantajosa por permitir comparar os dados estatísticos entre diferentes países, pois 
sabemos que os conceitos em análise se referem à mesma realidade. 

Por outro lado, numa determinada economia, a harmonização dos conceitos 

da contabilidade nacional “com outras estatísticas sociais e económicas 

contribui para estabelecer a ligação e permitir a comparação com esses 

dados, de forma a poder assegurar a qualidade dos dados” (seC 2010: 1.22). 

Quer isto dizer que os conceitos adotados nas fontes de dados administra-

tivas nem sempre são os mesmos utilizados na contabilidade nacional, pelo 

que a produção de estatísticas comparáveis internacionalmente exige que 

cada país seja capaz de assegurar uma correta transição dos conceitos da 

fonte de informação para os conceitos das contas nacionais. 

as duas vertentes da harmonização referidas (harmonização entre 

os conceitos da contabilidade nacional dos diferentes países e, dentro do 

mesmo país, a harmonização desses conceitos com outras estatísticas so-

ciais e económicas) remetem para a dimensão concetual deste processo, 

isto é, (sCN 2008: 1.57; 1.58) procura-se alcançar uma coerência em termos 

de definições e nomenclaturas que garanta a consistência numérica dos 

dados reportados que, por essa via, se tornam internacionalmente compa-

ráveis, potenciando a utilidade analítica das estatísticas. Permanecem ainda 

algumas diferenças conceptuais em situações muito particulares e que se 

justificam pelo caráter específico de diferentes tipos de dados, ou de requi-

sitos especiais de diferentes utilizadores da informação.

importa, todavia, alertar que o sCN (sCN 2008: 1.71) foi delineado de 

modo a que a sua implementação possa ser efetuada de um modo relativa-

mente flexível pelos diferentes países, pelo que as contas, tabelas, classi-

ficações e setorização apresentadas não devem ser encaradas como fixas. 

aliás, (sCN 2008: 1.35) apesar de diversas organizações internacionais 

utilizarem o sCN para recolher dados de contabilidade nacional internacio-
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nalmente comparáveis, dever-se-á ter em atenção que o sCN não foi criado 

para este propósito (apesar de ser adotado a nível mundial por vários países, 

com poucas ou nenhumas alterações).

apesar de se ter alcançado uma harmonização concetual de forma sa-

tisfatória, uma leitura atenta destes dois sistemas de Contabilidade Nacional 

permite detetar algumas insuficiências, sobretudo no domínio da eNO. O 

reconhecimento da necessidade de inclusão destas atividades no cálculo 

do Pib é um fenómeno relativamente recente, pelo que atualmente ainda 

se denota alguma incerteza quanto à concretização deste objetivo, nomea-

damente no que respeita à mensuração destas atividades e como as incluir 

nas contas nacionais (criar novas contas para adicionar à estrutura principal 

do sistema de contas nacionais? incluir o seu valor em contas satélite ou 

incluir noutras contas principais?). 

Constata-se, portanto, que existem várias opiniões sobre este tema e 

que, tanto o sCN como o seC, apesar de definirem os mais variados tipos 

de eNO (atividades informais, ilegais, produção subterrânea,…), apresentam 

ideias/ noções muito vagas e não providenciam, regra geral, recomendações 

claras e incisivas quanto aos métodos de estimação a adotar, nem sobre 

modo de inclusão nas contas nacionais.

é certo que cada país enfrenta realidades muito distintas no que con-

cerne à eNO, pelo que formular regras e/ ou definir critérios muito especí-

ficos nem sempre trará vantagens para a análise da informação. Ou seja, 

por vezes, a adoção de um sistema de contabilização da eNO mais adaptado 

ao contexto do país poderá conduzir à obtenção de informação mais rica 

do ponto de vista analítico e, em certas situações, poderão ser reportados 

dados mais precisos e próximos do valor real. 

ainda assim, tal como se poderá verificar no próximo capítulo deste 

trabalho (relativo às práticas de mensuração da eNO em alguns países 

europeus), as abordagens seguidas pelos diferentes países no sentido de 

contabilizar atividades não observadas são muito díspares, pelo que a com-

parabilidade da informação reportada, a nível internacional, é seriamente 

afetada. 

Perante economias com características distintas e a vantagem analí-

tica de dispor de informação internacionalmente comparável quanto à eNO, 

torna-se necessário encontrar a melhor forma de equilibrar os dois lados 

da balança. 

O manual da OCDe, “Measuring the Non-Observed Economy” (OeCD et 

al., 2002), constitui, indubitavelmente, uma referência para os diversos pa-

íses estimarem o valor das atividades não observadas, podendo representar 
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o ponto de partida para levar o conceito de harmonização a um outro nível, 

no entanto, há ainda um longo caminho a percorrer.

Nos últimos anos tem-se assistido a sucessivos progressos com o intuito 

de ultrapassar algumas das dificuldades inerentes à contabilização da eNO, 

nomeadamente através de trabalhos publicados por diversas entidades 

como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento económico 

(OCDe), a Comissão económica das Nações Unidas para a europa (UNeCe 

– United Nations Economic Commission for Europe), o eurostat, … sem es-

quecer as conferências e comunicação entre estatistas e entre institutos 

nacionais de estatística de diversos países, que potenciam a cooperação e 

a troca de ideias. a criação de quadros analíticos para eNO, o aparecimento 

das contas satélite, o desenvolvimento de novos modelos para estimar o 

valor das atividades não observadas, as recomendações e auxílio prestado 

aos institutos nacionais de estatística para que estes formulem inquéritos 

relativamente standardizados (para que todos os países recolham o mesmo 

tipo de informação), a recomendações feitas para garantir que os dados re-

colhidos cumprem os requisitos necessários (não só em termos de exaus-

tividade, mas também de qualidade), representam pequenos passos com 

vista ao alcance de um objetivo ambicioso, mas que faz todo o sentido nos 

tempos modernos. 

as contas nacionais deixaram de ser vistas como simples documentos 

contabilísticos, em que se agregam as principais contas macroeconómicas 

representativas de uma dada economia, e passaram a ser encaradas como 

um instrumento de análise, na medida em que refletem não só as operações 

económicas para as quais se dispõe de informação, mas também aquelas 

que são frequentemente ocultadas. a possibilidade de aceder a este tipo 

de dados traz inúmeras vantagens, contudo, ainda não existem referências 

suficientemente fortes e objetivas que auxiliem os países na produção de 

tais estatísticas.  
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>> QuAdros ANAlíTICos PArA A eNo

O manual da OECD et al., (2002) contempla alguma informação no que concerne aos 
quadros analíticos que, como será possível constatar na análise do não observado 
por países da Europa, constituem uma referência para a inclusão da EnO nas contas 
nacionais. a existência de quadros analíticos no domínio da EnO reveste-se de especial 
importância por dividir as atividades não observadas em grupos, possibilitando uma 
mensuração mais apropriada das operações económicas em causa.

Para tal, os grupos devem ser mutuamente exclusivos (de modo a assegurar 

que uma mesma atividade não poderá constar em dois grupos distinto ou, 

dito de outro modo, o objetivo será garantir que a cada atividade corresponde 

um e um só grupo) e exaustivos, no sentido de cobrir toda atividade produtiva 

não observada.

No entanto, tal como foi referido ao longo do presente trabalho, a fron-

teira entre conceitos e classificações dos diversos segmentos da eNO é, por 

vezes, muito ténue, pelo que surgem frequentemente dúvidas quanto à clas-

sificação a atribuir (sobretudo na distinção entre atividades subterrâneas e 

informais). a situação torna-se ainda mais grave se tivermos em atenção que 

as chamadas “áreas problemáticas” da eNO1 (designadamente, produção 

subterrânea, produção ilegal, produção do setor informal, produção das fa-

mílias para autoconsumo e a produção não coberta estatisticamente devido 

à existência de falhas do próprio sistema estatístico de recolha de dados) 

não são mutuamente exclusivas.

a solução apontada no supracitado manual passa por selecionar uma 

das áreas problemáticas como primeiro grupo e definir os restantes a partir 

deste. exemplificando:

1.º grupo: produção subterrânea;•	

2.º grupo: produção ilegal (que, por definição, não é subterrânea);•	

3.º grupo: produção do setor informal que nem é subterrânea, nem ilegal;•	

4.º grupo: produção das famílias para autoconsumo que não é subterrânea, •	

nem ilegal (e que, por definição, não pertence ao setor informal);

5.º grupo: outras atividades produtivas não cobertas.•	

Os grupos assim formados, apesar de mutuamente exclusivos, são 

demasiado abrangentes. Para tirar melhor partido dos quadros analíticos, 

estes devem ser estruturados com um maior nível de desagregação no sen-

1 OECD et al,(2002); capítulo 3



49 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

tido de providenciar informação mais esclarecedora quanto ao fenómeno 

em causa, sendo frequente a utilização de um conjunto de características 

típicas das atividades como critério de alocação das atividades ao respetivo 

grupo. todavia, um excessivo número de grupos poderá impedir a inferência 

de conclusões relevantes, dificultando a análise por parte dos utilizadores 

da informação.

Conclui-se, portanto, que a compreensão das causas da eNO através da 

análise das suas componentes será facilitada se se recorrer a estruturas de 

análise como quadros ou tabelas analíticas, contudo, deverá existir algum 

cuidado na constituição de grupos de atividades não observadas: se estes 

forem escassos, a sua análise não será muito esclarecedora, mas se, pelo 

contrário, o grau de desagregação for excessivo, poderá acontecer que ques-

tões relevantes passem “despercebidas”.

são vários os quadros analíticos propostos na literatura, contudo, este 

trabalho dará destaque a três deles (os mais referidos e utilizados pela ge-

neralidade dos países). O primeiro foi elaborado pelo istat (instituto Naci-

onal de estatística de itália) e contempla sete grupos. O segundo e o terceiro 

surgiram no contexto dos Projetos Piloto de exaustividade (PPe) desenvol-

vidos pelo eurostat. Os parágrafos seguintes providenciam informação mais 

pormenorizada sobre estas estruturas analíticas.

Quadro Analítico do IsTAT

O manual da OeCD et al., (2002) apresenta as principais características da 

estrutura analítica proposta pelo istat. a ideia central consiste em relaci-

Figura 3: Atividades produtivas não observadas

baseada na figura 3.1 do manual da OeCD et al. (2002); pág, 43
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onar as áreas da eNO com os problemas estatísticos que emergem com 

maior regularidade na contabilização dessas atividades. a Figura 3 visa ex-

planar a ideia em causa.

Neste contexto, os problemas relacionados com possíveis falhas do sis-

tema de recolha de dados estatísticos estão associados ao grupo da pro-

dução subterrânea por motivos estatísticos. adicionalmente, assume-se que 

o setor informal inclui a produção das famílias para autoconsumo. assim, 

surgem sete tipos de eNO, cada um com características diferentes e asso-

ciado a métodos de estimação também distintos (mais adaptados ao pro-

blema em causa).

estrutura Tabular do eurostat

Primeiro Projeto (1998-2000)

a estrutura proposta pelo eurostat no seu primeiro projeto do PPe1 (1998-

2000) foi criada, segundo a OCDe (OeCD et al. 2002), com o objetivo de 

providenciar assistência técnica aos países candidatos à União europeia, 

de modo a que as suas estimativas do Pib sejam comparáveis com as dos 

restantes países e, simultaneamente, exaustivas.

trata-se de uma extensão do quadro proposto pelo istat (abordado no 

tópico anterior), de modo a incluir, para além dos sete tipos de eNO des-

critos, a categoria t8. esta nova categoria abrange atividades com elevada 

representatividade nestes países, nomeadamente, a produção para consumo 

próprio, gorjetas, salários e rendimentos em espécie.

Segundo Projeto (2002-2003)

este segundo projeto do eurostat trata-se de um aperfeiçoamento da pri-

meira estrutura proposta em 1998, para alcançar uma maior exaustividade. 

O paper relativo à conferência dos estatistas europeus (UNeCe 2007), que 

teve lugar na república do Quirguistão em 2007, faculta informações bas-

tante detalhadas no que respeita a este projeto.  

De uma forma sucinta, a ideia já não é associar as “áreas problemáticas” 

da eNO aos respetivos problemas estatísticos, mas sim estabelecer uma 

ligação entre as características dos produtores e as fontes de informação. 

assim, adota-se uma abordagem mais direcionada para a ótica da produção, 

em que o recurso ao conceito “produtores” e não “empresas”, por ser mais 

abrangente, possibilita a inclusão das empresas familiares não mercantis.

1 Projeto Piloto de Exaustividade (Pilot Project on Exaustiveness).
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s características das unidades produtivas serão o critério a utilizar para 

constituir grupos/tipos de eNO mutuamente exclusivos. a lógica subjacente 

é a que se apresenta de seguida:

O produtor encontra-se registado administrativamente ou não?•	

O produtor encontra-se nas bases de dados de registo da atividade empre-•	

sarial (statistical business register) ou não?

Qual a principal fonte dos dados: inquéritos ao produtor/ bases de dados •	

administrativas/ outras?

O produtor é uma entidade com personalidade jurídica (•	 legal person)/em-

presário/ produtor familiar não mercantil?

responde a inquéritos estatísticos ou não?•	

a informação reportada é correta (no sentido de corresponder ao verdadeiro •	

valor) ou não?

é recolhida toda a informação necessária à elaboração das contas nacionais •	

ou não? 

as anteriores características dão origem a oito tipos de eNO (de N1 a 

N7, sendo que N7 se subdivide em N7a e N7b), tal como demonstra a figura 

4, construída a partir da figura anterior.

Os quadros analíticos foram abordados neste trabalho a um nível intro-

dutório, para familiarizar o leitor com a terminologia e classificações utili-

zadas, facilitando a análise do próximo ponto do trabalho, respeitante às 

práticas de contabilização do não observado em alguns países europeus. No 

entanto, as referências bibliográficas feitas ao longo desta secção remetem 

Figura 4: Todas as atividades produtivas
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para documentos que disponibilizam informações mais detalhadas, sobre-

tudo quanto às atividades contempladas em cada um dos tipos de eNO.

apresentemos, pois, a situação específica de diversos países.
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>> AlemANHA
Definições e Conceitos

Com o intuito de obter uma estimativa para o PiB o mais próxima possível do seu 
real valor, o instituto Federal de estatística (FsO) efetua imputações explícitas, 
sobretudo em áreas que apenas estão sujeitas a censos em intervalos de tempo 
muito espaçados (como é o caso dos censos de atividades ligadas ao artesanato e os 
censos relacionados com comércio, hotelaria e restauração). são também levados a 
cabo cálculos especiais para a construção por conta própria e gorjetas.

Contudo, em muitos casos, o próprio método de cálculo utilizado leva a que 

se produzam estimativas, mas de uma forma implícita. a título de exemplo, 

a produção agrícola é calculada com base na área sob cultivo e o rendi-

mento médio relevante1. Do mesmo modo, as rendas imputadas têm em 

conta o stock de imóveis destinados à habitação disponíveis no país (de-

sagregadas por características como, por exemplo, a dimensão) e a renda 

média por metro quadrado. torna-se claro que, nestes casos, é dada uma 

maior importância à exaustividade na cobertura de tais atividades, do que 

em destrinçar a parte observada da não observada.

Fontes e métodos de estimação

a revisão das contas nacionais, levada a cabo em 2005, permitiu melhorar 

a quantificação do Pib segundo a abordagem da produção e da despesa. 

Por um lado, foi possível incluir dados de censos mais recentes (o 

censo de 2001 relativo à eletricidade e fornecimento de água; o censo de 

1999, 2000 e 2001 das indústrias do comércio, hotéis e restaurantes; e o 

microcenso de 2002 utilizado para atualização do stock de habitações) e 

inquéritos plurianuais (novos resultados do “time budget survey”, das es-

tatísticas dos serviços e das contas agrícolas), permitindo, portanto, uma 

atualização dos dados. Por outro lado, procurou-se aprimorar o cálculo de 

estimativas especiais e ajustamentos, através da introdução de estatísticas 

que foram desenvolvidas entretanto.

Dispondo de dados mais atuais, torna-se interessante efetuar compara-

ções e analisar a evolução de determinadas estatísticas. Por exemplo, em 

1 Depreende-se que este método de cálculo permite cobrir implicitamente uma parte da produção 
agrícola não observada (por exemplo, por insuficiências associadas às fontes de informação es-
tatística, subavaliação da produção, por parte do produtor, para evitar ou reduzir o pagamento de 
taxas, impostos e/ou outras contribuições, ).
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1999 foram realizados ajustamentos ao valor de algumas contas (sobre-

tudo nas áreas ligadas ao comércio, hotelaria e restauração) em resultado 

da comparação dos dados obtidos nos inquéritos às famílias, relativos ao 

seu rendimento e despesa, com os dados recolhidos junto dos setores que 

fornecem os bens e serviços que as famílias necessitam. O mesmo procedi-

mento foi realizado em 2005, mas com os dados mais atuais.

Da mesma forma, as estimativas da formação de capital fixo na cons-

trução, maquinaria e equipamento foram comparadas com os dados reco-

lhidos junto dos investidores, relativos ao investimento efetuado, originando 

ajustamentos em algumas situações.

Para além das comparações de dados foram realizados estudos para 

aferir da exaustividade das contas obtidas, tanto pela ótica da produção 

como da despesa. estes estudos socorreram-se de dados não oficiais e/ou 

dados específicos de determinada atividade, com o intuito de os comparar 

com os dados oficiais apurados, e incidiram, sobretudo, sobre atividades re-

lacionadas com a construção por conta própria, prostituição, aulas privadas, 

gorjetas e rendimentos em espécie. Finalmente, realizaram-se estimações 

suplementares para dados não recolhidos devido à existência de limites 

(“cut-off limits”).

estimações explícitas relativas a atividades informais/ não 
observadas1

O instituto de estatística alemão (FsO) não realiza estimações explícitas de 

atividades informais/ não observadas por três motivos. em primeiro lugar, 

considera que o objetivo primordial das contas nacionais é o de apurar, o 

mais exaustivamente possível, o valor das atividades económicas, tendo em 

conta os conceitos adotados pelo seC, tornando-se irrelevante a natureza 

da atividade (legal, ilegal ou não observada).

em segundo lugar, não há uma definição internacional universal de eco-

nomia Não Observada, nem de economia informal. a primeira tanto pode 

incluir apenas as atividades legais não declaradas intencionalmente, como 

também pode incluir atividades ilegais. adicionalmente, a existência de ati-

vidades não captadas estatisticamente devido à existência de “cut-off limits” 

agrava a situação. infere-se, portanto, que para além da dificuldade em deli-

near uma fronteira que distinga estes conceitos, há uma certa ambiguidade 

1 a análise das práticas contabilísticas alemãs dá a entender que, em certos casos, as atividades 
informais são encaradas como atividades não observadas. neste trabalho manter-se-á a termino-
logia original que consta na publicação da UnECE, contudo, reitere-se, estes conceitos são distin-
tos.
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quanto à classificação a atribuir, até porque não são conceitos mutuamente 

exclusivos.

Finalmente, importa lembrar que há certas atividades não observadas 

que são cobertas implicitamente através dos métodos de cálculo adotados. 

assim, a realização de estimativas em separado (estimativas explícitas) con-

duziria ao problema da dupla-contabilização. Uma das soluções passaria por 

expurgar das contas nacionais a parte estimada implicitamente, contudo, 

facilmente se compreende que este seria um processo de difícil execução, 

dada a falta de informação quanto à grandeza deste efeito.  

ainda assim, à data da realização do inquérito em análise, estavam a 

ser feitos esforços no sentido de encontrar uma forma de estimar o tráfico 

de droga, bem como a produção e contrabando de tabaco e álcool; caso 

os valores obtidos se mostrassem suficientemente credíveis, admitia-se a 

possibilidade de inclusão nas contas nacionais. 
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>> áusTrIA
Fontes e Métodos de Estimação

as contas nacionais austríacas procuraram ajustar as suas estatísticas, tendo em 
conta as classificações propostas pelo Eurostat no que respeita à Economia não 
Observada (“Eurostat Tabular Approach”; primeiro projeto (1998-2000)). assim, 
são efetuados ajustamentos para nas seguintes situações:

Não resposta a inquéritos estatísticos;•	

Falta de dados (sobretudo de pequenas unidades)•	

reporte de dados manipulados por parte de entidades sujeitas a inquéritos •	

estatísticos (subestimação do volume de produção e/ou sobrestimação dos 

consumos intermédios);

Produtores que não se registam intencionalmente, dada a natureza da sua •	

atividade (por exemplo, atividades clandestinas);

Produtores não obrigados a registo (agregados familiares);•	

Outros (por exemplo, gorjetas).•	

Não resposta

Nestes casos, procedem-se a ajustamentos antes dos dados serem intro-

duzidos nas contas nacionais, podendo surgir duas situações distintas: a 

unidade institucional não respondeu ao inquérito (porque se recusou a pre-

encher e a proceder à sua entrega, ou porque, estando em atividade no pe-

ríodo de referência do inquérito, não foi possível aceder aos dados devido 

a alteração da morada, cessação da atividade ou insolvência); ou, tendo 

respondido, não o preencheu na totalidade, havendo, por isso, itens sem 

resposta. 

No primeiro caso, adotar-se-á uma de duas possíveis soluções: se a uni-

dade em causa tiver uma dimensão significativa ou se operar num mercado 

com poucos concorrentes, proceder-se-á a uma substituição dos dados em 

falta por dados obtidos junto de outras fontes (por exemplo, fontes adminis-

trativas); nos restantes casos, os valores imputados têm por base a média 

observada para a atividade e dimensão da entidade em causa. segundo os 

dados da sbs (“Structural Business Statistics”) de 2001, a taxa média de 

ocorrência deste tipo de situações rondou os 7.4%.

Quanto ao segundo caso, a prática corrente será a de imputar os valores 

em falta de acordo com a média observada para a atividade e dimensão da 

entidade em causa.
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Cobertura estatística incompleta  (Under-recording)

antes de abordar as práticas estatísticas adotadas nestes casos, importa 

explicar sucintamente o fenómeno em causa (under-recording) e distingui-lo 

do misreporting (isto é, da manipulação das contas de resultados, por parte 

do produtor, para que reduzir a carga fiscal).

sabe-se que, ao longo da sua atividade, as empresas realizam opera-

ções com outros agentes económicos que, posteriormente, serão tributadas. 

assim, no sentido de apurar qual o montante a entregar aos “cofres do es-

tado”, torna-se necessário que estas entidades entreguem documentos nos 

quais declarem as operações que desenvolveram ao longo de determinado 

período de tempo. este é o procedimento adotado pela generalidade dos pa-

íses (podendo existir algumas particularidades do sistema tributário de cada 

país) que permite angariar receitas públicas através das empresas.  

assim sendo, é frequente surgirem situações em que as empresas suba-

valiam o montante das suas vendas e/ou prestações de serviços (ocultando 

uma parte destes rendimentos), podendo simultaneamente declarar uma 

importância de consumos intermédios (gastos) superior ao que foi efetiva-

mente realizado. O objetivo é diminuir o resultado do período e, consequen-

temente, reduzir a quantia de imposto a pagar.

segundo uma diferente perspetiva, as estatísticas anuais da atividade 

das empresas (aqui representadas pelo sbs) poderão estar a subavaliar o 

valor real da atividade empresarial, não porque tenha ocorrido manipulação 

fraudulenta dos dados por parte das entidades obrigadas ao preenchimento 

dos inquéritos (misreporting), mas sim pelo facto de existirem unidades pro-

dutivas para as quais não há registos da sua atividade (under-recording)1. 

Face ao exposto, é dada especial atenção às pequenas empresas/estabele-

cimentos que apresentem um reduzido volume de negócios.

Nestas situações, os estatistas austríacos recorrem ao “vat test” (em 

português, será o equivalente ao “teste do iva”), encarado como um teste à 

exaustividade do sbs. este método permite determinar se todas as unidades 

teoricamente sujeitas a reporte de dados estão efetivamente a fazê-lo, ao 

confrontar os valores de rendimento apurados pelo sbs com os montantes 

de rendimento sujeitos a imposto segundo as estatísticas do vat (do inglês 

“Value-Added Tax” que significa “imposto sobre o valor acrescentado”) 

segregadas por ramos de atividade (classificadas de acordo com a nomen-

1 Enquanto no primeiro caso apenas uma parte das atividades será não observada, no segundo ne-
nhuma das operações é captada estatisticamente.
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clatura das atividades económicas NaCe - Nomenclature des Activités Éco-

nomiques dans la Communauté Européenne; em Portugal corresponde ao 

Cae – Classificação das atividades económicas) e por estrato/classe de 

volume de negócios (“size class”).

Comparação por classes de volume de negócios

tal como referido anteriormente, as atividades com um volume de negócios 

mais reduzido atraem a atenção dos estatistas, uma vez que é mais pro-

pícia a ocultação de informação nestes casos. assim, o VAT test iniciar-se-á 

nestes estratos mais baixos.

se, para um dado ramo de atividade, o montante de rendimentos apurado 

segundo as estatísticas do vat for superior ao obtido segundo dados reco-

lhidos no sbs, considera-se que a diferença entre os dois representa o valor 

não observado (under-recording). Proceder-se-á de forma análoga para os 

estratos superiores de volume negócios até atingir o reverso da situação 

(isto é, até que o valor apurado através da primeira estatística referida se 

torne inferior ao valor encontrado para a segunda).

Os estratos de volumes de negócio considerados são os seguintes:

estrato 1: até 0.363 milhões de euros;•	

estrato 2: de 0.363 milhões de euros até 0.727 milhões de euros;•	

estrato 3: de 0.727 milhões de euros até 3.634 milhões de euros;•	

estrato 4: de 3.634 milhões de euros até 7.267 milhões de euros.•	

Para volumes de negócio superiores a 7.267 milhões de euros os casos 

de under-recording não só são raros, como se destacariam nas contas naci-

onais, pelo que seriam facilmente identificados e corrigidos individualmente 

pela Statistics Austria (instituto nacional de estatística austríaco).

Ajustamentos aos consumos intermédios

Para além do sbs existe um inquérito especial, com caráter voluntário, para 

obter informação sobre a repartição dos rendimentos e das componentes de 

custos. será com base nesta informação adicional que se corrigem determi-

nadas variáveis dos inquéritos, adaptando-as aos conceitos da Contabilidade 

Nacional. Por exemplo, as contribuições obrigatórias para a Câmara do Co-

mércio, o pagamento de quotas, taxas e obrigações similares são incluídos 

no item “Outros gastos operacionais”, mas não considerados como consumo 

intermédio para a Contabilidade Nacional. O ajustamento a efetuar reduzirá 
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os consumos intermédios, aumentando o valor acrescentado pelo mesmo 

montante.

Nestas situações, os inquiridos não agem com o objetivo de ocultar ren-

dimentos; trata-se sim de um ajustamento que visa adaptar os conceitos da 

atividade empresarial aos da Contabilidade Nacional 1.

Rendimentos não registados (Revenues off the books – ROB)

Os rendimentos não declarados de atividades não observadas de pequenas 

empresas, sujeitas a registo e/ou a inquérito2, foi estimado com base nos 

dados do censo de atividades não-agrícolas de 1995 (os rácios obtidos 

foram aplicados nos anos subsequentes). a introdução deste ajustamento 

nas contas nacionais representa um progresso no sentido de garantir uma 

maior exaustividade do Pib e do PNb, ao incluir no seu cálculo atividades 

que, se nada fosse feito, permaneceriam omissas das contas do país.

Abordagem teórica do estudo

O pressuposto base assumido neste estudo (que procura quantificar os ren-

dimentos não observados estatisticamente) é o de que uma pessoa que tra-

balha por conta própria gostaria de auferir o mesmo rendimento por unidade 

de trabalho que obteria se trabalhasse por conta de outrem, o que significa 

que o seu valor de referência em termos de rendimento será determinado 

em função dos rendimentos arrecadados pelos trabalhadores dependentes 

que laboram no mesmo contexto económico. Deste modo, nos casos em 

que os rendimentos declarados pelos trabalhadores por conta própria se 

revelam inferiores aos obtidos pela classe de trabalhadores dependentes, 

parece razoável (à luz do pressuposto enunciado) assumir que, pelo menos, 

a diferença entre as duas importâncias será o montante não declarado às 

autoridades tributárias e/ou não reportadas às entidades responsáveis pelas 

estatísticas oficiais.

adicionalmente pressupôs-se, tal como em estudos anteriores, que o  

“rendimento de referência” será o excedente de exploração (líquido de juros) 

tal como a figura seguinte explana (o business census será a fonte dos dados 

a considerar):

1 Tal como referido no capítulo anterior, a respeito da harmonização das estatísticas, trata-se de 
assegurar uma correta transição dos conceitos utilizados nas fontes de informação, com os con-
ceitos da Contabilidade nacional.

2 Enquanto o under-recording está associado a insuficiências inerentes à base de dados (por exem-
plo, por não serem suficientemente exaustivas), nos rendimentos não declarados há uma intenção 
deliberada, por parte do(s) produtor(es), em ocultar os dados da sua atividade.
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Figura 1 (Áustria) -  Rendimento de referência

valor  acrescentado bruto

- remuneração dos empregados

- consumo de capital fixo

- impostos sobre a produção e a importação

+ subsídios

- juros

__________________________________________

= rendimento de referência

Fonte: UNeCe; 2008: página 40

O cálculo do rendimento por unidade de tempo de trabalho (income per 

working time unit) exige dados referentes ao rendimento per capita dos tra-

balhadores (obtido através do business census) e do número médio de horas 

de trabalho dos trabalhadores por conta própria e por conta de outrem (re-

colhido através de um micro-censo de 1995).

O  estudo revelou que os dois estratos mais baixos de volume de negó-

cios (até 0.363 milhões de euros e até 0.727 milhões de euros) apresen-

taram um maior número de casos de rendimento declarado inferior ao valor 

de referência, indiciando que o pressuposto base assumido possa ser vero-

símil, uma vez que a ocorrência de rendimentos ocultos é mais frequente 

nestes estratos. 

O caso dos freelancers (exceto os artistas freelancers) assume con-

tornos especiais. a abordagem descrita originou valores poucos significa-

tivos de rendimentos não declarados, contudo, não podemos concluir de 

imediato que se tratam de situações pouco sujeitas a este fenómeno. será 

mais prudente (e, provavelmente, mais realista) acreditar que o método ado-

tado poderá não estar bem adaptado ao tipo de atividade em causa, exigindo 

um tratamento diferente.

 

Do excedente de exploração ao produto – que valores serão 
considerados “não observados“

Considerar que o montante do excedente de exploração oculto estará ao 

mesmo nível da produção oculta equivale a assumir que o valor dos ren-

dimentos não declarados apurados não dariam origem a um aumento dos 
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custos sob forma de ordenados e salários, uma vez que, sendo um custo, a 

empresa não tem interesse em omitir esse valor.

Quanto aos consumos intermédios, a lógica não será a mesma. importa 

distinguir três tipos de consumo: o consumo intermédio fixo (por exemplo, 

a renda paga pelas instalações ocupadas pela empresa), o consumo inter-

médio que dificilmente será não declarado (como é o caso da energia) e o 

consumo intermédio variável (como os inputs materiais). Os dois primeiros 

não suscitam grande problema, uma vez que na maioria os casos há inte-

resse em declarar esses montantes (mesmo que, em parte, se destinem a 

atividades não observadas), contudo, o mesmo não se pode dizer quanto 

ao terceiro. O proprietário de uma empresa que leve a cabo atividades não 

declaradas tende a omitir estes consumos intermédios variáveis para que 

não se levantem suspeitas: um desencontro demasiado evidente entre input-

output despertaria a atenção das autoridades tributárias. este fenómeno é 

frequente, sobretudo no setor da indústria transformadora, reparação, ho-

telaria e restauração.

Face ao problema exposto, tornou-se necessário avaliar, para cada ramo 

de atividade, se poderão ou não existir consumos intermédios não obser-

vados estatisticamente. Caso a resposta seja afirmativa, importa decidir 

qual a grandeza a considerar (isto é, em que medida é que os consumos 

intermédios não declarados poderão ser utilizados para a formação de ex-

cedentes de exploração não observados estatisticamente); nos restantes 

casos (como, por exemplo, o comércio), assumir-se-á que o excedente de 

exploração oculto será igual à produção oculta.

Evasão Fiscal

No que respeita a este tema importa distinguir duas situações: evasão fiscal 

com o consentimento das partes envolvidas na transação e evasão fiscal 

sem consentimento.

No primeiro caso, o comprador não paga imposto porque sabe que se 

trata de uma atividade que se quer esconder das autoridades, contudo, no 

segundo caso, o consumidor do produto ou serviço paga imposto porque 

acredita que o produtor irá declarar a venda efetuada. todavia, se este úl-

timo não o fizer (evasão fiscal sem consentimento), o montante em causa 

deverá ser adicionado às estimativas do valor acrescentado oculto, dado que 

o produtor dispôs de um rendimento adicional.
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Alojamento/Aluguer de quartos

O turismo tem uma importância significativa para a economia austríaca, 

sendo que uma grande parte se desenvolve fora dos parâmetros institu-

cionais. assim, torna-se necessário efetuar cálculos adicionais (com base 

em estatísticas do setor) para o aluguer de quartos privados, distinguindo o 

pernoitamento em quintas das dormidas noutros locais.

existem bons motivos para acreditar que uma porção considerável 

destas atividades não é captada estatisticamente. em primeiro lugar, apenas 

1 500 dos 2 500 municípios austríacos reportam as dormidas de apenas uma 

noite (overnight stays), sendo que os restantes 1 000 não mantêm qualquer 

tipo de registo. em segundo lugar, mesmo para os municípios para ao quais 

existe informação disponível, parece observar-se alguma falta de dados, 

sobretudo no que respeita a férias com uma curta duração.

Por estes motivos, 66% do montante apurado será imputado adicional-

mente às contas nacionais. assume-se que 22% do preço pago pelas estadas 

de apenas uma noite serão representativas dos consumos intermédios (15% 

para o pequeno-almoço e 7% destinado a outros custos).

Foram também realizadas estimativas para a evasão fiscal sem consen-

timento neste tipo de atividades, bem como para o emprego não reportado. 

Neste último caso, a falta de registo dos recursos humanos surge no sentido 

de evitar o pagamento de impostos e contribuições sociais obrigatórias, es-

tando simultaneamente associada à característica da sazonalidade do setor, 

aumentando o incentivo ao não registo.

Gorjetas

Hotéis e restaurantes 

as estatísticas do rendimento obtidas através do Hauptverband der Sozi-

alversicherungsträger (Hv, Main Association of the Austrian Social Security 

Institutions) permitem recolher informações relativas aos salários prati-

cados pela indústria hoteleira e da restauração, salários esses que se mos-

tram inferiores aos praticados noutros ramos de atividade, bem como ao 

auferido pelos trabalhadores do comércio (que se considera como um grupo 

comparável). 

assim, assumindo que as expectativas de rendimento são semelhantes 

em ambos os grupos (trabalhadores da indústria hoteleira e da restauração 

versus trabalhadores associados ao comércio), parece razoável aceitar que 

os indivíduos pertencentes ao primeiro grupo compensam a diferença do seu 
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salário face ao grupo que lhe é comparável através de gorjetas, permitindo 

nivelar os rendimentos auferidos por ambos. 

Considerou-se que 30% do rendimento terá essa origem, pelo que o valor 

encontrado será adicionado aos valores das estatísticas dos salários no ramo 

hoteleiro e da restauração segundo o censo de 1995 respeitante a atividades 

não-agrícolas. esta percentagem será também considerada para o caso dos 

taxistas, uma vez que não se dispõem de dados sobre o rendimento suficien-

temente detalhados que permitam adotar um valor diferente.

Cabeleireiros

Os montantes de volume de negócios e de valor acrescentado foram ma-

jorados em 10%, utilizando como fonte de dados o inquérito ao rendimento 

das famílias, para cobrir a parte das gorjetas e outras componentes do valor 

acrescentado não captadas estatisticamente.

Atividades não observadas

Construção

a construção de habitações por conta própria é um fenómeno frequente 

na Áustria, justificando-se assim a realização de estimativas, a incluir nas 

contas nacionais.

a contribuição, através da força do trabalho, por parte do proprietário, 

familiares deste, vizinhos, trabalho clandestino,… para atividades que repre-

sentam formação de capital fixo (construção de novos edifícios, reparação 

e restauração de edifícios existentes) deverá ser estimada e adicionada ao 

valor total da produção ou ao valor acrescentado do setor da construção, in-

cluindo os casos em que essa construção se destine a atividades agrícolas.

segundo dados de estudos e inquéritos, foi possível apurar que, em 

média, 23% da construção de habitações para uma ou duas famílias (one-

family and two-family houses) foi realizada por conta própria, sendo que o 

trabalho prestado para este serviço (quer por pessoas ligadas ao propri-

etário, quer por trabalhadores contratados clandestinamente) representa 

cerca de 4% dos custos totais da construção no país. esta atividade repre-

senta, por isso, cerca de 36% dos custos totais de construção que constam 

oficialmente nas estatísticas.

No que respeita à reparação e manutenção de edifícios existentes, as 

estimações são conduzidas separadamente, uma vez que o capital despen-

dido para estas atividades poderá ser obtido com maior facilidade, através 

um pedido de concessão de crédito, e com taxas de juro mais acessíveis. Por 
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oposição, a construção de um edifício exige um maior dispêndio de recursos, 

o acesso ao crédito é mais difícil (porque o montante do empréstimo é mais 

avultado) e as taxas de juro são, geralmente, mais elevadas. 

No entanto, ainda que seja possível aceder ao crédito através de condi-

ções mais favoráveis, convém realçar que o acesso a subsídios será vedado, 

uma vez que estes só serão atribuídos a empresas de construção.

Face ao exposto, a percentagem a imputar será de 30%, inferior ao con-

siderado para a construção de novos edifícios.

Reparação de veículos motorizados

a percentagem considerada como não observada ronda os 11% da produção 

e resulta da comparação de dados recolhidos junto dos consumidores e dos 

produtores. acredita-se que haverá uma ligação entre o número de quiló-

metros percorridos e o montante gasto em reparações, dando origem aos 

anteriores 11% que representam tanto a produção como o valor acrescen-

tado oculto (assumindo que o material usado, como, por exemplo, as peças 

sobressalentes, já estará incluído no consumo privado das famílias).

resultados

Os ajustamentos efetuados nas contas nacionais austríacas, respeitantes à economia 

Não Observada, ascendem a 15.7 biliões de euros (7.9% do Pib sem ajustamentos).

a tabela 1 fornece informação mais pormenorizada.

Tabela 1 (Áustria) - Afetação dos ajustamentos por tipos de NOE
t1: t2: t3: t4: t5: t6: t7: t8: total

Estatística-
mente não- 
observado: 
não-resposta

Estatística-
mente não 
observado: 
registo desa-
tualizado

Estatística-
mente não 
observado: 
unidades não 
registadas 
ou não 
inquiridas

não ob-
servada 
por razões 
económicas: 
subnegante 
do volume 
de negócios / 
rendimentos

não ob-
servada 
por razões 
económicas: 
unidades 
intencional-
mente não 
registadas

setor in-
formal (não 
registado, 
subnegante)

atividades 
ilegais

Outros tipos 
de PiB 
subcoberto

ajustamento 
por não-

resposta nas 
estatísticas 
estruturais 
de negócios

Teste do iVa

rendimentos 
não conta-
bilizados, 

ajustamento 
do consumo 
intermédio, 
provisão de 
pessoal não 
observada

reparação 
de veículos 

a motor, 
trabalho 

doméstico Gorjetas
Produção por conta própria 

e trabalho clandestino 
na construção privada de 

moradias
ajustamentos em milhões de euros para o ano de 2001

4062 8325 2464 873 15723
% do Pib (sem ajustamento)

2,0 4,2 1,2 0,4 7,9

Fonte: (UNeCe; 2008: página 45).
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>> bÉlGICA

segundo o estudo da Comissão Económica das nações Unidas para a Europa (sigla 
UnECE, em inglês), a passagem do sEC 79 para o sEC 95 mostrou-se como uma 
oportunidade para rever não só as fontes de informação utilizadas para a elaboração 
das contas nacionais belgas, mas também os métodos de estimação utilizados, de tal 
modo que a estimação da Economia não Observada foi totalmente revista.

De notar que a compilação das contas nacionais é da responsabilidade do 

instituto belga das Contas Nacionais (NAI – National Accounts Institute) 

que, não tendo o seu próprio staff, coordena a atividade desenvolvida por 

três instituições: o instituto nacional de estatística (Nsi – National Statis-

tical Institute) que se ocupa da recolha dos dados necessários, excetuando 

os que se referem ao comércio internacional; a agência de planeamento fe-

deral (FPb – Federal Planning Bureau) que tem a seu cargo a compilação das 

tabelas input-output e a previsão orçamental (budget forecast); e o banco 

Nacional belga (Nbb – National bank of belgium), mais direcionado para 

as contas anuais relacionadas com o setor financeiro, contas trimestrais, 

regionais, estatísticas do comércio internacional e, juntamente com o FPb, 

as contas das autoridades/entidades públicas.

O Pib é calculado de acordo com a ótica da produção, do rendimento 

e da despesa, com recurso aos quadros de recursos e utilizações (supply-

and-use tables).

Conceitos

as contas nacionais belgas utilizam uma estrutura concetual idêntica à do 

seC 95. assim, consideram que a economia subterrânea englobará a “eco-

nomia oculta” (black economy) e as atividades ilegais. a primeira refere-se 

a unidades de produção clandestinas (não registadas estatisticamente como 

unidades economicamente ativas, por não preencherem os requisitos le-

gais necessários) e atividades não declaradas às autoridades responsáveis; 

quanto à economia ilegal, não são efetuadas quaisquer estimativas.

O ajustamento levado a cabo para as atividades desenvolvidas clandes-

tinamente será considerado como um “ajustamento associado ao trabalho 

oculto” (adjustment for hidden labour), enquanto a estimativa das atividades 

não declaradas será denominado como um “ajustamento associado a evasão 

fiscal” (adjustment for tax evasion). este último destinar-se-á, por um lado, 

a corrigir uma componente oculta relacionada com rendimentos tributáveis, 
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mas que não foram declarados e, por outro lado, cobrir casos relacionados 

com fraude fiscal sem o consentimento do comprador, referentes ao imposto 

sobre o valor acrescentado. 

Para efeitos de Contabilidade Nacional, o valor apurado para a fraude 

fiscal associada ao imposto sobre o valor acrescentado será considerado 

como parte do volume de negócios das empresas.

Fontes e métodos de estimação

as estimativas do Pib são calculadas com base nos registos da atividade 

empresarial (business register) que constam no instituto nacional de esta-

tística (Nsi). trata-se de uma base de dados que agrega todos os agentes 

economicamente ativos na bélgica, contudo, as empresas não registadas 

para efeitos de apuramento do imposto sobre o valor acrescentado e que 

não empreguem trabalhadores, não são consideradas como entidades com 

personalidade jurídica, pelo que nestes casos não há dados disponíveis. No 

entanto, referiu-se uma intenção de incluir estas atividades na base de dados 

em causa.

será com base nestes dados que o banco Nacional belga fará o seu re-

portório anual de empresas, com os respetivos números de identificação e 

características relevantes para a Contabilidade Nacional, permitindo um cál-

culo detalhado e pormenorizado dos agregados administrativos (como o vo-

lume de negócios, salários,…) que darão origem às variáveis a que o seC 95 

faz referência (transição para as contas nacionais). Os principais agregados 

a nível nacional são sempre calculados por ramo e setor institucional.

em teoria, todas as empresas belgas têm de declarar a sua atividade 

através de um documento formulado pelo banco Nacional belga, sendo esta 

a principal fonte de informação para o cálculo dos agregados relativos à 

produção e distribuição primária do rendimento relativo às empresas Não Fi-

nanceiras. as empresas de maior dimensão terão de preencher o formulário 

na sua versão completa, enquanto as Pequenas e Médias empresas (PMes) 

poderão preencher um formato mais reduzido.

as receitas fiscais relativas ao imposto sobre o valor acrescentado são 

utilizadas para deduzir o volume de negócios, despesas correntes em bens e 

serviços e aquisição de bens de investimento que seria expectável obter.
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Cálculo do Valor Acrescentado para as Empresas Não Financeiras

a produção e rendimento gerados por este setor institucional são calculados 

simultaneamente e de uma forma integrada, assegurando assim a consis-

tência entre o valor acrescentado apurado e as suas componentes.

Cálculo dos Agregados “Administrativos” 

Nesta fase do processo de compilação das contas nacionais é possível efe-

tuar aferir da qualidade dos valores obtidos (uma vez que o detalhe das 

contas, desagregadas segundo o reportório anual do banco Nacional belga, 

assim o permite), corrigindo quaisquer valores anormais que possam surgir 

a este nível.

Empresas Não-Financeiras

Neste setor são identificáveis as seguintes categorias1:

Categoria Descrição

a1 grandes empresas que preenchem a versão completa do formulário de 

reporte de contas

a2 grandes empresas cujos dados não são passíveis de utilização

b1 Pequenas e Médias empresas usando o formato abreviado e que 

registam o volume de negócios e compras

b2 Pequenas e Médias empresas usando o formato abreviado sem volume 

de negócios e compras

b3 Pequenas e médias empresas cujos dados não são passíveis de 

utilização

H instituições sem fins lucrativos incluídas no setor institucional das 

empresas não financeiras (s11)

(a1) grandes empresas que preenchem a versão completa do formulário a. 

de reporte de contas

Nestes casos dispõe-se de toda a informação relevante, quer ao nível do 

rendimento operacional, quer ao nível dos custos operacionais2.

1 Fonte: “non-Observed Economy in national accounts: survey of Country Practices”; United nations 
Economic Commission for Europe (UnECE; 2008: página 56)

2 Fonte: “non-Observed Economy in national accounts: survey of Country Practices”; United nations 
Economic Commission for Europe (UnECE; 2008: página 56)
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receitas operacionais
Código 

contabilístico
Descrição

70 volume de negócios

71 variação dos stocks de produção (aumento +, diminuição -)

72 Produção própria dos ativos fixos

74 Outro rendimento operacional

   740 subsídios operacionais

   741/9 Diversos rendimentos operacionais

Despesas operacionais
Código 

contabilístico
Descrição

60 Consumo de mercadorias, matérias-primas e complementares

   600/8 aquisição de mercadorias, matérias-primas e complementares

   609 variação no stock de bens adquiridos (aumento -, diminuição +)

61 aquisição de serviços e bens diversos (não incluídos em 600/8)

62 remuneração, encargos com a segurança social e pensões

64 Outras despesas operacionais

   640 impostos sobre a atividade

   641/8 Despesas operacionais diversas

   649
Despesas operacionais capitalizadas como custos de restruturação 

(-)

através destas variáveis será possível calcular os seguintes agre-

gados1:

agregado Código contabilístico

Produção 70+71+72+74-740

Consumo intermediário 60+61+641/8

valor acrescentado bruto 70+71+72+74-740-60-61-641/8

Despesas pessoal 62

impostos líquidos sobre a atividade 640-740

excedente bruto de exploração 70+71+72+74-60-61-62-640/8

(a2) grandes empresas cujos dados não são passíveis de utilização b. 

1 Fonte: “non-Observed Economy in national accounts: survey of Country Practices”; United nations 
Economic Commission for Europe (UnECE; 2008: página 57)
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a informação prestada pelas empresas não poderá ser utilizada para 

posterior processamento estatístico se se reunirem duas condições em si-

multâneo: o ano fiscal (financial year) não coincide com o ano civil (calendar 

year) e não possível a conversão dos mesmos para o período pretendido (ano 

civil). estas entidades serão tratadas da mesma forma que as empresas 

para as quais não se dispõe de dados referentes à atividade desenvolvida.

Nestes casos, o valor do volume de negócios e das compras das em-

presas será deduzido através do montante dos salários e do imposto sobre 

o valor acrescentado apurado para o período (VAT return).

(B1-B3) Pequenas e Médias Empresas (PMEs)c. 1

Código 

contabilístico
Descrição

70 volume de negócios (informação opcional)

60/61 600/8 + 609 + 61 = consumo de bens e serviços (informação opcional)

62 remuneração, encargos com a segurança social e pensões

640/8
640+641/8 (outras despesas operacionais incluindo impostos sobre a 

atividade)

70/61 70+71+72+74-60-61: se a margem bruta é >0

61/70 70+71+72+74-60-61: se a margem bruta é <0

Caso não se disponha da informação de caráter opcional, referente ao 

volume de negócios e ao consumo de bens e serviços (população b2), a sua 

estimação terá como referência os valores apontados pelas empresas que 

preencheram esses itens (população b1), que serão multiplicados pelo rácio 

da margem bruta da população b2 na margem bruta da população b1.

No caso das PMes cuja informação não poderá ser utilizada para pos-

terior processamento estatístico (população b3) e das instituições sem fins 

lucrativos incluídas neste setor institucional (população H), a estimação terá 

por base os dados disponíveis do imposto sobre o valor acrescentado relaci-

onado com as vendas (VAT turnover) e dos salários.

as populações a2, b3 e H para as quais não se dispões de dados anuais 

(carecendo, portanto, de estimação por outras vias) representam apenas 9% 

do total do valor acrescentado das empresas Não Financeiras.

1 Fonte do quadro seguinte: “non-Observed Economy in national accounts: survey of Country Prac-
tices”; United nations Economic Commission for Europe (UnECE; 2008: página 57).
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Empresas sem personalidade jurídica, incluídas no setor das Famílias

Para os trabalhadores por conta própria que se encontrem registados e que 

cobrem imposto pelos serviços prestados, o cálculo do valor acrescentado 

basear-se-á no apuramento do imposto sobre o valor acrescentado. Caso 

não haja lugar ao referido registo, a estimação terá por base o imposto sobre 

o rendimento do diretor/gestor do negócio (no caso dos serviços médicos há 

bases de dados que poderão ser utilizadas).

Estimação da Economia Subterrânea

em primeiro lugar, convém realçar que o “trabalho oculto” (entenda-se, não 

observado estatisticamente) e a evasão fiscal não são fenómenos que se 

excluem. Para clarificar a ideia, note-se que uma empresa registada pode 

cometer fraude se efetuar algum tipo de pagamento a um trabalhador e não 

declarar a importância paga, independentemente da pessoa em causa estar 

ou não registada como colaborador da empresa. Uma empresa não regis-

tada, que procura esconder a atividade por si desenvolvida, por definição, 

apenas utiliza “trabalho oculto”, pelo que se trata também de uma situação 

de evasão fiscal (neste caso, poderá ser considerado como evasão com con-

sentimento das partes).

Face ao exposto, facilmente se conclui que é difícil separar os casos 

fraude fiscal dos casos de evasão fiscal não relacionada com fraude, sendo 

que, até à data da publicação do estudo em análise, a estimação em sepa-

rado destes dois fenómenos não era sequer possível.

a melhor solução encontrada foi a de proceder a um ajustamento geral, 

com recurso aos quadros de recursos e utilizações por ramo de atividade, 

aplicando percentagens ao valor do volume de negócios e/ou ao valor das 

compras das empresas contempladas no setor das empresas Não Finan-

ceiras e das Famílias. são aplicáveis diferentes percentagens, consoante se 

considere que a atividade em causa é mais ou menos propícia à ocorrência 

de ocultação de dados.

tal como na maioria dos países europeus, a economia subterrânea en-

contra-se mais desenvolvida nos setores cuja produção final se destina, 

sobretudo, aos particulares. é o caso da construção, comércio a retalho, 

reparação e manutenção de veículos motorizados, hotéis, restaurantes e 

serviços prestados a particulares.

as contas nacionais belgas publicadas em setembro de 2005 refletem a 

grande revisão das contas nacionais levada a cabo nesse mesmo ano, mas 

cujo impacto nas estimativas da economia subterrânea, apesar de positivo, 
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foi ainda diminuto. Procederam-se, grosso modo, a quatro tipos de ajusta-

mentos:

rendimentos ocultos pagos a indivíduos do setor das Famílias (5% dos 

salários oficialmente reportados); o valor da produção foi aumentado por 

esse mesmo montante (99 milhões de euros, em 2002);

rendimentos em espécie atribuídos por empregadores do setor da mon-•	

tagem de automóveis, hotéis, restaurantes e cafés (62 milhões de euros, 

em 2002);

Produção oculta em atividades piscatórias (5 milhões de euros, em 2002);•	

Percentagens aplicadas em alguns ramos de atividade, no sentido de ma-•	

jorar as vendas e/ou as compras, no sentido de capturar atividades não ob-

servadas.

Os quadros de recursos e utilizações são o instrumento mais apropriado 

para garantir uma maior exaustividade das contas, abrangendo 120 ramos 

de atividade e 320 produtos. Neste aspeto, o recurso a dados relativos ao 

emprego tem um desempenho inferior para apurar o valor acrescentado. 

Por esse motivo, os dados do emprego não são considerados para o cálculo 

do valor acrescentado nas contas belgas; será útil sim para um posterior 

confronto dos valores apurados (contribuem indiretamente para as contas 

nacionais).

Foi levada a cabo uma auditoria fiscal para determinar os rácios de ajus-

tamento a aplicar, para cobrir atividades subterrâneas, mas os resultados 

obtidos não foram utilizados nas contas nacionais, isto porque as autoridades 

fiscais não investigam evasão fiscal com o objetivo de encontrar rácios que 

se mostrem como representativos de uma categoria NaCe completa.

Impactos nas contas nacionais e nas estimativas do PIb

O valor acrescentado foi aumentado em 5.803 milhões de euros no setor 

das empresas Não Financeiras. Quanto às Famílias, o ajustamento explícito 

ascendeu a 3.932 milhões de euros.

Os ajustamentos relacionados com o ramo da agricultura, Florestas e 

Pesca são baseados em dados do Centro da economia agrícola (Center of 

Agricultural Economy) e incluídos implicitamente, o mesmo acontecendo 

com os agregados familiares com empregados ao serviço (o salário médio 

horário é multiplicado pelo número estimado de horas de trabalho).

Os salários em espécie deram origem a um ajustamento de 56 milhões 

de euros no setor das empresas Não Financeiras e de 5 milhões de euros o 

setor das Famílias. O consumo intermédio foi reduzido em 712 milhões de 
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euros para que as compras de bens e serviços disponibilizados sob a forma 

de salários em espécie possam ser transferidos para salários.

No setor da hotelaria, serviços de catering, cabeleireiros e táxis, o vo-

lume de negócios foi majorado para que tivesse em conta as gorjetas. tal 

resultou num ajustamento de 286 milhões de euros e de 108 milhões de 

euros, respetivamente para o setor das empresas Não Financeiras e das 

Famílias.

em suma, o ajustamento global destinado a cobrir a economia subter-

rânea representou entre 3% e 4% do Pib (após o processo de balancea-

mento dos quadros de recursos e utilizações).
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>> bulGárIA

as contas nacionais búlgaras baseiam-se no PPE promovido pelo Eurostat e utilizam 
a metodologia prevista pelo sEC 95. 

O Pib é calculado segundo a ótica da produção, da despesa e do rendimento, 

sendo que as duas primeiras abordagens providenciam estimativas indepen-

dentes do Pib, tanto a preços correntes como a preços constantes do ano 

anterior. a compilação das contas de rendimentos não são independentes e 

socorrem-se de fontes de dados ligadas à produção. 

Os dados anuais do Pib, publicados oficialmente, são baseados na abor-

dagem da produção, incluindo itens adicionais para montantes não balan-

ceados nas componentes de uso final.

métodos de estimação

Abordagem da produção 

O valor das estimativas de transações específicas do lado da produção está 

diretamente relacionado com categorias de procura final, tais como a pro-

dução das famílias para autoconsumo e a construção por conta própria de 

edifícios residenciais. assim, alguns dados do lado da procura são utilizados 

para levar a cabo ajustamentos na produção. é o caso, por exemplo, do re-

curso aos dados do Hbs (Household Budget Survey), referentes à despesa 

em bens consumíveis (geralmente, bens alimentares), para ajustar o valor 

da produção de determinados produtores e retalhistas. 

Deste modo, a abordagem da produção assume especial importância 

na elaboração de ajustamentos que têm em vista uma maior exaustividade 

das contas nacionais, no entanto, deve sempre existir uma preocupação em 

garantir a consistência dos ajustamentos realizados do lado da despesa e 

do lado da produção. 

N1 – Produtores deliberadamente não registados

Dados de um pequeno inquérito amostral realizado em 2000 demonstram 

que cerca de 4% das unidades de negócios em pequena escala (ativas) não 

se encontravam registadas. 

as pequenas empresas em que há uma divisão pouco clara entre tra-

balho e capital são consideradas como pertencentes ao setor informal.
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N2 – Produção Ilegal

Os ajustamentos relativos a atividades ilegais não são incorporados na es-

timativa do Pib. apesar disso foram conduzidas investigações, numa base 

experimental, relativas à distribuição e consumo de droga. Os resultados 

mostram que a produção ilegal, distribuição e consumo de droga terão um 

possível impacto de 1,3% no Pib.

N3 – Produção do Setor Informal

as atividades do setor informal incluem a produção por conta própria das 

famílias e o processamento de bens agrícolas, incluindo os que se destinam 

a autoconsumo. Dentro da produção agrícola dos agregados familiares é 

feita e distinção entre produção mercantil e não mercantil, em vez de se 

separar as unidades que produzem exclusivamente para autoconsumo. Na 

prática, os agregados familiares que desenvolvem informalmente atividades 

agrícolas produzem tanto para o mercado, como para consumo próprio.

estes agregados familiares não estão obrigados a registo formal, desde 

que não estejam cobertos por segurança social. a principal fonte de infor-

mação para estimar estas atividades são os saldos agrícolas (agricultural 

balances) por tipo de cultura e de produtos animais, uma vez que estes 

saldos estão desagregados por tipo de unidade produtiva, permitindo aferir 

quais as unidades que estão associadas ao setor das famílias.

as atividades de construção levadas a cabo pelos agregados familiares 

são estimadas com recurso a informação administrativa, enquanto a esti-

mação das atividades de reparação em habitações recorre a dados prove-

nientes do Hbs.

N4, N5 – Pessoas jurídicas (unidades) e empresários não inquiridos

estas unidades, apesar de formais, não estão cobertas estatisticamente por 

falta de atualização das bases de dados, sobretudo as que estão relacionadas 

com o registo da atividade empresarial (statistical register). Distinguem-se 

as unidades ativas das não ativas com base na informação referente à última 

observação anual, contudo, as pequenas unidades produtivas são caracteri-

zadas por uma elevada mobilidade, pelo que a frequência anual não é a mais 

adequada para fazer esta distinção.

Na bulgária, qualquer unidade produtiva está obrigada a registo, logo, 

não se coloca o problema da não cobertura devido à falta de registo. to-

davia, os trabalhadores por conta própria (como é o caso dos advogados) 
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apenas necessitam de um registo fiscal, não estando, por isso, abrangidos 

pelo bUlstat, que constitui o principal registo administrativo das unidades 

produtivas. a estimação do resultado das suas atividades será calculada 

com base noutras fontes de informação administrativas, tais como a decla-

ração anual de rendimentos e dados de unidades sindicais.

N6 – Reporte de dados incorretos

O ajustamento referente à subavaliação do valor da atividade económica 

desenvolvida é calculado com base em métodos indiretos, nomeadamente:

investigação dos rácios input-output referentes a um dado grupo homo-

géneo de unidades produtivas (a um nível micro), para que estimar em que 

medida houve sobrestimação de consumos intermédios e subestimação do 

valor bruto da produção;

Método do emprego (labour input method);

Fontes de dados do lado da procura (sobretudo o Hbs) para avaliar a 

subestimação das atividades comerciais retalhistas e algumas atividades 

da indústria transformadora (vendas e produção). tradicionalmente, o Hbs 

apresenta montantes superiores de despesa em consumo de bens alimen-

tares do que aquele que é registado pelas unidades registadas de comércio a 

retalho deste tipo de produtos. Haverá lugar, portanto, a um ajustamento ao 

volume de negócios dos retalhistas e alguns grossistas, bem como ao valor 

da produção reportado pelos respetivos produtores desses bens.

N7 – Outras insuficiências estatísticas

Não resposta•	

em primeiro lugar são identificadas as unidades associadas à não res-

posta, as respetivas atividades desenvolvidas e número de trabalhadores 

dessas unidades. O rendimento médio das vendas por empregado é calcu-

lado com recurso aos dados referentes a unidades produtivas comparáveis 

(isto é, com uma atividade e número de empregados semelhante) que res-

ponderam aos inquéritos. O rácio obtido será utilizado para estimar as ati-

vidades levadas a cabo por estas unidades não cobertas. O ajustamento 

resultante representa cerca de 5% do Pib.

Salários e rendimentos em espécie•	

À data do estudo em análise, as estimativas dos salários e rendimentos em 

espécie eram calculadas segundo as três abordagens (produção, rendimento 
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e despesa), com base em informações do relatório anual do trabalho e no 

número de trabalhadores por atividade. 

Gorjetas•	

até à data do estudo, não era realizada qualquer tipo de estimativa explícita, 

para efeitos de Contabilidade Nacional, referentes a gorjetas.

Abordagem da despesa 

este tipo de abordagem para o cálculo do Pib é conduzido de uma forma 

independente da abordagem da produção, sendo que as estimativas resul-

tantes são cerca de 1 a 2% superiores comparativamente às que surgem do 

lado da produção.

Os principais ajustamentos que visam uma maior exaustividade das 

contas nacionais estão associados aos rendimentos em espécie, produção 

agrícola das famílias e construção por conta própria. Por sua vez, estes ajus-

tamentos do lado do rendimento estão ligados aos que surgem do lado da 

produção.

Despesas de consumo final das famílias 

a comparação das estimativas das despesas de consumo final das famílias 

por COiCOP (Classificação do Consumo individual por Objetivo) revela al-

gumas discrepâncias em alguns itens, sobretudo os que estão associados a 

bens alimentares. 

Como as estimativas do Hbs excediam constantemente os dados rela-

tivos ao comércio a retalho, optou-se por adicionar questões mais especí-

ficas ao inquérito do Hbs (entre as quais, a indicação do local de compra). 

Concluiu-se que a génese das discrepâncias estava na existência de múl-

tiplos locais de compra, isto é, a despesa em bens alimentares é realizada 

não só através do sistema de comércio a retalho, mas também via outros 

agregados familiares, empresas produtoras, estabelecimentos de comércio 

grossista e bancas de comércio ao ar livre.

Produção das famílias para autoconsumo 

a produção das famílias para autoconsumo inclui a produção agrícola, sendo 

que esta poderá ser subdividida em produtos agrícolas processados e não 

processados (frescos). Os primeiros são classificados como produção levada 

a cabo por produtores não constituídos em sociedade e é estimada a preços 
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de base, enquanto os segundos são estimados ao preço de venda médio, 

utilizando a informação dos saldos agrícolas (agricultural balances).

Na estimação do Pib segundo a utilização final, os bens agrícolas pro-

duzidos para autoconsumo são ajustados pelo volume de negócios interno 

e pela parte que é vendida diretamente no mercado ou entre agregados fa-

miliares.

Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF)

a FbCF é mensurada de acordo com a despesa na aquisição de ativos 

fixos (despesa real em construção, remodelação/modernização de ativos 

já existentes, entrega e montagem de ativos fixos, incluindo construções 

inacabadas pagas por clientes), subtraída da alienação de ativos fixos exis-

tentes.

Os investimentos do setor das famílias ou do setor informal, especi-

almente os que se destinam à construção, são estimados com base em 

informação relativa a licenças de construção de novos projetos, os quais 

fornecem indicações relativas a despesas. 

Exportação e Importação de Bens e Serviços

as exportações e importações de bens são calculadas com base nas de-

clarações aduaneiras. Os dados são recolhidos através do Departamento 

estatístico de Comércio internacional do instituto Nacional de estatística. 

este mesmo montante é incluído na balança de Pagamentos.

Os ajustamentos realizados visam uma adaptação dos dados à metodo-

logia adotada nas contas nacionais, isto é, torna-se necessário realizar um 

ajustamento (de cerca de 8%) para que as importações sejam valoradas com 

base no “fob” (“free on board”) e não na forma “cif” (“cost, insurance and 

freight”, o equivalente a “custo, seguro e transporte”).

Fontes de Informação

Dados empresariais

a bUlstat constitui o registo único das unidades económicas da bulgária. 

Por lei, todas as unidades produtivas estão sujeitas a registo na bUlstat, 

pelo que é possível aceder a uma variedade de informação referente a 

empresas, subdivisões (estabelecimentos com contabilidade completa) e 

unidades locais (para estas unidades apenas é possível recolher dados refe-
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rentes a salários e vencimentos). excluem-se, portanto, atividades secundá-

rias desenvolvidas por conta própria, trabalhos temporários, ocasionais,…

Por sua vez, o registo estatístico (statistical register) deriva do 

bUlstat e contém informações relativas às unidades registadas para fins 

estatísticos, nomeadamente, a atividade principal, número de funcionários, 

emprego total, volume de negócios e ativos tangíveis a longo prazo. 

O facto de uma unidade produtiva se encontrar registada não implica ne-

cessariamente que já se encontre operacional (caso frequente nos registos 

mais recentes), pelo que será através das autoridades tributárias que se 

poderá aferir da operacionalidade das unidades.

Os trabalhadores por conta própria, como os advogados e juízes, têm de 

requerer o respetivo número fiscal e encontram-se registados num registo 

fiscal especial. Como se tratam de registadores individuais não é necessária 

uma decisão judicial para poder efetuar o registo, logo, estes podem regis-

tar-se diretamente no bUlstat.

À data da realização do estudo estava a ser criado um novo registo es-

pecial, para todos os produtores agrícolas (incluindo agregados familiares), 

com base no registo do Ministério da agricultura e Florestas, da segurança 

social e nos censos populacionais, habitacionais e agrícolas.

O registo da segurança social e os registos fiscais são utilizados para 

cruzamento de dados. Uma vez que, desde 2003, o limiar mínimo que de-

termina a obrigatoriedade de registo para efeitos de iva baixou de 75 000 

levs (moeda da bulgária) para 50 000 levs, poder-se-á esperar um aumento 

das unidades produtivas registadas para efeitos fiscais, tendo um impacto 

positivo na exaustividade das estimativas das contas nacionais.

ainda assim, a informação prestada pelas empresas continua a repre-

sentar a principal fonte de informação para a compilação das contas na-

cionais. Os inquéritos estatísticos são conduzidos com base nas unidades 

registadas para esse fim, sendo que os questionários são diferenciados con-

soante a atividade desenvolvida e o tipo de registos contabilísticos (“double- 

or single-entry bookkeeping”).

Dados do Emprego

Fontes de informação estatística para medição do emprego

O relatório trimestral do emprego (Quarterly labour report) contém infor-

mação relativa ao número médio trimestral de empregados com contrato 

de trabalho, bem como o respetivo tempo de trabalho e remuneração. são 

também recolhidos dados para outros tipos de emprego. O inquérito cobre 

todas as unidades registadas com pelo menos um trabalhador, sendo exaus-
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tivo para as empresas do setor público e empresas privadas com mais de 50 

trabalhadores. a observação das empresas com 1 a 50 trabalhadores é feita 

com recurso a uma amostra aleatória estratificada. as pessoas que traba-

lham apenas meio dia, meia semana, meio mês ou menos de quatro horas 

por dia são incluídas no número médio de trabalhadores, após a conversão 

em equivalentes a tempo inteiro.  

O inquérito ao emprego tem uma frequência trimestral e recolhe dados 

de uma amostra da população com mais de 15 anos, que pertencem a uma 

família não institucional. a amostra inclui 24 000 agregados familiares.

Uma vez que todos os dados referentes ao emprego têm uma frequência 

trimestral, os dados anuais são calculados com base na média dos quatro 

trimestres do ano de referência.

Conceito de Emprego Doméstico

Os dados do inquérito ao emprego, assim como os dados das estatísticas 

do emprego, são ajustados e combinados no sentido de obter um valor do 

emprego em conformidade com o conceito de emprego doméstico. 

Os dados são preparados separadamente para trabalhadores por conta 

de outrem e trabalhadores por conta própria. Os primeiros são ainda subdi-

vididos entre aqueles que se encontram a laborar sob contrato de trabalho 

e os restantes trabalhadores por conta de outrem (incluindo aqueles que 

não possuem qualquer tipo de contrato com o empregador). Como não há 

muitos trabalhadores por conta própria na bulgária, o inquérito ao emprego 

não consegue providenciar estimativas fiáveis, pelo que se torna preferível 

recorrer ao Censo Populacional para obtenção de melhores dados.

No entanto, não se segue a mesma abordagem no que respeita aos tra-

balhadores por conta própria associados à atividade agrícola. Para estes, 

utilizam-se dados do Fss (Farm structure surveys) que representam in-

quéritos conduzidos pelo Ministério da agricultura e Florestas. todavia, a 

informação prestada é ainda limitada no que concerne à distinção entre em-

pregos primários e secundários. 

Os valores dos equivalentes a tempo inteiro serão utilizados para o cál-

culo do número de unidades de trabalho por ano.

Horas trabalhadas

as horas trabalhadas são calculadas trimestralmente combinando infor-

mação das estatísticas do emprego e do inquérito ao emprego (exceto no 

caso das atividades agrícolas abordadas anteriormente, em que se utiliza 
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uma outra fonte de informação). as horas de trabalho anual serão, portanto, 

a soma dos valores apurados nos quatro trimestres do ano de referência. 

Os cálculos são efetuados separadamente para trabalhadores por conta de 

outrem e para os trabalhadores por conta própria.

O Emprego nas Contas Nacionais 

em 2001, o procedimento de estimação do emprego para efeitos de Contabi-

lidade Nacional conduziu ao apuramento de 3 229 118 pessoas empregadas, 

das quais 7,3% não se encontravam registadas (sem contrato de trabalho). 

é mais frequente o surgimento de trabalhadores não registados em ativi-

dades ligadas à indústria transformadora, comércio, hotelaria e restauração. 

a particular incidência deste fenómeno na agricultura deve-se, sobretudo, 

ao caráter sazonal desta atividade.

a tabela seguinte mostra as estimativas finais do emprego total e nú-

mero de horas trabalhadas.

Tabela 1 (Bulgária) - Estimação de total de emprego e horas trabalhadas - 

2001 (milhões)

setores

trabalhadores estimados Horas trabalhadas estimadas

empregados Por conta 

própria

total empregados Por conta 

própria

total

a+b
agricultura, caça, 

silvicultura e pesca
107,7 676,3 784,0 190,1 1255,2 1445,3

C Minas e pedreiras 36,4 0,0 36,6 59,6 0,3 60,0

D industria transformadora 614,9 36,9 651,8 1022,4 67,2 1089,6

e eletricidade, gás e água 61,3 0,0 61,4 103,6 0,2 103,8

F Construção 120,2 11,7 131,9 205,2 19,0 224,2

g Comércio 288.0 122,0 410,0 501,1 223,3 724,5

H Hotéis e restaurantes 90,8 22,7 113,6 158,5 43,7 202,2

i transporte e comunicações 179,3 18,4 197,7 301,8 32,2 334,0

J intermediação financeira 29,7 1.,1 30,7 50,9 2,4 53,3

k imobiliário 110,2 18,6 128,7 186,0 33,8 219,8

l administração pública 242,2 0 242,2 441,6 0 441,6

M educação 205.0 1,3 206,3 319,9 1,8 321,7

N saúde 136.6 10,0 146,6 223,8 19,5 243,3

O
Outros serviços sociais e 

pessoais
73,4 13,7 87,1 126,4 19,5 145,9

P Domésticas 0 0,0 0,0 0,8 0 0,8

total 2296,2 932,9 3229,1 3891,8 1718,2 5610,0

Fonte: UNECE 2008, página 72.
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Ajustamento ao valor acrescentado devido à existência de emprego não 
registado

No sentido de estimar a produção não observada devido à existência de tra-

balho não registado, o número de pessoas empregadas utilizadas para o 

cálculo do Pib (2 968 069) é comparado com o emprego standardizado 

calculado para as contas nacionais (3 229 118). Posteriormente é realizada 

uma análise a um nível detalhado da atividade económica, em que se com-

param os empregos/postos de trabalho com o número de trabalhadores. 

Dessa comparação apurou-se uma diferença de 121 006 que poderá ser 

interpretada como o número de pessoas empregadas na vertente oculta da 

atividade económica. 

a estimação das atividades subterrâneas devido à existência de trabalho 

irregular é calculada da seguinte forma: 

as pessoas empregadas são desagregadas consoante a atividade. adicio-•	

nalmente, a divisão empregados por conta de outrem/empregados por conta 

própria dará origem a uma desagregação tendo em conta a dimensão da 

empresa:

empresas com menos de 10 funcionários;•	

entre 11 a 50 funcionários; e•	

Mais de 50 funcionários.•	

Os trabalhadores familiares não pagos serão considerados como trabalha-•	

dores por conta própria;

tendo em conta as horas trabalhadas, haverá uma conversão de pessoas •	

empregadas em equivalentes a tempo inteiro, do qual será derivado o em-

prego irregular a tempo inteiro (full-time);

as estimativas da produção por unidade de trabalho •	 (output per unit of la-

bour input) e do valor acrescentado por unidade de trabalho (value added per 

unit of labour input) advêm dos dados do emprego registado;

assume-se que os rácios de trabalho registado relativamente ao trabalho •	

irregular são iguais para todas as atividades;

a estimação da produção/valor acrescentado por unidade de trabalho irre-•	

gular é feita através da aplicação dos rácios calculado na etapa anterior;

assim, o valor estimado da produção bruta/valor acrescentado bruto por •	

unidade de trabalho irregular é integrado no valor efetivamente medido da 

produção bruta/valor acrescentado bruto.

a implementação do método do emprego deu origem aos seguintes ajusta-•	

mentos:
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Tabela 2 (Bulgária) - Ajustamentos exaustivo devido a emprego irregular, 

parte de N6 - 2001

setores

tipo de ajustamento não exaustivo

va bruto - milhões de levs % do Pib

N6 corrente
N6 

experimental
N6 corrente

N6 

experimental

a+b agricultura, caça, silvicultura e pesca 0,4 0,4 0 0

C Minas e pedreiras 0,3 0,2 0 0

D industria transformadora 29,1 273,9 0,1 0,9

e eletricidade, gás e água 0,2 0,3 0 0

F Construção 21,3 37,1 0,1 0.1

g Comércio 50,4 237,5 0,2 0,8

H Hotéis e restaurantes 16,3 158,2 0,1 0,5

i transporte e comunicações 9,0 36,4 0 0,1

J intermediação financeira 1,0 0,9 0 0

k imobiliário 5,0 12,9 0 0

l administração pública 0 0 0 0

M educação 0,8 6,6 0 0

N saúde 0,9 8,3 0 0

O Outros serviços sociais e pessoais 4,1 17,9 0 0,1

total 138,7 790,6 0,5 2,7

Fonte: UNECE 2008, página 74.

sumário dos Ajustamentos

a tabela seguinte contempla os ajustamentos publicados nas contas naci-

onais.

O valor global dos ajustamentos ascende a 10,2% do Pib, sendo que os 

mais significativos, tendo em conta o setor de atividade, são os que estão 

relacionados com o vab da indústria transformadora, construção, comércio, 

hotéis e restaurantes, transportes e comunicações. 

O ajustamento referente a salários e rendimentos em espécie repre-

senta cerca de 0,4% do Pib.

tendo em conta o tipo de ajustamento, destacam-se os que se destinam 

a corrigir a subestimação da produção e a sobrestimação dos consumos in-

termédios que, juntamente com o trabalho oculto, constituem 7% do Pib. 
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Tabela 3 (Bulgária) - Ajustamentos ao PIB

setores

informal  & 

autoconsumo 

(N3)

subterrânea 

(N1,N4, N5, 

N6, N7)

total

informal  e 

autocon-

sumo  (N3)

subterrânea 

(N1,N4, N5, 

N6, N7)

total

Milhões de levs % do Pib

a+b
agricultura, caça, 

silvicultura e pesca
639,2 31,6 670’,8 2,2 0,1 2,3

C Minas e pedreiras 318,0 8,0 0,0 0,0

D industria transformadora 770,5 770.5 2,6 2,6

e eletricidade, gás e água 0,3 0,3 0,0 0,0

F Construção 94,3 361,2 455,5 0,3 1,2 1,5

g Comércio 277,6 277,6 0,9 0,9

H Hotéis e restaurantes 40,9 40,9 0,1 0,1

i transporte e comunicações 507,1 507,1 1,7 1,7

J intermediação financeira 1,5 1,5 0,0 0,0

k imobiliário 133,3 133,3 0,4 0,4

M educação 46,9 46,9 0,2 0,2

N saúde 25,5 25,5 0,1 0,1

O
Outros serviços sociais e 

pessoais
84,7 84.7 0,3 0,3

total 733,5 2289,2 3022,7 2 7,7 10,2

 Fonte: UNECE 2008, página 74.
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>> CroáCIA

a Croácia segue a classificação proposta pelo Eurostat no âmbito do PPE, pelo que 
os tipos de EnO seguem a tipologia n1 até n7.

N1 – Produtores não registados 

O ajustamento referente aos produtores subterrâneos é efetuado através 

do método do emprego (labour input method). Os dados do inquérito ao 

emprego e do relatório estatístico anual das agências Financeiras (FiNa) 

são utilizados para calcular o Pib criado através de emprego registado.

a estimação do emprego subterrâneo segue a seguinte estrutura:

População economicamente não ativa:a. 

Não disponível para inclusão na força de trabalho;b. 

Disponível para inclusão na força de trabalho.c. 

População desempregada (oficialmente registada):d. 

indivíduos que não trabalham;e. 

indivíduos que procuram um emprego permanente ou um trabalho a f. part-

time.

População oficialmente empregada (com segurança social):g. 

Com apenas um emprego;h. 

Com mais do que um emprego.i. 

estrangeiros em idade ativa com situação não regularizada (Working age j. 

foreigners with unregulated status).

A soma dos quatro grupos constitui a população total do país.k. 

Para estabelecer a diferença entre o número de pessoas oficialmente 

empregadas e o número de pessoas efetivamente empregadas, tem-se utili-

zado como base o valor total da população residente que constam no Censo 

da População (4 184 677 indivíduos). a este valor serão adicionados os não 

residentes que se encontravam na Croácia na altura da realização do Censo 

e serão deduzidos os residentes que se encontram a laborar no exterior.

a diferença a que se aludiu no parágrafo acima é significativa, podendo 

representar entre 4% e 4,7% da população acima dos 15 anos (o equivalente 

a 150 000 – 175 000 indivíduos). No entanto, uma grande parte desta dife-

rença poderá ser atribuída à definição de emprego utilizada no inquérito ao 

emprego: um indivíduo será considerado como empregado se for pago pelo 
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seu trabalho (em dinheiro ou em espécie) e se tiver trabalhado pelo menos 

uma hora por semana.

esta discrepância entre valores assume particular relevância nas ati-

vidades agrícolas, uma vez que, se estas atividades fossem excluídas, a di-

ferença nas taxas de emprego seria reduzida, representando apenas entre 

0,6% a 1,8% da população com mais de 15 anos (o equivalente a 25 000 

– 70 000 indivíduos).

O número de não residentes empregados na Croácia deverá ser adicio-

nado ao número de residentes empregados. segundo os dados de 2001 do 

serviço de emprego da Croácia, foram emitidos 5 791 vistos de trabalho a 

trabalhadores estrangeiros para laborar na construção naval, construção e 

turismo.

Para aferir o total dos rendimentos associados a este tipo de eNO, se-

gundo o método de estimação referido, torna-se também necessário com-

parar a produtividade e as horas de trabalho dos empregados.  

Dos dados da estrutura do emprego foram distinguidos os trabalhadores 

a tempo inteiro (full-time) dos trabalhadores a tempo parcial (part-time), de 

modo a converter estes últimos em equivalentes a tempo inteiro. 

adicionalmente, procedeu-se a uma comparação (com base nos equiva-

lentes a tempo inteiro) do número de empregados por atividade segundo o 

inquérito ao emprego, com o número de empregados segundo os relatórios 

anuais de estatística utilizados no cálculo do Pib. Considera-se que a dife-

rença representa o número de trabalhadores não registados, aos quais se 

irá aplicar o valor da produção bruta, consumos intermédios e valor acres-

centado por trabalhador, gerado por pequenos empresários associados à 

mesma atividade.

este método tem sido aplicado a todas as atividades, exceto as que estão 

relacionadas com a agricultura e administrações Públicas. Como o número 

oficial de empregados, que constam no relatório anual estatístico das agên-

cias Financeiras (FiNa), é incompleto no que respeita às administrações 

Públicas e Defesa, e segurança social obrigatória1, assumiu-se que não há 

emprego não registado nestas atividades.

a tabela 1 mostra que a diferença entre o número oficial de empregados 

e o número de empregados segundo o inquérito ao emprego tem diminuído, 

sobretudo no comércio, mas também na saúde, transportes, hotéis e restau-

rantes. apenas na indústria, especialmente a indústria transformadora, se 

verifica uma tendência diferente. Nos serviços das categorias k e O (imo-

biliários, atividades empresariais e outras atividades comunitárias, sociais 

1 O emprego militar não é incluído, apesar das remunerações associadas serem incluídas no PiB.
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e serviços pessoais) e na intermediação financeira as diferenças são dimi-

nutas. existem dados que confirmam uma tendência descendente do em-

prego ilegal desde o ano 2000.

Tabela 1 (Croácia) - Diferença entre o número total de empregados 

segundo as estatísticas oficiais e o Inquérito ao Emprego

atividades de acordo com NaCe 1998 2000 2002

a agricultura, caça e silvicultura* - - -

b Pesca 0 0 0

C Minas e pedreiras 100 245 217

D industria transformadora 12948 28336 25103

e eletricidade, gás e água 224 466 432

F Construção 11349 5945 6027

g
Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de autoconsumo
32668 16895 7292

H Hotéis e restaurantes 10268 5297 5356

i transporte, armazenamento e comunicações 11672 2952 2611

J intermediação financeira 1046 411 599

k imobiliário, atividades de aluguer e atividades de negócios 5966 0 0

l administração pública 0 0 0

M educação 3846 1368 1537

N saúde 14017 7522 5808

O Outros serviços sociais e pessoais 9377 2091 167

Total 113516 71528 55148

Observações: (*) O método não pode ser utilizado para a agricultura devido à dificuldade de 

definição de emprego.

Fonte: UNeCe, 2008; página 79.

as estimativas do rendimento não reportado por produtores subterrâ-

neos, por atividade, são obtidas através da multiplicação das diferenças no 

total do emprego, por atividade, pelo valor acrescentado médio por empre-

gado. Os resultados obtidos encontram-se na tabela seguinte:

Tabela 2 (Croácia) - Rendimento não registado de produtores subterrâneos 

(N1), por atividade

atividades de acordo com NaCe

1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk
Parte do total de rendimento não 

registado (%)

a agricultura, caça e silvicultura* 0 0 0 0 0 0

b Pesca 0 0 0 0 0 0

C Minas e pedreiras 10 17 12 0,1 0,3 0,2
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atividades de acordo com NaCe

1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk
Parte do total de rendimento não 

registado (%)

D industria transformadora 1061 2570 2862 13,8 39,3 50,8

e eletricidade, gás e água 20 34 50 0,3 0,5 0,9

F Construção 689 596 574 8,9 9,1 10,2

g

Comércio por grosso e a retalho, 

reparação de veículos a motor e 

motociclos

2414 1613 810 31,4 24,7 14,4

H Hotéis e restaurantes 446 392 446 5,8 6,0 7,9

i
transporte, armazenamento e 

comunicações
1298 350 326 16,9 5,4 5,8

J intermediação financeira 164 138 149 2,1 2,1 2,6

k
imobiliário, atividades de aluguer e 

atividades negócios
529 0 0 6,9 0 0

l administração pública 0 0 0 0 0 0

M educação 131 91 75 1,7 1,4 1,3

N saúde 438 329 287 5,7 5.0 5,1

O Outros serviços sociais e pessoais 502 408 45 6,5 6,2 0,8

total 7701 6538 5636 100 100 100

Fonte: UNeCe, 2008; página 80.

N2 – Produtores Ilegais

a mensuração das atividades ilegais exige o recurso a outras fontes de in-

formação e a métodos de estimação diferentes dos convencionais. têm sido 

alocados esforços no sentido de desenvolver estimativas fiáveis para este 

tipo de atividades e, para tal, tem-se recorrido a dados do Ministério da ad-

ministração interna, do instituto Nacional de saúde Pública da Croácia, 

bem como descobertas e relatórios da inspeção da Croácia (State Inspec-

torate of Croatia) e estimativas elaboradas por especialistas de criminologia, 

distribuição de software, discografia,…

têm sido estimados os rendimentos obtidos através da distribuição de 

narcóticos, tráfico humano, abuso dos direitos de autor e corrupção. existem 

informações mais detalhadas sobre o método de cálculo destas estimativas 

numa publicação intitulada “Estimation of the total non-exhaustiveness value 

in the coverage of NA in the Republic of Croatia”.

O rendimento proveniente do tráfico de droga é estimado com base nas 

quantidades apreendidas (por tipo de estupefaciente), nas percentagens de 

apreensão pela polícia e nos preços dos narcóticos quando entram no país 

e quando são vendidos ao consumidor final.

estima-se que a polícia confisque cerca de 20% a 33% do montante total 

de estupefacientes distribuídos no “mercado negro”. 
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assume-se que o preço de compra estimado para a importação de 

grandes quantidades de estupefacientes na Croácia representa, em média, 

cerca de 20% do preço de venda, em pequenas quantidades, ao consumidor 

final. Os restantes 80% do valor das vendas a retalho representam a distri-

buição de rendimento proporcionada por este mercado na Croácia. Os rácios 

de lucro dependem do tipo de estupefaciente em causa, da quantidade, do 

grau de pureza das drogas importadas relativamente ao grau de pureza do 

produto final para venda a retalho, da origem, do meio de transporte utili-

zado, da altura (time) em que a compra é efetuada, das condições de mer-

cado, da quantidade de vendas diretas (comprador-vendedor) realizadas no 

país, do número de intermediários, dos riscos de importação e distribuição, 

entre muitos outros fatores.

O rendimento proveniente dos serviços de prostituição são estimados 

com base no número total de prostitutas, no número de dias em que de-

senvolvem essa atividade e nos preços médios cobrados. De acordo com 

estimativas realizadas por especialistas, das 700 a 1 000 prostitutas exis-

tentes, cerca de 70% desenvolve esta atividade a tempo inteiro, enquanto as 

restantes 30% têm um emprego “normal”, pelo que esta atividade constitui 

uma fonte adicional de rendimento. estima-se que o primeiro grupo menci-

onado trabalhe 250 dias por ano, enquanto para o segundo grupo este valor 

é de apenas 100 dias anuais. estima-se também que o número de serviços 

prestados por cada prostituta ronde os 5-6 por dia. estimativas não oficiais 

reportam que o preço por serviço possa ir desde 200 kunas croatas (Hrk) 

até 1 000 Hrk, sendo que 500 Hrk será o valor médio.

estima-se que, do total da receita obtida, cerca de 20% correspondem a 

custos inerentes à atividade (vestuário, alojamento, entre outros), pelo que 

os restantes 80% representam o rendimento líquido.

O rendimento obtido através do tráfico humano (definido como a transfe-

rência ilegal de pessoas para além da fronteira do país) é estimado com base 

no número de estrangeiros capturados a atravessar ilegalmente a fronteira 

durante um ano e o preço médio pago aos contrabandistas. assumindo que 

a Polícia impediu a ocorrência de cerca de 50% desta atividade, estima-se 

que o valor aproximado destas transferências ilegais de seres humanos seja 

o dobro dos imigrantes ilegais encontrados. Multiplicando este valor pelo 

preço médio pago por pessoa, obtém-se o rendimento estimado, dos quais 

20% representam custos. Os restantes 80% serão, portanto, o lucro esti-

mado.

O rendimento gerado pela produção e distribuição de produtos “pirate-

ados”, que constituem uma violação dos direitos de autor, é estimado com 

base na quantidade de produtos confiscados durante o período de análise. O 
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preço de venda de cada produto (como, por exemplo, CDs e DvDs) depende 

de vários fatores e tem-se alterado ao longo do tempo, contudo, regra geral, 

varia entre 15% a 30% do valor do produto original. De acordo com as esti-

mativas da associação de Proteção dos Direitos de autor, cerca de 50% das 

vendas de produtos de música correspondem a vendas de produtos “pirate-

ados”, enquanto a percentagem respeitante a filmes e software informático 

é de 30% e 67%, respetivamente.

estima-se que os custos de produção e distribuição destes produtos 

representem cerca de 15% do preço de venda. O remanescente (85%) cor-

responderá, portanto, aos ganhos associados à venda de produtos não au-

torizados.

O rendimento gerado por atividades associadas a corrupção poderá ser 

estimado com base no número total reportado de infrações criminais e no 

valor do ganho associado a cada infração. De notar que se pretende estimar 

o rendimento gerado pela corrupção e não o rendimento obtido ou pago 

como forma de suborno. 

atente-se no facto de que as estimativas obtidas são imprecisas, uma 

vez que se recorrem aos registos obtidos junto da Polícia. estes registos 

providenciam informações quanto a alegados casos de corrupção, sendo 

que só após a decisão do tribunal será possível aferir da efetiva ocorrência 

destes casos e qual o valor associado ao crime em causa.

O rendimento anual médio gerado por atividades ilegais ascende, no 

total, a cerca de 1,8 biliões de Hrk, pouco mais de 1% do Pib entre 2000 e 

2003. Corrupção, distribuição de estupefacientes e prostituição constituem 

as principais fontes de rendimento deste tipo.

Tabela 3 (Croácia) - Estimativa do rendimento anual médio gerado por 

atividades ilegais, 2000-2003 (milhões de HRK)

tipo de rendimento ilegal
rendimento anual médio 

gerado por atividades ilegais

Parte do Pib

(%)

Distribuição de narcóticos 469,2 0,27

Prostituição 328,0 0,19

tráfico 71,0 0,04

abuso aos direitos de autor 17,6 0,01

Corrupção 870,0 0,50

Total 1755,8 1,02

Fonte: UNeCe, 2008; página 82.
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N3 – Produtores não obrigados a registo

este tipo de ajustamento visa cobrir as atividades levadas a cabo por produ-

tores que não são obrigados a registo pelo facto de a sua produção ser con-

siderada como não mercantil. esta categoria abarca os produtores agrícolas 

a título individual, os que produzem bens para autoconsumo e os agregados 

familiares envolvidos na construção e manutenção de habitações por conta 

própria. 

Uma vez que o inquérito à Produção agrícola engloba todos os produ-

tores agrícolas, incluindo aqueles que produzem exclusivamente para auto-

consumo, os ajustamentos ao rendimento agrícola são classificados como 

pertencentes à categoria N7 (insuficiências associadas aos dados estatís-

ticos recolhidos). esta correção é feita com base nos preços médios e não 

no número de produtores não registados.

O tipo de eNO classificado como N3 cobre toda a construção por conta 

própria de habitações realizada pelo setor das Famílias. segundo o sCN 93, 

dever-se-á estimar o valor da construção levada a cabo por pessoas sin-

gulares deste setor (excluindo artesãos e pequenas empresas). se a este 

montante se deduzir o valor dos consumos intermédios (custos de cons-

trução), obter-se-á o rendimento obtido a imputar ao setor das Famílias pela 

realização destas atividades.

estima-se que cerca de 10% dos investimentos em trabalhos de cons-

trução são realizados por pessoas singulares (e por conta própria). será com 

base nesta percentagem que se estima o valor da produção bruta associada 

à construção encetada por produtores não sujeitos a registo.

Os consumos intermédios são estimados com base na proporção dos 

consumos intermédios relativamente ao valor da produção bruta para pe-

quenos empresários e artesãos. a tabela seguinte mostra o rendimento total 

estimado associado à construção de edifícios residenciais realizados pelo 

setor das Famílias.   

Tabela 4 (Croácia)- Estimativa de rendimento por produtores sem registo 

(milhões de HRK)
1998 2000 2002

N3 117,6 180,5 291,4

Parte do N3 no Pib  oficial, % 0,09 0,12 0,16

Fonte: UNeCe, 2008; página 83.
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N4 – entidades jurídicas registadas e não inquiridas

Para efeitos de cálculo do Pib é dada maior preferência à utilização dos 

dados que constam no FiNa (em detrimento aos convencionais inquéritos 

estatísticos que originam as estatísticas estruturais da atividade empresa-

rial – structural business statistics) por se considerar mais exaustivo na co-

bertura da atividade económica. 

todas as entidades legais são divididas em grupos: empresários, bancos 

e outros intermediários financeiros, companhias de seguros, beneficiários 

do orçamento (budget beneficiaries), fundos orçamentais e instituições sem 

fins lucrativos.

a comparação do número de indivíduos empregados com recurso a ou-

tras fontes administrativas leva a crer que o número de entidades legais 

ativas que não submetem o seu relatório anual estatístico é negligenciável. 

ainda assim, para garantir total cobertura destas entidades, recor-

rem-se a fontes de informação adicionais, tais como as estatísticas da ad-

ministração Fiscal relativas ao rendimento dos artesãos, a estimação das 

rendas das habitações e a produção agrícola dos agregados familiares. 

Face ao exposto, considera-se que o tipo de eNO N4 não terá grande 

representatividade na Croácia, dado o recurso a fontes de informação diver-

sificadas e com um grau de exaustividade satisfatório.

N5 – empresas não constituídas em sociedade, registadas 
mas não inquiridas

as empresas não constituídas em sociedades, que se encontram registadas, 

podem ser excluídas da cobertura estatística por diversos motivos, entre os 

quais a não entrega dos registos administrativos em tempo útil ou o preen-

chimento incompleto dos dados requeridos.

além disso, N5 deverá também incluir o rendimento proveniente do ar-

rendamento de habitações, quartos e escritórios, o qual é reportado, por 

exemplo, às repartições das Finanças, e não é incluído nos dados oficiais 

para o cálculo do Pib. assim, os registos destas instituições serão utilizados 

para o cálculo da categoria N5.
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Tabela 5 (Croácia) - Estimativa do rendimento por produtores registados e 

não inquiridos (N5) (milhões HRK)
1998 2000 2002

N5: rendimento total gerado pelo arrendamento / 

aluguer de habitações, quartos e escritórios 380,2 476,7 631,7

Parte do N5 no Pib  oficial, % 0,28 0,31 0,35

Fonte: UNeCe, 2008; página 84.

Os dados relativos ao rendimento auferido por artesãos e freelancers 

são recolhidos junto das repartições das Finanças, estando assegurada uma 

total cobertura destas atividades. as elevadas penalizações financeiras as-

sociadas ao não reporte da declaração anual de rendimento dos artesãos 

leva a que se admita que este tipo de eNO não será muito significativo na 

Croácia.

N6 – reporte incorreto dos dados por parte dos produtores

Para estimar o reporte incorreto de dados por parte dos produtores, tor-

na-se necessário recorrer a indicadores como os rendimentos e custos por 

empregado, bem como os resultados de auditorias fiscais. serão analisadas, 

de acordo com a dimensão da empresa, as diferenças entre os rendimentos 

reportados e os imputados (por trabalhador), procedendo-se da mesma 

forma para os custos.

em todas as atividades verifica-se uma tendência para os pequenos em-

presários reportarem valores mais baixos de produção bruta e valores mais 

elevados de custos incorridos por trabalhador.

Reporte incorreto de dados por entidades jurídicas

inicialmente procede-se a uma desagregação da produção bruta, consumos 

intermédios e valor acrescentado em 13 grupos, de acordo com a dimensão 

da empresa e a atividade desenvolvida.

em cada atividade, a produção bruta por trabalhador (com base nas 

horas de trabalho completas – full working hours), associada a empresá-

rios com menos de 10 funcionários, é comparada com a produção bruta 

por trabalhador de unidades com mais de 10 trabalhadores. Nos casos em 

que este indicador apresentava valores mais reduzidos para as pequenas 

unidades, assumia-se que o valor real seria igual ao valor médio reportado 

pelas unidades de maior dimensão. este procedimento tem sido aplicado a 

todas as atividades, exceto aquelas em que se registam grandes diferenças 
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em termos de produtividade devido à tecnologia aplicada (como é o caso da 

extração de petróleo, telecomunicações e eletricidade).

O próximo passo será a análise dos consumos intermédios para os 

grupos acima referidos, de acordo com a atividade e dimensão da unidade. 

O procedimento adotado será análogo ao anteriormente descrito para a pro-

dução bruta por trabalhador.

Os resultados das auditorias fiscais foram utilizados para identificar as 

atividades em que há uma maior probabilidade de subestimação dos rendi-

mentos para fins de evasão fiscal. 

a tabela seguinte apresenta os resultados dessas mesmas auditorias 

entre 2000 e 2002. existem informações mais detalhadas na publicação 

“Estimation of the total non-exhaustiveness value in the coverage of NA in 

the Republic of Croatia”.

Tabela 6 (Croácia) - Evasão fiscal por atividade (% do total de evasão) 
atividades de acordo com NaCe 2000 2001 2002

a agricultura, caça e silvicultura* 4,9 2,8 3,2

b Pesca 0,3 0,6 0,1

C Minas e pedreiras 0,6 0,3 0,4

D industria transformadora 16,0 23,2 15,5

e eletricidade, gás e água 0,3 1,3 2,3

F Construção 16,7 15,8 12,7

g
Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de autoconsumo
35,7 30.0 31,9

H Hotéis e restaurantes 7,5 6,6 4,0

i transporte, armazenamento e comunicações 4,2 4,8 5,6

J intermediação financeira 0,6 1,0 1,2

k imobiliário, atividades de aluguer e atividades de negócios 7,0 10,5 10,1

l administração pública 0,0 0,0 0,0

M educação 0,1 0,4 0,8

N saúde 0,6 0,2 0,2

O Outros serviços sociais e pessoais 5,3 2,5 12,1

total 100.0 100,0 100,0

Fonte: UNeCe, 2008; página 85.

a tabela 7 mostra os níveis de subestimação do valor acrescentado por 

parte das entidades legais. No que concerne aos pequenos empresários, as 

estimativas obtidas baseiam-se na comparação com grandes empresários 

e nos resultados das auditorias fiscais. Já no que respeitas aos grandes 

empresários, a correção ao valor acrescentado é exclusivamente baseada 

nos dados das auditorias fiscais.
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Tabela 7 (Croácia) - Reporte impreciso por parte dos produtores (N6), 

entidades legais

atividades de acordo com NaCe

1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk
Parte do total de registos 

imprecisos (%)

a agricultura, caça e silvicultura* 40 296 153 2,3 9,0 3,1

b Pesca 13 1 29 0,7 0 0,6

C Minas e pedreiras 12 5 18 0,7 0,2 0,4

D industria transformadora 285 590 668 16,4 18,0 13,5

e eletricidade, gás e água 3 11 19 0,2 0,3 0,4

F Construção 205 317 583 11,8 9,7 11,8

g

Comércio por grosso e a retalho, 

reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de 

autoconsumo

636 1265 1887 36,5 38,6 38,1

H Hotéis e restaurantes 43 118 155 2,5 3,6 3,1

i
transporte, armazenamento e 

comunicações
245 258 322 14,1 7,9 6,5

J intermediação financeira 34 63 201 2,0 1,9 4,1

k
imobiliário, atividades de aluguer e 

atividades negociais
157 295 610 9 9,0 12,3

l administração pública 0 0 0 0 0 0

M educação 18 14 17 0,1 0,4 0,3

N saúde 18 4 12 1,0 0,1 0,2

O Outros serviços sociais e pessoais 33 43 273 1,9 1,3 5,5

Total 1741 3279 4947 100 100 100

Fonte: UNeCe, 2008; página 86.

Pela análise da tabela é possível constatar que o reporte incorreto dos 

dados da atividade empresarial, por parte dos produtores, quase triplicou no 

período em análise, passando de 1,7 biliões de Hrk em 1998 para 4,9 biliões 

de Hrk em 2002.

Reporte incorreto do rendimento, por parte de artistas e freelancers

No sentido de determinar o reporte incorreto de rendimentos por parte de 

artistas e freelancers, procedeu-se à comparação do valor acrescentado por 

trabalhador neste setor com o indicador equivalente associado a pequenos 

empresários (com um número de empregados não superior a 10). Quando 

o valor acrescentado por artesão (incluindo funcionários) é menor do que 

o valor acrescentado por trabalhador associado a pequenos empresários, 

assume-se que o real valor será igual à média ponderada do valor acrescen-

tado reportado (com uma ponderação de 60%) e do valor acrescentado por 

trabalhador de pequenos empresários (com uma ponderação de 40%).

a tabela seguinte apresenta os resultados obtidos.
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Tabela 8 (Croácia) - Reporte incorreto por parte dos produtores (N6), 

artesãos

atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk  (%)

a agricultura, caça e silvicultura* 52 28 33 2,4 1,1 1

b Pesca 34 44 77 1,6 1,7 2,4

C Minas e pedreiras 1 0 0 0 0 0

D industria transformadora 421 483 482 19,8 19,2 15,0

e eletricidade, gás e água 0,3 0 -0,2 0 0 0

F Construção 271 387 379 12,7 15,4 11,8

g

Comércio por grosso e a retalho, 

reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de 

autoconsumo

478 556 752 22,4 22,1 23,4

H Hotéis e restaurantes 63 196 459 3 7,8 14,3

i
transporte, armazenamento e 

comunicações
378 340 342 17,7 13,5 10,6

J intermediação financeira 13 38 21 0,6 1,5 0,6

k atividades imobiliárias 288 334 451 13,5 13,3 1,4

l administração pública 0 0 0 0 0 0

M educação 2 2 5 0,1 0,1 0,2

N saúde 54 10 45 2,5 0,4 1,4

O Outros serviços sociais e pessoais 77 96 164 3,6 3,8 5,1

Total 2131 2513 3210 100 100 100

Fonte: UNeCe, 2008; página 86.

Rendimento não reportado do aluguer de quartos e habitações

a categoria N6 inclui também o rendimento não declarado proveniente do 

aluguer de quartos ou habitações, por parte de pessoas singulares. De notar 

que os senhorios registados nas repartições das Finanças são incluídos na 

categoria N5.

a estimação dos consumos intermédios terá por base os custos associ-

ados a pequenas agências de aluguer, sendo a partir desta estimativa que se 

deduzirá o valor acrescentado associados a estas atividades levadas a cabo 

por pessoas singulares.

a tabela seguinte apresenta os resultados obtidos.

Tabela 9 (Croácia) - Estimativa do rendimento não reportado que advém de 

rendas (N6) (milhões HRK)
1998 2000 2002

Parte de N6 - total das rendas não reportadas 991 655 851
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1998 2000 2002

Parte (%) dos rendimentos não reportados no Pib 0,72 0,43 0,47

Fonte: UNeCe, 2008; página 87.

N7 – Insuficiências estatísticas (statistical deficiencies)

esta categoria de eNO inclui:

rendimento familiar proveniente da produção agrícola por conta própria, •	

corrigida pelos preços de mercado;

gorjetas;•	

rendimentos em espécie;•	

rendimento do agregado familiar proveniente de atividades secundárias.•	

O rendimento familiar associado ao desenvolvimento de atividades agrí-

colas é calculado de acordo com a quantidade produzida. esta informação 

poderá ser obtida através de inquéritos (realizados regularmente na Croácia, 

ao longo de várias décadas), pelo que há bons registos quanto ao valor total 

das quantidades produzidas. No entanto, o cálculo deste rendimento indivi-

dual auferido pelos agregados encontra-se registado ao preço de compra, 

preço este que se mostra significativamente mais baixo face ao potencial 

preço de mercado.

 assim, para cada grupo de produtos agrícolas, estima-se o uso final que 

será dado a esses bens (comércio grossista, autoconsumo, venda a outros 

agregados familiares,…). as quantidades adquiridas são valoradas ao preço 

de compra, enquanto o valor das vendas a outros agregados é calculado 

através da diferença média entre o preço de mercado e o preço de compra 

no mercado grossista. Diferentemente, o valor dos produtos que se destinam 

a autoconsumo é calculado através da média entre o preço de compra no 

mercado grossista e o preço de mercado.

O valor das gorjetas tem sido estimado para hotéis e restaurantes, de 

acordo com a abordagem proposta pelo eurostat e tendo por base o valor 

recomendado pelo Posto de informação turístico no que respeita ao mon-

tante das gorjetas atribuídas consoante o serviço. Para esta estimação im-

porta também recolher dados referentes ao volume de negócios de bares e 

restaurantes, bem como o montante médio das respetivas despesas. 

No que concerne à estimação dos salários em espécie, o inquérito aos 

Orçamentos Familiares (Hbs) apresenta-se como a principal fonte de dados. 

No entanto, como não é possível desagregar os valores tendo como critério 

a atividade desenvolvida, a importância associada a rendimentos deste tipo 
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tem sido alocada de acordo com a estrutura do valor acrescentado por ati-

vidade.

Os dados referentes a rendimentos obtidos pelo desenvolvimento de 

atividades secundárias (valores pagos diretamente ao setor das Famílias) 

também são recolhidos através do inquérito aos Orçamentos Familiares. 

a tabela seguinte sumariza os ajustamentos abordados. a relativa esta-

bilidade dos valores apurados indicia a necessidade de melhorar os métodos 

de estimação aplicados, bem como as fontes de informação utilizadas. 

Tabela 10 (Croácia) - Deficiências dos dados estatísticos (N7)

atividades de acordo com NaCe

1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk
Parte do total de registos 

imprecisos (%)

a agricultura, caça e silvicultura* 1074 955 1088 41,3 34,7 40,2

b Pesca 1 1 1 0 0 0

C Minas e pedreiras 2 3 3 0,1 0,1 0,1

D industria transformadora 81 82 88 3,1 3,0 3,3

e eletricidade, gás e água 12 12 13 0,5 0,4 0,5

F Construção 26 18 25 1.0 0,7 0,9

g

Comércio por grosso e a retalho, 

reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de 

autoconsumo

46 40 55 1,8 1,5 2,0

H Hotéis e restaurantes 79 65 83 3,0 2,4 3,1

i
transporte, armazenamento e 

comunicações
32 38 47 1,2 1,4 1,7

J intermediação financeira 16 18 24 0,6 0,6 0,9

k atividades imobiliárias 772 938 731 29,7 34,1 27,0

l administração pública 39 39 35 1,5 1,4 1,3

M educação 16 20 21 0,6 0,7 0,8

N saúde 19 22 23 0,7 0,8 0,8

O Outros serviços sociais e pessoais 386 502 467 14,8 18,3 17,3

total 2601 2752 2705 100 100 100

Fonte: UNeCe 2008; página 88.

o método de estimação das rendas Imputadas e o seu 
Impacto no PIb

Método de cálculo das rendas brutas imputadas

De acordo com o sCN 2008, as rendas imputadas devem ser incluídas no 

Pib. O valor destes serviços, associados a habitações ocupadas pelos respe-

tivos proprietários, é calculado com base nos preços praticados no mercado 

ou de acordo com os custos de produção, sempre que não seja possível obter 

informação quanto aos preços de mercado.



98 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

Uma grande parte dos agregados familiares da Croácia reside em ha-

bitações próprias. este fenómeno é de tal forma relevante que, segundo o 

Censo Populacional de 2001, 96% dos domicílios constituem propriedade 

privada e os restantes 4% pertencem a entidades legais. 2.9% das habita-

ções são ocupadas por arrendatários com contrato e 0.9% têm por base um 

arrendamento parcial. 

tendo em atenção o panorama apresentado, considerou-se mais apro-

priada a aplicação do método indireto do “custo de utilização”.

O valor bruto dos serviços habitacionais (isto é, a renda bruta das habita-

ções) refere-se não só ao valor das rendas efetivamente pagas por inquilinos, 

mas também ao valor bruto das rendas imputadas (ou seja, ao montante 

dos serviços habitacionais que são estimados no caso das habitações serem 

ocupadas pelos proprietários da mesma).

O método do custo de utilização (user-cost method) assume que o mon-

tante das rendas imputadas deverá corresponder à soma dos consumos in-

termédios e do valor acrescentado bruto. Os consumos intermédios incluem 

os custos associados à aquisição de materiais e de trabalho especializado 

para serviços de manutenção e reparação, bem como as despesas asso-

ciadas a seguros à habitação. Por sua vez, o valor acrescentado respeita 

ao consumo de capital fixo, outros impostos (líquidos) que incidem sobre a 

produção e ao excedente de exploração líquido.

até 2008, o valor bruto dos serviços habitacionais é calculado com base 

no stock habitacional total (sem desagregar o montante que respeita a habi-

tações alugadas do montante que concerne a rendas imputadas). O stock ha-

bitacional inclui apenas as habitações destinadas a residência permanente, 

pelo que se excluem as habitações cuja ocupação tem caráter temporário 

(como, por exemplo, as casas de férias). 

Para o cômputo deste stock recorreu-se a dados dos Censos Habita-

cionais de 1991 e 2001. Para os anos entre censos torna-se necessário o 

recurso a estatísticas do setor da construção, sobretudo no que respeita ao 

número e área total ocupada por habitações recentemente construídas e as 

que foram demolidas. 

O preço médio das habitações novas incluem o preço do terreno, bem 

como outros custos associados à construção, e o seu cálculo será neces-

sário para aferir o valor do stock habitacional. Para estimar o valor de 

compra recorreu-se aos dados referentes aos custos de construção. assim, 

na valoração do stock habitacional é feita uma correção para que se tenha 

em conta a qualidade desse mesmo stock. adicionalmente, entre 1991 e 

2001 foi feita uma correção associada às habitações que foram demolidas 
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durante a guerra (no total, 3.7 milhões de metros quadrados, ou 3.3% do 

stock residencial total).

 O consumo de capital fixo (associado ao stock habitacional), utilizado 

no cômputo das rendas brutas, representa o decréscimo no valor do stock 

devido à sua utilização e deterioração. Na Croácia estima-se que a vida útil 

associada a este tipo de construções seja de 77 anos, com uma depreciação 

anual de 1.3%. adicionalmente, estima-se que os consumos intermédios 

(custos de pequenas reparações) representem cerca de 1% do valor do stock 

habitacional a preços correntes1.

Na maioria dos países da Ue o valor bruto das rendas imputadas repre-

senta cerca de 10% do Pib, no entanto, de acordo com esta metodologia, a 

referida percentagem foi de 6.5% para a Croácia, em 2002. Depreende-se, 

portanto, que possa existir alguma subestimação do valor em causa.

Tabela 11 (Croácia) - Cálculo das rendas imputadas (de acordo com a 

presente metodologia) 1998-2002 (milhões HRK)
rendas das habitações (milhões de Hrk)

1998 2000 2002

1. valor de compra do stock habitacional 456483 525655 588697

2. valor corrente do stock habitacional 319538 367959 412088

3. Consumo de capital fixo 5934 6834 7653

4. Custos de manutenção e reparação de 

habitações
3195 3819 4121

5. valor bruto da produção (renda 

habitacional bruta)
9130 10653 11774

6. Pib 137604 152519 181231

7. valor bruto das rendas habitacionais, 

relativamente ao Pib (%)
6,6 7,0 6,5

Fonte: UNeCe 2008; página 90.

Recomendação do Eurostat para o cálculo das rendas imputadas, 
utilizando o método do custo de utilização 

a decisão da Comissão europeia (95/309/eC) visa providenciar mais deta-

lhes no que respeita aos diversos métodos de cálculo de rendas imputadas. 

O eurostat recomenda que, nos países em que a percentagem de habitações 

arrendadas seja inferior a 10% do número total de habitações e em que haja 

1 Considera-se que o valor do stock habitacional a preços correntes representa cerca de 70% do valor 
de compra desse mesmo stock.
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uma grande diferença entre a renda de mercado e a renda paga, dever-se-á 

aplicar o método da estratificação para as habitações arrendadas, enquanto 

o método do custo de utilização poderá ser aplicado como alternativa, no 

caso das habitações ocupadas pelos proprietários.

segundo o método do custo de utilização, o valor bruto das rendas impu-

tadas corresponde à soma dos consumos intermédios, consumo de capital 

fixo, outros impostos (líquidos) sobre a produção e o excedente bruto de ex-

ploração líquido (para este último o eurostat recomenda a aplicação de uma 

taxa fixa de 2.5% ao valor líquido do stock habitacional). todos os valores 

estimados deverão ser revistos a cada 5 anos.

 tendo em conta os dados disponíveis e as recomendações feitas pelo 

eurostat, foi realizado um cálculo experimental alternativo para o montante 

das rendas habitacionais desde 1998 até 2002. a tabela seguinte apresenta 

os resultados obtidos.

Tabela 12 (Croácia) - Cálculo do valor bruto das rendas habitacionais 

(de acordo com a metodologia recomendada pelo Eurostat) 1998-2002) 

(milhões HRK)
1998 2000 2002

1. Consumo intermédio 1559 1811 2019

2. Consumo de capital fixo 4065 46810 5242

3. excedente líquido de exploração (2,5%) 7988 9199 10302

4. rendas habitacionais brutas 13612 15691 17563

5. Pib (oficial) 137604 152519 181231

6. Pib (ajustado de acordo com as estimativas 

de N1 - N7)
154632 170469 201333

7. rendas habitacionais brutas em relação ao 

Pib oficial (%)
9,9 10,3 9,7

8. rendas habitacionais brutas em relação ao 

Pib ajustado (%)
8,8 9,2 8,7

Fonte: UNeCe 2008; página 91.

sumário dos ajustamentos

Tabela 13 (Croácia) - Total dos ajustamentos por atividade

atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk  (%)

a agricultura, caça e silvicultura* 1166 1278 1274 7,4 7,8 7,0

b Pesca 47 46 106 0,3 0,3 0,6
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atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk  (%)

C Minas e pedreiras 25 24 34 0,2 0,1 0,2

D industria transformadora 1849 3725 4100 11,8 22,7 22,4

e eletricidade, gás e água 36 571 81 0,2 0,3 0,4

F Construção 1308 1497 1853 8,3 9,1 10,1

g

Comércio por grosso e a retalho, 

reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de 

autoconsumo

3574 3474 3504 22,8 21,2 19,2

H Hotéis e restaurantes 1012 1248 1775 6,5 7,6 9,7

i
transporte, armazenamento e 

comunicações
1953 986 1037 12,5 6,0 5,7

J intermediação financeira 228 256 395 1,5 1,6 2,2

k atividades imobiliárias 2737 2221 2643 17,5 13,5 14,5

l administração pública 39 39 35 0,2 09,2 0,2

M educação 166 128 118 1,1 0,8 0,6

N saúde 528 366 367 3,4 2,2 2,0

O Outros serviços sociais e pessoais 997 1050 949 6,4 6,4 5,2

total (excluindo atividades ilegais) 15663 16908 18,272 100 100 100

atividades ilegais 1404 1556 1830

total (incluindo atividades ilegais) 17028 17950 20102

Fonte: UNeCe 2008; página 92.

De acordo com os dados da tabela 13, os ajustamentos realizados em 2002 

ascenderam a 20.1 biliões de Hrk. se se excluírem as atividades ilegais, os 

ajustamentos ascenderam a 18.3 biliões de Hrk, o que representou cerca de 

10.2% do Pib de 2002 (em 1998 esta percentagem era de 11.4%).

Tabela 14 (Croácia) - Peso dos ajustamentos no total do VAB das atividades 

específicas (%)

atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002

Milhões de Hrk

a agricultura, caça e silvicultura* 10,9 11,7 10,1

b Pesca 19,8 15,8 26,7

C Minas e pedreiras 3,8 2,9 2,9

D industria transformadora 7,5 13,9 13,8

e eletricidade, gás e água 0,9 1,5 1,9

F Construção 16,9 25,5 21,7

g
Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos a motor, 

motociclos e bens pessoais e de autoconsumo
25,9 26,4 19,1

H Hotéis e restaurantes 28,3 29,6 33,7

i transporte, armazenamento e comunicações 20,0 7,9 6,6

J intermediação financeira 4,6 4,5 4,8

k atividades imobiliárias 49,3 35,3 31,7

l administração pública 0,3 0,3 0,3
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atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002

Milhões de Hrk

M educação 3,4 2,0 1,7

N saúde 9,3 5,1 4,8

O Outros serviços sociais e pessoais 37,1 28,0 19,9

total, incluindo a produção ilegal N2 (em % do vab) 15,4 14,9 13,9

total incluindo N2 (em % do vab) 12,4 11,8 11,2

total excluindo N2 (em % do vab) 11,4 10,7 10,2

Fonte: UNeCe 2008; página 92.

Tabela 15 (Croácia) - Ajustamentos por tipologia

atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002 1998 2000 2002

Milhões de Hrk  (% do total dos ajustamentos)

N1 7701 6538 5636 45,2 36,4 28,0

N2 1404 1556 1830 8,2 8,7 9,1

N3 118 181 291 0,7 1,0 1,4

N4 - . - - - -

N5 380 477 632 2,2 2,7 3,1

N6 4863 6447 9008 28,5 35,9 44,8

N7 2601 2752 2705 15,2 15,3 13,5

total 17028 17950 20102 100 100 100

Fonte: UNeCe 2008; página 93.

Tabela 16 (Croácia) - Peso dos ajustamentos no total do VAB, por tipologia 

(%)

atividades de acordo com NaCe
1998 2000 2002

 (%)

N1 7,0 5,4 3,9

N2 1,3 1,3 1,3

N3 0,1 0,3 0,2

N4 0,0 0,0 0,0

N5 0,3 0,4 0,4

N6 4,4 5,3 6,3

N7 2,4 2,3 1,9

Peso no total do vab (total) 15,4 14,9 13,9

Fonte: UNeCe 2008; página 93.

Tabela 17 (Croácia) - PIB total, incluindo o valor dos ajustamentos a preços 

correntes (milhões HRK)
1998 2000 2002

1. Pib oficial 137604 152519 179390

2. total dos ajustamentos (N1 - N7) 17028 17950 20102

3. Peso dos ajustamentos no total do Pib oficial (%) 12,4 11,8 11,2
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1998 2000 2002

4. Pib, incluindo o valor dos ajustamentos 154632 170469 199492

5. Peso dos ajustamentos no total do Pib ajustado (%) 11,0 10,5 10,1

6. alterações associadas à nova metodologia de cálculo das rendas habitacionais 6391 7359 8242

7. total dos ajustamentos (incluindo as novas rendas habitacionais) 23419 25310 28344

8. Pib ajustado total (incluindo as novas rendas habitacionais)) 161022 177828 207734

9. Peso dos ajustamentos no Pib oficial (incluindo o valor das rendas calculado de 

acordo com a nova metodologia)
17,0 16,6 15,8

Fonte: UNeCe 2008; página 94.
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>> esPANHA
Conceitos e definições

as maiores revisões e alterações das contas nacionais são levadas a cabo principalmente 
nos anos em que há mudança do ano base. Em Espanha, as contas nacionais publicadas 
em Maio de 2005 foram as primeiras que tiveram o ano 2000 como ano base, tendo-se 
previamente executado uma revisão das contas de modo a contemplar novas fontes 
de dados, nomeadamente o inquérito ao Emprego (LFs – Labour Force Survey), 
com informação mais atualizada (recolhida através do Censo à População de 2001) 
e novas metodologias. 

além do mais, foram utilizados os resultados de inquéritos desenvolvidos 

pelo instituto nacional de estatística espanhol, específicos para o setor dos 

serviços, que também contribuíram para uma melhoria dos dados utilizados, 

não só em termos quantitativos (por se dispor de novos dados), mas também 

qualitativos (pela introdução de novas metodologias).

as contas nacionais espanholas, no que respeita à mensuração da eco-

nomia não observada, têm como referência o estudo publicado pela OeCD 

et al. (2002) (“Measuring the Non-observed Economy – A Handbook”), bem 

como a abordagem tabular, proposta pelo eurostat nos seus projetos para 

uma exaustividade na medição do Pib1, e o inquérito de 2003 da UNeCe, 

respeitante às práticas dos países no que respeita a este tema.

 

Atividades Não Observadas Estatisticamente (T1, T2, T3)

segundo o reportado no estudo em análise, este tipo de atividades não 

observadas não têm grande representatividade em espanha. em primeiro 

lugar, desde 1992, as estatísticas da atividade económica são baseadas 

nos dados da Central de registos empresariais (Central Business Register; 

DirCe) que abrange todas as atividades contempladas no NaCe 93 rev.1. 

trata-se de uma base de dados que recolhe informação relevante de várias 

fontes (nomeadamente, os registos fiscais e de segurança social), sendo 

regularmente atualizada (pelo que não se coloca o problema da não obser-

vação das atividades por falta de atualização dos dados (t2)) e disponibili-

zada a utilizadores externos, tendo como data de referência o primeiro dia 

1 Pela classificação adotada (de T1 a T8), deduz-se que se tomará como referência o primeiro projeto 
do Eurostat (1998-2000).
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do mês de Janeiro de cada ano. a regular atualização dos dados leva a que 

não sejam efetuados quaisquer ajustamentos relativos a t2.

além disso, o tratamento dado aos inquéritos para os quais não se ob-

teve resposta (t1) segue os procedimentos recomendados internacional-

mente. assim, apenas as unidades não registadas (t3) darão origem a um 

ajustamento mais significativo; por exemplo, as empresas sem trabalha-

dores assalariados são abrangidas pela base de dados acima referida, mas 

não pelos inquérito às indústrias feitos pelo instituto nacional de estatística 

espanhol, pelo que será necessário corrigir a situação.

Atividades Não Observadas por Motivos Económicos (T4, T5) 

as estimativas para as atividades não observadas que surgem como conse-

quência do reporte incorreto de dados no sentido de diminuir o pagamento 

de impostos e outras contribuições (t4), ou da ocultação total (por parte do 

produtor) dos dados relativos a uma determinada atividade (t5) são elabo-

radas globalmente, uma vez que se torna difícil estimar em separado (ainda 

que a motivação intrínseca a cada situação seja diferente).

Setor Informal (T6)

Considerou-se que este setor deixou de ser significativo em espanha, pelo 

que se infere que não são feitas quaisquer estimativas neste domínio.

Produção Ilegal (T7)

é possível encontrar dados referentes a uma parte das atividades ilegais 

em bases de dados estatísticas, mas também nas contas nacionais, sob 

diferentes códigos de atividade legais. Por exemplo, parte das atividades 

relacionadas com prostituição são consideradas como atividades de centros 

de massagem e saúde, e as apostas ilegais são incluídas nas atividades de 

clubes noturnos.

Não são feitos quaisquer ajustamentos a estimativas de atividades ile-

gais que não estejam implicitamente contempladas nas contas nacionais.

Outros tipos de atividades não observadas (T8)

Considera-se que não têm grande incidência em espanha. Quanto às gor-

jetas e rendimentos em espécie há legislação específica que visa a sua men-

suração (para uma maior exaustividade do cálculo do PNb).
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é referida a existência de uma certa ambiguidade quanto ao que se deve 

ou não incluir em t4 e t8, uma vez que, a título de exemplo, as gorjetas não 

declaradas pela pessoa que as recebe origina simultaneamente uma suba-

valiação da produção e do rendimento.

Fontes e métodos de estimação

as contas nacionais espanholas recorrem às três abordagens (produção, 

rendimento e despesa), privilegiando a utilização dos quadros de recursos e 

utilizações, com desagregação por produtos e indústrias/ramos de atividade. 

Há ainda uma ligação dos dados referentes ao emprego às estimações que 

constam nas contas nacionais.

Estimações segundo a ótica da produção

as estimativas da produção são obtidas através de inquéritos conduzidos pelo 

instituto nacional de estatística espanhol. tal como referido anteriormente, 

não são feitos quaisquer ajustamentos a t2 e, quanto a t1, o ajustamento 

será apenas considerado nas contas nacionais de uma forma implícita.

O processo de balanceamento dos quadros de recursos e utilizações 

poderá dar origem a correções nos setores caracterizados por uma maior 

incidência de casos de não resposta e/ou ocultação parcial de dados, dificul-

tando a distinção entre os tipos t1, t4 e t5.

Ajustamentos a unidades não cobertas pelas estatísticas

em alguns casos, os inquéritos às empresas não cobrem todas as unidades 

ou atividades dos diferentes ramos de atividade. Contudo, como essas em-

presas estão registadas no DirCe, procurar-se-á obter rácios do valor 

acrescentado bruto (vab) e da produção através de dados recolhidos por 

outras fontes. em alguns casos, estes rácios são obtidos através de inqué-

ritos anuais, escolhendo-se aquele que mais se adequa às características 

empresa não inquirida (geralmente, tratam-se de empresas de dimensão 

mais reduzida).

 

Ajustamentos relativos à subavaliação da produção

esta situação traz problemas sobretudo no setor agrícola. a produção agrí-

cola está ligada à Contas económicas agrícolas, que não incluem dados 

relativos à produção secundária, pelo que esta deverá ser estimada sepa-
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radamente com a colaboração do Ministério da agricultura. a produção se-

cundária está relacionada, na maior parte dos casos, com atividades como 

a caça, touradas e criação de cavalos.

Por outro lado, há determinados ramos de atividade caracterizados por 

um elevado número de trabalhadores por conta própria e por empresas de 

reduzida dimensão, que mais facilmente escapam ao controlo fiscal. a su-

bestimação da produção tanto pode advir da subavaliação do volume de 

negócios (valor gerado pela atividade da empresa), como da sobreavali-

ação dos custos. assim, nestes casos, uma comparação entre a procura e 

a oferta, bem como o recurso às tabelas anuais de input-output, permitirão 

detetar algumas destas situações. Poder-se-á também recorrer a uma aná-

lise da discrepância entre a remuneração por trabalhador e o excedente por 

unidade produtiva e/ou por trabalhador por conta própria. O ajustamento 

a efetuar basear-se-á, mais uma vez, em rácios obtidos através de outras 

fontes de informação.

O setor da construção apresenta características especiais, originando a 

condução de estudos em larga escala, relativos aos contratos de empreitada 

neste setor. Os resultados das investigações conduzidas revelam a existência 

de uma grande discrepância entre o valor da produção inicialmente atribuído 

às entidades subcontratadas (empreiteiros) e o valor efetivo reportado pelo 

dono da obra (entidade contratante). será aplicado um rácio de produtivi-

dade, referente à classe de empresas de menor dimensão (smallest-sized 

company stratum), obtido através de inquéritos estruturais, e a diferença 

entre estes dois valores será adicionada ao rendimento da entidade contra-

tante que trabalha por conta própria (self-employed subcontractors).

No que respeita aos serviços de distribuição (comércio e transporte) 

há informação disponível suficiente para calcular a margem de alguns pro-

dutos, sendo possível confrontar os valores apurados com as estimativas de 

inquéritos estruturais.

Poderão também existir dados ocultos no setor da educação, uma vez 

que os inquéritos associados apenas refletem os dados da educação pública. 

No sentido de superar este problema são conduzidos inquéritos especiais 

para as unidades não abrangidas pelos inquéritos.

Os serviços de limpeza, em espanha, constituem um nicho com elevada 

importância para a economia não observada. Os inquéritos às Despesas das 

Famílias e os inquéritos ao emprego não são capazes de captar este tipo de 

atividade, pelo que o instituto nacional de estatística espanhol tem utilizado 

inquéritos especiais, realizados pelo Ministério do trabalho, que incidem 

sobre a população imigrante (principal fornecedor deste tipo de serviços). 

alguns rácios são derivados do inquérito às Despesas das Famílias, para o 
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cálculo das remunerações auferidas pela prestação deste tipo de serviços, 

mas, ainda assim, poderão subsistir algumas atividades não cobertas pelas 

estimativas.

Estimações segundo a ótica do rendimento

as estimativas do rendimento são efetuadas separadamente das estimativas 

da produção, apesar das correções levadas a cabo numa das perspetivas 

terem implicações na outra; é o caso dos ajustamentos relativos às remu-

nerações e/ou rendimentos mistos.

tanto para o rendimento como para a produção são efetuadas corre-

ções para ter em conta as gorjetas recebidas (t8), especialmente na ativi-

dade hoteleira, bares, restaurantes, táxis, entretenimento público, apostas 

e determinadas prestações de serviços a particulares. Nesse sentido, foram 

realizados vários estudos e inquéritos especiais, importando distinguir as 

gorjetas em montante fixo, das gorjetas cujo montante depende do preço 

pago pelo serviço. Consoante o caso, o tratamento da informação será di-

ferente.

Os salários e rendimentos em espécie também estarão sujeitos a ajus-

tamentos. a sua estimação é, no entanto, considerada mais fácil, uma vez 

que as leis fiscais espanholas e o Plano geral de Contas obrigam a que as 

empresas registem os rendimentos em espécie como parte integrante do 

rendimento recebido pelos trabalhadores. assim, teoricamente, os dados 

disponíveis através de inquéritos estruturais já contemplam os valores em 

causa, sendo utilizados nas contas nacionais.

Estimações segundo a ótica da despesa

Despesas para consumo final das Famílias 

Neste domínio o inquérito às Despesas das Famílias assume especial im-

portância. ainda assim, será vantajoso confrontar os dados recolhidos com 

outras fontes de informação, nomeadamente os que se referem à oferta de 

bens e serviços, uma vez que, se tal não fosse feito, haveria certos itens de 

despesa cujo valor se mostraria inferior ao efetivo. é o caso do consumo de 

bebidas alcoólicas, tabaco, valor gasto em apostas,…

em certos itens o problema é atenuado pelo forte controlo exercido pelas 

autoridades, sobretudo no que respeita ao tabaco e apostas. O tabaco foi, du-

rante várias décadas, um monopólio de distribuição pública, mas atualmente 

assume a forma de um oligopólio com uma forte presença de empresas 

semipúblicas (quasi-public companies). Por outro lado, as apostas são to-
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talmente reguladas e supervisionadas pelo estado. assim, é possível obter 

boas estimativas para este tipo de despesas, não se tratando, em bom rigor, 

de ajustamentos, mas sim de casos especiais que dão lugar a uma substitu-

ição dos dados base utilizados por outros que sejam mais adequados.

Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF)

será com base nos fluxos de mercadorias (commodity-flow type procedure) 

que se efetuará o ajustamento. em primeiro lugar é analisado o fornecimento 

e importação de bens de capital, recorrendo a estatísticas da produção e do 

comércio internacional; os valores serão revistos após o processo de balan-

ceamento dos quadros de recursos e utilizações. Posteriormente, os valores 

da oferta serão confrontados com os da procura através das estimativas que 

constam no inquérito às Despesas das Famílias. O objetivo será o de obter 

uma matriz de FbCF por produto e por ramo de atividade.

Para a atividade agrícola há uma estimação especial nas contas nacio-

nais que tem por base um estudo feito pelo Ministério da agricultura.

Implicações e efeitos no cálculo do PIb

a tabela seguinte apresenta alguma sobreposição de dados devido às difi-

culdades em distinguir determinados tipos de atividades não observadas. é o 

caso de t4, t5 e, em parte, de t1. t3 inclui todos os casos em que a principal 

fonte de informação não pode ser substituída por uma outra que assegure 

uma maior exaustividade. Não são revelados dados referentes a atividades 

ilegais (t7), uma vez que estas não são estimadas de uma forma explícita.

Tabela 1 (Espanha) - Ajustamentos às Contas Nacionais para diferentes 

tipos de ENO, 2000 (% PIB)
indústrias (a6) t3 t4/5 t8

1. agricultura, caça, silvicultura e pesca 0,03 0,02

2. indústria, incluindo energia 0.25 1,22

3. Construção 1,31

4. Comércio por grosso e retalho, hotéis e restaurantes, transportes e 

comunicações
4,20 0,65

5. atividades financeiras, imobiliárias, arrendamento e negócios

6. Outros serviços 2,67 0,8 0,04

total 2,95 7,55 0,69

Fonte: UNeCe; 2008: página 283.
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>> esTóNIA

a Estónia constitui um dos vários países que aderiram ao PPE promovido pelo Eurostat, 
em 2002. Como resultado, durante o ano de 2005, os métodos de mensuração da 
EnO foram revistos e melhorados, conduzindo a um novo cálculo dos ajustamentos 
relativos a alguns tipos de EnO (como é o caso das atividades ilegais), de acordo com 
os métodos propostos.

tendo em conta a classificação proposta para os vários tipos de eNO, consi-

deram-se que os seguintes ajustamentos são os mais importantes nas contas 

nacionais, sendo incluídos no cálculo do Pib: ajustamentos referentes à eco-

nomia subterrânea não registada (N1), reporte de dados incorretos (N6) e 

outros tipos de atividades não cobertas (N7). as atividades ilegais (N2) são 

também estimadas e incluídas no cálculo do Pib.

O setor das Famílias e das empresas Não Financeiras dão origem a uma 

parte representativa dos ajustamentos. ainda assim, existem pequenas cor-

reções relativas aos rendimentos em espécie das isFlsF e das empresas 

Financeiras, bem como alguns ajustamentos no que concerne ao setor das 

administrações Públicas.

assume-se que as atividades ilegais (como a prostituição e contrabando 

de tabaco, bebidas alcoólicas e combustíveis) estão associadas ao setor das 

empresas Não Financeiras, enquanto a comercialização de drogas está in-

cluída no setor das Famílias.

Fontes e métodos de estimação – A Abordagem da Produção

as principais fontes de dados para o cálculo do Pib segundo a ótica da 

produção são: o sbs (Structural Business Statistics), a Direção Fiscal e al-

fandegária da estónia (Estonian Tax and Customs Board) e o inquérito ao 

emprego (elFs – Estonian Labour Force Survey).

Ajustamentos para a Economia Não Registada (N1)

este tipo de ajustamento surge como resultado da aplicação do método do 

emprego (labour input method). a ideia base é que a discrepância entre os 

dados do emprego do lado da oferta (com base no inquérito ao emprego) e 

do lado da procura (segundo o sbs) será representativa do emprego oculto. 

será com base nessa quantia que se irá estimar a produção não obser-

vada.
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este tipo de ajustamento abarca as atividades subterrâneas levadas a 

cabo por produtores pertencentes ao setor das empresas Não Financeira 

e ao setor das Famílias. Para estes últimos só não se utilizam os dados do 

sbs. 

Ajustamentos para a Economia Ilegal (N2)

Uma vez que os dados administrativos, como o sbs, não contêm a infor-

mação pretendida, a estimação das atividades ilegais será realizada com 

base em dados disponibilizados pela Direção da Polícia estoniana (Estonian 

Police Board), estudos sociológicos, Direção Fiscal e alfandegária da estónia 

(quantidade de produtos confiscados) e pelos meios de comunicação social 

(nomeadamente, investigações jornalísticas).

as atividades ligadas à prostituição são estimadas através da recolha de 

informação do lado da oferta. assim, o volume de negócios dos serviços de 

prostituição será estimado a partir do preço médio cobrado por serviço pres-

tado, do número de serviços diários realizados por prostíbulo (“brothel-clubs 

and apartment-brothels”) e do número de prostíbulos existentes no país.

a produção e distribuição de estupefacientes é estimada com recurso a 

dados obtidos junto da polícia, no que respeita às apreensões realizadas por 

tipo de narcóticos, preços dos diferentes tipos de droga e de um pressuposto 

quanto às taxas de apreensão. a experiência de outros países leva a crer que 

apenas 5% dos bens que circula no mercado ilegal serão confiscados pelas 

autoridades, pelo que esta percentagem parece ser a mais verosímil.

até à data da realização do estudo da UNeCe, a estimação relativa a con-

trabando baseava-se na quantidade de tabaco confiscada (segundo dados 

reportados pela Direção Fiscal e alfandegária da estónia) e num pressu-

posto quanto às taxas de apreensão.

Ajustamentos para o reporte de dados incorretos (N6)

O reporte de dados incorretos por parte dos produtores, no que respeita aos 

principais indicadores da atividade económica, constitui o principal ajusta-

mento realizado nas contas nacionais estonianas, relativo a atividades não 

observadas.

O reporte de um montante inferior de volume de negócios e salários 

pagos, bem como a sobreavaliação do valor de certas componentes da des-

pesa das empresas, constituem evasão fiscal (quer através do imposto que 

incide sobre o valor acrescentado, quer do imposto que incide sobre o rendi-

mento) e fuga ao pagamento de contribuições para a segurança social. 
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O principal objetivo da ocultação de rendimentos em empresas não 

constituídas em sociedade será a evasão ao pagamento de impostos sobre 

o rendimento por parte dos empresários detentores dessas empresas.

O reporte de dados em valor inferior ao efetivo (underreporting) dá 

origem a uma correção ao valor da produção, salários e lucros, de modo 

a assegurar uma cobertura total destes montantes, que nem sempre se 

encontram registados pelo correto valor nas contas das empresas. assim, 

procede-se da seguinte forma:

recolha de dados dos inquéritos às famílias junto do instituto de investi-•	

gação económica estoniano (EIER – Estonian Institute of Economic Rese-

arch), no sentido de aferir o montante de rendimentos recebidos sob a forma 

de salários (payments of “envelope” salaries);

Comparação dos salários, vencimentos e lucros •	 per capita declarados em 

inquéritos estatísticos pelas empresas, por estrato e ramo de atividade/in-

dústria;

Correção dos salários, vencimentos e lucros se os valores apurados forem •	

demasiado baixos tendo em conta a média da indústria respetiva.

as estimativas da produção, consumos intermédios e valor acrescen-

tado das empresas não constituídas em sociedade são baseadas em dados 

administrativos (tais como as declarações fiscais de rendimentos dos pro-

prietários). 

a informação prestada pelos proprietários é considerada como pouco 

fiável, uma vez que os produtores tendem a reportar dados incorretos no 

que concerne aos rendimentos e custos da sua atividade (aumentando estes 

últimos e ocultando parte dos rendimentos empresariais). além disso, tendo 

em conta que as auditorias e as declarações fiscais das grandes empresas 

são os principais instrumentos de análise da Direção Fiscal e alfandegária 

da estónia, o facto dos dados contabilísticos das empresas não constituídas 

em sociedade não estarem obrigatoriamente sujeitos a auditorias (de acordo 

com as leis relativas à contabilidade) tem repercussões negativas na qua-

lidade destes dados.

Face ao exposto, proceder-se-á a uma correção (em alta) ao valor da 

produção bruta e valor acrescentado com base nos coeficientes de ajusta-

mento utilizados em pequenas empresas (em casos de reporte incorreto de 

dados). Os consumos intermédios serão igualmente ajustados, mas, desta 

vez, em baixa.
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Outros dados não cobertos no cálculo do PIB (N7)

Neste contexto, estimar-se-á o montante de salários e vencimentos em 

espécie com base em dados administrativos e no Hbs (Household Budget 

Survey). Os dados disponibilizados pela Direção Fiscal e alfandegária são o 

ponto de partida para o cálculo dos rendimentos em espécie das sociedades 

e do setor das isFlsF. O Hbs constitui uma fonte de informação adicional 

que poderá ser utilizada para efetuar comparações ou outros cálculos ne-

cessários.

Os dados administrativos serão corrigidos tendo em conta os resul-

tados apresentados pelo Hbs, uma vez que este último é considerado mais 

exaustivo e, além disso, poderá existir alguma subestimação, por parte dos 

inquiridos, no reporte destes “benefícios extra” nas declarações fiscais, no 

sentido de evitar uma dupla tributação.

Para o setor das administrações Públicas, os salários e vencimentos 

em espécie são estimados através das declarações de execução orçamental 

estaduais e municipais.

De notar que, segundo o seC 95, este tipo de rendimento deverá ser 

incluído no valor das remunerações dos trabalhadores, todavia, é frequente 

serem classificados pelas empresas, em resposta ao sbs, como consumos 

intermédios. Consequentemente, as despesas em bens e serviços postos à 

disposição dos trabalhadores de uma forma gratuita devem ser realocados 

para a componente de custos adequada. 

Não dispondo de dados passíveis de utilização para o cálculo das gor-

jetas, a sua estimação será realizada por especialistas, tendo em conta a 

informação a que é possível aceder. são estimadas as gorjetas recebidas 

em hotéis, restaurantes e táxis, tendo em conta fatores como a localização 

e dimensão da unidade em causa.

Exportações e Importações

a estimação da economia ilegal contempla uma componente referente a 

importações de tabaco contrabandeado e de comercialização de estupe-

facientes. No que concerne às exportações, os dados disponíveis ainda se 

revelam insuficientes para proceder a estimativas.

sumário dos Ajustamentos

a tabela seguinte apresenta os principais dados relativos à eNO, por ativi-

dades económicas, em 2000.
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Tabela 1 (Estónia) - Total dos ajustamentos para a ENO, por atividade 

económica, em 2000 (milhões EEK)

atividades 

NaCe

tipos de ajustamento
% Pib %vab

N1 N2 N6 N7 total

a 294,9 29,2 6,7 330,8 0,3 9,3

b 27,1 4,4 0,4 31,8 0,03 13,5

C 4,6 10,6 4,5 19,7 0,02 2,0

D 689,8 68,8 511,3 99,3 1369,2 1,4 9,9

e 0,2 111,5 12,9 124,5 0,1 4,8

F 956,4 277,7 24,0 1258,1 1,3 35,7

g 701,3 423,6 838,2 66,4 2029,5 2,1 23,9

H 184,0 72,9 99,5 356,4 0,4 35,7

i 659.7 562,8 173,8 1396,3 1,5 12,6

J 0,0 50,5 50,5 0,1 1,5

k 138,2 508,5 43,2 689,9 0,7 4,9

l 206,5 206,5 0,2 4,1

M 212,9 9,4 19,6 241,8 0,3 5,8

N 133,6 23,8 9,1 166,5 0,2 6,9

O 43,6 75,0 65,9 12,4 197,0 0,2 9,1

P 0.0 0,03 0,00003 0,1

total 4046,3 567,4 3026,3 828,7 8468,7 8,9 11,0

% do Pib 4,2 0,6 3,2 0,9 8,9

Fonte: UNeCe 2008; página 117.
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>> FINlâNdIA

as contas nacionais finlandesas são elaboradas segundo a ótica da despesa, com 
recurso a dados provenientes das fontes mais utilizadas pela generalidade dos países 
(Business Register e Structural Business Statistics) que asseguram uma cobertura 
completa das unidades económicas registadas.

Merecem especial atenção as unidades registadas que poderão ocultar 

alguns dados relativos à sua atividade, bem como as unidades, sobretudo 

as de menor dimensão, que não se encontram registadas por motivos de 

evasão fiscal. a estimação destas atividades não observadas socorre-se de 

informação obtida através estudos especiais, mas também pela comparação 

entre vários dados relativos ao emprego (os que constam no inquérito ao 

emprego, nas contas nacionais e nos dados fiscais). 

estudos demonstram que a economia Não Observada na Finlândia não 

tem uma grande representatividade, uma vez que os dados recolhidos para 

efeitos de Contabilidade Nacional asseguram uma cobertura exaustiva e sa-

tisfatória das atividades económicas levadas a cabo neste país. além disso, 

as fontes e métodos de cálculo do Pib providenciam estimativas para o 

setor da construção e serviços prestados aos agregados familiares (como, 

por exemplo, serviços de limpeza), garantindo assim que as contas nacio-

nais têm em conta as atividades não observadas dos setores mais críticos. 

Quanto às atividades ilegais, não são feitas quaisquer estimativas.

Para uma maior exaustividade das contas, a entidade responsável pela 

compilação das estatísticas finlandesas efetua uma comparação entre o im-

posto sobre o valor acrescentado arrecadado e aquele que, teoricamente, 

seria expectável obter.

apesar de se considerar que as atividades não observadas são pouco 

significativas, é destacada a necessidade de realizar novos estudos, isto 

porque as fontes e métodos de estimação utilizados têm por base um estudo 

especial realizado no final da década de 90.

dados de auditorias fiscais

Os dados de auditorias fiscais encontram-se disponíveis desde 1996, con-

tudo, é difícil incorporá-los nas contas nacionais. em primeiro lugar, este 

tipo de auditorias surgem quase exclusivamente em empresas nas quais 

foram detetadas irregularidades ao nível fiscal, existindo apenas dois casos 

em que se conduziram auditorias mais gerais (táxis e restaurantes); para as 
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restantes atividades este tipo de auditoria apenas poderá dar uma noção do 

teto máximo da economia subterrânea. Dadas as limitações apresentadas, 

esta fonte de informação não será passível de uma utilização isolada, mas 

sim de uma utilização em conjunto com outras fontes.

Neste contexto, poderão surgir três tipos de rendimento: salários ocultos, 

rendimentos ocultos e distribuição de dividendos oculta. Uma vez que as 

contas nacionais adotam a ótica da produção, o mais relevante será apurar 

o rendimento oculto dado que este terá um impacto direto na estimação do 

rendimento e do Produto do país. Os outros dois conceitos fazem parte do 

valor acrescentado, que assume uma maior importância se a ótica adotada 

for a do rendimento.

exemplos de métodos para o Cálculo da economia Não 
observada e da economia Informal

Construção

Neste domínio, sendo a construção efetuada pelo setor das Famílias, importa 

saber se esta se destina a utilização final por parte do construtor (cons-

trução por conta própria) ou se se trata da denominada “produção de mer-

cado” (“market output”).

No primeiro caso, a produção será estimada com base nas horas de tra-

balho imputadas ao setor da construção e na taxa salarial horária média 

dos trabalhadores que laboram neste setor (excluindo contribuições sociais 

dos trabalhadores, salários suplementares e outros custos inerentes). De 

notar que o primeiro indicador é retirado de um estudo privado realizado 

entre 1990 e 1996, especificamente para as atividades não observadas no 

setor da construção. após 1996 este tipo de produção foi valorado através 

do crescimento anual do valor das construções de habitações unifamiliares 

e reparações anuais.

a remuneração dos trabalhadores e o consumo de capital fixo não são 

estimados para este setor. Do valor total da produção apurado considera-se 

que 35% corresponde ao valor acrescentado e os restantes 65% a consumos 

intermédios.

Quanto à segunda situação referida, a estimação da produção passa por 

aplicar taxas horárias (semelhantes às anteriores) às horas de trabalho im-

putadas. Neste caso, assume-se que os consumos intermédios representam 

apenas 25% do valor da produção final, pelo que os restantes 75% corres-

pondem ao valor acrescentado (neste caso, o valor do trabalho prestado).

(a leitura deste ponto não ficou muito clara)
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Comércio por grosso e a retalho

Um inquérito conduzido pela Federação Finlandesa do Comércio, em 1995, 

concluiu que a economia subterrânea neste setor terá um peso reduzido 

(entre 1% e 5%), apesar de assumir alguma importância em certas ativi-

dades como, por exemplo, a venda de automóveis e o mercado dos outdoors. 

Uma empresa de consultoria procedeu também a um estudo, revelando que 

o rendimento oculto neste setor, em 1997, apresentava valores entre os 222 

e os 444 milhões de marcos finlandeses (entre 0.3% e 0.6% da produção do 

setor).

Impactos no cálculo do PIb

Nos ramos de atividade abaixo discriminados, a percentagem não observada 

representa entre 0% a 5% da produção. todavia, reitera-se que os cálculos 

têm por base estudos que necessitam de revisão.

Construção

O valor oculto foi estimado em 2424 milhões de marcos finlandeses.

Comércio

apenas são feitos ajustamentos para a venda e reparação de veículos moto-

rizados (um terço do total do ajustamento) e para o comércio a retalho (dois 

terços). apenas 2% se referem ao comércio grossista.

Hotéis e Restaurantes

Do ajustamento total para estas duas atividades apenas 15% se refere ao 

setor hoteleiro.

Transportes e Comunicação

O ajustamento realizado ascende a 1.235 milhões de marcos finlandeses.

Tabela 1 (Finlândia) - Ajustamentos para a ENO, em 2002
atividade eNO (milhões eUr) % Produção

Construção 387 2,7
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atividade eNO (milhões eUr) % Produção

transportes 238 5,0

Comércio 80 0,8

Hotéis, restaurantes 98 2,1

Negócios 62 0,4

Fonte: “Non-Observed Economy in National Accounts: Survey of Country Practices”; United Na-

tions Economic Commission for Europe (UNeCe; 2008: página 121).
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>> HuNGrIA

as informações disponibilizadas em seguida referem-se aos resultados obtidos através 
do segundo PPE, encetado pelo Eurostat, pelo que a classificação da EnO segue a 
tipologia n1-n7.

O Pib da Hungria é estimado segundo a ótica da produção e da despesa. esta 

última encontra-se menos desenvolvida, mas não é considerada como inde-

pendente da primeira, uma vez que as estimativas para a remuneração dos 

trabalhadores, excedente de exploração, rendimento misto, impostos e sub-

sídios à produção são obtidas com recurso às mesmas (ou a semelhantes) 

fontes de informação, comparativamente à abordagem da produção. Conse-

quentemente, ambas as abordagens quase coincidem (a discrepância ronda 

os 2%). Não existe nenhum procedimento detalhado de reconciliação que 

recorra, por exemplo, às tabelas de recursos e utilizações. além do mais, 

foram introduzidas algumas modificações às estimativas das contas nacio-

nais na altura em que se passou a considerar o ano 2000 como ano base.

em geral, o instituto de estatística da Hungria (Hungarian Central Sta-

tistical Office – HCSO) considera que as estimativas obtidas segundo a ótica 

da produção são mais fiáveis. ainda assim, existe um sistema de cruzamento 

de dados eletrónicos que asseguram a qualidade dos dados obtidos.

ótica da Produção

Economia Subterrânea do tipo N1 e N2

O registo empresarial (Business Register) contém dados estatísticos e ad-

ministrativos de todas as unidades produtivas às quais está associado um 

número fiscal. 

Desde 2000 que os dados deste registo têm sido atualizados através de 

um questionário provisório que faz parte do Programa Nacional de recolha 

de Dados estatísticos. anualmente, quase 40 000 organizações recebem 

este questionário, que é distribuído 5 vezes por ano. a cada trimestre, quase 

8 000 organizações são consideradas como fornecedoras de dados. a quinta 

entrega é especial, uma vez que conta com 8 000 a 10 000 inquiridos. 

Para as unidades relativamente às quais não se dispõe de dados estatís-

ticos ou fiscais, é requerida a entrega de informação, junto do instituto de 

estatística, no que respeita à atividade dos dois anos anteriores. 

No sentido de estimar a produção gerada pela atividade de empresá-

rios a título individual, torna-se essencial recorrer às declarações fiscais do 
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rendimento pessoal desses mesmos empresários. apesar da referida decla-

ração fornecer dados relativos às vendas e custos da empresa, considera-se 

que esses dados são pouco fiáveis para a estimação da produção bruta e 

consumos intermédios. todavia, as declarações recebidas permitem a es-

timação do número de unidades produtivas ativas (posteriormente conver-

tidas em “equivalentes a tempo inteiro para o número de pessoas envolvidas 

na produção”), se se admitir que o registo empresarial não fornece dados 

credíveis a este respeito.

assumem-se alguns pressupostos adicionais: alguns empresários não 

cumprem a obrigação de apresentar as declarações fiscais; o número de tra-

balhadores declarados não é fiável, tornando-se preferível estimar através 

dos dados do inquérito ao emprego; alguns empresários e funcionários não 

trabalham a tempo inteiro.

Como a qualidade dos dados disponíveis através das declarações fiscais 

fica aquém do desejado, a produção bruta, consumos intermédios e valor 

acrescentado bruto são estimados com recurso aos coeficientes verificados 

em pequenas empresas (por exemplo, o rácio dos consumos intermédios 

relativamente à produção bruta).

Para as atividades ilegais relacionadas com droga e prostituição, foi con-

duzida uma estimação em 1999 (que serviu como valor de referência), pos-

teriormente atualizada em 2000 para ter em conta a oscilação dos preços. 

No caso da prostituição, estima-se que cerca de 25% do valor acrescentado 

bruto esteja já incluído nas estimativas oficiais do Pib. 

a estimação de atividades ilegais iniciou recentemente e é conduzida de 

um modo independente face aos restantes ajustamentos de exaustividade. 

apenas a parte que não é incluída nos dados oficiais do Pib é considerada 

como uma estimativa da categoria N2. 

tem-se procurado expandir as atividades ilegais a estimar: no caso do 

contrabando de tabaco existe muita informação disponível, seja através de 

jornais, pesquisa, ou até mesmo registos criminais. admite-se que a esti-

mação em causa gera muita controvérsia, pelo que ainda se encontra numa 

fase experimental. aparentemente, esta atividade não afeta diretamente a 

produção, mas sim as exportações, importações e alguns indicadores de 

consumo.

Economia Subterrânea do tipo N6

Para a categoria N6, os métodos utilizados diferem consoante a dimensão e 

forma legal das empresas em causa. 
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Para empresas não financeiras existem dois tipos de correção a efetuar 

nas contas nacionais. Para pequenas empresas que efetuem registos conta-

bilísticos de dupla entrada (também conhecido como o “método das partidas 

dobradas”) é necessário efetuar um ajustamento (com base na opinião de 

especialistas) pelo facto de se considerar que estas empresas reportam 

um valor de produção muito inferior ao valor real. Pressupõe-se que quanto 

menor a dimensão da empresa, maior a propensão a evitar o pagamento de 

impostos. 

Da mesma forma, também são realizados ajustamentos, com base na 

opinião de especialistas, para empresas que adotem o método das partidas 

simples, dada a tendência para declarar custos superiores aos efetivos. 

No caso dos empresários, nem o número de declarações fiscais de ren-

dimento, nem os montantes de produção e consumo intermédio declarados 

parecem fiáveis, pelo que se opta por efetuar um correção do modo expli-

cado no tópico anterior.

  

Economia Informal (N3)

Nesta categoria estimam-se as atividades produtivas levadas a cabo pelo 

setor das Famílias e para as quais não se exige o registo da atividade. é o 

caso das aulas privadas lecionadas por professores, aluguer de quartos, 

entre outros serviços.

Outros ajustamentos (N7)

Gorjetas 

é frequente a atribuição de gorjetas em determinados serviços, nomeada-

mente: cabeleireiros e serviços de estética, táxis, restaurantes e bares. as 

gorjetas foram estimadas com recurso ao inquérito aos orçamentos famili-

ares de 1997.

Gratificações

Na Hungria há lugar a um pagamento que, apesar de tolerado, constitui uma 

ilegalidade. este pagamento, denominado como “gratificação monetária”, 

envolve o sistema de saúde húngaro e não é mais do que uma doação dos 

pacientes aos médicos. estas gratificações não são cobertas pelo sistema de 

segurança social e constituem uma fuga ao pagamento de impostos. assim, 

poder-se-á considerar este fenómeno como pertencente à eNO.
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O instituto de Pesquisa social conduziu um estudo publicado em 1999, 

com base numa amostra composta por 1000 médicos e 1400 pacientes, 

procurando averiguar o montante e a regularidade destas doações. Os dados 

são revistos anualmente com recurso a estatísticas da saúde. 

Salários em espécie

são estimados os salários em espécie que assumem as seguintes formas: 

serviços de bem-estar social (refeições subsidiadas, creches,…) disponi-

bilizados aos funcionários a um custo reduzido ou gratuitamente, bens da 

própria empresa atribuídas aos funcionários e viaturas concedidas para uso 

pessoal. Para a estimação de cada item, recorre-se às bases de dados que 

possam providenciar dados mais fidedignos.

ótica da despesa

Despesas de Consumo Final das Famílias 

O inquérito às Despesas das Famílias e o inquérito ao Comércio retalhista 

constituem as principais fontes de informação para estimar as despesas de 

consumo final das famílias. apesar das correções aos valores apurados por 

estas bases de dados não representarem ajustamentos de exaustividade 

(mas sim correções), existem certas componentes da despesa que requerem 

ajustamentos. é o que acontece com as bebidas alcoólicas e o tabaco.

No caso das bebidas alcoólicas, o ajustamento é obtido através das 

tabelas de recursos e utilizações a preços correntes. Para o ano 2000 foi 

possível o cruzamento de dados para as estimativas relativas a bebidas al-

coólicas e tabaco.

Quanto às atividades ilegais, como drogas e prostituição, não são rea-

lizados quaisquer ajustamentos, apesar de haver sido realizado um estudo 

piloto em 2000. Neste estudo propuseram-se dois modelos para estimar a 

produção, despesa e rendimento gerado por estas atividades, sem que seja 

necessária informação estatística (apenas se recorrem a fontes administra-

tivas e publicações).

 

Exportação e Importação de Bens e Serviços

O instituto de estatística da Hungria não realiza qualquer tipo de ajusta-

mento de exaustividade para a exportação e importação de bens e serviços, 

uma vez que se considera que os dados disponíveis asseguram uma cober-

tura completa das transações a registar. Correções associadas ao contra-
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bando e atividades ilegais ainda não foram incluídas nas contas nacionais 

húngaras. 

ótica do rendimento

Remuneração dos Trabalhadores

existem três fontes de informação essenciais para estimar os salários e 

rendimentos distribuídos: dados fiscais, o inquérito anual de estatísticas 

económicas empresariais e os dados do Departamento do emprego. Dadas 

as discrepâncias que, por vezes, se verificam entre as diferentes bases de 

dados, algumas estimativas relativas a empresas privadas são o resultado 

da média das estimativas obtidas segundo as três fontes. 

são realizados alguns ajustamentos para as empresas constituídas 

em sociedades, como resultado da comparação com os salários pagos em 

empresas de dimensão e atividade semelhante. tendencialmente, as soci-

edades sub-reportam estes valores, pelo que, nestes casos, o valor repor-

tado é substituído pela média salarial verificada nas empresas comparáveis. 

existem diferentes métodos para efetivar o ajustamento:

empresas com funcionários: uma parte dos consumos intermédios é re-

classificada como salários;

trabalhadores por conta própria: o consumo intermédio é reclassificado 

como consumo final das famílias;

reportes incorretos nas declarações fiscais: utilização dos rácios que 

constam no inquérito ao emprego.

sumário dos Ajustamentos

Tabela 1 (Hungria) - Ajustamento por tipo de atividade (legal), 2000
Mil milhões HUF Milhões de euros % do Pib

N1 362,9 1451,6 2,8

N2 180,0 720,0 1,4

N3 16,6 66,4 0,1

N4 0 0 0

N5 0 0 0

N6 879,5 3518,0 6,7

N7 125,1 500,4 0,9

total 1564,1 6256,4 11,9

Fonte: UNeCe, 2008; página 138.
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>> IrlANdA

O Produto irlandês é estimado com recurso a duas óticas, despesa e rendimento, utilizadas 
de forma independente. Há uma preocupação em assegurar que o sistema de compilação 
das contas permita a captação e mensuração das principais atividades, por ambas as 
abordagens e pelo valor apropriado.  

as atividades ilegais não são incluídas nas contas nacionais, contudo, há 

itens que incluem uma estimativa das atividades que, apesar de legais, não 

são reportadas às autoridades. 

Fontes e métodos de estimação  

Quando a base de dados é incompleta, ou quando não é suficientemente 

abrangente, procura-se estimar os elementos em falta. No entanto, as 

abordagens da despesa e do rendimento produzem resultados que, em al-

guns casos, se mostram muito diferentes, pelo que as estimativas referidas 

contêm, diversas vezes, erros de mensuração e cobertura das atividades. 

esta incongruência poderá advir, por exemplo, do registo de diversas tran-

sações em diferentes momentos do tempo consoante a abordagem em 

causa. 

Como não há nenhum critério que leve a crer que determinada estimativa 

é preferível a outra, então, será a média dos dois valores que irá concorrer 

para o cálculo do Pib. 

Os ajustamentos explícitos levados a cabo nas contas irlandesas de-

rivam, sobretudo, do lado do rendimento, uma vez que as fontes de dados 

que lhe estão associadas são, regra geral, menos completas do que aquelas 

que estão relacionadas com a despesa. 

todos os ajustamentos efetuados que visaram garantir uma maior exaus-

tividade das contas nacionais foram revistos e atualizados em 1998, na se-

quência de um programa especial com esse mesmo objetivo. Foram revistos 

os procedimentos realizados até então e introduzidos novos ajustamentos, 

nos casos em que a fonte de dados utilizada não era a mais apropriada. 

as alterações anteriormente mencionadas tiveram, nessa mesma al-

tura, um impacto positivo líquido, nas estimativas do Pib, na ordem dos 4%. 

as contas de 1988 foram também revistas para incorporar os novos ajus-

tamentos.  

em 1996 o Pib irlandês era de, aproximadamente, 45.7 biliões de libras 

irlandesas.  
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Balanceamento final dos procedimentos adotados

tal como foi anteriormente explicado, as estimativas obtidas do lado do ren-

dimento são, normalmente, inferiores às da despesa. isto acontece porque 

os dados primários recolhidos, referentes a esta última abordagem, são, 

regra geral, mais completos e abrangentes, pelo que não há necessidade de 

proceder a ajustamentos tão extensivos. 

ainda assim, há um facto a ter em consideração no que respeita às 

potenciais consequências da utilização de dados relacionados com a des-

pesa na estimação do produto, sobretudo o que advém de trocas internacio-

nais. Dados os elevados fluxos envolvidos, qualquer erro, por mais pequeno 

que seja, poderá gerar um resultado muito diferente do efetivo. 

esta questão apresenta especial importância se se tiver em conta o peso 

das trocas comerciais nesta economia: a soma das importações e expor-

tações representa cerca de 150% do Pib do país. No sentido de minorar o 

problema, o ajustamento a considerar nas contas nacionais será a média 

dos ajustamentos obtidos segundo as duas abordagens (rendimento e des-

pesa).  

além do mais, as principais empresas irlandesas exportadoras serão 

alvo de inquéritos especiais com o intuito de recolher informação adicional 

(que, posteriormente, será comparada com dados de outras fontes), permi-

tindo verificar a consistência dos ajustamentos considerados para efeitos de 

Contabilidade Nacional. Caso necessário, serão feitas correções. 

estimativas do lado do rendimento

esta abordagem centra-se na estimação de duas componentes: a remune-

ração dos trabalhadores e o excedente de exploração. 

Quanto à primeira, o inquérito trimestral ao Consumo das Famílias será 

a principal fonte de dados, por se considerar que é a mais fiável. Uma ex-

periência realizada em 1996 corroborou esta ideia, uma vez que, em certos 

casos, este questionário foi capaz de captar estatisticamente rendimentos 

provenientes do trabalho auferidos por pessoas oficialmente registadas 

como desempregadas.  

a definição de emprego adotada neste questionário é a mesma da Oit 

(Organização internacional do trabalho): são consideradas empregadas 

todas as pessoas que trabalharam durante uma ou mais horas durante a 

semana anterior ao inquérito. é recolhida informação no que respeita ao 

número de horas de trabalho dedicadas ao emprego principal (seja full-
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time ou part-time) e a possíveis empregos secundários, o que permitirá 

converter os empregos principais a part-time e os empregos secundários 

em equivalentes a tempo inteiro (Fte –  full-time equivalents), calculados 

para cada ramo de atividade.  

Há, todavia, o inconveniente da informação reportada poder ser insufici-

ente para permitir este cálculo. isto acontece se, por exemplo, apenas existir 

informação quanto ao montante global de remunerações pagas, sendo des-

conhecida a proporção de trabalhadores a full-time e/ou a part-time. Neste 

sentido, há uma constante preocupação em melhorar os inquéritos, para que 

estes tenham o nível de desagregação necessário. 

 

será o CsO (Central Statistics Office) que fornecerá informação quanto à 

taxa de remuneração a imputar aos trabalhadores de cada ramo de atividade. 

alguns questionários são bastantes detalhados, abrangendo quase todas as 

componentes da remuneração, contudo, quando há elementos importantes 

em falta (por exemplo, a remuneração em espécie), sendo necessário pro-

ceder a uma estimação. Nestes casos, a informação estatística recolhida 

através do inquérito dos Custos do trabalho (realizado a cada quatro anos) 

será essencial. 

as gorjetas e outras gratificações não são cobertas pelos inquéritos 

estatísticos, por isso, assume-se que representarão entre 5% a 10% das 

vendas, consoante a atividade em causa. 

Excedentes de Exploração e Rendimentos Mistos

Para a estimação desta componente do rendimento combinam-se dados es-

tatísticos, que constam em inquéritos, com dados fiscais. Contudo, para em-

presas financeiras do Centro de serviços Financeiros internacionais, (iFsC 

- International Financial Services Centre)  é dada maior preferência aos pri-

meiros. Os dados fiscais exigem uma adaptação aos conceitos do seC 95 e 

encontram-se, muitas vezes, incompletos. 

No ramo agrícola e rendas de habitações, o valor acrescentado é esti-

mado de acordo com a ótica da produção. as vendas de produtos agrícolas 

são calculadas do lado da procura, logo, são independentes do valor repor-

tado pelos agricultores. O mesmo procedimento é adotado para as ativi-

dades relacionadas com a pesca. 

Quanto aos trabalhadores por conta própria, os registos fiscais são uti-

lizados para calcular a média do rendimento misto em cada ramo de ativi-

dade. este resultado será aplicado ao número total de trabalhadores por 
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conta própria, por ramo, de acordo com o reportado no inquérito trimestral 

ao Consumo das Famílias. 

Inclusão de atividades isentas de imposto e exclusão da dupla 
contabilização

O estudo à exaustividade das contas efetuado em 1998 detetou a existência 

de um pequeno número de empresas não registadas e atividades ocultadas. 

a maior parte encontra-se relacionada com instituições de caridade, coope-

rativas de crédito (credit unions), autoridades portuárias e desportos ama-

dores. 

Os ajustamentos feitos em 2003 constam na tabela seguinte:

Tabela 1 (Irlanda) - Excedente operacional e rendimento misto de 

atividades isentas de tributação e rendimentos, 2003
2003 milhões de euros

ajustamento associado a subsídios ao emprego que estão isentos de 

tributação sobre o rendimento
32

ajustamento associado ao excedente de exploração das empresas 

que se encontra isento de tributação

   lojas de caridade 4

   Cooperativas de crédito -180

   agências de financiamento à habitação 1

   Desportos comerciais não captado

   Corporações de desportos amadores 7

   Organismo de intervenção irlandês 0

   Outras corporações isentas, não captadas por outras fontes 3

ajustamento que o rendimento não agrícola associado associado ao 

desempenho de atividades agrícolas
97

rendimento agrícola -10

Pisciculturas -13

total -58

Fonte: UNeCe; 2008: página 143.

Não reporte da totalidade dos rendimentos

No caso dos trabalhadores por conta própria, o ajustamento é efetuado com 

base nos rendimentos mistos líquidos de consumo de capital fixo. 

Os rendimentos reportados por empresas de grande dimensão são con-

siderados como credíveis, pelo que não estão sujeitos a qualquer ajusta-

mento. apenas haverá lugar a uma transposição de conceitos, isto é, uma 
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adaptação do conceito de lucro, em termos fiscais, ao conceito de excedente 

de exploração. 

as contas das pequenas empresas não são auditadas com frequência, 

pelo que se acredita que a omissão de dados terá a mesma dimensão da veri-

ficada nos rendimentos dos trabalhadores por conta própria. assim, também 

neste caso é efetuado um ajustamento. 

Alguns setores especiais

Construção, distribuição comercial, hotéis, restaurantes e catering

estes são considerados os “setores críticos”, em que é mais frequente a 

ocultação de informação. em 1998 a mensuração das atividades destes se-

tores foi efetuada segundo a ótica do rendimento e a da produção, tendo-se 

verificado, após o confronto dos resultados obtidos segundo as duas abor-

dagens, que a primeira conduz a uma estimação satisfatória. Foram feitas 

pequenas correções na metodologia utilizada, nomeadamente através de 

um aumento da percentagem considerada no ajustamento relacionado com 

a omissão de rendimentos (por parte dos trabalhadores por conta própria) 

às autoridades fiscais. 

Cuidado Infantil

Os rendimentos obtidos pela prestação de serviços de cuidado infantil são 

muito difíceis de captar estatisticamente. assim, considera-se que a des-

pesa incorrida na aquisição destes serviços, apurada segundo o Hbs (Hou-

sehold Budget Survey)  será equivalente ao aumento do rendimento misto 

dos prestadores destes serviços (considera-se negligenciável o montante 

dos consumos intermédios). 

Um estudo realizado pelo instituto de investigação económica e social  

(esri - Economic and Social Research Institute)  apresentou resultados li-

geiramente superiores, pelo que o ajustamento considerado para a Contabi-

lidade Nacional será a média das duas importâncias a que se aludiu. 

Correção relativa a fraudes fiscais

a estimação da fraude fiscal sem o consentimento do consumidor será ela-

borada com base na metodologia prevista pela legislação da União euro-

peia. assim, confrontar-se-á o montante de iva que, teoricamente, deveria 

ter sido arrecadado pelo estado (tendo em conta todas as operações eco-

nómicas desenvolvidas ao longo do ano) com o montante de iva pago às 
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autoridades fiscais. a diferença entre estas duas importâncias inclui duas 

situações: o consumidor e o produtor acordam o não pagamento do iva; ou 

o consumidor paga o iva, mas o produtor não declara a transação efetuada 

(o iva pago será, para si, um rendimento extra, sem que o consumidor tenha 

esse conhecimento).

Partindo do pressuposto que, no primeiro caso, o produtor nunca está 

registado para efeitos de pagamento de iva (tratam-se, portanto, de traba-

lhadores por conta própria, considerados como empregados no inquérito 

trimestral ao Consumo das Famílias, mas que não preenchem o anexo D 

referente ao pagamento de imposto pelo rendimento que auferem) será pos-

sível estimar a fraude fiscal sem o consentimento do consumidor. em 1996, 

estima-se que este tipo de fraude tenha ascendido a 50 milhões de libras 

irlandesas.

estimativas do lado da despesa

Despesas de consumo final das famílias

Rendas Imputadas

as rendas imputadas aos detentores de habitação própria são estimadas de 

acordo com o definido no seC 95. Para tal são recolhidos dados do Censo da 

População e do inquérito trimestral ao Consumo das Famílias. O primeiro 

é utilizado como valor de referência para o cálculo das rendas a cada dez 

anos, permitindo também determinar a proporção de habitações alugadas 

e de habitações próprias. adicionalmente, dispõe-se de informação relativa 

às características dos imóveis e às respetivas rendas pagas. Nos anos que 

intermedeiem a realização de censos, as rendas serão imputadas com base 

em projeções futuras realizadas no ano de referência para acomodar alte-

rações ao nível do stock de imóveis habitacionais e ao nível do valor médio 

das rendas.

Serviços de reparação em habitações

tal como referido anteriormente, o setor da construção merece especial 

atenção no domínio da economia não observada. assim, também estes pe-

quenos serviços de reparação e de construção realizados pelos agregados 

familiares devem ser tidos em conta. Nesse sentido, o instituto de investi-

gação económica e social (iies) conduz um inquérito às famílias, no qual 

estas deverão referir qual o montante despendido em pequenos serviços de 

reparação e manutenção nos últimos dois meses, bem como a importância 
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gasta em trabalhos de maior envergadura nos últimos 12 meses. O mon-

tante apurado pelo iies, em 1996, foi de 565 milhões de libras irlandesas, 

enquanto o valor estimado pelo inquérito às Famílias (segundo dados de 

1994-95) foi de apenas 300 milhões de libras.

Poder-se-á concluir que, aparentemente, o estudo efetuado pelo iies será 

mais exaustivo na cobertura destas atividades, pelo que, desde 1996, as esti-

mativas deste tipo de despesa das famílias terão por base o referido estudo.

Casas de repouso (lares de idosos)

as estimativas da despesa referente a casas de repouso privadas são ob-

tidas através do Departamento de saúde, uma vez que não são captadas no 

inquérito às Famílias.

Cuidados Infantis

as estimativas de 1999 obtidas através do inquérito às Famílias apontam 

para valores na ordem dos 134 milhões de euros. este montante aumenta 

anualmente dada a tendência para o amento do número de mulheres ativas 

no mercado de trabalho e com filhos de idade inferior a 12 anos, sendo 

também influenciado pelo índice de preços associado a ”Outros serviços”.

Produção para autoconsumo

O centro de estatísticas irlandês (CsO) estima a produção anual para au-

toconsumo com base no inquérito às Famílias e no National Farm Survey, 

tendo-se obtido, para o ano de 2004, os seguintes valores:

Tabela 2 (Irlanda) - Produção agrícola e consumo de combustível sem 

recurso ao processo mercantil, 2004
Produtos valor (milhões €)

Carne 18,0

leite, queijo e ovos 17,0

Frutas e vegetais 7,0

batatas 3,0

Outros perecíveis 0,5

Combustíveis 30,0

total 75,5

Fonte: UNeCe; 2008: página 147
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Despesas de Consumo Final da Administração Pública

Formação de Capital

será com recurso a dados administrativos, fiscais, de inquéritos e também 

através do método do fluxo de mercadorias que se procede à estimação do 

consumo de capital fixo das entidades públicas. a Construction Industry 

Review and Outlook (R&O) produzida anualmente pelo Department of En-

vironment and Local Government (DELG) será importante para estimar a 

formação bruta de capital fixo referente a construções públicas. Os valores 

apurados desta forma são entendidos como mais credíveis e extensivos, 

sobretudo por não se basearem em dados fornecidos pelos construtores.

Exportações e Importações 

estes valores são compilados com base nas informações do intrastat para 

as trocas entre os membros da Ue, bem como nas declarações alfandegá-

rias para o comércio com países terceiros.

Trocas comerciais não declaradas

em 1996, o ajustamento líquido relacionado com contrabando ou operações 

comerciais não declaradas rondou os 60 milhões de libras irlandesas e foi 

adicionado ao valor das importações.

Exportações e Importações de Serviços

O montante destas operações será calculado com base nos dados da ba-

lança de Pagamentos. apenas são efetuados, quando necessário, alguns 

ajustamentos relacionados com a não reposta a inquéritos ou pela falta de 

cobertura de determinadas atividades.
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>> ITálIA

no seguimento do incentivo da Comissão Europeia à harmonização no cálculo do PiB, 
o início da década de 90 marcou a adoção, nas contas nacionais italianas, de novas 
metodologias de medição da economia subterrânea. Esta abrange as atividades legais 
que, por motivos económicos ou estatísticos, não são observadas. as definições 
adotadas seguem de perto o sCn 93 e o sEC 95.

definições e Conceitos

em itália, a economia Não Observada (eNO) por motivos económicos en-

contra-se associada ao trabalho não registado, não reporte da totalidade da 

produção (ainda que esta seja legal) e ao reporte de consumos intermédios 

em montante superior ao efetivamente realizado. a economia subterrânea 

por motivos estatísticos advém, sobretudo, da falta de cobertura das fontes 

estatísticas, bem como da necessidade de atualização das mesmas. este 

problema torna-se particularmente relevante no que respeita às pequenas 

unidades de produção e ao incremento da participação de freelancers no 

processo produtivo, assim como outros intervenientes difíceis de captar 

através dos habituais inquéritos às empresas. 

Com o intuito de mensurar as atividades anteriormente referidas, se-

guem-se três abordagens: aplicação de técnicas de estimação aos dados 

obtidos através dos inquéritos, no sentido de detetar uma parte significa-

tiva do trabalho não registado; correção ao reporte parcial de rendimentos, 

por parte das empresas, através de ajustamentos que recorrem à produção 

per capita e ao valor acrescentado declarado por empresas de pequena di-

mensão (menos de 20 empregados); verificação da consistência dos agre-

gados económicos, através do processo de balanceamento entre recursos 

e utilizações feitos por indústria/ramo de atividade.

as duas primeiras abordagens correspondem ao “labour input method” 

proposto pelo istat durante os anos 80, sendo um método reconhecido in-

ternacionalmente.

Quadro analítico do ISTAT para a ENO

No quadro desenvolvido pelo istat, os oito tipos de eNO (utilizando a clas-

sificação proposta pelo eurostat) são associados a três categorias possí-
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veis: unidades não registadas, não resposta e não reporte da totalidade da 

produção.

segundo a classificação do seC 95, as atividades ilegais e informais são 

consideradas como atividades produtivas, devendo ser mensuradas e inclu-

ídas nas contas nacionais, contudo, até à data do estudo, não se produziam 

quaisquer estimativas explícitas deste tipo de produção com o objetivo de 

as incluir nas contas nacionais.

Fontes e métodos de estimação 

Medidas do Emprego

Emprego Não Registado

Com o intuito de estimar a totalidade do emprego utilizado na atividade 

produtiva procede-se ao cálculo dos equivalentes do trabalho a tempo in-

teiro (full-time equivalente jobs) e estima-se o número de trabalhadores 

residentes não registados e dos não residentes (estejam estes registados 

ou não). Os valores encontrados resultam da utilização conjunta de várias 

fontes de informação.

Para obter valores credíveis e exaustivos quanto aos equivalentes do tra-

balho a tempo inteiro (full-time equivalente jobs) há um conjunto de passos 

a seguir, nomeadamente:

a harmonização e integração das diferentes fontes de informação rela-

tivas ao emprego, tanto do lado da oferta como da procura de trabalho, no 

que respeita a conceitos e definições. só assim se poderá proceder a uma 

primeira estimativa do emprego;

Comparação de estimativas conduzidas de uma forma independente, uti-

lizando fontes de informação do lado da oferta e do lado da procura. espe-

ra-se assim obter uma estimativa do trabalho afeto a atividades produtivas 

e de indicadores dos vários tipos de emprego (por exemplo, o registado e o 

não-registado com múltiplos empregos);

Utilização de fontes de dados adicionais, tais como inquéritos especiais 

e registos administrativos. Deste modo será possível captar alguns dados 

em falta nas fontes convencionais utilizadas;

Conversão dos dados do emprego em equivalentes a tempo inteiro.

O valor total das unidades equivalentes do trabalho a tempo inteiro re-

sultará, portanto, da soma dos trabalhos a tempo inteiro (primários ou se-

cundários) e dos part-times que são transformados em unidades a tempo 

inteiro. O trabalho a tempo parcial, primário e secundário, é convertido em 
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unidades a tempo inteiro através de coeficientes baseados no rácio de horas 

trabalhadas em empregos a tempo parcial relativamente às horas traba-

lhadas em empregos a tempo inteiro.

Harmonização de conceitos

Neste contexto, importa distinguir o emprego doméstico do emprego na-

cional. enquanto o primeiro inclui os trabalhadores, residentes ou não re-

sidentes, que se encontram empregados no território nacional (não tendo 

em conta, portanto, os residentes que trabalham em unidades produtivas 

fora do território nacional), o conceito de emprego nacional abrange todos 

os residentes, quer estes contribuam com a força do trabalho em unidades 

produtivas no território nacional, ou fora dele (exclui, portanto, os trabalha-

dores não residentes).

O inquérito ao emprego encontrar-se-á mais próximo do conceito de 

emprego nacional, pelo que a transição para a definição de emprego utili-

zada nas contas nacionais seguirá o processo descrito na tabela abaixo.

Tabela 1 (Itália) - Derivação do emprego doméstico para efeitos de 

contabilidade nacional
Número de pessoas empregadas (inquérito ao emprego, média anual)

+
trabalhadores não residentes presentes no território nacional por períodos 

superiores a um ano. mas não incluídos nos registos populacionais 

+
trabalhadores não residentes sazonais que laboram no país por um período inferior a 

um ano, não incluídos nos registos populacionais

+ Membros nacionais das forças armadas a laborar no resto do Mundo

+ Forças recrutadas

+ elementos responsáveis pelas embaixadas nacionais localizadas no exterior

+
trabalhadores residentes que vivem permanentemente numa organização / 

instituição

-
trabalhadores residentes na fronteira que trabalham em estabelecimentos não 

residentes

+
trabalhadores não residentes na fronteira que trabalham em estabelecimentos 

nacionais

+ estagiários não remunerados pelas empresas

+ indivíduos empregados com menos de 15 anos

+
trabalhadores empregados em atividades produtivas subterrâneas, não cobertos 

pelo inquérito ao emprego

+/- integração de outras fontes

= Número de trabalhadores domésticos na contabilidade nacional (média anual)

Fonte: UNeCe; 2008: página 153.
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a consistência das definições e períodos de tempo permitirá a compa-

ração de resultados de diversas fontes. a diferença dos resultados obtidos 

mostra-se, portanto, como um indicador do trabalho não observado estatis-

ticamente.

Integração dos dados referentes ao trabalho imputado

a estimação do trabalho afeto a atividades produtivas advém da comparação 

de dados associados à oferta de emprego, com os dados relacionados com a 

procura. O inquérito trimestral ao emprego e o Censo à População consti-

tuem as principais fontes de informação quanto a oferta de emprego. Quanto 

à procura, são conduzidos diversos inquéritos (agrícolas, industriais, mais 

direcionados para os serviços,…) cuja informação será complementada por 

dados fiscais fornecidos pelo Ministério das Finanças.

O confronto destes dois tipos de dados poderá permitir detetar situa-

ções em que os indivíduos declaram rendimentos obtidos pelo seu trabalho, 

mas em empresas em causa não são abrangidas por inquéritos estatísticos 

pela sua reduzida dimensão (não sendo obrigadas a preencher determinados 

inquéritos), ou quando o trabalhador declara rendimentos e o empregador 

não o faz com o objetivo de reduzir o pagamento de impostos e/ou evitar 

determinadas obrigações administrativas.

Comparação dos dados

a comparação do número de postos de trabalho é feita detalhadamente, por 

região, e diferenciando os trabalhadores por conta de outrem, dos indiví-

duos que desenvolvem o seu próprio negócio e ainda daqueles que auxiliam 

os seus familiares sem auferir qualquer tipo de remuneração. Conforme os 

resultados obtidos, surgem três situações possíveis:

trabalhadores registados com um emprego principal, quando o número de •	

postos de trabalho declarados pela empresa iguala o número de indivíduos 

registados como empregados nos inquéritos aos agregados familiares;

trabalhadores a tempo inteiro não registados, quando o número de indiví-•	

duos registados como empregados nos inquéritos aos agregados familiares 

excede o número de postos de trabalho apurados pelos inquéritos às em-

presas;

registo de múltiplos empregos, quando o número de postos de trabalho se •	

mostra superior ao número de trabalhadores. 
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Para completar a informação, admite-se a possibilidade de recorrer a 

fontes administrativas, sobretudo nos casos em que o processo de inte-

gração e comparação, descrito anteriormente, não possibilita a obtenção de 

estimativas suficientemente exaustivas. é frequente que tal aconteça em 

ramos de atividade relacionados com a agricultura, construção, hotéis, res-

taurantes, transportes e serviços domiciliários.

Outras tipologias de emprego, por não ser encontrarem registadas nas 

bases de dados convencionais, requerem a adoção de métodos de estimação 

indiretos. é o que acontece com os indivíduos não residentes e não regis-

tados, bem como aqueles que exercem múltiplas atividades sem as declarar. 

a tabela seguinte discrimina as fontes de informação utilizadas.

Tabela 2 (Itália) - Principais fontes de informação para a estimação do 

emprego

Fontes tipologia de informação

D
ad

os
 p

ar
a 

o 
an

o 
ba

se

D
ad

os
 p

ar
a 

o 
an

o 
co

rr
en

te

Famílias e empresas

1. Censo populacional indivíduos residentes e empregados por 

local de trabalho
*

2. inquérito ao emprego indivíduos residentes empregados * *

3. inquérito geral indivíduos empregados em domicílios 

particulares
*

4. inquérito à indústria, serviços 

e instituições

emprego registado, atividades principais 

e secundárias
*

5. Censo agrícola setor agrícola, atividades principais e 

secundárias
*

6. registos fiscais empresas e indivíduos empregados 

sujeitos a tributação
* *

7. registos do istat relativos às 

empresas produtivas (a.s.i.a.)

Número de pessoas empregadas, por 

indústria
*

8. instituto de segurança social 

(dados sobre empregados e 

trabalhadores familiares)

empregados em agregados familiares e 

empresas, trabalhadores a tempo parcial 

registados, trabalhadores não residentes 

registados

* *

9. inquérito do istat relativos 

às contas das empresas

até 19 trabalhadores, 20 ou 

mais trabalhadores, mais de 500 

trabalhadores

*

10. balanços para setores 

empresariais específicos

energia, tabaco, transportes ferroviários, 

correio, telefone e comunicações, 

crédito, seguros

* *
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Fontes tipologia de informação

D
ad

os
 p

ar
a 

o 
an

o 
ba

se

D
ad

os
 p

ar
a 

o 
an

o 
co

rr
en

te

11. inquéritos periódicos do 

istat a setores propensos ao 

desenvolvimento de atividades 

subterrâneas

Manutenção das habitações (normal e 

extraordinária) caso 
a 

caso

12. Dados administrativos 

e inquéritos estatísticos 

associados a tipologias 

específicas de emprego

trabalhadores não residentes e 

trabalhadores temporários demitidos
* *

13. Dados administrativos para 

setores empresariais específicos

transporte rodoviário de bens 

e passageiros, investigação e 

desenvolvimento, educação privada

* *

instituições

14. Contabilidade geral do 

estado, ministérios e outras 

instituições públicas

Dados sobre trabalhadores e horas 

trabalhadas no setor da administração 

Pública

* *

15. inquéritos do istat 

relativos a instituições públicas

Municípios, comunidades de montanha, 

províncias, regiões
*

16. Dados do instituto da 

segurança social relativos a 

instituições sociais privadas 

(isFlsF)

instituições privadas sem fins lucrativos

* *

Fonte: UNeCe; 2008: página 155.

Ótica da Produção

No domínio da Contabilidade Nacional não importa apenas apurar o valor 

acrescentado. O valor da produção e dos consumos intermédios é também 

merecedor de análise.

a estimação do produto e do valor acrescentado segue a seguinte fór-

mula:

Y X U YM YP YNbc
c

n

b

m

bc b b b
b

z

b

z

b m

z

= + + +
== === +
∑∑ ∑∑∑

11 111

.

onde:

Y = estimativa geral do agregado (isto é, o valor acrescentado

b = indicador da indústria (para i=1, ..., m, ..., z)
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c = indicador da dimensão do estabelecimento (para c=1, ..., n)

X =
Média per capita do valor agregado derivado de inquéritos empre-

sariais

U = Unidades equivalentes a tempo inteiro

e onde os valores seguintes constituem valores agregados não estimados 

utilizando o método do emprego

YMb
b m

z

= +
∑

1

= valor do agregado referente a serviços mercantis

YPb
b

z

=
∑

1

= valor do agregado referente a instituições públicas admi-

nistrativas

YNb
b

z

=
∑

1

= valor do agregado referente a serviços não mercantis de 

instituições públicas administrativas e isFlsF

Economia Subterrânea e as estimativas do Produto

todo o processo de estimação do total do emprego visa a obtenção de va-

lores para os agregados macroeconómicos, o mais abrangentes possível. 

Deste modo, as estimativas finais obtidas já têm em conta as atividades não 

observadas por motivos económicos e/ou estatísticos, incluindo aquelas que 

estão associadas ao setor informal da economia.

Ajustamentos aos valores declarados

Os ajustamentos feitos às estimativas iniciais das contas nacionais, para que 

estas incluam as estimativas da produção não observada, são calculados 

através da seguinte fórmula:

Na = sUr + ∆Cla + ∆re + ∆UNr + ∆esa + ∆bal

onde

Na = estimativa do agregado final no contexto da Contabili-

dade Nacional (isto é, a produção ou o valor acrescen-

tado)
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sUr = valor acrescentado e produção no contexto dos inquéri-

tos-padrão

∆Cla = ajustamento para a subestimação do agregado por em-

prego registado (1)

∆re = ajustamento para a subestimação dos rendimentos ou 

subestimação dos custos (2)

∆UNr = ajustamento para custos e produção associados a tra-

balho não registado (3)

∆esa = ajustamento para outras situações não cobertas, tais 

como o software desenvolvido por conta própria e paga-

mentos em espécie (4)

∆bal = ajustamentos associados ao balanceamento dos resul-

tados obtidos através das tabelas de recursos e utiliza-

ções e input-output

Observações: 

(1) Compilado através da multiplicação do emprego total registado em equivalentes a tempo 

inteiro pelas estimativas, por conta do agregado ajustados para cada indústria.

(2) baseado na relação entre a produção e os consumos intermédios em cada atividade. Os 

custos e os rendimentos são também ajustados de acordo com os resultados da análise dos 

rendimentos e da produção a que se refere o ponto (1) referido.

(3) baseado na produção per capita e nos salários dos trabalhadores não registados. Proce-

de-se também ao ajustamento dos custos e valor acrescentado.

(4) estes itens são estimados através de uma recolha especial de dados.

Quantificação da eNo

Partindo do pressuposto que a evasão fiscal é a principal motivação para a 

ocultação de atividades económicas, procura-se obter estimativas, numa 

base experimental, do limite superior e inferior quanto ao valor eNO, se-

guindo a metodologia anteriormente apresentada.

a evasão fiscal poderá resultar de três situações: ocultação da tota-

lidade da produção, reporte parcial das vendas efetuadas (declara-se um 

valor inferior ao efetivo) e/ou reporte de custos em montante superior ao 

efetivo.

O primeiro caso exige um ajustamento aos consumos intermédios, ao 

valor da produção e ao valor acrescentado criado que contou com o contri-

buto de trabalho não registado. implicitamente, este método assume que a 

ocultação da produção se deve à utilização de trabalhadores, no processo 

produtivo, que não estão registados nessa mesma unidade produtiva como 
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tal. Os custos e produção associados aos colaboradores referidos são, por-

tanto, ocultos.

a subavaliação das vendas e/ou sobreavaliação dos custos será cor-

rigida de duas formas: através de uma reavaliação do volume de negócios 

e através do processo de balanceamento dos quadros de recursos e utili-

zações. este último incluirá, inevitavelmente, elementos da eNO (quer por 

motivos económicos, quer por motivos estatísticos).

a produção per capita e o valor acrescentado, aferidos através dos in-

quéritos às empresas, serão também ajustados quanto à subavaliação do vo-

lume de negócios efetivo. Para tal, é considerado um pressuposto adicional: 

o rendimento de um empresário, enquanto trabalhador por conta própria, 

deverá, pelo menos, igualar o maior salário dos empregados registados, de-

sagregados por estratos. Cada estrato é identificado pelo cargo a que está 

associado, estatuto legal, dimensão e duração da atividade da empresa. ao 

valor acrescentado reportado pela empresa subtrai-se a remuneração dos 

trabalhadores, o consumo de capital e outras componentes referidas no sCN 

93, obtendo-se, assim, o rendimento auferido pelo trabalhador por conta 

própria. Quando este último valor se apresenta inferior aos montantes de 

salário por estrato, corrigir-se-á em alta o rendimento dos empresários. De 

notar que está em causa o rendimento por hora; só assim a comparação 

poderá ser efetuada corretamente.

Face ao exposto, considera-se que o ajustamento que resulta do pro-

cesso de balanceamento dos quadros de recursos e utilizações constituirá 

o limite superior para o valor das atividades não observadas (por estimar 

Figura 1 (Itália) - Limites mínimos e máximo da economia subterrânea 

calculada em percentagem do PIB

Fonte: UNeCe; 2008: página 158
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a eNO por motivos económicos e estatísticos), enquanto as correções que 

visam acomodar situações de produção não declarada, reporte parcial 

dos rendimentos/reporte de custos em excesso e a produção associada a 

trabalho não declarado, serão considerados como o limite inferior da eNO 

(porque apenas respeitam à eNO por motivos económicos). 

a figura 1 apresenta os anteriores limites, em percentagem do Pib ita-

liano, de 1992 até 2003. Neste último ano considerado, o limite inferior era 

de, aproximadamente, 14.8% do Pib, enquanto o limite superior rondava os 

16.7% do Pib. 
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>> leTóNIA
ajustamentos de exaustividade segundo a ótica da produção 

as informações apresentadas de seguida respeitam às contas nacionais da Letónia 
no ano 2000. a metodologia adotada tem permanecido, em geral, inalterada, desde 
1997, altura em que se iniciou o primeiro PPE. a classificação adotada segue as 
recomendações do Eurostat (n1-n7).

Por vezes, a distinção entre os vários tipos de eNO não é muito clara, pelo 

que se opta, nesses casos, por incluir o ajustamento em causa na categoria 

considerada dominante. 

O cálculo do Pib inicia com a ótica da produção e inclui os resultados 

de todas as atividades económicas envolvidas na produção de bens e ser-

viços. inquéritos estatísticos e dados administrativos constituem as princi-

pais fontes de informação utilizadas na compilação das contas nacionais. a 

assegurar cobertura completa das atividades económicas, são realizados 

cálculos indiretos e inquéritos especiais.

a tabela 1 apresenta as principais fontes de dados utilizadas para o cál-

culo da produção bruta, consumo intermédio e valor acrescentado bruto, 

bem como os ajustamentos realizados para cada tipo de atividade econó-

mica.

Os ajustamentos para as atividades não registadas baseiam-se no mé-

todo do emprego que compara o número total de pessoas empregadas (se-

gundo o inquérito ao emprego) com a informação reportada nos inquéritos 

às empresas. esta comparação é feita por ramo de atividade, no entanto, 

para alguns ramos (administrações Públicas, eletricidade, gás e forneci-

mento de água), os inquéritos empresariais fornecem dados considerados 

como mais fiáveis, enquanto na agricultura se considera preferível recorrer 

aos dados do inquérito ao emprego.

Tabela 1 (Letónia) - Fonte dos dados para compilações e ajustamentos nas 

contas de produção

Código 

NaCe

Fontes dos dados para cálculos da 

Contabilidade Nacional

ajustamentos 

aos dados dos 

inquéritos de 

acordo com a 

tipologia de eNO

ajustamento 

de atividades 

não 

registadas

a01 inquéritos a grandes empresas e inquéritos 

amostra associados à atividade privada

não não
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Código 

NaCe

Fontes dos dados para cálculos da 

Contabilidade Nacional

ajustamentos 

aos dados dos 

inquéritos de 

acordo com a 

tipologia de eNO

ajustamento 

de atividades 

não 

registadas

a02 inquéritos anuais - dados orçamentais N6 N1,N4

b inquéritos anuais - dados quantitativos N6 N1, N4

C inquéritos anuais N6 não

D inquéritos anuais - registo especial N4, N6 N1, N4

e inquéritos anuais - dados quantitativos N6 não

F inquéritos anuais - inquéritos especiais N4, N6 N1, N4

g inquéritos anuais - inquéritos especiais N4, N6, N7 N1,N4

H inquéritos anuais - inquéritos especiais N4, N6, N7 N1,N4

i inquéritos anuais - inquéritos especiais N6, N7 N1,N4

J lucros e perdas das instituições bancárias e 

companhias de seguros - relatório anual

N6 não

k inquéritos anuais - dados orçamentais N6 N1,N4

l inquéritos anuais - dados orçamentais N6 não

M inquéritos anuais - dados orçamentais N6 N1, N4

N inquéritos anuais - dados orçamentais N6 N1,N4

O inquéritos anuais - dados orçamentais N6, N7 N1, N4

Fonte: UNeCe, 2008; página 173.

N1 – Produtores deliberadamente não registados (Subterrâneo)

esta categoria inclui a produção das famílias que não se encontra nos re-

gistos empresariais. Para obter o estatuto de entidade legal, para poder 

iniciar uma atividade, todos os produtores devem estar registados no re-

gisto de empresas da república da letónia. se os produtores individuais 

não estiverem registados, poderão exercer a sua atividade com uma licença 

atribuída para pequenos negócios sem registo. 

relativamente ao ano 2000, os resultados das atividades produtivas 

exercidas sob licença não se encontravam disponíveis, pelo que os ajus-

tamentos do tipo N1 foram calculados em conjunto com os resultados das 

atividades não registadas de particulares, utilizando o método do emprego. 

assume-se que a produção de todos os trabalhadores por conta própria não 

registados e metade dos trabalhadores não registados pertencem ao setor 

das Famílias. Os dados dos inquéritos às pequenas empresas são essen-

ciais para esta estimação, assim como o inquérito especial ao orçamento 

familiar que auxilia na quantificação do consumo de bens e serviços não 

registados.  
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N2 – Produtores deliberadamente não registados (Ilegais)

Nesta categoria inclui-se a estimação do valor gerado pelo comércio de 

drogas e prostituição. 

Quanto ao comércio de drogas, começa-se por estimar a quantidade con-

sumida e o número potencial de consumidores através da informação dispo-

nibilizada pelas autoridades de saúde e pelos meios de comunicação social. 

as autoridades policiais fornecem informação quanto aos preços médios 

praticados. Comparando os preços praticados nas ruas com os preços pagos 

pelos vendedores de droga, estima-se que a margem de comercialização 

ronde os 50%. assim, considera-se que o valor gerado por esta atividade 

seja cerca de metade do consumo de droga.

a estimação do valor criado por serviços de prostituição é efetuada com 

recurso à informação disponibilizada pela Polícia no que respeita ao número 

médio de pessoas que se dedicam a esta atividade e aos ganhos plausíveis 

obtidos através da mesma.

Os consumos intermédios das atividades ilegais não são estimados 

porque há indicações de que uma parte desses consumos possam já estar 

incluídas implicitamente nas contas nacionais. é possível que pequenos 

negócios privados, registados nos registos empresariais administrativos, 

prestem simultaneamente serviços legais (por exemplo, hotéis e saunas) 

e, como atividade secundária, serviços ilegais ligados à prostituição. Nestes 

casos, os rendimentos apresentados nos inquéritos e declarações fiscais 

correspondem apenas aos rendimentos obtidos legalmente, no entanto, as 

despesas reportadas cobrem também os custos associados às atividades 

ilegais.

além do mais, as despesas relacionadas com apartamentos privados 

(pagamento de rendas, aquecimento e serviços comunitários), utilizados 

neste tipo de atividade, são incluídas nas despesas de consumo privado, pelo 

que a estimação dos consumos intermédios exigia que se pudesse destrinçar 

a parte dos consumos privados associados a atividades de prostituição do 

restante consumo privado. Como tal não é possível, opta-se por não estimar 

os consumos intermédios das atividades ilegais.

apesar de se estimar o valor gerado por atividades ilegais, o valor apu-

rado não é incluída nas estimativas oficiais do Pib.
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N3 – Produtores não sujeitos a registo

Não foi possível distinguir os ajustamentos de exaustividade associados a 

N3 dos ajustamentos associados a N1, pelo que se optou pela inclusão total 

dos ajustamentos em N1. todavia, admitia-se a estimação de N3 quando 

estivessem disponíveis dados do serviço de receitas do estado relativos ao 

rendimento de particulares a exercer atividades sob licença.

N4 – Pessoas Coletivas não inquiridas

a categoria N4 inclui ajustamentos de dois tipos. O primeiro (N4-1) encon-

tra-se associado ao emprego não registado e é estimado com recurso ao 

método do emprego. Parte-se do pressuposto que cerca de metade dos 

trabalhadores não registados se encontram a laborar em empresas não 

financeiras. a produção não observada, criada por esses trabalhadores, é 

estimada através do número de funcionários não registados e de dados re-

ferentes à produtividade em pequenas empresas.

O segundo ajustamento (N4-2) surge dos dados de um inquérito especial 

para empresas recentemente criadas e empresas identificadas como ativas 

nos registos empresariais, mas que não constam na lista de empresas in-

quiridas no ano em análise.

N5 – Empresários registados e não inquiridos 

Não são realizados ajustamentos especiais para esta categoria.

N6 – Produtores que reportam dados incorretos

este tipo de ajustamento refere-se a pequenas empresas que empregam 

menos de 50 trabalhadores, uma vez que estas não estão sujeitas a audito-

rias para confirmar os dados reportados e, por vezes, os dados reportados 

nos inquéritos não são da melhor qualidade. esta categoria tem apresentado 

uma representatividade crescente, dada a tendência para o aumento do nú-

mero de pequenas empresas na letónia.

Utilizando uma abordagem baseada na experiência italiana, a quantifi-

cação de salários e rendimentos ocultos é efetuada da seguinte forma: se os 

salários médios mensais forem inferiores ao nível mais baixo permitido por 

lei, considera-se que há sub-reporte e os dados são ajustados assumindo 

que os salários médios igualam esse nível mínimo permitido por lei; o lucro 

líquido de impostos deverá ser, pelo menos, igual ao montante de salário 
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médio mensal auferido pelos trabalhadores de pequenas empresas da ati-

vidade em causa.

Nas estimações do ano 2000 foram analisadas mais de 5500 contas de 

rendimentos e custos, bem como inquéritos relativos ao emprego e salários 

praticados. Os ajustamentos individuais foram extrapolados com recurso a 

um coeficiente para cada tipo de atividade.

  

N7 – Outras Insuficiências Estatísticas

esta categoria inclui a estimação de gorjetas, cujo cálculo exige o recurso a 

dados relativos ao volume de negócios das seguintes atividades:

Manutenção e reparação de veículos (NaCe 502)•	

reparação de bens dos agregados familiares (NaCe 527)•	

Provisão de alojamento (NaCe 5523)•	

restaurantes (NaCe 553)•	

bares (NaCe 554)•	

táxis (NaCe 6022)•	

Outros serviços (NaCe 93)•	

assume-se que as gorjetas representem cerca de 5% do volume de 

negócios líquido das empresas. esta percentagem baseia-se na opinião de 

especialistas e na informação reportada pelos restaurantes (em que as gor-

jetas representam entre 5% a 12% do pagamento final e estão incluída na 

conta recebida pelo cliente). Optou-se por considerar a percentagem mais 

baixa, uma vez que na letónia não é usual o pagamento de elevados mon-

tantes de gorjetas, sendo muitas vezes atribuídas para arredondar o valor 

final da conta a pagar.

Sumário dos Ajustamentos 

 Tabela 2 (Letónia) - Ajustamentos aos agregados das contas de produção 

por tipos de não exaustividade (milhões de Lats)

tipos de não-exaustividade
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N1 Produtores deliberadamente não 

registados - subterrânea 674,6 361,3 313,3 7,2 47,8

N2 Produtores deliberadamente não 

registados - ilegal 63,5 63,5 1,5 9,7



147 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

tipos de não-exaustividade
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N3 Produtores não sujeitos a registo - - - - -

N4 entidades não inquiridas, das quais 537,2 361,2 220,9 2,5 16,9

4-1 emprego não registado 327,2 178,7 148.5 3,4 22,7

4-2 empresas não inquiridas 210,0 137,6 72.4 1,7 11,1

N5 empresas registadas e não inquiridas - - - - -

N6 reporte incorreto pelos produtores 52,9 52,9 1,2 8,1

N7 Outras insuficiências estatísticas 4,9 4,9 0,1 0,7

total 1333,0 677,5 655,5 15,1 100

Fonte: UNeCe, 2008; página 176.

Ajustamentos de exaustividade segundo a ótica da despesa

O cálculo do Pib através das componentes da despesa utiliza bases de dados 

totalmente diferentes das que servem de base à ótica da produção. ambas 

as abordagens são comparadas e as discrepâncias são analisadas para re-

conciliar os resultados. as fontes de informação utilizadas para o cálculo 

dos principais agregados do Pib são apresentadas na tabela seguinte.

Tabela 3 (Letónia) - Fontes de informação e ajustamentos para os 

agregados de despesa

agregados de despesa
Fontes dos dados 

utilizados nos cálculos

indicadores e fontes de dados 

para os ajustamentos  de 

exaustividade

Despesas privadas de 

consumo final das famílias

inquérito aos orçamentos 

familiares, dados dos 

principais produtores de 

bens específicos, dados do 

comércio a retalho

Dados relativos ao consumo (em 

volume) de bebidas alcoólicas, 

número de automóveis particulares 

registados pela primeira vez, 

inquéritos especiais às famílias 

relativos ao consumo de serviços 

não registados

Despesas de consumo final 

das isFlsF

inquérito anual Não são realizados ajustamentos

Despesas de consumo final 

da administração Pública

Dados orçamentais, 

dados sobre importações 

de serviços financiados 

por organizações 

internacionais

Não são realizados ajustamentos
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agregados de despesa
Fontes dos dados 

utilizados nos cálculos

indicadores e fontes de dados 

para os ajustamentos  de 

exaustividade

Formação bruta de capital 

fixo

inquéritos estatísticos 

sobre investimentos

Dados quantitativos sobre 

investimentos no setor das famílias

variação nos inventários Dados de inquéritos anuais Não são realizados ajustamentos

exportação de bens Documentação 

alfandegária

Diferencial de preços entre 

entrepostos alfandegários

importações de bens informação relativa 

a transações sem 

declarações alfandegárias

informação relativa a transações 

sem declarações alfandegárias

Fonte: UNeCe, 2008; página 177.

N5 – Empresários registados e não inquiridos

esta categoria inclui a estimação dos investimentos realizados no âmbito 

do setor das Famílias, incluindo os investimentos em terrenos agrícolas 

privados, Os investimentos em edifícios são estimados através dos metros 

quadrados afetos à construção de novos edifícios privados e ao preço médio 

de construção. 

Os investimentos em maquinaria são estimados através de indicadores 

de volume (por exemplo, a variação do número de tratores ou outras má-

quinas detidas por particulares).

N6 – Produtores que reportam dados incorretos

Nesta categoria incluem-se ajustamentos relativos à exportação de bens, no 

sentido de compensar a subestimação dos bens produzidos na letónia e que 

são armazenados na alfândega, tendo como destino o mercado externo. 

N7 – Outras Insuficiências Estatísticas

esta categoria inclui ajustamentos relativos à compra de bens e serviços 

para consumo privado e que não foram contabilizadas. 

No caso do tabaco e bebidas alcoólicas, recorre-se à opinião de diversos 

especialistas (incluindo as autoridades dos serviços de saúde) e a indica-

dores de volume. 

Para o consumo de serviços (por exemplo, serviços de manutenção e re-

paração de habitações) é conduzido um questionário especial ao orçamento 

familiar, destinado a todos os indivíduos com idades compreendidas entre 

os 15 e os 74 anos. este inquérito visa registar as compras totais de bens 
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sujeitos a imposto especial (bebidas espirituosas, vinho, cerveja, cigarros, 

gasolina, combustível diesel) e os bens que foram adquiridos sem emissão 

de fatura ou outro documento comprovativo.

Sumário dos ajustamentos

Tabela 4 (Letónia) - Sumário dos ajustamentos ao PIB segundo a ótica da 

despesa

agregados da despesa
ajustamentos

(milhões de lats)

% do 

Pib

Despesas de consumo privado das famílias

dos quais incluídos nos dados publicados

235,5

148,0

5,4

3,4

Formação bruta de capital fixo 60,9 1,4

importação de bens 31,1 0,7

exportação de bens 120,2 2,8

total

dos quais incluídos nos dados publicados

447,8

360,3

10,3

8,3

Fonte: UNeCe, 2008; página 179.
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>> lITuâNIA

a estimação da economia não observada na Lituânia segue as recomendações emanadas 
pelo Eurostat e pelo manual da OECD et al. (2002). Tal como os restantes novos 
membros da UE, a Lituânia participou nos Projetos Piloto encetados pelo Eurostat, 
no sentido de obter cálculos mais exaustivos do PiB e da dimensão da EnO. Foram 
conduzidos, pelas Estatísticas Lituanas (Statistics Lithuania), dois estudos piloto 
relativos à EnO: o primeiro refletiu a situação nos anos de 1997 e 1998, enquanto o 
segundo descreveu o panorama do ano de 2001. Os resultados do segundo estudo 
encontram-se na tabela seguinte: 

Tabela 1 (Lituânia) - Sumário dos ajustamentos ao valor acrescentado 

bruto: ótica da produção sendo 2001 o ano de referência (milhões de LTL)

setores

ajustamentos por tipo de eNO
total incluido no 

Pib publicado

N1 N2 N3 N4 N5 N6 N7 absoluto
% 

Pib

empresas não financeiras 5713,3 127,7 5841,0 12,3

empresas financeiras

governo

Famílias 214,1 274,2 2586,4 12,1 2812,6 5,9

isFlsF 26,8 26,8 0,1

grupos NaCe

a 0,7 226,0 0,0 226,7 0,5

b 0,0 17,9 0,0 17,9 0,0

C 0,0 35,6 0,2 35,8 0,1

D 33.5 236,2 1538,3 57,9 1629,7 3,4

e 0,0 0,7 33,6 34,3 0,1

F 4,2 972,7 0,0 976,9 2,1

g 60,0 14,1 2527,3 4,2 2591,5 5,5

H 2,9 353,7 10,6 367,2 0,8

i 0,0 1403,4 21,9 1425,3 3,0

J

k 2,0 528,7 0,2 530,9 1,1

l

M 20,3 172,6 0,1 193,1 0,4

N 0,0 50,4 0,3 50,7 0,1

O 46,9 23,9 472,4 37,7 557,0 1,2

P 43,6 43,6 0,1

total 214,1 274,2 8299,7 166,6 8680,5 18,3

Fonte: UNeCe, 2008; página 186.
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Fontes e métodos de estimação

em 1995 e 1996 as estatísticas lituanas levaram a cabo um estudo re-

lativo à eNO, em cooperação com o banco Mundial e outras organizações 

internacionais. Os resultados foram aplicados para ajustar e rever os indi-

cadores das contas nacionais. Foi também possível delinear um esquema de 

compilação das contas nacionais que explana como é que os dados obtidos 

junto de fontes de informação primárias poderão ser ajustados para poste-

rior inclusão nas contas do país. Os coeficientes de ajustamento obtidos em 

1995 através de inquéritos especiais foram utilizados como referência para 

a mensuração de componentes do Pib mais específicas.

Uma vez que o registo estatístico empresarial (sbr – Statistical Bu-

siness Register) não estava suficientemente desenvolvido e os métodos 

amostrais não eram aplicados na altura, os ajustamentos por motivos esta-

tísticos representaram uma parte significativas do total dos ajustamentos 

de exaustividade do Pib (sendo que a tendência desde essa altura foi de 

redução deste tipo de ajustamentos, à medida que as fontes de informação 

foram sendo melhoradas). a eNO por motivos económicos (não reporte da 

totalidade dos rendimentos) foi avaliada com base num inquérito de opi-

nião destinado a especialistas dos serviços de inspeção estatal tributária 

(State Tax Inspectorate), no que respeita a rendimentos que as empresas 

não declaram. 

Os ajustamentos às componentes do Pib foram realizados a um nível 

detalhado, tendo em conta o tipo de atividade, propriedade e dimensão da 

unidade produtiva.

Para além dos inquéritos especiais é realizada regularmente uma aná-

lise aos rendimentos e custos das empresas, por classes de dimensão. a 

análise baseou-se em dados obtidos através do sbs (Structural Business 

Survey) e permitiu detetar algumas situações de sub-reporte. adicional-

mente, os dados do inquérito ao emprego por tipo de atividade e situação 

face ao emprego (trabalhadores por conta própria ou por conta de outrem) 

foram utlizados para a referida análise, atendendo também às discrepâncias 

entre a oferta e procura de emprego. No entanto, a regularidade e nível de 

detalhe do inquérito ao emprego não foi suficiente para que estas infor-

mações pudessem servir de base a cálculos mais extensivos nas contas 

nacionais.

as atividades ilegais foram também estimadas a título experimental 

nestes estudos, contudo, os valores apurados não foram incluídos nas esti-

mativas oficiais do Pib.
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Perante os resultados mais recentes (até à data de 2008) foi possível 

constatar que o não reporte da totalidade dos rendimentos representa uma 

parte significativa da eNO, devendo ser objeto de posterior investigação.

Na lituânia uma grande parte das empresas não reporta a totalidade 

do seu volumen de negócios. este facto foi constatado em 1995 e repeti-

damente confirmado por estudos e estimações de 2003, que tiveram por 

base entrevistas realizadas a inspetores tributários e dados estatísticos de 

fontes oficiais. Os inspetores tributários regionais expressaram a sua opi-

nião no que concerne aos rendimentos não declarados pelas empresas no 

ano de 2002. Face à informação recolhida, a percentagem de rendimentos 

não declarados foi calculada para cada tipo de atividade económica, tipo de 

propriedade e dimensão das empresas. 

Do supramencionado inquérito aos inspetores tributários foi possível 

constatar que as empresas privadas (e, particularmente, os empresários) 

frequentemente não declaram a totalidade das suas vendas. Para as vendas 

declaradas em 2002, as estimativas estatísticas deviam ser revistas para 

quase todas as atividades económicas: pelo menos em 1% na energia, 25% 

nos têxteis, 35.6% nas silvicultura e 50% nas atividades piscatórias.

O inquérito de 2002 revelou também que as empresas não financeiras, 

em média, não declararam cerca de 14.3% do seu rendimento. 

Tabela 2 (Lituânia) - A percentagem de rendimentos não declarados por 

tipos de atividade económica, em 2002 (em %)
tipo de atividade Percentagem

Floresta e atividades madeireiras 35,6

Pesca 50,0

indústria transformadora 9,1

eletricidade, gás e abastecimento de água 2,8

Construção 18,3

Comércio por grosso e a retalho 15,0 - 16,5

venda, manutenção e reparação de veículos a motor 22,7

reparação de artigos pessoais e domésticos 26,6

Hoteis e restaurantes 20,3 - 21,1

transportes rodoviários 19,2

atividade imobiliária 24,1

aluguer de máquinas e equipamentos sem operadores e aplicações 

pessoais 29,9

Outras atividades comerciais 35,9

educação 15,1

saúde e protecção social 25%
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tipo de atividade Percentagem

tratamento de resíduos 10,7

atividades recreativas, culturais e desportivas 10,3

Outras actvidades de serviços 32,9

total 14,3

Fonte: UNeCe, 2008; página 182.

No setor da indústria transformadora, que representa cerca de 20% do 

valor acrescentado bruto do país, a maior percentagem de rendimento não 

declarado foi identificada nos têxteis (25.2%), edição e impressão (17.8%), 

confeção de vestuário e peças em pele (16.5%), fabrico de móveis (15.4%), 

produtos alimentares e bebidas (13.3%), madeira e produtos fabricados 

em madeira, exceto móveis (13.2%). Nas restantes atividades deste setor a 

percentagem de rendimentos não declarados é inferior a 10%, enquanto a 

média para todo o grupo se situa entre os 8% e os 11%. Para tornar a análise 

mais enriquecedora, foram realizadas entrevistas a gestores associados a 

empresas da indústria transformadora, as quais confirmaram a opinião dada 

pelos inspetores tributários.

ainda na indústria transformadora, considerado como um dos mais im-

portantes na economia lituana, foi estimada a percentagem de rendimentos 

não declarados tendo em conta o tipo de propriedade. Os resultados obtidos 

constam na tabela seguinte.

Tabela 3 (Lituânia) - Percentagem de rendimentos não declarados na 

indústria transformadora em 2002 (%)
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indústria de produtos alimentares e bebidas 13,3 13,9

indústria textil 24,9 32,5

indústria de vestuário 16,3 17,8

indústria de madeira e produtos derivados (exceto mobiliário) 12,8 15,6

indústria de mobiliário 15,0 29,0

Fonte: UNeCe, 2008; página 182.

De notar que o inquérito não cobriu empresas que se dedicam à produção 

agrícola, nem a serviços (serviços financeiros e serviços da administração 

pública) devido às particularidades que o cálculo da produção e valor acres-

centado destas atividades assume nas contas nacionais. apesar da grande 
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parte dos rendimentos não declarados respeitar a empresas que se dedicam 

a atividades piscatórias (cerca de 50%) e à silvicultura (cerca de 35.6%), o 

valor acrescentado gerado por estas atividades representa apenas 0.1% do 

valor acrescentado total gerado no país.

a associação de empresas de Comércio da lituânia conduziu um in-

quérito entre os especialistas das maiores empresas de comércio que 

submeteram informação adicional. após a análise dessas informações, e 

comparando com o resultado dos inquéritos aos inspetores tributários, foi 

possível constatar que as fontes de dados oficiais utilizadas em 2002 não 

contabilizaram cerca de 1.6 biliões de litas (ltl) do volume de negócios não 

declarado no comércio a retalho (o que equivale a aproximadamente 14.6%). 

tal como é possível verificar na figura seguinte, este fenómeno faz-se sentir 

mais fortemente em empresas de menor dimensão.

Figura 1 (Lituânia) - A partilha do volume de negócios não declarados no 

total das empresas de comércio a retalho em 2002 (%)

Fonte: UNeCe, 2008; página 183.

a percentagem de volume de negócios não declarado no comércio de 

automóveis em segunda mão foi estimada separadamente. Os valores es-

timados resultam da realização de inquéritos no mercado automóvel, bem 

como de estimativas realizadas por especialistas, demonstrando que, em 

2002, a percentagem de volume de negócios não observado estará entre os 

20% e os 30% (o que corresponde a cerca de 500 milhões de litas).

Foi também apurado, e incluído nas estimativas do Pib, que os funcioná-

rios de instituições de saúde públicas auferiam cerca de 59 milhões de litas 

não oficialmente. No que respeita à educação, este montante é de cerca de 

27 milhões de litas (pela prestação de serviços não oficiais).

25,6 

14,6 

6,6 
3,8 

Até 10 trabalhadores 10-99 trabalhadores 100-499
trabalhadores

500 ou mais
trabalhadores
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Parte do inquérito foi dedicada à análise do emprego e rendimentos não 

registados. tendo por base a comparação com as estatísticas oficiais, foi 

possível concluir que, em 2002, o número de trabalhadores não registados 

ascendeu a 104 000. a maior percentagem de trabalho oculto foi encontrada 

no setor da construção e indústria transformadora (23% em cada grupo), 

seguida da agricultura, caça e silvicultura (20%).

Tabela 4 (Lituânia) - Distribuição dos trabalhadores não declarados por 

tipo de atividade económica
Num. 

empregados

%

total 104512 100,0

agricultura, caça, silvicultura 20518 19,6

Pesca 0 0,0

Minas e pedreiras 1543 1,5

industria transformadora 24190 23,1

Construção 24383 23,3

Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos e 

motociclos, aluguer de utensílios pessoais e domésticos 5463 5,2

Hotéis e restaurantes 3102 3,0

transporte, armazenamento e comunicações 3452 3,3

educação 6326 6,1

saúde e trabalho social 3818 3,7

Outros serviços comunitários, sociais e pessoais, 7100 6,8

trabalho domético com pessoal contratado 4507 4,3

Fonte: UNeCe, 2008; página 184.

após uma análise comparativa dos resultados apresentados pelas bases 

de dados oficiais, foi possível estimar que, em 2002, pelo menos 23% das 

remunerações de trabalhadores não foram declaradas pela entidade pa-

tronal.

as estatísticas lituanas não incluem o valor das atividades ilegais no 

cálculo do Pib, todavia este valor é estimado. Durante os projetos de exaus-

tividade haviam sido feitas várias melhorias na metodologia adotada para a 

estimação da economia ilegal, procurando simultaneamente uma cobertura 

mais extensiva das atividades que possam ser incluídas neste domínio. a 

análise, avaliação e ajustamentos ao valor acrescentado gerado por estas 

atividades cobriu, em 2002, as seguintes atividades: produção e venda ilegal 

de bebidas alcoólicas; produção e venda de drogas; prostituição; venda de 
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carros furtados; produção e venda de cópias ilegais de jogos de computador, 

vídeos e músicas. 

estima-se que, em 2002, o valor acrescentado bruto associado às ativi-

dades ilegais ascenda a 435 milhões de litas, o que corresponde a cerca de 

0.9% do Pib. No entanto, tal como referido anteriormente, por motivos de 

comparação internacional, este valor ainda não é incluído nas estimativas 

oficiais do Pib. 

estimativas da eNo e o seu impacto no PIb

Tabela 5 (Lituânia) - Peso da ENO no total do PIB
1997 1998 1999 2000 2001 2002

ajustamento total 21,0 17,9 17,7 18,0 18,3 18,9

atribuido a razões económicas 17,0 15,3 15,7 16,8 17,5 18,2

atribuído a razões estatísticas 4,0 2,6 2,0 1,2 0,8 0,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 185.
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>> HolANdA

nos Países Baixos as atividades informais não têm muita representatividade. 
incluem-se nas contas nacionais, mas apenas de uma forma implícita. De notar que 
a grande maioria das empresas holandesas, incluindo as informais, são obrigadas a 
registo, pelo que as bases de dados se mostram, à partida, mais completas.

No que respeita às atividades ilegais, não se procede ao cálculo de qual-

quer tipo de estimativa explícita, contudo, é possível que, implicitamente, 

estas atividades sejam tidas em conta (apesar de não se saber qual a sua 

dimensão).

evasão Fiscal

a ocultação de atividades com o intuito de escapar ao pagamento de imposto 

ocorre, sobretudo, em pequenas empresas, empresas que concentram nas 

suas instalações uma grande parte (ou a totalidade) do processo produtivo, 

unidades que produção que utilizam poucos bens e serviços e/ou empresas 

que falsificam os resultados da sua atividade. Quanto às empresas de maior 

dimensão, considera-se que estas são capazes de reduzir a sua carga fiscal 

de uma forma legal.

existem duas formas de reduzir o montante de imposto a pagar: repor-

tando um volume de negócios inferior ao real e/ou declarando um montante 

de custos superior ao efetivamente realizado. Quanto à primeira, o ajus-

tamento a efetuar consistirá num aumento do valor acrescentado e dos 

consumos intermédios. No caso de fraude relativa aos custos reportados, 

torna-se necessário reduzir os consumos intermédios e aumentar o valor 

acrescentado pelo mesmo montante.

Os casos de fraude no reporte de custos são mais frequentes em pe-

quenas empresas. assim, da determinação das despesas incorridas por 

empresas com menos de 10 funcionários, para todos os ramos de atividade 

mais propícios a este tipo de fraude, resultou uma estimativa inicial de 700 

milhões de euros a imputar nas estatísticas.

a fraude no reporte do volume de negócios é mais frequente no setor 

têxtil e do couro, construção, comércio e reparações, hotéis, restaurantes e 

cafés, cuidados de saúde e serviços comerciais.
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Indústria têxtil e do couro

O ajustamento referente à eNO nestas atividades baseia-se num estudo 

conduzido em 1992 pela associação da indústria têxtil. este revela que a 

maioria da produção oculta é vendida através do mercado grossista. 

a existência de lojas de vestuário ilegais nos países baixos está asso-

ciada principalmente à forte oscilação dos gostos dos consumidores. O olhar 

mais atento às tendências de moda tornou a procura cada vez mais impre-

visível e, para compensar os tempos de entrega mais longos associados à 

chegada das novas coleções, a criação de peças de vestuário mais em voga 

passou a ser levada a cabo em pequenas oficinas de costura.

Contudo, este não é um fenómeno exclusivo do setor retalhista. estudos 

demostram que o valor dos salários pagos para a produção de bens não de-

clarados representará cerca de 4% do total das compras dos comerciantes 

grossistas de têxteis e vestuário (durante o período 1977-86).

a atividade produtiva subterrânea atingiu o seu pico em 1992, caindo 

drasticamente desde então. em 1995, o valor acrescentado gerado por estas 

atividades foi estimado em cerca de 30 milhões de euros.

Construção

as estatísticas da produção neste setor são incompletas, não cobrindo, por 

exemplo, a fraude relacionada com os custos reportados pelas empresas 

construtoras. assim, torna-se necessário estimar este tipo de fraude sepa-

radamente.

Comércio e reparação

as atividades de manutenção e reparação de veículos automóveis que não 

declaradas são estimadas em separado. as estimativas dos custos totais de 

manutenção têm por base as características do parque automóvel do país, 

entre as quais a quilometragem média dos veículos. é utilizada a mesma 

abordagem para os serviços de reparação.

Pressupõe-se que o montante não declarado corresponderá à diferença 

entre estas estimativas e o valor apurado segundo as estatísticas da pro-

dução disponíveis oficialmente.
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Hotéis, restaurantes e cafés

as práticas associadas a evasão fiscal nestes ramos de atividade foi objeto 

de estudo em diversas investigações conduzidas nos anos 70. O vasto conhe-

cimento disponível sobre esta matéria permitiu diminuir as oportunidades 

para incorrer em fraude fiscal. Desde o início das investigações especiais, 

que obrigaram os trabalhadores a regularizar a sua situação face ao em-

prego, assistiu-se a um “inexplicável” crescimento destas atividades nas 

estatísticas da produção.

após vários estudos realizados pelas autoridades fiscais e associações 

setoriais, 5% parece ser uma estimativa razoável para a proporção de ren-

dimentos ocultos face ao montante total de rendimentos declarados pelos 

funcionários de cafés e restaurantes. De notar que as gorjetas não são aqui 

consideradas, visto que a sua estimação é feita em separado.

em hotéis, a existência de pagamentos ocultos é mais difícil, comparati-

vamente à situação anterior. O extensivo recurso a pagamentos eletrónicos 

dificulta a manipulação do valor do volume de negócios e, consequente-

mente, das remunerações pagas aos trabalhadores. estima-se que as re-

munerações ocultas neste ramo de atividade representem cerca de 1.5% do 

valor das atividades desenvolvidas (enquanto nos restaurante e cafés esta 

percentagem é de 3%).

O ajustamento global, no que concerne a pagamentos ocultos em cafés, 

restaurantes, hotéis,… foi de cerca de 300 milhões de euros, em 1995. 

Cuidados de saúde

apesar de ser possível ocultar rendimentos neste setor de atividade, as 

oportunidades são bastante limitadas. ainda assim, as autoridades fiscais 

procedem a inspeções, sobretudo no caso dos serviços de medicina den-

tária.

O ajustamento total levou a um aumento do rendimento misto na ordem 

dos 100 milhões de euros.

Creches 

também neste domínio se dispõe de muita informação de estudos especí-

ficos realizados ao longo do tempo. adicionalmente, a existência de bases 

de dados completas e credíveis facilita possíveis estimações, nos casos em 

que tal seja necessário.
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estima-se que 65 000 crianças com menos de três anos de idade estejam 

ao cuidado de pessoas/entidades que não reportam os rendimentos obtidos 

por esse serviço prestado, o que, multiplicado pelo preço médio cobrado, 

originou um ajustamento na ordem dos 100 milhões de euros.

No caso das crianças com idades compreendidas entre os 4 e os 12 anos, 

o cálculo é mais elaborado, dada a necessidade de recorrer a uma outra base 

de dados que, apesar de exigir cálculos adicionais, se mostra mais fiável. O 

ajustamento apurado foi de 300 milhões de euros.

Serviços personalizados (Personal Services)

Uma parte significativa destes serviços não segue o circuito “normal” das 

restantes atividades económicas. é o que acontece, por exemplo, com os 

serviços de limpeza e de amas. todavia, este facto não implica que se trate 

de economia subterrânea, uma vez que os montantes em causa estão abaixo 

do “limiar fiscal” (tax threshold)1. a estimativa calculada será global, isto é, 

não distinguirá o rendimento oculto do não oculto.

Foram seguidas duas abordagens de estimação, sendo que ambas con-

duziram a um ajustamento de 100 milhões de euros, referente ao ano de 

1995. a primeira abordagem baseou-se num detalhado inquérito às famílias 

e a segunda surgiu como conclusão de um estudo de M. e. Homan (conduzido 

em 1991). O estudo da UNeCe em análise (UNeCe 2008) transcreve uma 

afirmação que se mostrou essencial para o cálculo pretendido:

Cerca de 16% das famílias dispõem de auxílio no desempenho de tarefas 

domésticas durante uma média de 4 horas semanais, com um custo médio 

semanal de Nlg 40 [equivalente a eUr 18.15]. Frequentemente, verifi-

ca-se um maior recurso a este auxílio por parte de pessoas reformadas 

que se encontram sozinhas e por agregados compostos por duas pessoas 

ativas. (UNeCe; 2008: página 202; tópico 2.7)2.

1 Depreende-se que o que está em causa será a não obrigatoriedade de registo do sujeito passivo 
para efeitos de iVa, isto é, o montante a cobrar pelos serviços prestado não incluirá imposto, o 
que não implica que o valor recebido não seja declarado (ou seja, não se trata necessariamente de 
economia subterrânea).

2 “approximately 16% of households enjoy domestic help for an average of 4 hours a week at an 
average cost of approximately nLG 40,- [= Eur 18.15] per week. Domestic help is used relatively 
frequently by single retired people and active two-income families”
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Gorjetas

Hotéis, restaurantes e cafés

 a estimação das gorjetas recebidas conta com a informação recolhida pelas 

autoridades fiscais, bem como pela associação do respetivo ramo de ativi-

dade. existem ainda dados documentados nos casos em que há um acordo 

coletivo entre proprietário do restaurante e os trabalhadores, para que estes 

deduzam a totalidade de gorjetas recebidas. Como resultado, estima-se que 

estas gratificações representem entre 15% a 20% do salário bruto dos fun-

cionários, o que equivale a cerca de 4% da produção do setor. 

Quanto aos hotéis, dado o elevado volume de pagamentos efetuados ele-

tronicamente ou com recurso a cartão de crédito, admite-se que não haverá 

gorjetas ocultas neste setor, pelo que qualquer rendimento auferido pelos 

trabalhadores estará sujeito a tributação. as gratificações em dinheiro não 

apresentam uma relevância significativa, correspondendo a apenas 1% do 

volume de negócios. 

Para outros tipos de alojamento (como, por exemplo, parques de cam-

pismo), serviços de catering e cantinas, considera-se que o montante de gor-

jetas será pouco relevante, ou até nulo, pelo que não se efetuam estimativas 

suplementares para estas situações.

estima-se que o montante total de gorjetas concedidas em 1995 as-

cenda a 260 milhões de euros, importância esta que foi igualmente distri-

buída entre salários e rendimento misto.

Táxis 

Durante o ano de 1995 esta atividade gerou 515 milhões de euros, dos quais 

55% respeitam a viagens ditas normais, 30% a transporte de pessoas em 

grupo e 10% a transporte de doentes.

as gorjetas representarão cerca de 5% do valor dos dois primeiros tipos 

de transporte enunciados acima, enquanto no caso do transporte de doentes 

esta percentagem será de 2%. 

O montante total será de, aproximadamente 25 milhões de euros, dois 

terços dos quais atribuídos a funcionários do setor. a remanescente terça 

parte será adicionada ao rendimento misto dos trabalhadores por conta pró-

pria.
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Serviços de estética (cabeleireiras, manicuras,…)

Dos 850 milhões de euros arrecadados pela prestação deste tipo de ser-

viços, durante o ano de 1995, estima-se que cerca de 20 milhões de euros 

correspondam a gorjetas.

rendimentos em espécie

as autoridades fiscais holandesas apenas permitem a concessão de alguns 

benefícios a este título, nomeadamente: provisão de alimentação e bebidas 

por parte da empresa, transporte gratuito, utilização da viatura ou de tele-

fones da empresa para fins particulares, subsidiação de cuidados infantis, 

descontos em determinadas compras efetuadas pelos trabalhadores, alo-

jamento por conta da empresa, subsídios educacionais atribuídos aos fi-

lhos dos trabalhadores e concessão de empréstimos a taxas de juro mais 

reduzidas. todos estes benefícios são acordados com os trabalhadores, à 

exceção da utilização da viatura da empresa para fins particulares (o em-

pregador apenas indica, na sua declaração fiscal, o direito concedido ao tra-

balhador).

Dada a obrigatoriedade de declarar este tipo de rendimento, e tendo 

em conta que as principais bases de dados, utilizadas nas contas nacionais, 

solicitam especificamente a indicação deste tipo de remuneração obtida, 

admite-se que a subavaliação será pouco significativa. Há, no entanto, certos 

setores ou entidades para os quais é necessário efetuar estimativas suple-

mentares ou utilizar bases de dados mais adequadas: agricultura, institui-

ções financeiras e governamentais e serviços não comercializáveis. 

Benefícios relativos à taxa de juro de acesso ao crédito 

após inquirir as instituições de crédito no que respeita à concessão de em-

préstimos a taxas de juro mais baixas, concluiu-se que a maioria estava rela-

cionada com créditos hipotecários. O montante em causa não chega a atingir 

os 165 milhões de euros e, além disso, não tem qualquer impacto no cálculo 

do PNb, se os conceitos estiverem em conformidade com o seC 95.

No setor bancário, o aumento do valor acrescentado é compensado por 

um equivalente aumento referente ao uso da margem das taxas de juro. 

Quanto ao setor dos seguros, nem a produção, nem o valor acrescentado 

são afetados, uma vez que o aumento dos salários reduz simultaneamente 

o excedente de exploração.
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Contributos do empregador para creches

Dados de 1994 indicam que os subsídios atribuídos pelas empresas com o 

intuito de contribuir para o pagamento de serviços de cuidado infantil dos 

filhos dos seus funcionários representam cerca de 30% do volume de negó-

cios declarado pelas creches. em 1995 esta percentagem equivalia a 165 

milhões de euros.

Uso de viaturas da empresa para fins particulares

em 1995 cerca de 375 000 viaturas de empresas eram utilizadas pelos fun-

cionários da mesma, originando um aumento da respetiva remuneração no 

correspondente a 20-24% do valor de mercado do veículo em causa (depen-

dendo da distância relativamente ao local de trabalho). as autoridades fis-

cais deverão tomar conhecimento desta situação, pelo que é possível dispor 

de dados relativos ao acesso a este benefício.

Como esta situação não é muito expressiva a nível governamental, o 

ajustamento realizado foca-se apenas na atividade empresarial.

em 1995, dos 10 800 quilómetros percorridos, 4460 respeitavam a des-

locações de e para o trabalho, 1 000 a utilização da viatura em férias e 5 340 

por motivos particulares. Como o número de quilómetros percorridos por 

cada veículo pouco se alterou desde 1990, considerar-se-á a média desse 

ano para os anos seguintes. O custo total de cada quilómetro percorrido 

por veículos particulares é anualmente determinado pelo Ministério das Fi-

nanças.

Face ao exposto, e tendo em conta que cerca de 40% dos trabalhadores 

suportam, em média, cerca de 25% dos custos associados à viatura, o ajus-

tamento em causa será de, aproximadamente, 1 000 milhões de euros.

efeitos no PIb

O total dos ajustamentos explícitos ao valor acrescentado referentes a 

evasão fiscal ascenderam, em 1995, a 3000 milhões de euros (o equiva-

lente a 1% do PNb). todavia, esta importância não representa todo o valor 

acrescentado que é ocultado das autoridades fiscais, isto porque o processo 

de compilação das contas nacionais leva a que sejam produzidas estimativas 

implícitas. Quer isto dizer que o valor acrescentado que não é declarado 

surge nas contas nacionais holandesas de uma forma implícita e explícita.

Poder-se-á ter uma noção do montante estimado implicitamente através 

da diferença entre o imposto sobre o valor acrescentado (iva) que teori-
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camente deveria ter sido arrecadado pelo estado e o que foi efetivamente 

entregue às autoridades fiscais. esta diferença representa cerca de 1.25% 

do PNb.
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>> PolóNIA 

O Centro de Estatística da Polónia adotou a classificação das atividades não observadas 
proposta em 2002 pelo Eurostat no seu segundo projeto (n1-n7). Os ajustamentos 
são realizados segundo a ótica da produção e da despesa, para o ano 2002. 

Fontes e métodos de estimação

Ótica da Produção

N1 – Produtores que deliberadamente não se encontram registados 
(Produtores subterrâneos)

O trabalho não registado é estimado segundo o método do emprego. O Centro 

de estatística aplica dois métodos para estimar o número de pessoas que 

se dedicam a atividades não observadas. Poder-se-ão destacar três fontes 

de informação primordiais: o inquérito ao emprego (labour Force survey), 

as estatísticas do emprego segundo os dados reportados pelas empresas e 

dados relativos ao emprego não registado disponibilizados pelos serviços/

centros de emprego (labour offices).

O primeiro método compara o número de pessoas empregadas segundo 

os dados do inquérito ao emprego, com o número de pessoas empregadas 

reportadas pelas empresas (emprego formal). Considera-se que a diferença 

entre os dois valores será uma estimativa do número de pessoas afetas a 

atividades não observadas. 

Na prática, a aplicação deste método acarreta alguns problemas: o in-

quérito ao emprego é direcionado exclusivamente a domicílios particulares, 

não cobrindo a população ativa que reside em domicílios comunitários, nem 

os indivíduos que trabalham no exterior para empregadores polacos. Con-

tudo, este inquérito contabiliza como empregados os aprendizes que têm 

formação no próprio local de trabalho (on-the-job training), uma vez que 

estes são remunerados, e inclui também os indivíduos cuja remuneração é 

estabelecida segundo acordos de comissão. assim sendo, tendo em atenção 

a dissemelhança no que respeita ao âmbito das duas fontes de informação 

utilizadas neste primeiro método, torna-se necessário realizar alguns ajus-

tamentos aos dados disponíveis através do inquérito ao emprego para que 

estes possam ser comparáveis com os dados reportados pelas empresas. 

O segundo método tem subjacente a convicção de que uma parte (pos-

sivelmente até a maioria) dos indivíduos registados como desempregados nos 

centros de emprego encontram-se, de facto, a prestar os seus serviços na eNO. 
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De acordo com a regulação polaca, uma pessoa registada como desempre-

gada poderá trabalhar (e continuar registada como desempregada) desde que 

a remuneração auferida não exceda 50% do salário mínimo fixado legalmente. 

Os indivíduos que se encontrem nesta situação não serão considerados como 

desempregados no inquérito ao emprego, isto porque é adotada a definição de 

desemprego segundo a Oit: são considerados como desempregados os indiví-

duos que não desempenham qualquer tipo de atividade no mercado laboral.

as diferenças concetuais de desemprego existentes entre os serviços de 

emprego e o inquérito ao emprego formam a base de estimação para o número 

de pessoas desempregadas que desempenham atividades não observadas. tal 

só é possível porque o inquérito ao emprego têm uma abrangência relativa-

mente superior, permitindo recolher informação adicional relativa aos indivíduos 

que, apesar de registados como desempregados nos centros de emprego, encon-

tram-se efetivamente a prestar o seu contributo com a força do trabalho.

a estimativa do número de pessoas afetas a atividades não observadas 

através deste segundo método é três vezes superior à obtida segundo o pri-

meiro método, indiciando as dificuldades inerentes à estimação da dimensão 

do “emprego oculto”. 

Inquérito ao Emprego Não Registado

O Centro de estatística Polaco desenvolveu um novo módulo a incluir no 

inquérito ao emprego no sentido de obter informação adicional quanto ao 

emprego não registado. este inquérito especial foi conduzido em agosto de 

1995 e de 1998, bem como no quarto trimestre de 2004 (cujos resultados 

se encontraram disponíveis em outubro de 2005). abordar-se-á de seguida 

apenas os dados disponíveis referentes a 1998.

O principal objetivo deste inquérito era medir o impacto das condições do 

mercado laboral na eNO, pelo que se procurou recolher informação não só 

quanto à dimensão do emprego não registado, mas também quanto ao tipo 

de serviços prestados e ao emprego desempenhado ao nível dos agregados 

familiares. Considerou-se emprego não registado:

O trabalho desenvolvido sem a existência de uma relação laboral formal •	

entre o empregador e o trabalhador, independentemente do setor de ativi-

dade;

O trabalho desenvolvido por conta própria, mas cujas obrigações financeiras •	

para com o estado não são pagas (por exemplo, impostos).

adicionalmente, distinguiram-se os indivíduos que apenas se dedicavam 

a atividades não observadas, dos indivíduos que desempenhavam estas fun-

ções como um complemento ao emprego principal.
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De janeiro a agosto de 1998, pelo menos 1 431 000 pessoas dedica-

vam-se a atividades não observadas, o que representa um decréscimo 

significativo face aos valores apresentados em 1995 (de 7.6% do total do 

emprego em 1995 para 4.8% em 1998, o que representa uma diminuição de 

2.8 pontos percentuais). De igual modo, o número de pessoas que admitiram 

desempenhar um trabalho não registado diminuiu em cerca de 768 000.

 Quanto ao tipo de função desempenhada, os resultados demonstram 

que a maior percentagem do trabalho não observado está associado a ati-

vidades agrícolas e de jardinagem (20.3% do total não observado), o que 

poderá ser explicado pelo caráter sazonal do trabalho em causa. a tabela 

seguinte apresenta os principais resultados. 

Tabela 1 (Polónia) - Pessoas empregadas na economia oculta, por tipo de 

atividades (% do total de empregados em cada atividade)

tipo de atividade to
ta

l d
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r
ur

al

Comércio 5,8 2,9 12,6 7,8 3,7

serviços de construção 15,9 22,4 0,7 17,2 14,5

repação e manutenção de habitações 14,5 20,5 0,7 16,0 13,2

reparação e manutenção de carros 5,3 7,6 .. 5,6 5,2

transportes 5,2 7,1 0,7 4,9 5,5

reparação de artigos electricos 1,2 1,7 .. 1,4 1,0

serviços médicos e enformagem 1,4 0,1 4,4 1,7 1,1

Cabeleireiros e serviços de beleza 0,7 0,1 1,9 0,7 0,6

serviços de turismo e catering 2,5 1,1 5,8 3,8 1,3

Contabilidade e apoio jurídico 1,3 0,6 3,0 2,1 0,6

aulas privadas 3,2 1,8 6,5 4,9 1,5

serviços de tradução 0,1 .. 0,2 0,1 ..

serviços de costura / alfaiate 4,4 0,4 13,7 5,1 3,6

serviços domésticos 3,8 1,2 9,8 5,8 1,7

Cuidado de crianças e pessoas idosas 4,5 0,2 14,4 5,3 3,7

serviços de segurança 0,6 0,8 0,2 0,8 0,4

Jardinagem e atividades agrícolas 20,3 22,2 15,6 11,8 29,0

indústria transformadora 3,3 2,6 4,9 3,5 3,1

serviços à comunidade 17,3 19,5 12,3 11,9 22,6

Outras atividades 3,2 3,9 2,5 3,1 3,5

Fonte: UNeCe, 2008; página 224.
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tal como anteriormente referido, o emprego não registado pode assumir 

duas formas: pessoas empregadas sem um contrato formal no setor formal 

da economia e/ou trabalhos ocasionais que surgem frequentemente no setor 

informal. 

as famílias polacas revelam uma forte procura por emprego não regis-

tado: em 1998, mais de 1.4 milhões de agregados (o que corresponde a 12% 

do total) estavam associados a atividades não registadas. este fenómeno é 

mais comum nas áreas rurais (16.8% dos agregados) do que nas urbanas 

(9.5% do total das famílias). Do mesmo modo, o tipo de funções procuradas 

difere consoante a área.

Nas zonas urbanas, cerca de 47% dos agregados que empregavam tra-

balhadores não registados solicitavam serviços de construção, instalação, 

manutenção e reparação, seguido de serviços de limpeza (22% dos agre-

gados) e cuidado de crianças ou pessoas idosas (18.8%).

Por sua vez, nas áreas rurais solicitam-se sobretudo serviços de jardi-

nagem e atividades agrícolas (procurado por cerca de 68% das famílias), 

serviços prestados na proximidade da área de residência – neighbourhood 

services (43.2%) e serviços de construção, instalação, manutenção e repa-

ração (21.4%).

Tabela 2 (Polónia) - Pessoas empregadas na economia oculta: repartição 

por tipo de empregados

tipo de empregadores

to
ta

l

H
om

en
s

M
ul

he
re

s

U
rb
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o

r
ur

al

total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

individual 68,9 69,1 68,4 63,9 74,0

empresas privadas e cooperativas 16,8 16,7 17,0 20,4 13,2

empresas públicas e municipais 1,7 1,7 1,9 2,4 1,0

trabalhadores por conta própria 12,6 12,5 12,7 13,3 11,8

Fonte: UNeCe, 2008; página 224.

Estimação do rendimento obtido através de trabalho não registado

a estimativa do número de pessoas a desempenhar funções na eNO é con-

vertida em equivalentes a tempo inteiro e afeta às diversas atividades con-

soante as percentagens apresentadas na tabela 1 (exceto para o caso da 

jardinagem e agricultura que é estimado separadamente).

a estimação do rendimento obtido por estes trabalhadores não regis-

tados resulta da multiplicação do número médio de dias de trabalho em 
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cada ano pelas taxas médias de remuneração em vigor para cada atividade. 

a taxa aplicada será diferente consoante se considere que o emprego não 

registado representa a ocupação principal da pessoa em causa, ou se se 

apresenta apenas como uma atividade secundária (isto é, um complemento 

face ao trabalho desenvolvido no setor formal).

a tabela seguinte apresenta o número de pessoas empregadas e o valor 

acrescentado bruto gerado por trabalho não registado. 

Tabela 3 (Polónia) -  Valor acrescentado bruto para trabalho não registado, 

2002

setores NaCe
Pessoas empregadas 

(milhares)

valor acrescentado bruto

(milhões de zlotys)

total 302 26560,3

indústria (C, D, e) 9 1089,4

Construção (F) 94 9052,8

Comércio (g, H) 62 8850,8

transportes (i) 13 1818,7

imobiliária e atividade 

empresarial (k) 9 738,0

Outros setores (a, b, M, N, 

O, P) 115 5010,6

Fonte: UNeCe, 2008; página 225.

N2 – Produtores deliberadamente não registados – Produtores ilegais

a estimação da produção ilegal abrange a produção e venda de drogas, 

prostituição, roubo e contrabando de bens. todavia, estas estimações são 

realizadas a título experimental, pelo que não são incluídas nas estimativas 

oficiais do Pib do país.

Drogas

Desde o início da década de 90 assistiu-se a um aumento do consumo de 

drogas na Polónia. algumas são importadas, no entanto há também pro-

dução doméstica (como é o caso das plantas de cannabis e de palha de 

papoila – “poppy straw”). as atividades abrangidas vão desde a produção 

ao comércio o contrabando dessas mesmas drogas. De acordo com os prin-

cípios da Contabilidade Nacional, é levada a cabo a estimação do produto 

(produção e margens comerciais), consumos intermédios (na produção e 

comércio), salários (dos vendedores e contrabandistas), excedente bruto 

de exploração (rendimento auferido pelos indivíduos que se encarregam da 
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organização da produção e das vendas), importações, exportações e con-

sumo. 

a estimação destes valores exigiu o recurso à informação disponível nos 

seguintes documentos: “Programa Nacional contra as drogas 1999-2001” 

(“National programme against drugs 1999-2001”), elaborado pelo Ministério 

da saúde e assistência social e “Dependência de drogas na Polónia em 2001 

e 2002” (“Drug addiction in Poland in 2001 and 2002”), elaborado pelo ins-

tituto de Psiquiatria e Neurologia. adicionalmente, foi também necessário 

recorrer a informação disponibilizada pela polícia, internet, rádio, televisão 

e jornais.

O número de utilizadores de estupefacientes poderá ser desagregado 

em consumidores regulares ou consumidores ocasionais, dependendo da 

quantidade em causa. segundo estimativas do Ministério da saúde e assis-

tência social, existem cerca de 25 000 a 40 000 consumidores regulares. 

Para a estimação que se pretende efetuar, considerou-se que o número total 

de dependentes, em 2002, rondaria os 120 000.

O número de dependentes por tipo de droga consumida foi estimado 

tendo como referência o número de pessoas que receberam tratamento 

hospitalar em 2002. O número de consumidores ocasionais foi estimado 

com base numa amostra de 2002, recolhida entre adultos residentes em 

varsóvia que admitiram ter consumido estupefacientes no ano anterior. adi-

cionalmente, procedeu-se à recolha de dados no que concerne à idade dos 

utilizadores e às diferenças regionais nos padrões de consumo.

No sentido de estimar a oferta e preços praticados, tornou-se necessário 

recorrer às estatísticas da polícia no que respeita às quantidades de droga 

confiscadas, número de produtores ilegais de droga e de plantações ilegais 

de papoila e de cannabis. 

Os dados quanto aos preços praticados foram obtidos através da Polícia. 

a média dos preços mais baixos e mais altos registados em 1997 serviu de 

base para a estimação dos preços praticados, que foram também estimados 

para os anos seguintes (até 2002) através do índice de preços no consu-

midor.

a oferta de drogas (importadas ou priduzidas internamente), bem como 

a procura (por parte do setor das Famílias ou via exportações) foram esti-

madas e balanceadas em termos quantitativos, originando os resultados 

apresentados na tabela seguinte.
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Tabela 4 (Polónia) - Principai drogas transaccionadas, 2002 (milhões de 

zlotys a preços correntes)
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total 1925,6 100,6 1825,0 354,5 1470,5 1557,3 681,3 2801,6

Heroína polaca 158,9 3,0 155,9 15,9 140,0 0 119,1 39,8

Marijuana e haxixe 311,2 15,6 295.6 49,1 246,5 180,0 190,2 301,0

Heroína 538,2 26,9 511,3 108,5 402,8 546,2 40,9 1043,6

Cocaína 733,2 47,7 685,5 148,2 537.3 748,8 77,9 1404,1

amfetamina 92,4 1,5 90,9 9,2 81,7 0 79,3 13,1

ecstasy 69,4 4,5 64,9 18,5 46,4 67,7 137,1 0

lsD 22,3 1,4 20,9 5,1 15,8 14,5 36,8 0

Fonte: UNeCe, 2008; página 226.

Prostituição

Para efeitos de inclusão nas contas nacionais, os agregados que se apre-

sentam como relevantes são o produto (valor dos serviços prestados por 

prostitutas de nacionalidade polaca), importações (valor dos serviços 

prestados por prostitutas não residentes na Polónia) e consumo. Para tal, 

tornou-se importante recorrer à informação disponível nos meios de comu-

nicação social (sobretudo jornais) e relatórios da Polícia.

em 2002, estimou-se que o existiriam cerca de 22 000 prostitutas na 

Polónia, tendo-se assumido que 40% seriam não residentes. a oferta anual 

de serviços de prostituição foi estimada com base em pressupostos quanto 

o número de serviços prestados por dia e ao número de dias de trabalho em 

cada mês (sem qualquer distinção entre residentes e não residentes). as 

estimativas apuradas para a oferta foram posteriormente confrontadas com 

as estimativas da procura.

a informação quanto aos preços praticados em 2002 foi recolhida através 

de entrevistas. Os resultados obtidos encontram-se na tabela seguinte.

 

Tabela 5 (Polónia) - Estimativa do valor dos serviços de prostituição
especificação 2002

Número total de serviços disponíveis por ano 13.802.400

dos quais

   residentes 8.281.440

   não residentes 5.520.960
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especificação 2002

Preço por serviço (zlotys):

   residentes 220

   não residentes 30

valor dos serviços (milhares de zlotys) 1.656.300

importações (milhares de zlotys) 165.600

Consumo doméstico (milhares de zlotys) 1.821.900

Fonte: UNeCe, 2008; página 227.

Contrabando

O contrabando encontra-se sobretudo associado a bebidas alcoólicas, ci-

garros, automóveis e drogas. Para efeitos de inclusão nas contas nacionais, 

importa calcular as margens comerciais dos intermediários e dos vende-

dores no mercado doméstico, consumo intermédio, valor acrescentado 

bruto, salários, importações, consumo das Famílias e exportações.

tornou-se essencial recorrer aos dados disponibilizados pelas alfân-

degas, guardas fronteiriços e artigos de jornais, principalmente no que 

respeita às apreensões de automóveis nas fronteiras, bem como de álcool, 

cigarros, drogas e outros bens. Na falta de informação adicional, assumiu-se 

que os produtos apreendidos representam cerca de 10% do total contraban-

deado (com base na experiência acumulada no que respeita a apreensões 

nas alfândegas).

as margens comerciais nas importações e exportações dos produtos que 

são alvo de contrabando foram estimadas através de estatísticas alfandegá-

rias e informação proveniente de inquéritos às empresas. Como os preços 

dos bens contrabandeados não incluem direitos alfandegários (ou qualquer 

tipo de imposto a pagar na fronteira), imposto sobre o valor acrescentado, 

nem imposto especial sobre o consumo, facilmente se compreende que as 

margens comerciais tendem a ser superiores do que aquelas que se veri-

ficam para bens equivalentes legalmente transacionados além-fronteira. 

estima-se que as margens comerciais rondem os 50% no caso do con-

trabando de automóveis (sendo 11% a margem verificada no comércio ofi-

cial), 70% no caso do álcool (11% no mercado oficial), 85% para cigarros (9% 

no mercado oficial) e 50% para outros produtos. Foram aplicadas as mesmas 

margens para a exportação.

Os rendimentos gerados por esta atividade têm impacto no rendimento 

obtido pelos indivíduos diretamente envolvidos na transação, no entanto, 

dever-se-á também atender aos subornos pagos aos funcionários adua-

neiros responsáveis pelo controlo das fronteiras. Neste caso, assumiu-se 
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que os subornos pagos representaram aproximadamente 8% do valor dos 

produtos contrabandeados e, para outras pessoas envolvidas no contra-

bando, assumiu-se que a mais adequado seria aplicar 2%. tem-se, portanto, 

que o total dos rendimentos auferidos será de cerca de 10% do valor dos 

bens contrabandeados. Na falta de informação adicional, pressupõe-se que 

o consumo intermédio será nulo.

Tabela 6 (Polónia) - Margem comercial e valor acrescentado dos bens 

contrabandeados
especificação 2002 (milhões de zlotys)

Margem comercial 684,6

* nas importações 670,7

     carros 189,5

     alcool 175,7

     cigarros 244,8

     outros 60,7

* nas exportações 13,9

     álcool 1,2

     cigarros 12,3

     outros 0,4

Consumo intermédio 0

valor acrescentado bruto 684,6

salários 105,6

excedente bruto de exploração 579,1

importações 715,8

Consumo doméstico 1386,5

exportações 37,5

Fonte: UNeCe, 2008; página 228.

Roubo e recetação

a mensuração deste tipo de atividade ilegal apresenta problemas signifi-

cativos. O valor dos produtos roubados deveria ser registado como “outros 

fluxos” (isto é, alterações no valor dos ativos) e não como transações. Não 

há qualquer tipo de registo para o valor dos roubos nas contas do setor 

das Famílias, pelo que se tornou necessário estimar com base nos bole-

tins estatísticos da Polónia, estatísticas da Polícia, pagamentos por parte 

de agências de seguros (insurance claims), informações de jornais e preços 

praticados. Dada a falta de informação, realizaram-se assunções quanto à 



174 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

percentagem de roubos que não são reportados e ao preço médio de alguns 

tipos de bens.

O valor dos veículos roubados foi calculado através dos dados referentes 

ao número de veículos roubados e recuperados, tipo de veículo em causa 

(transporte de passageiros, camiões, carrinhas, autocarros,…) e preços mé-

dios de cada tipo de veículo. este montante foi comparado com o total de 

pagamentos efetuados pelas companhias de seguro em caso de roubo de 

veículos. Para os restantes bens, o valor dos roubos foi estimado separada-

mente para propriedade privada e pública.

Tabela 7 (Polónia) - Estimativa do valor das vendas decorrentes do roubo

especificações
2002

(milhões de zlotys)

1. total do valor das vendas resultantes do roubo (2+5) 4506,3

2. Carros roubados 1457,3

3. dos quais, destinados ao mercado

          doméstico (50%) 728,6

4.       estrangeiro (50%) 728,6

5. Outros roubos 3049,0

6. Margem comercial (7+8+9) 486,9

7.        na venda de carros no mercado doméstico (10%) 72,8

8.        na venda de carros no mercado estrangeiro (15%) 109,2

9.        na venda de outros bens (10%) 304,9

10. Consumo intermédio 0

11. valor acrescentado bruto (6-10) 486,9

12. salários (10% da margem comercial dos carros vendidos) 18,2

13. excedente bruto de exploração (11-12) 468,7

14. Consumo 1750,6

15 exportações 541,4

Fonte: UNeCe, 2008; página 229.

a tabela seguinte apresenta o total dos ajustamentos associados à eco-

nomia ilegal.

Tabela 8 (Polónia) - Valor das atividades ilegais (todos os tipos), 2002 

(milhões de zlotys)

especificação total Drogas
Prostitu-

ição

Contra-

bando

roubo 

e rece-

tação

1. Produção 4753,4 1925,6 1656,3 684,6 486,9

2. Consumo intermédio 100,6 100,6 0 0 0
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especificação total Drogas
Prostitu-

ição

Contra-

bando

roubo 

e rece-

tação

3. valor acrescentado bruto 4652,8 1825,0 1656,3 684,6 486,9

4. salários 478,3 354,5 0 105,6 18,2

5. excedente bruto de 

exploração

4174,5 1470,5 1656,3 579,0 468,7

6. importações 2438,7 1557,3 165,6 715,8 0

7. Consumo 5640,3 681,3 1821,9 1386,5 1750,6

8. exportações 3380,5 2801,6 0 37,5 541,4

Fonte: UNeCe, 2008; página 229.

N5 – Empresários registados, mas não inquiridos 

apesar de não se encontrarem registados no regON (registo administra-

tivo das unidades), estes empresários constituem contribuintes, pelo que é 

possível estimar o produto gerado através da multiplicação do número de 

empresários registados (enquanto indivíduos que procedem ao pagamento 

de impostos) pelos salários e rendimentos auferidos, em média, por empre-

sário. 

N6 – Produtores que deliberadamente reportam dados incorretos 

Produção Oculta

é utilizado o método direto no sentido de estimar a produção oculta por 

unidades que se encontram registadas, tendo em conta a dimensão: são 

consideradas pequenas empresas as unidades produtivas com 9 ou menos 

trabalhadores, enquanto as médias empresas (excluindo cooperativas) po-

derão ter até 49 funcionários. Nas contas nacionais polacas, as pequenas 

empresas são incluídas no setor institucional das Famílias e as médias em-

presas pertencem ao setor das empresas Não Financeiras.  

Tabela 9 (Polónia) - Valor acrescentado bruto criado por produção oculta 

em 2002

setores NaCe

Dados obtidos por Diferença 2-1 

= economia 

oculta

Peso da 

produção 

oculta
inquéritos 

estatísticos

Método 

directo

(milhões de zlotys) %

1 2 3 4

todas as unidades (pequenas e médias)
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setores NaCe

Dados obtidos por Diferença 2-1 

= economia 

oculta

Peso da 

produção 

oculta
inquéritos 

estatísticos

Método 

directo

(milhões de zlotys) %

1 2 3 4

total 195451,6 252222,5 56771,0 22,5

indústria (C,D,e) 31926,0 33403,8 1477,8 4,4

Construção (F) 17984,0 24162,2 6178,2 25,6

Comércio (g,H) 77153,0 109587,7 32434,7 29,6

transportes (i) 13682,2 15577,9 1895,8 12,2

imobilário e atividade empresarial 

(k)

28862,8 40325,3 11462,5 28,4

Outros setores (a,b.M,N,O) 25843,6 29165,6 3322.0 11,4

Pequenas unidades

total 142061,5 197303,4 55242,0 28,0

indústria (C,D,e) 15594,2 17072,0 1477,8 8,7

Construção (F) 10845,0 16726,1 5881,1 35,2

Comércio (g,H) 59875,2 91733,8 31858,6 34,7

transportes (i) 11106,5 13002,2 1895,8 14,6

imobilário e atividade empresarial 

(k)

21347,3 32154,0 10806,7 33,6

Outros setores (a,b.M,N,O) 23293,3 26615,3 3322,0 12,5

Médias unidades

total 53390,1 54919,1 1529,0 2,8

indústria (C,D,e) 16331,8 16331,8 0,0 0.0

Construção (F) 7139,0 7436,1 297,1 4,0

Comércio (g,H) 17277,8 17853,9 576,1 3,2

transportes (i) 2575,7 2575,7 0,0 0,0

imobilária e atividade empresarial 

(k)

7515,5 8171,3 655,8 8,0

Outros setores (a,b.M,N,O) 2550,3 2550,3 0,0 0,0

Fonte: UNeCe, 2008; página 230.

O método direto consiste na obtenção de estimativas elaboradas por 

especialistas no que respeita às vendas e remunerações médias. estas esti-

mativas são utilizadas para o valor da produção bruta, consumo intermédio 

e valor acrescentado bruto. este método foi desenvolvido pelo Centro de 

estatística de kielce e ficou conhecido como o “método de kielce”. Os pres-

supostos subjacentes são os seguintes:

a produtividade média do trabalho deverá estar ao nível que assegura a •	

lucratividade de uma dada atividade;
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as pequenas empresas são capazes de se adaptar às mudanças no mer-•	

cado;

as remunerações pagas aos trabalhadores das empresas são essencial-•	

mente as mesmas relativamente à média recebida em empresas de di-

mensão média (no mesmo ramo de atividade e localidade);

O rendimento do proprietário é superior à média salarial.•	

Fraude relativa ao Imposto Sobre o Valor Acrescentado

Nas contas nacionais polacas, o cálculo da fraude associada ao imposto 

sobre o valor acrescentado (iva) segue a decisão da Comissão de 24 de 

julho de 1998. Procede-se ao cálculo do iva “teórico”, o qual será confron-

tado com o iva efetivamente arrecadado pelas autoridades tributárias. Os 

valores apurados para 2002, referentes à fraude fiscal sem a cumplicidade 

de uma das partes envolvidas na transação (o comprador), constam na ta-

bela seguinte.

Tabela 10 (Polónia) - Cálculo de evasão ao IVA “sem cumplicidade”, 2002
iva teórico 70390,5

iva efetivo 57441,7

Diferenças temporais 587,4

insolvências 78,7

rendimentos omissos 7547,5

evasão “sem cumplicidade” 4735,2

Fonte: UNeCe, 2008; página 232.

N7 – Outras Insuficiências Estatísticas

N7a – Nem toda a informação necessária é recolhida

esta tipologia de eNO abrange as estimativas de gorjetas para pequenas 

unidades produtivas pertencentes ao setor faz Famílias. Considera-se que 

estas representam cerca de 0.1% do consumo das Famílias e são afetas às 

seguintes atividades: transporte, hotelaria, restauração, saúde e trabalho 

social ou comunitário e serviços pessoais (cabeleireiras, enfermeiras, ser-

viços de cosmética). O mesmo valor de gorjetas é incluído na produção (se-

gundo a ótica da produção), no consumo das famílias (segundo a ótica da 

despesa) e nos salários auferidos (segundo a ótica do rendimento).
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N7b – Não resposta

a “Não resposta” é calculada para grandes e médias unidades do setor das 

empresas Não Financeiras com base no método do emprego. Para estimar 

recorrem-se aos seguintes dados:

Número de unidades que não responderam e número de trabalhadores 

empregues nessas unidades;

Dados relativos às vendas de unidades produtivas similares (atendendo 

à dimensão, indústria e tipo de propriedade), obtidas através dos relatórios 

estatísticos;

O valor estimado para o rendimento proveniente das vendas (no caso 

das unidades que não reportam a sua atividade) corresponde ao rendimento 

médio das vendas por pessoa empregada (tendo como referência o valor 

apurado em unidades produtivas semelhantes) multiplicado pelo número 

de trabalhadores dessa unidade. Para estas unidades é também estimado o 

valor da produção bruta, consumo intermédio e valor acrescentado bruto.

a estimação dos consumos intermédios tem por base o rácio consumo 

intermédio/produção (utilizando os valores disponíveis para as empresas que 

serviram anteriormente de referência para o cálculo da produção bruta).

Tabela 11 (Polónia) - Valor dos ajustamentos relacionados com a não 

resposta por componentes da contabilidade nacional no setor das 

empresas não financeiras

valor

(milhões 

zlotys)

Dimensão relativa (%)

das componentes
do Pib

setor total da economia

Produção bruta 80166,2 8,6 5,2 10,3

Consumo intermédio 50652,4 8,2 5,9 6,5

valor acrescentado bruto 29513,8 9,4 4,3 3,8

Fonte: UNeCe, 2008; página 233.

Ótica da Despesa

Despesas de Consumo Final das Famílias

N1 – Produtores que deliberadamente não se encontram registados 

(Produtores subterrâneos)

O método do inquérito ao consumidor é utlizado para estimar a dimensão 

da eNO que não pode ser estimada através do método direto ou do inquérito 

relativo ao mercado laboral, baseando-se essencialmente na recolha de in-
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formação quanto às despesas das famílias em serviços pertencentes à eNO 

(definidos como serviços pagos sem a emissão da fatura respetiva). 

em outubro de 1998 o centro estatístico da Polónia conduziu um in-

quérito que cobriu cerca de 4 000 agregados familiares, procurando obter 

informação adicional quanto às despesas das famílias em serviços comu-

mente associados à eNO (construção e renovação de imóveis, serviços de 

reparação de veículos automóveis, serviços turísticos, serviços de limpeza, 

aluguer de casas e apartamentos,…).  

a tabela seguinte apresenta o consumo final das famílias medido se-

gundo as estatísticas oficiais e ajustado para a eNO segundo os resultados 

inquérito ao consumo anteriormente referido.

Tabela 12 (Polónia) - Despesa das famílias em serviços criados pela 

economia oculta, 2002

especificação

Dados obtidos por Diferença 

= economia 

oculta

Peso na 

economia 

oculta
inquérito ao 

consumo

estatísticas 

oficiais

(milhões de zlotys) %

Consumo final das famílias 225120,9 235627,4 10506,5 4,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 235.

N3 – Produtores não sujeitos a registo

as despesas das famílias residentes efetuadas no estrangeiro são ajustadas, 

bem como as compras efetuadas na Polónia por não residentes. O total do 

ajustamento ascende a 7 343.7 milhões de PlN, o que representou cerca de 

0.9% do Pib.

  

N6 – Produtores que deliberadamente reportam dados incorretos 

este ajustamento está fortemente relacionado com o reporte incorreto da 

produção, estimado segundo a ótica da produção. O valor total do ajusta-

mento ascendeu a 5 060.7 milhões de PlN (0.7% do Pib).

 

Formação Bruta de Capital Fixo

N6 – Produtores que deliberadamente reportam dados incorretos 

Os ajustamentos aos dados referentes à formação bruta de capital fixo (e 

ao consumo intermédio associado) são efetuados com base nas tabelas de 

recursos e utilizações. Quando as empresas desejam ocultar rendimentos, 
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a formação de capital é, tipicamente, sub-reportada, enquanto os custos são 

sobrestimados. Os dados são comparados segundo duas fontes: estatísticas 

financeiras relativas a investimentos e estatísticas da produção (que com-

põem as tabelas de recursos e utilizações).

a tabela 14 compara o valor da formação de capital apurada segundo 

estas duas fontes de dados, considerando que a diferença corresponde à 

formação bruta de capital fixo não observada.

Tabela 13 (Polónia) - Formação Bruta de Capital Fixo na economia oculta, 

2002

especificação

Dados obtidos por Diferença 

= formação 

de capital 

oculto

Peso na 

economia 

oculta

inquérito ao 

consumo

tabela de 

recursos e 

utilizações

(milhões de zlotys) %

total da economia 122238,1 148337,6 26099,5 17,6

setor das empresas não 

financeiras

73893.2 78123,1 4229,9 5,4

setor das famílias 14261,7 36131,3 21869,6 60,5

Fonte: UNeCe, 2008; página 236.

Importações e Exportações de Bens e Serviços

N2 – Produtores deliberadamente não registados – Produtores ilegais

Os ajustamentos relacionados com a economia ilegal não são incluídos nas 

contas nacionais oficiais, no entanto, estima-se que as importações ilegais 

ascendam a 2 438.7 milhões de PlN (0.3% do Pib). No caso das exportações, 

estima-se que representem 0.4% do Pib, o equivalente a 3 380.5 milhões 

de PlN. automóveis, álcool, tabaco e drogas são os bens mais comumente 

envolvidos nas importações e exportações ilegais.

N3 – Produtores não sujeitos a registo

são realizados ajustamentos para os bens adquiridos por turistas para re-

venda ou consumo próprio, bem como para os bens exportados sem quais-

quer declarações aduaneiras associadas. geralmente, as declarações 

aduaneiras associadas a exportações não estão sujeitas a um controlo tão 

rígido, comparativamente ao que se verifica nas importações, uma vez que 

os encargos associados à exportação são pouco significativos.
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Implicações e efeitos dos ajustamentos nas contas nacionais

Ótica da Produção

segundo a ótica da produção, o total dos ajustamentos associados à eNO 

representam cerca de 15.7% do Pib, sendo que a maior parte está associada 

ao reporte incorreto dos dados (7.8% do Pib), seguido da não resposta (3.9% 

do Pib) e trabalho não registado (3.4% do Pib). 

Os ajustamentos com vista à exaustividade das contas nacionais tiveram 

impacto em dois setores institucionais: empresas Não Financeiras e Famílias. 

Para os restantes setores não foram realizados quaisquer ajustamentos.

Tabela 14 (Polónia) - Peso da economia não observada no PIB por setor 

institucional, em 2002, ótica da produção (%)
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setor das empresas não financeiras 1,2 3,8 5,0

setor das famílias 3,4 0,6 0,0 6,0 0,1 10,1

Fraude ao iva 0,6 - 0,6

total 3,4 0,6 0,0 7,8 3,9 15,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 237.

Para as empresas Não Financeiras foram realizados ajustamentos do 

tipo N6 e N7, os quais foram incluídos nas contas nacionais, representando 

cerca de 5% do Pib.

Por sua vez, os ajustamentos realizados no setor das Famílias ascendem 

a 10.1% do Pib. N6 e N1 são os tipos de ajustamento com maior importância 

relativamente ao total.

No que concerne aos ajustamentos por indústria, o setor do comércio 

sofreu uma correção mais significativa face aos restantes setores (7.1% do 

Pib), seguido da construção (2.5% do Pib), setor imobiliário (2.1% do Pib), 

indústria transformadora (1.5% do Pib) e outros serviços (1.3% do Pib). a 

tabela seguinte sumariza os principais ajustamentos por indústria.

Tabela 15 (Polónia) - Peso da economia não observada no PIB em 2002 (%)
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indústria (C,D,e) 0,2 0,0 - o,2 1,1 1,5

Construção (F) 1,2 - - 0,8 0,5 2,5

Comércio (g,H) 1,1 0,4 - 4,1 1,5 7,1
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transportes (i) 0,2 - - 0,2 0,2 0,6

imobilário e atividade empresarial (k) 0,1 - - 1,5 0,5 2,1

Outros setores (a,b.M,N,O,P) 0,6 0,2 0,0 0,4 0,1 1,3

Fraude ao iva - - - 0,6 - 0,6

total 3,4 0,6 0,0 7,8 3,9 15,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 238.

Ótica da Despesa

segundo a abordagem da despesa, a eNO representou cerca de 7.8% do 

Pib, em 2002. as componentes da despesa associadas à eNO respeitam 

ao consumo das famílias, formação bruta de capital fixo, exportações e im-

portações.

Tabela 16 (Polónia) - Peso da economia não observada no PIB em 2002, 

ótica da despesa (%)
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Consumo das famílias 1,3 0,7 -0,9 0,0 0,7 0,1 1,9

Formação bruta de Capital Fixo 3,3 3,3

exportações e importações 0,1 2,5 2,6

total 1,3 0,8 1,6 0,0 4,0 0,1 7,8

Fonte: UNeCe, 2008; página 238.

Impacto das atividades ilegais no PIB

a tabela 18 apresenta o valor do Pib a preços correntes, o valor estimado 

para as atividades ilegais e a sua representatividade face ao total da riqueza 

criada no país. tanto o valor como a taxa de crescimento do Pib seriam 

pouco afetadas pela inclusão destas estimativas nas contas oficiais.
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Tabela 17 (Polónia) - PIB e estimativa de atividades ilegais (milhões de 

zlotys)

especificação 2001 2002
Índice

2001=100

Pib sem atividades ilegais 760595,3 781112,4 102,7

total das atividades ilegais 3735,9 4652,8 124,5

   Drogas 1212,3 18250,0 150,5

   Prostituição 1500,1 1656,3 110,4

   Contrabando de bens 535,1 684,6 127,9

   roubo e recetação 488,4 486,9 99,7

Pesos das atividades ilegais no Pib 0,49 0,59 120,4

   Drogas 0,16 0,23 143,8

   Prostituição 0,20 0,21 105,0

   Contrabando de bens 0,07 0,09 128,6

   roubo e recetação 0,06 0,06 100,0

Fonte: UNeCe, 2008; página 239.
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>> reINo uNIdo

O reino Unido preza pela qualidade das suas contas nacionais ao longo de todo o 
processo de elaboração das mesmas. assim, a primeira fase consiste em escolher 
a fonte de informação que melhor sirva este propósito, optando por bases de dados 
administrativas e/ou resultados de inquéritos. Posteriormente, dar-se-á o processo 
de balanceamento através dos quadros de recursos e utilizações.

Não se efetuam quaisquer estimações explícitas referentes a atividades ile-

gais, no entanto, alguns valores serão incluídos no cálculo do Pib de uma 

forma implícita. Quer isto dizer que o processo de balanceamento dos qua-

dros de recursos e utilizações leva a que surjam valores estimados impli-

citamente, em qualquer uma das três óticas adotadas para a estimação do 

Pib (produção, rendimento e despesa). Por exemplo, o rendimento obtido 

da venda de produtos roubados pode ser gasto de uma forma legal, pelo 

que a ótica da despesa será capaz de captar um rendimento auferido pelo 

exercício de atividades ilegais.

Fontes e métodos de estimação

a exaustividade das contas nacionais é alcançada por três vias: assegurando 

a qualidade dos dados recolhidos, recolhendo informação através de inqué-

ritos e confrontando os dados a um nível macroeconómico.

Qualidade dos dados

O Pib é calculado segundo três óticas, não obstante cada uma delas se 

basear em diferentes fontes de informação. Cada uma terá os seus prós e 

contras: os dados administrativos não são os mais adequados para estimar 

atividades não observadas (porque há muita informação não reportada às 

autoridades), contudo, os inquéritos estão mais sujeitos à não resposta, para 

além de, frequentemente, não terem tanta qualidade ao nível dos dados re-

colhidos.

este facto dificulta a tomada de decisão quanto à base de dados a ser 

utilizada nas contas nacionais, pelo que a escolha é feita caso a caso. Por 

exemplo, na abordagem da produção, as contas publicadas pelas empresas 

poderão ser a melhor base de dados, caso se trate de uma indústria caracte-

rizada pela existência de um reduzido número de empresas, mas de grande 

dimensão (como é o caso das telecomunicações); se, pelo contrário, existir 
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no mercado um elevado número de empresas de pequena dimensão, a maior 

propensão à evasão fiscal faz com que os inquéritos sejam a fonte de infor-

mação mais adequada para garantir uma maior exaustividade das contas.

Inquéritos

O instituto de estatística do reino Unido (Office for National Statistics) pro-

curou sempre certificar-se que os inquéritos atribuídos às empresas e fa-

mílias fossem capazes de recolher a informação necessária à produção de 

estatísticas para as contas nacionais.

ao nível empresarial é dado maior destaque ao inquérito anual às em-

presas (Annual Business Inquiry) e, ao nível dos agregados familiares, o 

inquérito à Despesa das Famílias (Family Expenditure Survey). 

Haverá algumas situações em que se beneficiará do cruzamento de 

dados de ambos os inquéritos, podendo até ser necessário realizar ajus-

tamentos (por exemplo, na estimação da despesa em consumo de tabaco, 

que é frequentemente subavaliada ao nível dos inquéritos à despesa das 

famílias). sempre que possível, e sem prejuízo da qualidade da informação, 

dever-se-á balancear os dados dos inquéritos com os dados administrativos, 

ainda que estes últimos sejam utilizados apenas como forma de verificar os 

valores apurados através de inquéritos. Deste modo, haverá a possibilidade 

de, em certos casos, melhorar a qualidade das estimativas produzidas, es-

tando menos dependentes da resposta dos inquiridos.

Confronto dos dados ao nível macroeconómico 

a abordagem da produção é considerada a melhor por proporcionar inú-

meras vantagens no que respeita à exaustividade das contas nacionais. O 

elevado grau de detalhe das contas, que advém do processo de balancea-

mento, permite a obtenção de medidas mais precisas para o cálculo do Pib, 

enquanto as outras abordagens se limitam a apresentar resultados globais 

ou com um nível de desagregação bastante reduzido.

além do mais, o cruzamento dos dados relativos ao emprego (compa-

rando a informação recolhida por inquéritos às empresas e pelo inquérito ao 

trabalho, Labour Force Survey) faz com que não haja um volume significa-

tivo de trabalho não observado que não esteja contemplado nas estimativas 

das contas nacionais.

O crescente recurso à abordagem da oferta na mensuração da formação 

de capital fixo (como forma de verificar os valores apurados pela ótica da 
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despesa) permite a realização de ajustamentos nos casos em que há setores 

de atividade não cobertos pelas estimativas baseadas na despesa.

ótica do rendimento

esta abordagem baseia-se, sobretudo, nos dados reportados pelo Inland 

Revenue (entidade governamental responsável pela recolha dos impostos). 

Há alguns inconvenientes no recurso a esta fonte de dados, pelo que se torna 

necessário efetuar alguns ajustamentos tendo em vista: capturar atividades 

não observadas, assegurar uma maior cobertura da atividade económica e 

utilizar outras informações que se mostrem mais fiáveis e/ou atualizadas.

Os dados fiscais utilizados nas contas nacionais do reino Unido advêm 

de três fontes (todas providenciadas pelo Inland Revenue): dados do Pay-

As-You-Earn (PaYe), inquérito ao rendimento Pessoal (Survey of Personal 

Income) e as declarações fiscais das empresas (Corporation Tax Returns).

Dados do PAYE

O imposto devido pelos trabalhadores relativamente aos rendimentos do 

seu trabalho é, na grande maioria dos casos, calculado pelo empregador. O 

valor de imposto a pagar será deduzido à remuneração, logo, o trabalhador 

recebe da entidade patronal a remuneração líquida de imposto. este sis-

tema, conhecido como o PaYe, evita que os trabalhadores tenham de efetuar 

qualquer pagamento direto à Inland Revenue. Cerca de 90% dos indivíduos 

sujeitos a pagamento de imposto sobre o rendimento do trabalho encon-

tram-se abrangidos por este sistema, pelo que esta base de dados assume 

especial relevância no cálculo da remuneração dos trabalhadores.

No final de cada ano fiscal, os empregadores enviam à Inland Revenue 

dados detalhados, referentes a pagamentos e contribuições de cada um dos 

seus trabalhadores. será com base numa amostra de 1% dos documentos 

recolhidos que se estimará as remunerações dos trabalhadores, isto é, con-

sidera-se que dos 30 milhões de documentos recebidos anualmente (rela-

tivos a deduções fiscais), 300 000 registos serão suficientes para estimar 

o total de salários e ordenados pagos, com um desvio padrão de aproxima-

damente 0.25%.

Mesmo os indivíduos que não estão abrangidos por este sistema podem 

reportar à Inland Revenue os dados relevantes no que respeita aos seus 

rendimentos, no entanto, continua a ser necessário realizar um ajustamento 

adicional para que as contas nacionais sejam o mais exaustivas possível.
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Inquérito ao Rendimento Pessoal (Survey of Personal Income)

este inquérito anual cobre os indivíduos que obtêm rendimentos do trabalho 

exercido por conta própria e para os quais a Inland Revenue possui registos 

fiscais, sendo realizado com base numa amostra estratificada.

Os resultados obtidos são utilizados no cálculo dos rendimentos mistos 

(para os indivíduos que detêm a totalidade do seu negócio; “sole traders”) 

e do excedente de exploração bruto das quase-sociedades (para os negó-

cios que assumem a forma de parcerias). encontram-se nesta situação os 

médicos e os dentistas que exercem a sua atividade no sistema Nacional 

de saúde, mas excluem-se os profissionais abrangidos pelo sistema PaYe 

(por exemplo, quase todos os professores estão contemplados no sistema 

PaYe).

este inquérito recolhe ainda informação quanto aos rendimentos rece-

bidos sob forma de rendas.

Declarações Fiscais das empresas

todas as empresas, industriais ou comerciais, são obrigadas a preencher 

este inquérito (exceto as quase-sociedades, que estão contempladas no in-

quérito referido anteriormente), quer tenham lucro ou prejuízo e indepen-

dentemente da sua dimensão, pelo que a cobertura é de 100%.

ótica da despesa

Há informação muito detalhada quanto às despesas abrangidas pelos inqué-

ritos, reforçando o recurso ao cruzamento de dados, mas não há nenhum 

ajustamento “especial” que se possa destacar do que é praticado noutros 

países. a maioria visa assegurar uma maior cobertura/exaustividade.

Tabela 1 (Reino Unido) - Ajustamento da cobertura do consumo final das 

famílias

Categoria
Principal fonte 

dos dados
ajustamento

alimentação e bebidas não 

alcoólicas

NFs  ajustamento de fontes comerciais•	

 Despesas em refrigerantes•	

 Compras pontuais (chocolates, gelado, •	

etc.)

 bens alimentares consumidos fora de •	

casa
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Categoria
Principal fonte 

dos dados
ajustamento

bebidas alcoólicas, tabaco 

e narcóticos

HM Customs e 

Excise (HMCe)

Dedução para remover as despesas •	

empresariais em bebidas alcoólicas

 ajustamento ao contrabando através do •	

Blue Book 2001

vestuário e calçado inquérito 

às vendas a 

retalho

ajustamento para limpeza e reparação•	

rendas imputadas estimativa 

ONs

variação do número de proprietários e das •	

rendas médias

bens e serviços de apoio 

doméstico

Fes ajustamento relacionado com •	

rendimentos em espécie

Compra de veículos abi (comércio 

de carros)

Deduções das vendas para empresas•	

 ajustamento relacionado com •	

rendimentos em espécie em empresas de 

carros (ótica do rendimento)

reparação de veículos Fes ajustamento associado a pagamentos de •	

seguradoras (associação de seguradoras 

britânicas)

viagens de comboio Detr Dedução para despesas empresariais•	

viagens de autocarro Detr Dedução para despesas empresariais e •	

despesas da administração pública

viagens de avião iPs/Caa Dedução para despesas empresariais•	

equipamentos audiovisuais abi (retalho) ajustamento associado a filmes, vídeos e •	

reparações

Outros itens recreativos abi (retalho) ajustamento para despesas veterinárias e •	

manutenção de jardins

serviços recreativos e 

culturais

Fes ajustamentos para despesas dos jovens •	

em cinemas

 ajustamento associado ao aluguer de •	

televisões e vídeos

Jogos de azar HMCe/OFlOt ajustamento para apostas em curso•	

Jornais / revistas Fes ajustamento para registos em falta•	

restaurantes e hotéis Fes Deduções associadas à despesa de •	

turistas estrangeiros

 ajustamento para rendimentos em •	

espécie

serviços personalizados Fes ajustamento para despesas em artigos de •	

higiene pessoal, etc.

bens privados de uso 

pessoal

abi (retalho) Dedução da formação de capital•	
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Categoria
Principal fonte 

dos dados
ajustamento

Proteção social Fes ajustamento para residências / lares de •	

idosos

seguros Fes Dedução associada à cobrança de serviços•	

serviços financeiros bOe / inland 

revenue

ajustamentos diversos para a cobrança de •	

serviços

Fonte: UNeCe; 2008: página 321

Atividades Ilegais

Um estudo publicado pela UK Economic Trends (na edição de julho de 1998) 

estimou o valor acrescentado proporcionado por atividades ilegais como o 

tráfico de droga, prostituição, venda de produtos roubados e apostas ilegais, 

tendo obtido os resultados apresentados na tabela abaixo.

Tabela 2 (Reino Unido) - Atividades ilegais que geram valor acrescentado, 

1996

valor acrescentado

(% do Pib)

Despesa dos 

consumidores

(%)

Drogas 0,5 - 1,1 0,9 - 2,1

Prostituição 0,2 0,2

venda de bens roubados 0,1 0,1

apostas ilegais 0,1 0,2

total 0,9 -1,5 1,4 - 2,6

Fonte: UNeCe; 2008: página 323

a inclusão de atividades ilegais nas contas nacionais teria três efeitos 

principais: o rendimento obtido através dessas atividades (que corresponde 

ao valor acrescentado) seria incluído na conta referente ao rendimento dos 

trabalhadores por conta própria; as despesas dos consumidores neste tipo 

de bens e/ou serviços seria classificado como despesas das famílias em 

consumo final; as importações ilegais incluir-se-iam na importação de bens. 

Depreende-se, portanto, que o setor institucional Famílias seria o mais afe-

tado.

O instituto nacional de estatística não realiza qualquer estimativa ex-

plícita destas atividades por falta de fontes de informação adequadas que 

conduzam a estimativas credíveis e precisas.



190 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

todavia, importa notar que as contas nacionais incluem algumas ativi-

dades desenvolvidas de uma forma ilegal, nomeadamente, a venda de álcool 

e tabaco a indivíduos com menos de 16 anos e a venda de bilhetes, a jovens 

com menos de 18 anos, para assistir a filmes cujos espetadores deveriam 

ter mais de 18 anos. 

as contas publicadas em setembro de 2001 incluíram, pela primeira 

vez, estimativas das despesas das famílias em consumo de álcool e tabaco 

associados a contrabando. estas estimativas referem-se ao ano de 1995 e 

resultam da combinação dos dados recolhidos pela “HM Customs and Ex-

cise” com alguns pressupostos no que respeita aos preços de venda desses 

bens.

O estudo de 1998 referido anteriormente, publicado pela UK Economic 

Trends, não é passível de utilização nas contas nacionais, uma vez que há 

estimativas que necessitam de alguns ajustamentos. além do mais não é 

clara a ligação entre a economia legal e a ilegal (por exemplo, não se sabe 

se o rendimento obtido através de atividades ilegais será ou não utilizado em 

atividades legais), impedindo uma correta classificação das atividades.

em suma, não se prevê uma inclusão de estimativas explícitas no que 

concerne a atividades ilegais, à exceção do contrabando.

rendimentos ocultos 

No seguimento de uma recomendação feita pelo eurostat, a metodologia 

adotada no que respeita à mensuração dos rendimentos não observados foi 

melhorada. O novo modelo a adotar foi conhecido após a publicação do Blue 

Book, em 1998, e originou uma revisão das contas nacionais desde 1989.

assistiu-se, portanto, a uma melhoria da qualidade da informação pro-

duzida e apresentada nas contas nacionais, que se deveu, por um lado, ao 

recurso a uma fonte de informação mais completa e, por outro, à adoção de 

um modelo de estimação mais adequado.

O referido modelo assume que as estimativas anuais do rendimento 

oculto terão como referência o ano de 1994, dependendo também: do nível 

de rendimentos ocultos no ano anterior; do crescimento de um indicador 

que melhor represente as alterações da procura (seja o rendimento misto 

ou a remuneração dos trabalhadores); do volume de negócios, por indústria/

setor de atividade, dos trabalhadores por conta própria (únicos detentores 

do negócio ou em parceria); do imposto pago, quer por trabalhadores por 

conta própria, quer por trabalhadores por conta de outrem.
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Niveln-1 = Nível1 x variação do rendimento (ou do volume de negócios) x 

variação do montante de imposto pago

Fonte: “UNeCe; 2008: página 325

No reino Unido, é mais frequente surgirem situações de sonegação por 

parte de trabalhadores por conta própria, pelo que este fenómeno terá uma 

dimensão mais reduzida no caso de trabalhadores por conta de outrem. em 

1994 (ano de referência) o ajustamento em análise gerou um aumento do 

valor total das remunerações dos trabalhadores na ordem dos 0.25%, en-

quanto o rendimento misto total foi elevado em cerca de 23.3%.
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>> rePúblICA CHeCA

O Centro de Estatística da república Checa (CZsO) procurou, desde o início da década 
de 90, compilar as contas nacionais de modo a que estas sejam o mais exaustivas 
possível. Para tal são realizados dois tipos de ajustamentos: o primeiro respeita 
a ajustamentos metodológicos e concetuais (estimação das rendas imputadas e 
ajustamentos despoletados pelo facto dos conceitos e regras de contabilidade de 
uma empresa serem diferentes dos que se aplicam às contas nacionais) e o segundo 
encontra-se associado à estimação de atividades não observadas.

Os ajustamentos de exaustividade foram incorporados nas contas nacionais 

da república Checa logo a partir do momento em que foram estimados. Du-

rante o PPe de 1998 o processo de estimação da eNO tornou-se mais siste-

mático e consistente, tendo sido posteriormente melhorado com o segundo 

projeto, em 2003. a classificação da eNO segue, portanto, a classificação 

proposta mais recentemente pelo eurostat (N1-N7).

ótica da Produção

N1 – Produtores que deliberadamente não se encontram registados 
(Produtores subterrâneos)

este tipo de ajustamentos referem-se a produtores que deliberadamente 

não procedem ao registo da sua atividade, com intuito de evitar o pagamento 

de impostos e contribuições para a segurança social. este fenómeno é re-

levante na república Checa, sobretudo em unidades de pequena dimensão.

No sul da Morávia é possível observar a existência de atividades não 

observadas tanto em zonas rurais, como urbanas. a elevada taxa de de-

semprego poderá ser um dos fatores explicativos, bem como a existência 

de legislação desatualizada e regulação ineficiente.

Os artesãos não veem qualquer tipo de vantagem em reportar a sua 

atividade e nem sequer consideram que tal seja arriscado, dada a diminuta 

probabilidade de estarem sujeitos a auditorias ou qualquer tipo de sanção 

legal.

as estimativas da eNO do tipo N1 basearam-se, por um lado, no número 

estimado de produtores que deliberadamente não se encontram registados 

e, por outro lado, nas estimativas do consumo intermédio e valor acres-

centado por trabalhador. a primeira estimativa foi apurada segundo os re-

sultados do inquérito ao emprego, indicadores do mercado de trabalho e 

tabelas de recursos e utilizações. 
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 Tabela 1 (Rep. Checa) - Estimativa da produção por produtores 

deliberadamente não registados, 2000

NaCe
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milhares 
de CZk milhões de CZk

a agricultura 2611 227,5 594 149 743

b Pesca

C indústria extrativa

D indústria transformadora 10956 140,1 1535 387 1922

e eletricidade

F Construção 2367 188,1 4451 1146 5597

g Comércio, reparação 3796 163,6 621 155 776

H Hotéis, restaurantes

i transportes, Comunicações 3876 248,2 962 241 1203

J Finanças

k imobiliário e serviços empresariais 3264 184,7 603 151 754

l administração Pública

M educação 1462 210,7 308 77 385

N saúde, segurança social 1272 202,0 257 64 321

O Outros serviços 4839 183.1 886 222 1108

P residências particulares 1468 89,9 132 0 132

total 57215 180,9 10349 2592 12941

Fonte: UNeCe, 2008; página 96. 

Observação: na coluna do valor acrescentado por trabalhador, no texto original tem para a 

agricultura « 227 5 » e nós “traduzimos” por « 227,5 », procedendo da mesma forma nas linhas 

seguintes

N2 – Produtores deliberadamente não registados – Produtores 
ilegais

são considerados quatro tipos de atividades ilegais: prostituição, produção 

e consumo de drogas, venda de produtos roubados e contrabando. Para a 

prostituição e vendas de produtos roubados encontram-se disponíveis séries 

temporais longas para proceder às respetivas estimações que, posterior-

mente, são incluídas nas contas nacionais.
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Prostituição

a estimação do valor gerado pelos serviços de prostituição assenta, essen-

cialmente, em três estudos: a análise do Ministério do interior, um inquérito 

telefónico e o estudo “Factos, estimação e tendências associadas à Prostitu-

ição na república Checa” (“Facts, estimation and prostitution trends in Czech 

Republic”). através do recurso a estas fontes de informação foi possível 

concluir que existiam cerca de 6 300 pessoas a prestar serviços de prosti-

tuição, auferindo um rendimento diário de aproximadamente 2 500 coroas 

checas (CZk), o que equivale a um montante anual global de 5749 milhões 

de coroas checas (CZk).

De acordo com o parecer de especialistas, 65% dos consumidores são 

estrangeiros, pelo que 3737 milhões de coroas checas são incluídos nas 

contas nacionais como exportação de serviços e 2012 milhões de coroas 

checas constituem consumo final das famílias.

estima-se que os custos associados à atividade (tais como a aquisição 

de vestuário, produtos de cosmética e despesas de táxi) representem cerca 

de 20% do valor gerado, o que equivale a 1150 milhões de coroas checas. 

estes custos são considerados como consumo intermédio.

No total, o valor gerado por esta atividade ascendeu a 0.2% do Pib em 

2000, ou seja, cerca de 1.985 biliões de coroas checas.

Consumo de droga

Do lado da procura, o valor do consumo final de drogas corresponde ao nú-

mero de consumidores multiplicado pela quantidade média consumida va-

lorada de acordo com os preços praticados nas ruas.

Os serviços de saúde e do ambiente (Environmental Health Office) cons-

tituem uma importante fonte de informação para que o Centro de estatística 

da república Checa possa estimar a quantidade média anualmente consu-

mida. Por sua vez, os preços praticados nas ruas são estimados de acordo 

com dados obtidos junto da Polícia.

Do lado da oferta, o valor do consumo final de drogas corresponde ao 

valor das importações que têm como destino a república Checa, valoradas 

aos preços de rua, multiplicado por um coeficiente que tem em conta o grau 

de pureza das drogas.

 Para estimar as importações com destino à república Checa é neces-

sário conhecer as quantidades de droga apreendidas (recorrendo à Direção 

geral das alfândegas e aos relatórios da Polícia), que são multiplicadas por 

um coeficiente que terá em conta as drogas que são transacionadas, mas que 
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não foram apreendidas, e, finalmente, multiplicadas pela percentagem de 

drogas importadas que têm efetivamente como destino a república Checa. 

Os relatórios e estatísticas da Polícia são a principal fonte de informação 

utilizada.

Venda de Produtos Roubados

assume-se que quase todos os produtos roubados (em domicílios, lojas, 

veículos de transporte de passageiros ou de mercadorias,…) se destinam a 

revenda através de um intermediário. enquanto o roubo em si não constitui 

uma atividade produtiva, a transação dos mesmos com recurso a intermedi-

ário já constitui uma atividade negocial, pelo que deve ser estimada. todavia, 

é necessário ter em atenção que uma parte dessas vendas poderá ser cap-

tada nas contas nacionais (por exemplo, via consumo final das famílias que 

constituem os compradores de produtos roubados). além disso, poder-se-á 

assumir que uma parte dessas vendas poderá ser realizada de uma forma 

legal (basta que um retalhista adquira mercadoria roubada através do seu 

fornecedor, vendendo-a ao público num estabelecimento de uma forma per-

feitamente legal).

a margem dos intermediários apenas foi estimada para o caso de furto 

de veículos de transporte de passageiros. esta margem foi estimada (com 

recurso a estatísticas criminais) em cerca de 10%, pelo que, em 2000, esti-

ma-se que as margens deste tipo de roubo ascenderam a 0.4 biliões de co-

roas checas. até ao momento, as vendas de outros produtos roubados ainda 

não foram estimadas, isto porque se admite que uma parte dessas vendas 

esteja já a ser captada através de estatísticas da economia legal. trata-se, 

portanto, de evitar uma dupla contabilização.

 

Venda de produtos contrabandeados

a importação ilegal de bens para revenda é um fenómeno comum na re-

pública Checa, especialmente no caso do tabaco, bebidas alcoólicas, com-

bustível, vestuário, calçado e carros em segunda mão (frequentemente 

roubados), em que o preço de compra se encontra significativamente abaixo 

do preço praticado no mercado em que estes bens são transacionados le-

galmente. 

a venda produtos contrabandeados não foi estimada explicitamente, 

apesar das estatísticas criminais providenciarem dados referentes ao con-

trabando e à perda de direitos aduaneiros. em vez disso, o CZsO assumiu 

que essas vendas constituem parte do total das vendas de pequenos re-
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talhistas, para os quais o CZsO já dispõe de estimativas no que respeita 

aos rendimentos que possam ser ocultados. além disso, entende-se que os 

dados disponibilizados pelas estatísticas criminais possam estar a subes-

timar o valor efetivamente gerado por atividades de contrabando, uma vez 

que apenas se têm em conta as infrações registadas.

N3 – Produtores Não Sujeitos a Registo

Setor Informal

apenas algumas atividades produtivas levadas a cabo pelas famílias foram 

incluídas nas estimativas do setor informal, uma vez que há atividades que 

já foram estimadas para o tipo N1 e N5. assim, resta estimar a produção 

ocasional de bens agrícolas e que não atingem o limiar para além do qual 

se exige o registo (isto é, atividades legais que as famílias não declaram 

pelo facto do rendimento obtido ser inferior a um determinado nível previ-

amente fixado), bem como a prestação de serviços, por parte das famílias, 

com caráter informal. este último é estimado com base no número de pes-

soas afetas a este tipo de serviços (convertido em equivalentes a tempo 

inteiro), assumindo um período de trabalho de 12 meses por 10 000 coroas 

checas (que corresponde, aproximadamente, ao ganho médio mensal líquido 

na república Checa).

Tabela 2 (Rep. Checa) - Estimativa da produção de serviços de pessoal 

doméstico
Número de pessoal 2400

Número de pessoal (equivalentes em tempo integral) 2280

rendimento por mês 10000 CZk

Número de meses trabalhados 12

total da produção bruta 274 milhões CZk

Fonte: UNeCe, 2008; página 98.

Construção de moradias 

Os dados referentes à construção de habitações por parte das famílias ba-

seia-se principalmente nos relatórios estatísticos anuais relativos às auto-

rizações de construção local. 

atendendo ao investimento total necessário à construção de uma habi-

tação familiar, realizada por pessoas singulares, estima-se que entre 50% 

a 55% dos custos estão associados ao pagamento de trabalhos executados 

por empresas especializadas (dependendo se se trata da construção de uma 
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habitação ou de uma extensão), enquanto os restantes 45% a 50% são atri-

buíveis à construção realizada a título individual.

O inquérito ao Orçamento Familiar (Household budget survey) constitui 

também uma fonte de informação que permite avaliar os consumos intermé-

dios e trabalhos de restauração que não são captados pelas autoridades de 

planeamento e construção. Neste inquérito há um grupo especial de despesa 

relacionado precisamente com a construção executada a título individual. 

estas despesas não são incluídas no consumo final das famílias e aplicam-se 

a dois itens: bens destinados à construção ou restauração de habitações; 

aquisição de serviços de construção para a construção ou restauração de 

habitações.

Produção agrícola para consumo final próprio

a produção agrícola realizada para consumo próprio é estimada através de 

dados referentes ao orçamento das famílias, dados do FaDN (Farm accoun-

tancy Data Network), estatísticas florestais e estimativas de especialistas. 

O consumo intermédio foi estimado, em 1995, por especialistas, tendo-se 

utilizado o valor apurado para os anos seguintes.

Os dados do FaDN relativos ao consumo final próprio foram obtidos 

através do instituto de economia agrícola (research institute of agricul-

tural economics). O inquérito foi conduzido em março de 2000 e incluiu 1204 

empresas agrícolas. Os dados deste inquérito referem-se apenas aos agre-

gados familiares que desempenham atividades agrícolas e para os quais se 

dispõe de informação quanto aos bens produzidos.

Os dados florestais disponíveis nos relatórios publicados pelo Ministério 

da agricultura revelam que a maior parte das famílias se dedica à produção 

de cogumelos e bagas (morangos, framboesas, amoras, mirtilos,…).

Tabela 3 (Rep. Checa) - Produção florestal (milhões de CZK)
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Cogumelos 2007 80 1606 402

Mirtilos 985 50 492 492

Framboesas 219 95 208 11

amoras 146 95 139 7

Oxicoco 109 90 98 11



198 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

Produtos florestais coletados pelas 
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sambucos 184 10 18 166

total 3650 2561 1089

Fonte: UNeCe, 2008; página 100.

Tabela 4 (Rep. Checa) - Produtos agrícolas para consumo próprio (milhões 

de CZK)

Produto

to
ta

l

H
b

s

Fa
D

N

P
ro

du
to

s 
fl

or
es

ta
is

Carne de porco 2280 2280

Carne de vaca, outra carne, miudezas comestíveis 581 578 3

Carne de coelho 2617 2617

Carne de porco fumada, bens de fumeiro 722 722

Carne enlatada 144 144

aves domésticas 957 957

banha e bacon 337 337

Ovos 1800 1198 602

leite 279 279

batatas 1303 515 788

vegetais frescos 2624 1694 930

Frutos frescos de zona temperada 4776 4630 146

Outros alimentos e bebidas 2539 1607 932

Uvas 468 202 266

bebidas espirituosas e alcoólicas 552 552

Produtos florestais 2561 2561

total 24540 18033 3946 2561

Fonte: UNeCe, 2008; página 100.

N4 – Pessoas Singulares não inquiridas

a atualização dos registos estatísticos é essencial para a compilação das 

contas nacionais. Na maioria dos países da Ue, os institutos de estatística 

têm acesso permanente a bases de dados administrativas relativas a con-

tribuições para segurança social, impostos sobre o rendimento e impostos 

sobre o consumo. No outono de 2002 os registos empresariais foram atua-
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lizados, mas, pela primeira vez, com a base de dados referente aos contri-

buintes. Deste modo, o número de pessoas singulares ativas aumentou em 

cerca de 79 667 e o número de pessoas coletivas aumentou 2 550, para o 

ano de 2000. 

esta atualização dos dados originou, em termos agregados, um aumento 

da produção em 2.3% e do consumo intermédio em 1.8%.

N5 – Empresários registados e não inquiridos 

incluem-se na categoria N5 as atividades económicas para as quais não se 

exige o registo na base de dados empresarial (Business Register), mas que 

se encontram registadas noutras bases de dados (por exemplo, contribu-

intes).

tendo em conta a definição de empresário, as pessoas singulares que se 

dedicam às artes (escultores, pintores, escritores), jornalistas, profissionais 

de desporto, e outras ocupações de freelancer, não se encontram registadas 

e, portanto, também não são inquiridas. além do mais, a lei não define que 

as pessoas singulares que desempenhem atividades produtivas devem estar 

registadas, sendo que algumas nem sequer são obrigadas a registo para 

pagamento de imposto sobre o rendimento obtido através dessa atividade.

a extensão e natureza das atividades não registadas na base de dados 

empresariais, mas oficialmente reportada nas declarações fiscais (como 

é o caso dos direitos de autor, rendimentos de artistas e de profissionais 

do desporto, rendas recebidas pelo aluguer de imóveis,…) deu origem a um 

ajustamento da produção bruta (em cerca de 26 680 milhões de coroas 

checas), consumo intermédio (estimado em cerca de 5 330 milhões de co-

roas checas) e, consequentemente, do valor acrescentado (21 350 milhões 

de coroas checas), referentes ao ano 2000.

as estimativas anteriores não incluem as atividades produtivas que 

não atingem o limiar a partir do qual é obrigatória a declaração fiscal das 

mesmas. De igual modo, as atividades ocultas deliberadamente pelos produ-

tores não estão aqui incluídas, por pertencerem às categorias N3 e N6.

N6 – Reporte Incorreto de dados por parte do produtor

O reporte incorreto de dados no sentido de reduzir o pagamento de impostos 

e outras contribuições é um fenómeno comum na república Checa, sobre-

tudo em atividades com um baixo grau de controlo.

em 1999 foi conduzido um inquérito especial para este tipo de situações, 

cujos resultados foram utilizados nas contas nacionais de 1997 até 2000. 
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No âmbito do PPe de 2002 foi realizado um novo inquérito para rever os 

resultados anteriores.

Dados os contornos deste fenómeno, se o inquérito fosse dirigido às uni-

dades produtivas seria necessário manter o anonimato dos inquiridos, uma 

vez que, se tal não fosse feito, as respostas não seriam verdadeiras. assim, 

considerou-se mais adequado recorrer à opinião de 3000 especialistas (tais 

como auditores, conselheiros fiscais e financeiros e contabilistas) que apre-

sentaram as suas estimativas. Foi-lhes solicitada uma descrição geral da 

situação de acordo com a experiência e contacto com os clientes e não por 

tipo de unidades produtivas em particular.

as taxas médias de distorção intencional (ajustadas para outliers) foram 

calculadas por categorias de atividade e por dimensão da unidade, isto é, por 

número de funcionários. Os valores apurados para os anos de 1999 e 2003 

constam na tabela seguinte.

Tabela 5 (Rep. Checa) - Taxas de distorção intencional dos dados 

reportados (%)

CZ-NaCe
rendimentos Materiais serviços salários

1999 2003 1999 2003 1999 2003 1999 2003

a+b 12,28 0,00 2,60 0,00 0,54 0,00 3,05 0,00

C+D+e 5,41 1,76 2,98 0,72 3,11 1,92 1,00 0,26

F+i 9,90 7,88 8,42 8,09 8,39 7,82 2,99 6,50

g+H 23,08 8,29 9,50 5,13 12,15 6,91 7,85 6,41

J+k+l+M+N+O 2,56 2,27 5,38 3,55 10,88 5,60 0,34 0,38

total 8,74 5,12 4,40 4,08 7,69 5,06 2,63 3,29

Fonte: UNeCe, 2008; página 103.

Tabela 6 (Rep. Checa)- Estimação do reporte incorreto de dados intencional 

(milhões de CZK)
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1999

a+b 5196 604 38 586 5838 5252 7,7

C+D+e 6473 4887 1328 1105 12688 11583 2,1

F+i 15303 4642 5597 1462 25542 24080 7,5

g+H 32606 2494 6392 4699 41492 36793 13,3

J+k+l+M+N+O 1890 1092 5833 129 8815 8686 1,4
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total 61468 13718 19189 7981 94375 86394 4,8

2003

a+b 0 0 0 0 0 0 0,0

C+D+e 2414 1329 1483 42 5226 5184 0,8

F+i 23369 9133 12813 1850 45315 43465 13,3

g+H 27374 3512 8731 3054 39617 36563 12,7

J+k+l+M+N+O 2877 1570 7117 56 11564 11508 1,8

total 56034 15544 30144 5002 101722 96720 5,1

Fonte: UNeCe, 2008; página 103.

N7 – Insuficiências Estatísticas

Na categoria N7 são estimados os salários e rendimentos em espécie, bem 

como as gorjetas. em pormenor, requer-se a estimação de:

salários e rendimentos em espécie sujeitos a tributação•	

vales de refeições•	

Contribuições de fundos sociais•	

ajudas de custo para viagens de negócio•	

Despesas de vestuário dos membros das Forças armadas•	

Outras despesas sociais•	

benefícios associados à habitação (housing contribution)•	

bens disponibilizados a custos inferiores•	

veículos da empresa postos à disposição para uso pessoal dos colabora-•	

dores

alojamento e alimentação sem pagamento associado.•	

Para quantificar os salários e rendimentos em espécie recorreu-se a três 

fontes de informação: questionários estatísticos e financeiros referentes a 

rendimentos e custos das unidades produtivas residentes, inquérito estatís-

tico dos custos laborais e estimações realizadas por especialistas.

O CZsO assume que apenas são atribuídas aos profissionais das se-

guintes áreas: restaurantes e bares, salões de cabeleireiros e tratamentos 

de estética, atividades de bem-estar e táxis. 

as gorjetas são estimadas segundo dois métodos: o primeiro (tabela 9) 

baseia-se nas despesas de consumo final das famílias e visitantes estran-

geiros (o montante de gorjetas varia entre 3% e 10% do total do pagamento 
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efetuado, dependendo das práticas locais e da qualidade do serviço); o se-

gundo método (tabela 10) tem por base o número de pessoas ativas em cada 

área acima referida, o montante de gorjetas recebidas por dia e o número 

médio de dias de trabalho por ano.

após comparar os resultados obtidos pelos dois métodos, e procurando 

aproximar as estimativas obtidas por cada um, estima-se que as gorjetas 

ascendam a 3270 milhões de coroas checas para o ano 2000. este valor foi 

incluído nos cálculos da produção e do rendimento, de acordo com o número 

de trabalhadores em cada um dos setores.

Tabela 7 (Rep. Checa) - Rendimentos em espécie e gorjetas: estimativa e 

registo nas contas nacionais, 2000 (milhões de CZK)

tipo de rendimento em espécie 
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P.1 P.2 D.11 D.11 P.31 D.41

1.
salários e ordenados em espécie 

(tributáveis)
997 997

2. senhas de refeição -426 9607 2152 4803

3. Contribuições para fundos sociais -192 3705 967 3705

4. ajudas de custo 7923

5.
Despesas em vestuário de 

membros das forças armadas
-327 327 327 327

6.
Outras despesas sociais 

(cobertas por custos)
-1365 1365 1365 1365

7. Contribuições para o domicílio 267 -217 484 484 484

8.
bens providenciados a baixo 

custo ou livres de cobrança
122 122 122 122

9. Juros remetidos 130 130 130

10.
Carros da empresa utilizados 

para usos pessoais
3734 3734 3734 3734

11.
alojamento e alimentação 

providenciados gratuitamente
742 742 742 742

12. gorjetas 3269 3269 3269

total 8134 -2527 32405 13292 16279 130

Fonte: UNeCe, 2008; página 107.
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Tabela 8 (Rep. Checa) - Gorjetas: estimativa em percentagem do consumo 

final, 2000 (milhões CZK)

total restaurantes bares táxi Cabeleireiro
H M

Despesas de consumo final das 

famílias e dos não residentes
58283 27852 16875 3625 1015 8916

% relativa às gorjetas 7,0 3,5 5,0 10,0 5,0

gorjetas (milhões de CZk) 3270 1950 591 181 102 446

Fonte: UNeCe, 2008; página 107.

Tabela 9 (Rep. Checa) - Gorjetas: estimativa por número de pessoas, 2000 

(milhões de CZK)

total restau-
rantes bares

Outros 
trans-
portes 

terrestres

Outras ati-
vidades de 

serviços

Número de pessoas - total 295659 112268 3850 131728 47813

Número de empregados 192926 80111 2701 96365 13749

Número de trabalhadores 

proprietários das 

empresas

102733 32157 1149 35363 34064

trabalhadores com 

oportunidade de receber 

gorjetas

51430 22454 3850 13173 11953

gorjetas por dia 420 650 70 220

Número médio de dias de 

trabalho

211,65 211,65 201,76 205,88

gorjetas (milhões de CZk) 3253 1996 530 186 541

Fonte: UNeCe, 2008; página 107.

Sumário dos ajustamentos segundo a ótica da produção

Tabela 10 (Rep. Checa) - Sumário dos ajustamentos pela ótica da produção 

2000 (milhões de CZK)

Componentes
tipo de ajustamento total

N1 N2 N3 N4 N5 N6 N7 absoluto
% do 

item

% do 

Pib
Produção bruta 12941 6169 58001 86144 26680 65787 7199 262921 4,9

Consumos intermédios 2592 1234 30743 53291 5330 -29307 0 63883 1,9

valor acrescentado bruto 10349 4935 27258 32853 21350 95094 7199 199038 10,3 9,3

% do Pib 0,5 0,2 1,3 1,5 1,0 4,4 0,3 9,3

Fonte: UNeCe, 2008; página 108.
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ótica da despesa

Despesas de Consumo Final das Famílias

No que concerne às despesas das famílias (de notar que os empresários 

pertencem a este setor institucional) são efetuados os ajustamentos apre-

sentados na tabela abaixo.

Estimação dos serviços ilegais (N.2) – os serviços de prostituição têm 

sido incluídos nas contas nacionais, sendo que a parte consumida por resi-

dentes constitui consumo final das famílias. 

Produção para consumo final próprio (N.3) – a estimação é efetuada com 

base em três fontes de informação: o inquérito ao Orçamento das Famílias 

(Household Budget Survey), dados do FaDN (Farm Accountancy Data Net-

work) e o relatório florestal publicado pelo Ministério da agricultura.

Consumo Privado dos empresários (N.6) – esta estimação tem por base 

os cálculos associados à eNO, nomeadamente a estimação dos custos re-

portados em excesso por parte dos produtores. Uma parte desses custos 

“adicionais” são fictícios, no entanto, admite-se que uma outra parte cor-

responda a consumo privado dos empresários, reportados como custos da 

atividade empresarial.

Consumo de produtos recebidos como rendimentos em espécies (N.7) – 

para estimar os rendimentos em espécie de militares, o instituto de estatís-

tica da república Checa recorreu a um inquérito estatístico aos orçamentos 

das organizações em 1999. 

bebidas alcoólicas e tabaco (N.7) – para este tipo de produtos, os dados 

referentes ao imposto especial sobre o consumo são indispensáveis. Os 

cálculos para produtos domésticos e importados são efetuados separada-

mente. além do mais, é necessário conhecer os preços médios praticados, 

para que assim seja possível calcular as despesas representativas do con-

sumo das famílias.

Tabela 11 (Rep. Checa) - Consumo privado das famílias por tipo de 

ajustamento, 2000 (milhões de CZK)
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total N.2 N.3 N.6 N.7

1.   alimentação, bebidas não alcoólicas 2228 18622 122

2.   bebidas alcoólicas, tabaco 73376 71087 710 1579 0

3.   vestuário e calçado 2904 2203 374 327



205 O nãO OBsErvadO na COntaBilidadE naCiOnal.
das OriGEns até 2008
Mariana ribeiro Oliveira

WOrkinG PaPErs
nº 48 / 2015

OBEGEF – Observatório de Economia 

e Gestão de Fraude

http://www.gestaodefraude.eu

Produtos (Classificação do Consumo 

individual por Objetivo) C
or

re
çã

o 
do

 

in
qu

ér
it

o 
ao

 

or
ça

m
en

to
 fa

m
ili

ar
 

(i
O

s
)

Fo
nt

es
 a

lt
er

na
ti

va
s 

(-
/+

)

C
on

su
m

o 
do

s 
re

si
de

nt
es

 

no
 e

st
ra

ng
ei

ro

C
on

su
m

o 
em

 o
rg

an
iz

aç
õe

s 

so
ci

ai
s a
ti

vi
da

de
s 

ile
ga

is

C
on

su
m

o 
fin

al
 p

ró
pr

io

C
on

su
m

o 
pe

ss
oa

l d
os

 
em

pr
es

ár
io

s

s
al

ár
io

s 
em

 e
sp

éc
ie

total N.2 N.3 N.6 N.7

4a. rendas 4956 4246 226 484

4b. Habitação, água, eletricidade e gás 324 194 -347 327 150

5.   equipamento doméstico 6186 1599 -115 4702

6.   saúde 483 108 -171 546

7.   transportes 11987 6032 -166 1397 4724

8.   Comunicações 1600 15 1585

9.   serviços de lazer, cultura e desporto 26218 14800 2807 1783 2515 4313

10. educação 68 0 68

11  Hotéis, cafés e restaurantes 13424 4934 2945 5545

12  Outros bens e serviços 24369 18076 637 3544 2012

tOtal 186867 108209 21693 3644 2012 21185 13845 16279

% do total do iOs 16,9 9,8 2,0 0,3 02 1,9 1,3 1,5

Fonte: UNeCe, 2008; página 109.

Despesas de Consumo Final das Administrações Públicas e ISFLSF

em ambos os setores, os ajustamentos de exaustividade referem-se apenas 

a salários e rendimentos em espécie. No caso das isFlsF as estimações são 

realizadas com base num inquérito amostral.

Formação Bruta de Capital Fixo

No que respeita à formação bruta de capital fixo são realizados quatro ajus-

tamentos: balanceamento das aquisições, alienações e transferências livres 

de cobrança de ativos fixos existentes (que, em 2000, originou uma cor-

reção no montante de 8142 milhões de coroas checas); balanceamento dos 

fluxos de mercadorias (N6) através das tabelas de recursos e utilizações; 

atualizações dos registos empresariais (N4); construções efetuadas a título 

individual (N3) que, em 2000, originou uma correção no montante de 34830 

milhões de coroas checas.

Exportações e Importações de Bens e Serviços

Para assegurar a exaustividade das exportações e importações de bens e 

serviços é estimado o consumo de residentes a laborar no estrangeiro, o 

consumo de não residentes que trabalham na república Checa e a expor-

tação de serviços de prostituição. 
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Consumo de residentes a trabalhar no exterior (N7) – tem por base o 

número de residentes que trabalham fora da república Checa (obtido tri-

mestralmente através do inquérito ao emprego) e as estimativas anuais de 

consumo de alimentos, bens manufaturados e serviços por pessoa.

Consumo de trabalhadores não residentes (N7) – é estimado com base 

no número de indivíduos não residentes a laborar na república Checa (divi-

didos por grupos de acordo com o país de origem e estimados com base nos 

hábitos de consumo) e nas estimativas anuais de consumo de alimentos, 

bens manufaturados e serviços por pessoa.

Sumário dos ajustamentos segundo a ótica da despesa

Tabela 12 (República Checa) - Sumário dos ajustamentos na ótica da 

despesa, 2000 (milhões de CZK)

Componentes
tipo de ajustamento total

N1 N2 N3 N4 N5 N6 N7 abs. % item % Pib

Despesas de consumo final das 

famílias
2012 21185 0 11393 14451 4866 53907 4,9 2,5

   Compra de bens e serviços 2012 14451 16463 1,5 0,8

   Produção para consumo próprio 21185 21185 1,9 1,0

Outras componentes do consumo 

final das famílias
4866 4866 0,4 0,2

Consumo final da administração 

pública
0 0,0 0,0

Consumo final das instituições sem 

fins lucrativos ao serviço das famílias
978 978 7,3 0,0

Formação bruta de capital fixo 31482 9300 13369 54151 9,2 2,5

variação das existências 3929 -16769 -12840 -33,8 -0,6

exportações 4371 4371 0,3 0,2

importações 870 870 0,1 0,0

total 2012 52667 13229 11393 12029 8367 99697 4,6 4,6

% do Pib 0,0 0,1 2,5 0,6 0,5 0,6 0,4 4,6

Fonte: UNeCe, 2008; página 112.

ótica do rendimento

Como as estimativas efetuadas segundo a ótica do rendimento utilizam 

as mesmas fontes de informação e procedimentos para lidar com a “não 

resposta” comparativamente à ótica da produção, poder-se-á admitir que 

os ajustamentos de exaustividade segundo a ótica do rendimento tem as 

mesmas vantagens e desvantagens que as estimativas obtidas segundo a 

ótica da produção.
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Nesta abordagem, apenas os salários e rendimentos, excedente de ex-

ploração líquido e rendimento misto são alvos de correções. a tabela se-

guinte apresenta os principais ajustamentos realizados.

Tabela 13 (República Checa) - Sumário dos ajustamentos na ótica do 

rendimento, 2000

item
tipo de ajustamento total

N1 N2 N3 N4 N5 N6 N7 abs. % item % Pib

D.11 salários e ordenados 0 0 272 0 0 8355 8339 16966 2,08 0,66

125

D.12

Contribuições sociais dos 

trabalhadores
0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

D.21 impostos sobre os produtos 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

D.29 Outros impostos sobre a 

produção
0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

D.31 subsídios aos produtos (-) 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

D.39 Outros subsídios sobre a 

produção (-)
0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

k.1 Consumo de capital fixo 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

b.2n excedente operacional líquido 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

b.3 rendimento misto 12593 4026 25515 0 14151 55313 -2 111596 32,36 4,36

serviços de intermediação 

financeira medidos 

indiretamente

0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00

b.1g PNb 12593 4026 25787 0 14151 104664 8271 169492 6,62 6,62

% Pib 0,49 0,16 1,01 0,00 0,55 4,09 0,32 6,62 6,62 6,62

Fonte: UNeCe, 2008; página 113.
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>> romÉNIA

Para a identificação das atividades não observadas, toda a economia é dividida em 
dois setores: formal e informal. 

O setor formal da roménia inclui sociedades, quase-sociedades e institui-

ções públicas. estas constituem unidades produtivas, reconhecidas como 

entidades legais, e abrangem todas as unidades públicas independentes 

na tomada de decisão (quase-sociedades associadas ao setor da energia, 

ferrovia, metro,…), empresas, bancos, companhias de seguros, sindicatos, 

partidos políticos, organizações religiosas e diversas isFlsF.

O setor informal inclui empresas familiares (family associations) e traba-

lhadores por conta própria, existindo a obrigatoriedade de submeter uma 

declaração anual de rendimentos ao Ministério das Finanças Públicas. esta 

declaração contém informações relativas ao rendimento bruto, rendimento 

coletável e o imposto sobre o rendimento por atividades e por região. Os 

dados são agregados pelo Ministério das Finanças Públicas, a nível regional 

e, posteriormente, a nível nacional.

todas as unidades dos setor formal e informal encontram-se registadas 

no registo Fiscal (Fiscal Register), mantido pelo Ministério das Finanças 

Públicas, e no registo estatístico, mantido pelo instituto Nacional de esta-

tística (National Institute of Statistics).

Na roménia consideram-se três tipos de atividades não observadas: uni-

dades não registadas, reporte incorreto dos rendimentos (under-reporting) 

e não resposta/ falta de informação atualizada. 

Unidades não registadas1. 

Qualquer atividade económica na roménia está sujeita a registo, tanto no 

registo Fiscal como no registo Comercial. assim, as unidades não regis-

tadas que levem a cabo uma atividade legal apenas podem existir no setor 

informal (cabeleireiros, costureiras/alfaiates, reparadores de automóveis, 

aulas privadas, pessoas que disponibilizem habitações para aluguer em 

tempo de férias,...).

reporte incorreto dos rendimentos (2. under-reporting)

tanto no setor formal como no setor informal, é possível encontrar unidades 

registadas que não reportem totalmente a sua atividade. O objetivo é evitar 

o pagamento de diversos encargos, tais como impostos e contribuições para 

a segurança social. esta tipologia abrange uma importante parte da eco-

nomia não observada, pelo que é utilizado um método específico para a sua 

estimação.
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Não resposta/ falta de informação atualizada3. 

O registo estatístico (regis) é a única fonte de informação que providencia 

toda a nomenclatura das unidades produtivas (no sentido de conduzir os 

inquéritos necessários), sendo compatível com os restantes registos, nome-

adamente o registo Fiscal e o Comercial. O registo estatístico é atualizado 

mensalmente.

Fontes e métodos de estimação

O instituto Nacional de estatística da roménia estima a economia não ob-

servada desde 1996. a metodologia utilizada para tal foi melhorada a cada 

ano, através do recurso a novas fontes de informação que se tornaram dis-

poníveis. em 2002, a estimação da economia não observada deu origem aos 

resultados apresentados na tabela seguinte.

Tabela 1 (Roménia) - Parte da ENO no PIB

grupo NaCe
setor formal setor informal total

109 lei % 109 lei % %

indústria 96726,2 6,4 13320,8 0,9 7,3

Construção 10294,9 0,7 9293,8 0,6 1,3

Comércio, hotéis e restaurantes 22569,5 1,5 36541,1 2,4 3,9

transportes e comunicações 36610,6 2,4 6467,2 0,4 2,8

Outros serviços 19,958,6 1,3 15851,4 1,0 2,4

tOtal 186159,8 12,3 81474,3 5,4 17,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 253.

Reporte incorreto dos rendimentos

a estimação do reporte incorreto do valor acrescentado, por parte das uni-

dades institucionais registadas, inclui duas componentes:

trabalho oculto•	

evasão fiscal ao imposto sobre o valor acrescentado•	

Estimação do trabalho oculto

as atividades reportadas incorretamente são estimadas com base no em-

prego e segundo o procedimento recomendado pelo sCN 93. esta abordagem 

possibilita a estimação do emprego informal afeto aos processos produtivos 

e do sub-reporte da produção obtida com a participação de emprego con-

siderado formal. será através do confronto entre a oferta e a procura de 
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emprego que se poderá identificar os indivíduos não declarados que exercem 

atividades legais no setor formal.

 Para estimar a oferta de emprego utilizam-se os dados referentes ao in-

quérito ao emprego outras fontes administrativas relativas à participação da 

população no mercado laboral. O inquérito providencia informações quanto 

ao número de pessoas que declararam o pagamento recebido como contra-

partida do seu trabalho no período de referência, número de pessoas que 

trabalharam a tempo inteiro e a tempo parcial, identificação dos indivíduos 

que têm um segundo emprego (desagregadas por ramo de atividade, por 

tipo de empresa ou por profissão) e dos indivíduos que trabalharam ocasi-

onalmente.

a estimação da oferta de trabalho é feita por ramos de atividade ho-

mogéneos, excluindo a agricultura (cuja produção é calculada com base 

em dados quantitativos) e administração Pública (admite-se que não existe 

sub-reporte neste setor institucional).

 a estimação da procura de emprego é feita com base na informação 

anual providenciada pelo sbs (structural business survey), também deno-

minado como inquérito anual às empresas, que constitui a principal fonte 

de dados empresariais na roménia. Para estimar a oferta de postos de tra-

balho recolhem-se informações como, por exemplo, o número médio de tra-

balhadores por atividade e número de pessoas empregues a tempo parcial 

ou ocasionalmente. Para as atividades a tempo parcial, a única informação 

disponível refere-se ao número de pessoas que trabalharam metade ou um 

quarto do tempo, tornando-se necessária a conversão em unidades a tempo 

inteiro.

O emprego oculto (também denominado “hidden labour” ou “black la-

bour”) será dado pela diferença entre o número de pessoas que se declaram 

como empregues e o número de trabalhadores reportados pelas empresas. 

a tabela seguinte confronta esses mesmos valores.
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Tabela 2 (Roménia) - Produção, consumos intermédios e valor 

acrescentado por trabalho oculto
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trabalho oculto - diferença entre os valores 

do inquérito ao emprego e dos inquéritos 

empresariais (milhares de pessoas)

226,4 60,80 129,0 110,7 67,5 594,5

remunerações dos trabalhadores (milhares de lei 

por pessoa e por ano)
67700,3 58320,2 46408,7 94286,4 66976,2

total das remunerações dos trabalhadores 

(milhares de milhões de lei)
15328,9 3546,9 5988,9 10436,6 4514,2 39815,5

valor acrescentado bruto (milhares de milhões 

lei)
44690,7 7763,8 19299,0 26746,4 13582,3 112982,3

% do Pib 7,4

Consumo intermédio (milhares de milhões de lei) 21419,8 3210,7 4158,2 7283,3 4722,7 40794,7

Produção bruta (milhares de milhões de lei) 66110,5 10945,5 23457,2 34029,8 18305,0 152877,0

Fonte: UNeCe, 2008; página 254.

Os consumos intermédios são determinados com base na percentagem 

de consumos intermédios verificada em pequenas empresas, de acordo com 

o respetivo ramo de atividade. O trabalho oculto é estimado com base nas 

mesmas componentes (salário bruto médio e contribuições para a segu-

rança social).

Estimação da evasão fiscal ao imposto sobre o valor acrescentado

Uma parte deste tipo de evasão fiscal é estimada através dos métodos an-

teriormente apresentados, pelo que esta estimação explícita visa captar a 

evasão fiscal que surge associada ao volume de negócios das empresas. 

assim, considerar-se-á evasão a diferença entre o imposto sobre o valor 

acrescentado que “teoricamente” se deveria ter arrecadado (theoretical 

vat) e o que foi efetivamente entregue aos cofres do estado. este theoretical 

vat é calculado para os consumos intermédios, consumo final das famílias, 

consumo final do governo e formação bruta de capital fixo, com base nas 

taxas de imposto fixadas por lei.

Tabela 3 (Roménia) - Estimativa da fraude ao IVA

grupo NaCe

total da economia não observada baseada 

na fraude ao iva 

(milhares de milhões de lei)

indústria 52340,7
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grupo NaCe

total da economia não observada baseada 

na fraude ao iva 

(milhares de milhões de lei)

Construção 2585,3

Comércio, hotéis e restaurantes 3270,5

transportes e comunicações 9864,2

Outros serviços 6016,9

tOtal 74077,6

% do Pib 4,9

Fonte: UNeCe, 2008; página 255.

Setor Informal

a estimação do setor informal cobre todas as atividades desempenhas ao 

nível familiar (family associations) e por trabalhadores por conta própria. 

Por pertencerem ao setor informal, estas unidades não são cobertas pelo 

sbs, no entanto, o Ministério das Finanças Públicas detém dados referentes 

a este tipo de atividades. 

a estimação refere-se não só ao reporte incorreto de dados, mas também 

à existência de unidades não registadas e à falta de informação/inquéritos 

estatísticos.

O inquérito ao emprego providencia informações quanto ao número de 

pessoas que se dedicam a atividades informais. as estimações têm como 

pressuposto que o rendimento adquirido por estes trabalhadores não poderá 

ser inferior à média salarial dos trabalhadores de pequenas unidades pro-

dutivas que desempenhem a mesma atividade. a tabela seguinte apresenta 

os resultados obtidos.

Tabela 4 (Roménia) - Estimativa do valor acrescentado bruto do setor 

informal
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Trabalho oculto

Pessoas 34908,6 5354,4 97221,2 7596,8 26040,9 171121,9

salários médios brutos (milhões de lei) 65096,6 56077,1 43851,9 85780.7 53138,5

valor acrescentado bruto (milhares de milhões 

de lei)
10539,5 1625,4 20001,0 2553,5 5086,7 39806,2 2,6

Associações familiares e trabalhadores por conta própria

valor acrescentado bruto (milhares de milhões 

de lei) 
3219,6 2321,8 3056,3 3370,8 6896,2 18864,6 1,2
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Gorjetas (milhares de milhões de lei) 246,3 1930,3 548,7 1211,1 3936,4 0,4

Não reporte 5346,6 9983,8 3536,8 18867,1 1,2

total do setor informal 13759,1 9540,0 34971,4 6473,0 16730,8 81474,3 5,4

Fonte: UNeCe, 2008; página 256.

Por outro lado, há atividades que não são registadas e, de igual modo, 

é necessária a sua estimação. é o caso dos cabeleireiros, costureiras/al-

faiates, mecânicos, canalizadores, entre outros. Contudo, os pressupostos 

assumidos são distintos, bem como os dados disponíveis (a fonte de infor-

mação a que se recorre depende do tipo de atividade em causa). 

Hotéis: assume-se que o número de turistas não registados equivale a 

um terço do total dos turistas registados. Partindo do pressuposto que cada 

turista tem 15 noites de férias por ano, o preço médio cobrado por uma 

noite de alojamento é posteriormente multiplicado pelo número de turistas 

não registados no sentido de aferir o produto não observado. Os consumos 

intermédios são estimados através do rácio consumos intermédios/produto, 

que vigora no setor formal.

Construção: assume-se que 75% dos trabalhadores por conta própria 

registados neste setor se dedicam também a atividades não registadas. O 

valor obtido é multiplicado pelo salário médio bruto no setor da construção, 

no sentido de apurar o valor acrescentado bruto (vab). Para o cálculo da 

produção recorre-se ao rácio vab/Produto das pequenas empresas de cons-

trução do setor formal.

educação: considera-se que cerca de metade dos alunos registados no 

último ano do 2º ciclo (secondary school) e no último ano do ensino secun-

dário (high school) têm aulas privadas. este número será multiplicado pelo 

preço médio de cada aula, pelo número de aulas semanais e, finalmente, 

pelo número de semanas existentes num ano.

Tabela 5 (Roménia) - Estimativa dos agregados das contas nacionais para 

as unidades não registadas (milhares de milhões de Lei)

indústrias

valor 

acrescentado 

bruto

Consumos 

intermédios

Produção 

total

Construção 5346,6 943,5 6290,1

Comércio, hotéis e restaurantes 9983,8 8168,6 18152,4

Outros serviços 3536,8 437,1 3973,9
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indústrias

valor 

acrescentado 

bruto

Consumos 

intermédios

Produção 

total

total 18867,1 9549,2 28416,4

% do Pib 1,2

Fonte: UNeCe, 2008; página 256.

sumário dos ajustamentos realizados 

Tabela 6 (Roménia) Ótica da produção, ajustamento do VAB
empresas não financeiras públicas 

e privadas Famílias (unidades não empresariais) total dos setores

t4 t5 total % do 
Pib

t4 t5 total % do 
Pib

t4 t5 total % do 
Pib109 de lei 109 de lei 109 de lei

D 44691 52341 97031 6,4 13759 13759 0,9 58450 52341 110791 7,3

F 7764 2585 10349 0,7 3947 5593 9540 0,6 11711 8178 19889 1,3

g+H 19299 3271 22570 1,5 23057 11914 34971 2,3 42356 15185 57541 3,8

i 26747 9864 36611 2,4 5924 549 6473 0,4 32671 10413 43084 2,8

J-O 13582 6017 19599 1,3 11983 4748 16731 1,1 25565 10765 36330 2,4

total 112083 74078 186160 58670 22804 81474 170753 96882 267635

Observações: total do Pib = 1514750,9 milhares de milhões de lei

Fonte: UNeCe, 2008; página 257.

Tabela 7 (Roménia) - Ótica da Produção, ajustamento ao VAB associado à 

fraude ao IVA e economia subterrânea
t4 t5 absoluto

% do Pib
(milhares de milhões de lei)

Fraude ao iva 74077,6 74077,6

total da economia subterrânea 244830,6 22803,5 267634,1 17,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 257.

Tabela 8 (Roménia) - Ótica da despesa

Componente da despesa

tipo de eNO

(milhares de milhões 

de lei)
total % do Pib

t4 t5

Despesas de consumo final das famílias

indústria 87121,1 87121,1 5,8

Construção 3452,0 3355,7 6807,7 0,4

Comércio, hotéis e restaurantes 5648,4 10007,8 15656,2 1,0

transporte 12810,6 12810,6 0,8

serviços 9875,4 4035,7 13911,1 0,9
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Componente da despesa

tipo de eNO

(milhares de milhões 

de lei)
total % do Pib

t4 t5

Consumo final total 118907,5 17399,2 136306,7 9,0

Formação bruta de capital fixo (FbCF)

Construção 10211,6 10211,6 0,7

total FbCF 10211,6 10211,6 0,7

variação das existências

indústria 1468,0 1468,0 0,1

Fonte: UNeCe, 2008; página 257.

Tabela 9 (Roménia) - Ótica do rendimento

Componente NaCe

valor absoluto (109 lei) % do Pib

remuneração 

dos 

trabalhadores

excedente 

bruto 

operacional

remuneração 

dos 

trabalhadores

excedente 

bruto 

operacional

empresas não financeiras

D 97031,4 6,4

F 10349,1 0,7

g+H 22569,5 1,5

i 36610,3 2,4

J-O 19599,2 1,3

Famílias (unidades não empresariais)

D 1767,2 11991,9 0,1 0,8

F 730,7 8809,4 0,0 0,6

g+H 2131,7 32839,8 0,1 2,2

i 674,1 5798.9 0,0 0,4

J-O 691,9 16039,0 0,0 1,1

total 5995,6 251289,5 0,4 16,6

total da economia 

subterrânea (ótica do 

rendimento)

257285,1 17,0

total da economia 

subterrânea (ótica da 

produção)

267634,1 17,7

Fonte: UNeCe, 2008; página 258.
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>> 19. suÉCIA

as contas nacionais da suécia seguem a abordagem da produção e da despesa. ambas 
produzem estimativas independentes para o cálculo do PiB. 

entre 1980 e 1993 realizaram-se estimativas segundo a ótica do rendimento, 

também de uma forma independente e por ramos de atividade, parte delas a 

título experimental. Desde a mudança para o sCN 93 não foi possível obter 

estimativas dos rendimentos suficientemente completas, de tal modo que 

esta abordagem deixou de ser utilizada.

até à data do estudo em análise (UNeCe 2008), as contas nacionais 

suecas não incluíam qualquer valor referente a atividades ilegais. todavia, 

em 2005, efetuou-se um cálculo experimental para a prostituição, drogas 

e contrabando de álcool e tabaco, esperando, no futuro, incluir essas es-

timativas na Contabilidade Nacional. Havia-se estimado que esta inclusão 

traduzir-se-ia num aumento do Pib em cerca de 0.15 pontos percentuais.

No âmbito da eNO importa distinguir três conceitos: produção subter-

rânea, atividades informais e atividades ilegais.

Fontes e métodos de estimação

Os métodos utilizados para medir a eNO podem ser diretos ou indiretos. Os 

métodos diretos incluem ajustamentos baseados em inquéritos estatísticos, 

entrevistas, dados referentes a evasão fiscal,… enquanto os indiretos encon-

tram fundamento em discrepâncias observadas no confronto de dados (por 

exemplo, na comparação de estimativas obtidas utilizando várias fontes de 

dados, comparação entre o número de horas trabalhadas e o rendimento 

declarado,..).

A ótica da produção

tanto na ótica da produção como da despesa, obter-se-á uma estimativa 

mais verosímil do Pib se se recorrer aos quadros de recursos e utiliza-

ções.

segundo um estudo conduzido, em 1997, pelo National Audit Office, as 

atividades não observadas são particularmente relevantes nos seguintes 

ramos: agricultura, indústria transformadora, construção, distribuição e re-

paração de veículos, restaurantes, táxis, jogos, empresas transportadoras e 

outros serviços (tais como limpezas, cabeleireiros,…). Justifica-se, portanto, 
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a realização de ajustamentos explícitos (com base nos quadros de recursos 

e utilizações) ao valor da produção referente a atividades não observadas 

nestes ramos.

Rendimentos em espécie e outras gratificações

O rendimento em espécie mais relevante corresponde à atribuição de via-

turas aos trabalhadores. Como consequência, essa gratificação será adici-

onada ao valor da produção do trabalhador e ao consumo do seu agregado 

familiar.

Os benefícios associados à alimentação são, geralmente, atribuídos sob 

a forma de vales de refeição. O seu valor será adicionado ao montante total 

do consumo apurado nos inquéritos ao consumo das famílias. 

Quanto à cedência de um imóvel, apurar-se-á o valor da renda a im-

putar.

a tabela seguinte apresenta alguns valores apurados no ano 2000.

Tabela 1 (Suécia) - Ajustamentos explícitos para a as atividades ocultas e 

informais e a relação com o valor acrescentado nestas indústrias e com o 

PIB, 2000 (milhões de SEK)

atividade

valor acrescentado

Oculto Observado 

+ Oculto

% das act. 

ocultas

22 Publicação, impressão e reprodução de 

suportes para gravação

587 28598 2,1

28 Fabricação de produtos metálicos, exceto 

maquinaria e equipamento

342 36764 0,9

29 Produção de maquinaria e equipamento 165 53091 0,3

33 Produção de instrumentos médicos, de 

precisão e óticos, relógios

168 12449 1,3

45 Construção 6145 78955 7,8

50-52 Distribuição 2230 208265 1,1

55 restaurantes 4591 30537 15,0

6022 táxis 1346 7073 19,0

6024 reboques 4846 31070 15,6

74 limpeza, etc. 4809 125731 3,8

92 apostas, etc. 1496 23650 6,3

93 Cabeleireiro, etc. 2460 7277 33,8

total para estas indústrias 29185 643460 4,5

Pib 29185 2194967 1,3

Fonte: UNeCe; 2008: página 286.
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A ótica do Rendimento

Os ajustamentos aos rendimentos ocultos (“black” wages) totalizaram, em 

2000, 14 biliões de coroas suecas, o que representou 1.6% do total dos sa-

lários. No caso dos rendimentos mistos, o ajuste ascendeu a 99 biliões de 

coroas suecas, o que corresponde a 73% do valor total do rendimento misto 

reportado às autoridades.

Os rendimentos em espécie são considerados como rendimento, sendo 

obrigatória a sua declaração às autoridades fiscais. a sua valoração é feita 

a preços de mercado.

as gorjetas não são muito comuns na suécia, no entanto são atribu-

ídas mais frequentemente aos funcionários de restaurantes e a taxistas. 

Os inquéritos às famílias contemplam esta componente do rendimento, via 

consumo do agregado familiar, contudo não é possível obter explicitamente 

o seu valor. 

O método do Emprego

Comparação entre os dados do inquérito ao emprego (lFs – labour Force 

survey) e as estatísticas da atividade empresarial (bs – business statis-

tics)

Total de horas de trabalho

existem três métodos de cálculo para averiguar o número total de horas 

trabalhadas na suécia:

O método direto: estimação através dos dados recolhidos junto das fa-

mílias e empresas (lFs e bs);

Combinação de dados referentes ao número de pessoas empregadas 

com o número de horas dedicadas ao trabalho (declarados no lFs);

as horas de trabalho dedicadas a atividades não observadas baseiam-se 

na estimativa dos salários e dos rendimentos horários praticados na eNO. 

é dada maior importância ao método direto; a tabela seguinte mostra a 

relação entre o número total de horas que constam nas contas nacionais e 

o valor apurado pelo lFs.
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Tabela 2 (Suécia) - Total de horas trabalhadas (x 10000) de acordo com o 

Inquérito ao Emprego e as Contas Nacionais
Conceito doméstico 2000 2001 2002

total de horas trabalhadas, inquérito ao emprego 676801 680328 671224

ajustado de acordo com a definição do seC 95

Horas trabalhadas por indivíduos com 65 ou mais anos 8085 8077 8708

Horas trabalhadas por indivíduos até 15 anos 2161 2140 2048

trabalho ilícito 3239 3280 3263

recrutas 2527 2535 2048

total de horas trabalhadas, Contas Nacionais (média 

anual) 692813 696360 687489

Fonte: (NeCe; 2008: página 291

O segundo método é mais utilizado para estimar as horas de trabalho 

dedicadas ao governo Central e local e às instituições sem Fins lucrativos 

ao serviço das Famílias (isFlsF).

a verificação dos dados obtidos pode ser feita através de um método 

direto ou indireto. este último compara as estatísticas das contas nacionais 

com a informação de outros inquéritos às empresas efetuados pelo instituto 

de estatística da suécia, isto é, procede-se ao cálculo do salário horário de 

acordo com os valores que figuram nas contas nacionais e, posteriormente, 

comparam-se com os dados reportados pelas empresas no que se refere 

a salários e custos do trabalho. O método direto compara as estimativas 

apuradas segundo o lFs com as estimativas que advêm da utilização da bs 

como fonte de dados, após efetuar as correções necessárias (sobretudo no 

que respeita à abrangência dos dados e às diferenças concetuais), para que 

os valores sejam comparáveis, tal como figura no quadro seguinte.

Tabela 3 (Suécia) - Comparação entre o Inquérito ao Emprego e as 

estatísticas empresariais, 1998 (centenas de pessoas)
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C,D 2283 95 100000 1800 7002 50 7052 7311 -259 -3,7

e 95 0 5035 1800 280 2 282 264 18 6,3

F 471 81 29256 1800 1625 8 1633 1697 -64 -3.9

g 1277 189 77698 1800 4317 117 4434 4180 254 5,7
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H 245 35 14840 1800 824 45 869 713 156 18

i 692 67 40227 1800 2235 11 2246 2485 -239 -10,6

k 947 147 57982 1800 3221 171 3392 3131 261 7,7

M 74 7 4293 1800 239 14 253 133 -120 47,3

N 166 19 9805 1800 545 17 562 570 -8 -1,5

O 301 25 17278 1800 960 21 981 514 467 47,6

total 21247 456 -846 20857 20998 -141 -0,7

Fonte: UNeCe; 2008: página 292.

Confronto de estimativas

Uma vez realizada a comparação dos valores obtidos através de diversas 

bases de dados e findo o processo de balanceamento, adicionam-se as esti-

mativas respeitantes à eNO. 

Figura 1 (Suécia) - Confrontando diferentes estimativas

(UNeCe; 2008: página 293)
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O ajustamento alusivo ao trabalho ilícito deriva da combinação de infor-

mação das contas nacionais com os resultados do estudo feito pelo Swedish 

National Audit Office.

No que concerne às remunerações ocultas das autoridades considerar-

se-á que o seu valor estimado corresponde à diferença entre o Pib apurado 

segundo a ótica do rendimento e o Pib calculado segundo a ótica da pro-

dução.

O estudo a que se aludiu acima revela ainda que há indivíduos que conci-

liam um emprego legal com o exercício de atividades ilícitas. assim, para ter 

em conta o trabalho dedicado a atividades não observadas, será mais correto 

aumentar a estimativa do número de horas trabalhadas no ano em causa, do 

que aumentar o número de trabalhadores empregados e registados.
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>> CoNClusão

após a distinção dos conceitos teóricos relevantes, exposição das principais 
recomendações emanadas pelas mais diversas organizações internacionais (tais 
como a OCDE, o Eurostat e as nações Unidas) e apresentação dos vários métodos e 
técnicas adotadas pelos 19 países europeus que participaram no inquérito das nações 
Unidas, poder-se-ão destacar três conclusões.

em primeiro lugar, os conceitos teóricos inerentes à economia Não Ob-

servada (como sejam o conceito de economia informal, economia subter-

rânea,…) nem sempre têm uma definição precisa e universal. Quer isto dizer 

que, por um lado, estes conceitos são dotados de uma certa ambiguidade, 

dificultando uma clara compreensão da realidade que pretendem retratar. 

Por outro lado, existem conceitos bem definidos, mas cujos critérios estipu-

lados para atribuir essa denominação diferem de país para país.

 a segunda conclusão surge estreitamente relacionada com a ideia 

anteriormente apresentada, podendo, em parte, representar um corolário 

da mesma: ainda que se tenham desenvolvidos esforços no sentido de pro-

mover uma maior harmonização no que concerne à estimação e inclusão 

da eNO nas contas nacionais, os resultados do inquérito das Nações Unidas 

revelam revelam um longo caminho a percorrer para que a harmonização 

apresente níveis satisfatórios. esta situação é motivada, sobretudo, por dois 

fatores: em primeiro lugar, os conceitos nem sempre são universais (reper-

cutindo-se negativamente na comparabilidade das estimativas, uma vez que 

não é garantido que estas quantifiquem exatamente os mesmos fenómenos); 

em segundo lugar, os países apenas dispõem de orientações/recomenda-

ções quanto à melhor forma de mensurar as atividades não observadas, o 

que se traduz numa significativa discricionariedade na adoção de técnicas 

e métodos.

a terceira e última conclusão poderá ser inferida da análise das práticas 

dos 19 países europeus considerados, no entanto, encontra-se revestida de 

um maior grau de subjetividade relativamente às conclusões anteriores: en-

quanto alguns países demostram uma maior preocupação em assegurar que 

os métodos adotados culminam numa estimação o mais próxima possível do 

seu valor efetivo, outros países há que não manifestam um interesse tão pro-

nunciado na estimação dessas atividades. De notar que não se pretende aqui 

estabelecer uma ligação entre a complexidade do método e a qualidade da 

estimação; em muito casos, um método elementar poderá ser bastante sa-

tisfatório e até mais apropriado para quantificar a(s) atividade(s) em causa. 
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O que se pretende relevar é o facto de existirem métodos que têm subjacente 

um raciocínio lógico, enquanto outros não revelam tão afincadamente esse 

requisito (por exemplo, estimar que a componente não observada de uma 

determinada atividade é de x% do seu valor observado poderá suscitar que 

se questione o porquê de considerar o valor x e não y; explicar a ideia/ra-

ciocínio que conduziu à consideração do valor x poderá beneficar a própria 

credibilidade das estimações produzidas).

Por fim, gostaria de partilhar uma visão crítica relativamente às ideias 

expostas ao longo o presente working paper. a meu ver, uma adequada 

estimação das atividades não observadas exige que se tenha em conta as 

especificidades de cada economia. Deste modo, delinear um método de es-

timação com aplicabilidade universal poderá não assegurar a obtenção de 

uma apropriada estimativa, ainda que se traduza numa maior harmonização 

internacional (beneficiando a comparabilidade das estimativas, tal como ex-

plicado na secção intitulada “Harmonização das Contas Nacionais”).

todavia, ainda que considere mais apropriado adaptar a técnica de es-

timação às particularidades das economias, não se pode ignorar a elevada 

discricionariedade no que respeita às atividades que são ou não estimadas. 

Quer isto dizer que se devem evitar situações em que há países a estimar 

determinadas atividades (e a incluir essa estimativa nas contas nacionais), 

enquanto outros não o fazem. estes casos são particularmente frequentes 

na quantificação das atividades ilegais: alguns países estimam e incluem 

nas contas nacionais; outros estimam, mas consideram mais prudente não a 

incluir nas contas do seu país; enquanto outros países nem sequer procedem 

à sua mensuração. Face ao exposto, seria porventura benéfico chegar a um 

consenso quanto às atividades que deverão ou não ser estimadas e incluídas 

nas contas nacionais. 

em suma, uma vez alcançada uma maior harmonização em termos de 

tipos de atividades suscetíveis de quantificação, cada país deverá adaptar 

o método de estimação à realidade da sua economia, podendo, para tal re-

correr às orientações emanadas por intituições como a OCDe, eurostat, 

Nações Unidas,… ou até mesmo às conclusões retiradas da partilha de ex-

periências entre países. assim, a promoção de iniciativas internacionais que 

visem a partilha de ideias poderá revelar-se frutífera ao permitir que cada 

país consiga progredir e adequar as técnicas e métodos de estimação aos 

fenómenos que pretende mensurar.
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